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programática do Banco Mundial e a Política de Assistência Social. Tese (Doutorado em Serviço 

Social). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2021. 

 

RESUMO 

 

Esta pesquisa busca apreender como a proteção social se manifesta no contexto socio-histórico 

brasileiro, discutindo a inscrição da Política de Assistência Social no processo de reprodução 

da força de trabalho. O objetivo deste estudo é investigar as determinações impostas pela 

racionalidade capitalista na realidade periférica e dependente, em que as políticas sociais (com 

destaque para a Assistência Social) nada alteram do processo de acumulação e valorização do 

capital e, pelo contrário, são utilizadas como uma “alavanca” para a ordem capitalista. Nesse 

sentido, a pesquisa apresenta as determinações mobilizadas pela processualidade capitalista e 

considera o Banco Mundial um elemento de mediação para a análise, pois tal agência 

multilateral apresenta-se como um ator político e ideológico na formulação, determinação e 

institucionalização das políticas sociais para a periferia capitalista. Desse modo, partimos da 

apreensão econômica e política para desmistificar os mecanismos do grande capital que 

mascaram as expressões da “questão social” de forma fragmentada, simplista e obscurantista 

na organização da sociabilidade capitalista.  Os pressupostos teórico-metodológicos da pesquisa 

fundamentam-se no campo teórico, documental e na análise de dados das políticas sociais e das 

manifestações da “questão social”, entre elas a pobreza, a desigualdade social e o desemprego 

estrutural. O presente estudo identifica as políticas sociais como expressão da reprodução social 

legitimada pelo Estado burguês e observa que somente na aparência são conduzidas pela 

separação entre o econômico e o político por meio de processos automatizados, pois o percurso 

teórico desta pesquisa indica que essas dimensões não apenas se relacionam, como são 

medulares no modo como o capitalismo se apresenta em todas as manifestações da vida. A 

função social exercida pelas políticas sociais (e particularmente a Assistência Social) no atual 

desenvolvimento do capitalismo consiste em uma garantia para a própria dinâmica de 

acumulação do capital. Além disso, a pesquisa identifica a relação intrínseca entre a Política de 

Assistência social e o Banco Mundial (em seu processo de implantação, implementação, 

ampliação, institucionalização e conteúdo teórico) e analisa o modo como é utilizada no 

processo de reprodução da força de trabalho. A crescente desproteção social característica das 

exigências da fase do capital financeirizado demonstra que as políticas sociais 

“democratizantes” são incompatíveis com as atuais necessidades do capitalismo, provocando 

um processo de esvaziamento, destruição e fragilização das garantias sociais em que o 

capitalismo intensifica a expropriação social e mantém a reprodução da força de trabalho no 

limite da sobrevivência.  

 

 Palavras-chave: Política Social; Assistência Social; Reprodução da força de trabalho; Questão 

Social; Banco Mundial; Acumulação Capitalista e Expropriação Social.  

 

 

 

 

 

 



 
 

VIDAL, Karina Caputti. Mask of social inequality: the determination of capitalism in the 

World Bank's program and the Social Assistance Policy. Thesis (Doctorate in Social Work). 
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ABSTRACT 

This research seeks to apprehend how social protection manifests itself in the Brazilian socio-

historical context, discussing the inclusion of the Social Assistance Policy in the process of 

reproduction of the workforce. The objective of this study is to investigate the determinations 

imposed by capitalist rationality in the peripheral and dependent reality, in which social policies 

(with emphasis on Social Assistance) do not alter the process of capital accumulation and 

appreciation and, on the contrary, are used as a “Lever” for the capitalist order. In this sense, 

the research presents the determinations mobilized by capitalist procedurality and considers the 

World Bank as an element of mediation for analysis, since such a multilateral agency presents 

itself as a political and ideological actor in the formulation, determination and 

institutionalization of social policies for the periphery capitalist. In this way, we started from 

the economic and political apprehension to demystify the mechanisms of big capital that mask 

the expressions of the “social issue” in a fragmented, simplistic and obscurantist way in the 

organization of capitalist sociability. The theoretical and methodological assumptions of the 

research are based on the theoretical, documentary and data analysis of social policies and the 

manifestations of the “social issue”, including poverty, social inequality and structural 

unemployment. The present study identifies social policies as an expression of social 

reproduction legitimized by the bourgeois state and observes that only in appearance are they 

driven by the separation between the economic and the political through automated processes, 

since the theoretical trajectory of this research indicates that these dimensions are not only they 

are related, as they are fundamental in the way that capitalism presents itself in all 

manifestations of life. The social role played by social policies (and particularly Social 

Assistance) in the current development of capitalism is a guarantee for the very dynamics of 

capital accumulation. In addition, the research identifies the intrinsic relationship between the 

Social Assistance Policy and the World Bank (in its process of implantation, implementation, 

expansion, institutionalization and theoretical content) and analyzes how it is used in the 

process of reproducing the workforce. The growing social deprotection characteristic of the 

requirements of the financialized capital phase demonstrates that “democratizing” social 

policies are incompatible with the current needs of capitalism, causing a process of emptying, 

destruction and weakening of social guarantees in which capitalism intensifies social 

expropriation and keeps the reproduction of the workforce at the limit of survival. 

 

Keywords: Social Policy; Social assistance; Reproduction of the workforce; Social issues; 

World Bank; Capitalist Accumulation and Social Expropriation. 
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CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS 

 

Elas precisam libertar-se da tutela terminológica da 

burguesia (isto é, de relações de dominação que se 

definem, na área da cultura, como se fossem parte 

do ar que respiramos ou "simples palavras"). Ora, 

em uma sociedade de classes da periferia do mundo 

capitalista e de nossa época, não existem "simples 

palavras" (FERNANDES, 2018, p. 16).  

 

No trecho acima de O que é a Revolução? Florestan Fernandes aborda a apropriação de 

terminologias pela burguesia, indicando que o uso de “simples palavras” não se encerra no 

significado terminológico, mas expressa relações de dominação. Assim, tal apropriação não 

deve ser vista como aleatória, posto que há intencionalidade no que determina as relações de 

dominação.  

Sob essa perspectiva, buscamos apreender o modo como as relações dominantes se 

expressam na realidade periférica e dependente do Brasil, pois a agenda social do 

neoliberalismo tem apresentado uma aparência mais “humanizada” de considerar a “questão 

social”, por meio da apropriação de terminologias como igualdade, democracia, “combate à 

pobreza”, equidade, justiça, emancipação, entre outras, que mascaram a luta de classes e as 

contradições do capitalismo. 

O uso dessas terminologias não é inédito nem mesmo novidade no modo como o sistema 

manipula seus mecanismos existenciais, pois desde a tradição moderna no início do século XIX, 

mediante a organização da classe trabalhadora, os teóricos da classe dominante buscavam meios 

de “incorporar” ideais igualitários. Em seus escritos iniciais, Marx em Glosas Críticas 

marginais ao artigo “O rei da Prússia e a reforma social” de um Prussiano e Engels na obra 

A situação da classe trabalhadora na Inglaterra identificaram o modo como a ordem burguesa 

intervém na “questão social”, desde aquele contexto se apoiando em medidas conduzidas pelo 

Estado, ações filantrópicas, caridade e assistência social realizada por meio da Igreja. O avanço 

do capitalismo determinou a complexificação dessas relações, estabelecendo novos 

mecanismos de cooptação que jamais alteraram a “forma de ser” do capital.   

Marx exprime categorias com relações de interligação e dependência sem que consistam 

em determinações isoladas, pois as bases econômicas expressam configurações 

superestruturais, portanto instâncias estruturais e superestruturais apresentam caráter de 

dependência e relações recíprocas.  
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Os mesmos homens que estabelecem as relações sociais de acordo com a sua 

produtividade material, produzem, também, os princípios, as ideias e as 

categorias de acordo com suas relações sociais. Assim, estas ideias, estas 

categorias são tão pouco eternas quanto as relações que exprimem. São 

produtos históricos e transitórios (MARX, 2009, p. 126). 

 

A produção desta pesquisa ocorre em tempos sombrios e adversos em que um processo 

de desmonte de direitos e garantias sociais está sendo orquestrado pelos interesses produtivos 

do capital tanto em termos globais quanto no contexto brasileiro: a ascensão da extrema direita 

no Brasil tem suscitado o neoconservadorismo e se expressado no ódio de classes, na 

manutenção de privilégios pela burguesia e na intolerância; o persistente desmonte do Estado 

democrático burguês tem acirrado as desigualdades sociais em um processo permanente de 

expropriação social; e a realidade pandêmica que se colocou a partir de 2020 tem desvelado de 

forma “nua e crua” a face mais cruel e desumana do capitalismo em seu projeto hegemônico.   

O interesse por este estudo não se manifesta aleatoriamente, mas expressa relações com 

a trajetória profissional (tendo a pesquisadora atuado profissionalmente na Política de 

Assistência Social) e a trajetória acadêmica (como integrante do grupo de pesquisa nacional 

“Estudo avaliativo da implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no 

Brasil”, vinculado ao CNPq1).  

 
1 O projeto de pesquisa foi aprovado e recebeu financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e tecnológico (CNPq), pelo Edital Chamada: MCTI/CNPq/Universal 14/2014. A pesquisa foi realizada 

através da cooperação científico-acadêmica envolvendo as seguintes universidades: Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo; Universidade Federal do Maranhão; Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul e Universidade Estadual do Ceará. Teve enquanto objeto de estudo a Política de Assistência Social no Brasil, 

especificamente a implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A pesquisa avaliou o 

desenvolvimento da política nas três esferas do governo. A pesquisa se caracteriza por uma pesquisa de campo, 

com amostragem intencional, considerando o porte dos municípios pesquisados nos Estados definidos. Os Estados 

pesquisados foram: Ceará (metrópole, 1  município grande porte,  1 município de médio porte,  1 município 

pequeno porte nível 2 e 2 municípios pequeno porte nível 1); Maranhão (metrópole, 1  município grande porte,  1 

município de médio porte,  1 município pequeno porte nível 2 e 2 municípios pequeno porte nível 1); Pará 

(metrópole, 1  município grande porte,  1 município de médio porte,  1 município pequeno porte nível 2 e 2 

municípios pequeno porte nível 1); Minas Gerais (Metrópole; 2 municípios grande porte; 1 município médio porte; 

1 município pequeno porte 1 e 1 município pequeno porte 2); São Paulo: (Metrópole; 2 municípios grande porte; 

1 município médio porte; 1 município pequeno porte 1 e 1 município pequeno porte 2); Rio Grande do Sul 

(Metrópole, 1 município grande porte, 1 município médio porte, 1 município pequeno porte nível 1 e 1 município 

pequeno porte nível 2); Paraná (Metrópole, 1 município grande porte,  2  municípios pequeno porte nível 2 e 1 

município pequeno porte nível 1 e Distrito Federal (Metrópole e duas regiões administrativas). A pesquisa 

envolveu dois grupos focais: trabalhadores do SUAS e atendidos pela política, entrevista semiestruturada com o 

Conselho Municipal de Assistência Social e entrevista semiestruturada com o Secretário responsável pela 

execução da política no âmbito local e visitas de observação. Os dados foram coletados no período de 2016 a 2018, 

totalizando 43 municípios. Os dados coletados, análises e resultados, encontram-se no livro: O Sistema Único de 

Assistência Social no Brasil: disputas e resistências em movimento, organizado por Raquel Raichelis, Maria 

Ozanira da Silva e Silva, Berenice Rojas Couto e Maria Carmelita Yazbek.  
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A Política de Assistência Social se manifesta como um campo de contradições e 

tensionamentos que mantém uma relação dialética entre as dimensões econômica e política no 

processo de reprodução social do capital.  

No desenvolvimento das políticas sociais, a assistência social deve ser considerada de 

acordo com as determinações estabelecidas pelo capitalismo em seu percurso socio-histórico 

no contexto periférico e dependente, pois esses elementos desvelam a funcionalidade da Política 

de Assistência Social para a reprodução da força de trabalho. Assim, consideramos conforme 

Abramides (2019), Mota (2010) e Boschetti (2016) que a Política de Assistência Social não 

deve ser compreendida a partir de si mesma, pois sua formação enquanto política pública está 

intimamente relacionada aos interesses do capital financeirizado na realidade periférica e 

dependente. Nesse sentido, a Política de Assistência Social exerce uma função social no 

processo de reprodução da força de trabalho a baixo custo da classe trabalhadora.  

O fio condutor do estudo se assenta na relação medular entre o campo econômico e o 

político, negando, portanto, uma relação de independência desses elementos. Desse modo, a 

totalidade social, considerando a sociedade de classes, deve assentar-se na relação entre o 

Estado e o capital e na formação das políticas sociais que manifestam interesses que atendem 

cada estágio do desenvolvimento capitalista.  

Ao longo do desenvolvimento histórico da racionalidade capitalista diversas formas 

ideológicas foram amplamente utilizadas, expressando-se na economia e na política em um 

projeto hegemônico de classe social que tem intensificado a “questão social” e transferido suas 

consequências de forma particularizada aos sujeitos sociais. Sob a lógica capitalista, a “questão 

social” é fragmentada do processo de acumulação do capital, expressando-se na pobreza, na 

desigualdade social e no desemprego estrutural de modo dissociado da apropriação das riquezas 

socialmente produzidas, gerando riquezas para os capitalistas ao mesmo tempo em que conduz 

à pauperização da classe trabalhadora. 

 No entanto, a “questão social” é resultado da dinâmica de acumulação do capital e a 

apreensão de suas mediações deve considerar a Lei Geral de Acumulação do capital, suas 

diversas formas contemporâneas (inclusive as diferentes maneiras de superexploração da força 

de trabalho) e a relação entre capital constante e capital variável2. Essa apreensão baseada na 

economia política e suas determinações não se restringe à miséria e/ou pobreza, mas aborda o 

 
2 Em O Capital, Marx afirma que o capital constante é a parte do capital determinado para os meios de produção, 

ou seja, a matéria prima, são as condições dadas para execução do trabalho, portanto não incide sobre o valor do 

processo de trabalho. O capital variável é a força de trabalho, portanto o seu valor varia no processo de produção. 

Exercem uma relação intrínseca, pois sem o capital constante não ocorre a formação da mais-valia.  
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modo de produção e reprodução social e sua materialização na vida ou, no limite, na 

sobrevivência da classe trabalhadora.  

 

[...] a Lei Geral de Acumulação capitalista é que a produção do capital por 

meio da exploração da força de trabalho é a condição singular para a 

reprodução capitalista, mesmo que a tendência seja de redução de gastos com 

o capital variável, e, à medida que a burguesia acumule o capital de modo 

privado, observa-se uma tendência de pauperização relativa dos trabalhadores, 

quaisquer que sejam seus salários (LARA; MARANHÃO, 2019, p. 41).  

 

Este estudo parte do pressuposto de que a análise acerca do modo de produção capitalista 

não deve considerar somente as condições materiais impostas pelo sistema social, mas também 

a maneira como o sistema se impõe na singularidade dos sujeitos, pois no capitalismo ocorre 

uma espécie de deformação desse indivíduo, considerando os condicionantes que sustentam a 

lógica de produção.  

O capitalismo tem como fundamento a propriedade privada e a produção de mais-valor, 

em um processo no qual a força de trabalho torna-se uma mercadoria essencial para sustentar o 

modo de produção capitalista. Com isso, o trabalho, elemento fundante do ser social, torna-se 

mecanismo de opressão e de mera sobrevivência, perdendo sua essência enquanto criação e 

fruição e, consequentemente, as necessidades humanas sociais são reduzidas a determinações 

meramente econômicas, impostas pelos limites da relação entre riqueza e pobreza (HELLER, 

1986).  

Portanto, no capitalismo a relação entre capital e trabalho altera a essência do ser social, 

transformando-o em um meio de ampliar a acumulação do capital. Em toda e qualquer 

sociedade o trabalho é a eterna necessidade humana, mas no capitalismo o trabalho se transmuta 

em mais-valor e acumulação, sendo que sua exploração incide sobre todas as formas de 

manifestação da vida, pois “[...] o trabalho é, assim, uma condição de existência do homem, 

independente de quaisquer formas sociais, eterna necessidade natural de mediação do 

metabolismo entre homem e natureza e, portanto, da vida humana (MARX, 2013a, p. 167).  

Diversos mecanismos buscam mascarar o funcionamento da sociedade de classes, pois 

é fundamental para esse projeto que os indivíduos não identifiquem o que os oprime e os 

submete a um processo de produção e reprodução social totalmente desumanizado e desigual. 

Contudo, conforme o processo de acumulação e valorização do capital se complexifica as 

desigualdades sociais se acentuam e tornam insuportáveis as condições de vida e sobrevivência 

da classe trabalhadora.  
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Historicamente o Estado capitalista se assenta sobre um determinado projeto de classe 

social que forja a luta de classes e o processo exploratório interno e externo com o imperialismo, 

o projeto neoliberal, a organização da seguridade social, a formação das políticas sociais e a 

influência dos organismos internacionais, ou seja, as determinações da economia e da política. 

Além disso, a reprodução social incide em mecanismos e determinações voltados aos sujeitos 

sociais por meio de processos que diferenciam os indivíduos, fazendo com que a pobreza 

alcance uma dimensão que oculta as determinações do modo de produção e reprodução 

capitalista e afirmando ideologicamente que são incapazes de conquistas particularizadas, o que 

provoca uma dissociação na perspectiva humano-genérica.   

A sociedade capitalista, como desvelado por Marx e amplamente discutido pelos autores 

da tradição marxista, se sustenta pela relação intrínseca entre capital e trabalho, de tal modo 

que a ampliação do capital depende do modo como o trabalho é explorado, sendo que na 

sociedade capitalista o trabalho tem características específicas de alienação e extração de mais-

valia. Assim, para o capital importa criar mecanismos que contribuam para a superexploração 

da força de trabalho. 

No processo de expansão do capitalismo por meio da criação de grandes monopólios o 

imperialismo foi apresentado como uma nova forma de acumulação, pois, segundo Lênin 

(2011), o século XX caracterizou-se pela dominação do capital de forma geral. Contudo, essa 

expansão deve considerar os elementos particulares de cada país em que domina o sistema 

capitalista, pois as condições de formação socio-histórica são distintas das originárias. Assim, 

buscamos apreender essa forma de expansão no contexto da América Latina e especificamente 

no contexto brasileiro, pois, como identifica Marini (1973), o capitalismo se desenvolve por 

meio da superexploração da força de trabalho nos países que compõem a periferia capitalista 

em relações de dependência com o capital internacional.  

Para o controle e expropriação social dos países do centro capitalista aos países 

periféricos foram criados os organismos multilaterais, que passaram a exercer sua influência 

globalmente. Devido ao poder ideológico, político e econômico desses organismos, esta 

pesquisa decidiu aprofundar-se na programática do Banco Mundial e seu poder e influência no 

Estado brasileiro na execução de políticas sociais (com destaque para a assistência social) como 

meios de aprofundamento das relações periféricas e dependentes e na garantia permanente de 

superexploração e de superpopulação apta para processos mais exploratórios e predatórios.  

Desse modo, o Estado burguês na realidade brasileira caracteriza-se por garantir um 

processo de exploração intensificado da classe trabalhadora. O projeto hegemônico burguês de 

preservação e intensificação de acumulação e valorização do capital apresenta-se ao longo de 
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sua formação como um verdadeiro horror para os trabalhadores, pois conforme as necessidades 

do sistema se aprofundam, a expropriação intensifica-se, colocando em risco a sobrevivência 

da classe trabalhadora. Por isso, este estudo busca identificar como os Gastos Sociais Federais 

(GSF) são mobilizados na execução das políticas sociais.  

Toda a organização da sociedade de “direitos” e garantias sociais é determinada pelo 

modo produtivo, com mecanismos ideológicos que sustentam a reprodução social. Assim, a 

complexidade do capitalismo em sua etapa avançada não determina somente as condições 

materiais de subsistência, mas também as condições subjetivas nas relações sociais sob a lógica 

do capital.  

Na configuração avançada do capitalismo o trabalho se apresenta como além do 

indivíduo, como se o trabalhador não o possuísse e o indivíduo se subordinasse ao trabalho, em 

uma perspectiva de incapacidade do sujeito. Nesse sentido, esta pesquisa busca desvelar como 

essa concepção é apreendida na reprodução social, na relação entre Estado e capital e na 

formação das chamadas políticas sociais; e como o indivíduo despossuído em sua materialidade 

e subjetividade é considerado nessa relação.  

Além disso, este estudo busca apreender como a “questão social” foi reduzida pela 

pobreza “classificada” segundo as orientações do Banco Mundial, compreendidas como 

explicações cada vez mais centradas no modo como os indivíduos se organizam socialmente, 

impondo saídas individuais (pois a dimensão coletiva não é identificada) e sem que a pobreza 

seja apreendida pelo sistema exploratório da força de trabalho, voltando-se de forma individual 

aos sujeitos sociais. 

 Sob essa perspectiva, ao Estado caberia ajustar esse sujeito por meio de políticas que 

desenvolvam sua capacidade individual e o tornem funcional para ser explorado pelo mercado, 

sem que essas ações alterem processos estruturais, o que implica em perpetuar o discurso da 

incapacidade dos pobres fortemente enraizado na moralização. Desse modo, o sistema moral 

exerce uma função social nas relações cotidianas que naturalizam a pobreza e responsabilizam 

os indivíduos por sua condição, pois a pobreza passa a ser entendida como incapacidade, 

acomodação e falta de vontade de superar tal condição.  

A moralização da “questão social” apresenta-se como uma “proposta político-ideológica 

fundamental para setores conservadores da sociedade” (BARROCO, 2001, p. 46) e suas 

manifestações estão enraizadas no fundamentalismo religioso, nas teorias positivistas e nas 

expressões do neoconservadorismo, mecanismos que fortalecem a lógica capitalista e 

possibilitam a flexibilização e a perda de direitos sociais, propiciando a psicologização da 

“questão social”.  
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A pesquisa identifica, portanto, a necessidade de apreender as características do Estado 

democrático burguês que organiza seu sistema de garantias sociais para a condução de uma 

proteção social fragilizada e apoiada em orientações externas e interesses financeiros 

internacionais. O Estado brasileiro caracteriza-se pela fragmentação do trabalho no sistema de 

seguridade social realizada por meio da determinação de trabalho formal e trabalho informal, 

impactando nas políticas sociais e propiciando a superexploração da força de trabalho. A 

incursão do projeto neoliberal na realidade brasileira levou a uma tendência de ampliação e 

formulação da Política de Assistência Social ainda mais robusta e abrangente em território 

nacional, guardando profunda relação com a maior exploração e desvalorização da força de 

trabalho.  

Assim, o presente estudo questiona: se o sistema de previdência social e as garantias 

trabalhistas, abrangem uma reduzida parcela dos trabalhadores, como se organiza para a maioria 

da classe trabalhadora que sobrevive por meio do não-trabalho formal, do trabalho sem 

garantias e do mercado seletivo e excludente? E, sob essa lógica de mercado, como sobrevivem 

os que não interessam, isto é, os sobrantes? Desse modo, a assistência social torna-se o lugar 

de garantias sociais devido à materialização do não-trabalho, da expropriação, das expressões 

agudizadas da pobreza, mas qual é o lugar da assistência social?  

Cabe ressaltar que a classe trabalhadora é formada pelos trabalhadores formais, 

informais, precarizados, autônomos e empreendedores, todo um contingente que determina o 

valor da força de trabalho, pois a força de trabalho é uma mercadoria cujo valor é definido 

conforme a quantidade disponível para o capital.  

 

Controlar a força de trabalho significa, fundamentalmente, controlar o preço 

da força de trabalho. A força de trabalho é constituída por todas aquelas 

pessoas que têm na venda de sua força de trabalho sua única possibilidade de 

sobrevivência. Portanto, quando nos referimos ao preço da força de trabalho 

não estamos nos referindo, apenas, aos trabalhadores formalmente 

empregados, mas, também, aqueles “em disponibilidade” para o capital 

(MACHADO, 2001, p. 71). 
 

A pobreza em uma sociedade sustentada pela exploração da força de trabalho apresenta 

marcas históricas, pois é uma condição baseada em mecanismos exploratórios, conforme 

amplamente apreendido pela teoria social de Marx e mais precisamente nas Glosas Críticas 

marginais ao artigo “O rei da Prússia e a reforma social” de um Prussiano, nos capítulos 23 

e 24 de O Capital e em obras como Grundisse e Sobre a questão judaica. Portanto, para a 

acumulação capitalista a pobreza é necessária e quanto mais se complexificam os processos de 
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acumulação do capital, mais se complexifica a pobreza e a apreensão do ser social nesse 

processo exploratório.  

Nesse processo, embora a Política de Assistência Social componha a seguridade social 

no Brasil e signifique um “avanço” enquanto direitos sociais, ela mantém todos os elementos 

de exploração e características de um sistema sustentado pelos interesses de produção, sendo a 

força de trabalho uma mercadoria que deve ser amplamente garantida. Nesse sentido, cabe 

indagar: em que medida a Política de Assistência Social mantém as determinações do capital?  

Segundo Marx (2013a), o exército industrial de reserva significa que quanto mais 

trabalhadores à disposição do capital, maior é a acumulação. Na assistência social, além dos 

incapacitados (ou seja, os não absorvidos), há um contingente de trabalhadores submetidos a 

uma profunda exploração cada vez mais ampliada na dinâmica do capitalismo dependente e 

periférico. Assim, este estudo questiona: a assistência social enquanto política pública contribui 

para a formação da superpopulação relativa e para a superexploração da força de trabalho?  

A proteção social é um campo de tensões na sociabilidade do capital e por isso o 

capitalismo determinou a criação de organismos internacionais que buscam o alinhamento mais 

adequado ao processo de acumulação do capital. Nesse sentido, o Banco Mundial é na 

atualidade um dos maiores financiadores das políticas sociais para a periferia do capital e uma 

expressão do Estado capitalista. Para os interesses do capital, a pobreza (fomentada pelo próprio 

processo de acumulação do capital) é apresentada com outras características. Sob esse aspecto, 

cabe indagar: como o Banco Mundial determina a pobreza? A pobreza é de fato 

multidimensional? A pobreza aparece deslocada do processo produtivo? Se assim for, como se 

apresenta na Política de Assistência Social? Quais são as saídas para a “superação” da pobreza?  

As questões apresentadas são a motivação para o debate proposto por esta Tese. Ainda 

que haja uma ampla produção de conhecimento acerca da assistência social, as discussões 

preponderantemente se dedicam a identificar avanços e desafios na implementação dessa 

política, mas pouco se debate sobre a assistência social na perspectiva de sua submissão e 

contribuição aos processos de acumulação, valorização e reprodução social do capital.  

No mesmo sentido, muito se aborda sobre a inovação da Política de Assistência Social 

na perspectiva de direitos sociais, suas possibilidades e contribuições para a emancipação 

política e, em alguns momentos, sua possibilidade de emancipação do indivíduo. Todavia, a 

própria construção do que se delimita como direito é atrelada à racionalidade do capitalismo. 

Assim, partindo do pressuposto de que a Política de Assistência Social (e toda a produção e 

reprodução do capital) se realiza para a manutenção da ordem capitalista, é necessário desvelar 

o modo como essa política se sustenta atrelada a essa lógica.  
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Engels (1975), ao abordar a situação da classe operária na Inglaterra, suas condições 

degradantes e a ausência de condições de sobrevivência, afirma: “[...] não se trata de explorar 

a população excedente, de a transformar em população utilizável, mas simplesmente de deixar 

as pessoas morrerem de fome [...]”. Essa superpopulação relativa na realidade brasileira muitas 

vezes está sendo atendida pela Política de Assistência Social por meio de ações/programas que 

sugerem “portas de saída”, porém, cabe indagar: há algo que a diferencia ou tenha capacidade 

de romper com processos exploratórios?  

Avanços e retrocessos nas políticas sociais são funcionais à acumulação do capital e o 

Estado se articula organicamente a esses interesses, pois, como aponta Netto (2001, p. 25), no 

capitalismo dos monopólios o Estado se fundamenta pelo vetor econômico para a garantia dos 

lucros, assim “[...] as funções políticas do Estado imbricam-se organicamente com as suas 

funções econômicas”. Por meio das políticas sociais o Estado assume a preservação física da 

força de trabalho e age enquanto um “Comitê executivo” da burguesia para a ampliação e 

valorização do capital alinhado aos interesses do poder hegemônico.  

Desse modo, esta pesquisa busca no movimento real da racionalidade capitalista 

apreender os mecanismos para a determinação de políticas sociais ajustáveis aos interesses do 

capital, tendo como destaque a Política de Assistência Social. Essa realidade é movida pelas 

contradições que operam o movimento determinado historicamente e, embora aparente 

fragmentação, o estudo das leis gerais do desenvolvimento capitalista possibilita identificar as 

múltiplas interações históricas entre os sujeitos sociais que representam tanto consensos quanto 

interesses opostos. Por isso, a razão dialética é um campo de possibilidades extremamente fértil 

para a apreensão do real e suas contradições.  

A presente Tese está fundamentada na pesquisa teórica e documental e na análise de 

dados das políticas sociais expressos pelos Gastos Sociais Federais, em que as expressões da 

“questão social” se manifestam de forma fragmentada na pobreza, desigualdade social e 

desemprego estrutural. A análise busca por meio da economia e da política identificar os 

elementos que sustentam a sociabilidade capitalista na determinação de políticas sociais 

ajustadas aos interesses produtivos do projeto hegemônico burguês que na aparência 

representaria os interesses comuns de toda a sociedade.  

O primeiro capítulo é dedicado à identificação de elementos teórico-metodológicos que 

sustentam a base deste estudo. Desenvolvemos uma abordagem teórica sobre a categoria 

trabalho e a dinâmica de acumulação capitalista, apreendemos o capitalismo como uma relação 

social que determina as expressões concretas e materiais na vida objetiva, discutimos como o 

processo de reprodução social se materializa na subjetividade do ser social e como as expressões 
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da processualidade do capital incidem no contexto periférico e dependente em todos os aspectos 

da vida e identificamos a ideologia como uma função social de importância para a sustentação 

do sistema no plano econômico, político e social. A construção tem como direção a teoria social 

de Marx e os autores da tradição marxista.  

O segundo capítulo apresenta o Banco Mundial como um ator político e ideológico, 

constituindo-se em uma alavanca para sustentação dos interesses capitalistas. Para tanto, 

partimos da construção histórica desse importante organismo internacional considerando os 

elementos econômicos e políticos que sustentam seu surgimento, buscamos na historicidade do 

desenvolvimento capitalista apresentar como esse organismo internacional representa de forma 

latente os interesses do bloco hegemônico de poder, desvelando como o Banco Mundial se 

apropria da “questão social” fragmentada pela pobreza e suas formas de sustentá-la 

teoricamente na racionalidade capitalista. 

 A pobreza expressa diferentes abordagens e formas de enfrentamento. Assim, em um 

processo contínuo e permanente identificamos que a temática da pobreza alinha-se conforme 

os interesses em cada momento histórico, sendo analisados os seguintes períodos: a pobreza 

controlada no período de 1946-1968; o controle periférico e a pobreza como segurança no 

período de 1968-1981; o neoliberalismo e a pobreza no período de 1981-2000; a pobreza 

multidimensional no período de 2000-2020; e, considerando as expressões que emergem a 

partir da pandemia de Covid-19, a pobreza pandêmica de 2020-atual.   

O terceiro capítulo aborda a proteção social na realidade dependente e periférica do 

Brasil a partir das especificidades da formação social brasileira, analisando a seguridade social 

e sua inscrição na realidade social de reprodução da força de trabalho. Identificamos que a 

política social sob as determinações econômicas e políticas torna-se importante elemento de 

acumulação e valorização do capital, com persistente processo de expropriação social. Com 

base na análise de documentos, estudos e relatórios do Banco Mundial observamos que políticas 

sociais formam-se atendendo aos interesses do grande capital. Assim, a reprodução da força de 

trabalho segue um caminho definido pelo baixo custo da classe trabalhadora por meio de 

políticas sociais seletivas, fragmentadas e insuficientes.  

O quarto capítulo debate a Política de Assistência Social na reprodução da força de 

trabalho. Abordamos os benefícios sociais e os serviços socioassistenciais como elementos de 

uma relação medular e discutimos como as expressões da “questão social” são abordadas pela 

política. Considerando que a concretização da Política de Assistência Social encontra-se em um 

campo de tensionamentos – pois, de um lado apresenta-se o projeto neoliberal e neoconservador 

e de outro o projeto de democratização amparado pela Constituição Federal de 1988 – 
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identificamos como tal tensionamento se expressa nas legislações, protocolos e orientações 

técnicas elaborados para a execução da Política e como a Política de Assistência Social torna-

se central na reprodução da força de trabalho conforme as medidas de austeridade vilipendiam 

a classe trabalhadora.  

Longe de significar o esgotamento do debate proposto, esta pesquisa busca um 

posicionamento teórico na apreensão das políticas sociais (e especificamente na assistência 

social) que incide sobre a classe trabalhadora no desenvolvimento socio-histórico. 

Consideramos que o atual estágio de desenvolvimento da acumulação e valorização do capital 

tem intensificado o processo de expropriação social, incidindo na reprodução da força de 

trabalho e alvejando a sobrevivência de uma parcela cada vez maior da população.  

A partir do golpe de 2016 iniciou-se no Brasil um novo modelo de proteção social 

fundamentado no seu oposto, a desproteção social. Nesse sentido, o “Plano Mais Brasil” é a 

expressão de um Estado que se isenta do social e acolhe a mais avassaladora e cruel lógica 

neoliberal e neoconservadora. Vivemos um processo cujo avanço poderá configurar-se em um 

novo modelo de Estado descomprometido com o social e que favorece a lógica do mercado: o 

Estado exclusivo para o mercado, o maior sonho dos liberais mais ferrenhos. Assim, o 

momento atual aponta para uma refuncionalização do Estado e, consequentemente, das políticas 

sociais.  

Por fim, os resultados desta pesquisa elucidam algumas tendências das políticas sociais, 

que para atender as novas exigências do capitalismo serão cada vez mais privatizadas, sendo a 

assistência social redirecionada exclusivamente para o atendimento às situações de pobreza 

“classificada” nos casos de extrema pobreza (conforme determinações do Banco Mundial), com 

ações seletivas, focalizadas e condicionadas, além de um novo direcionamento do Estado 

quanto à execução das políticas públicas, ocasionando uma reversão de “direitos” em que o 

Poder Público terá como prioridade saciar os interesses do capital financeirizado e com as 

migalhas restantes buscará reparar os efeitos mais agudos da miséria absoluta.  
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1. A (DES)CONSTRUÇÃO DO SER SOCIAL PARA OS INTERESSES PRODUTIVOS: 

ELEMENTOS INICIAIS DO DEBATE  

 
Ser radical é agarrar as coisas pela raiz. Mas, para o 

homem, a raiz é o próprio homem (MARX, 2013b, 

p. 157). 

 

A epígrafe acima indica que para apreender a lógica das coisas e suas determinações 

concretas deve-se partir da constituição humana, pois para Marx o homem representa a 

transformação de si mesmo e da natureza, uma vez que o homem pode reinventar-se e construir 

novas formas de sociabilidade.  

Na sociabilidade regida pelo capitalismo, contudo, o homem encontra barreiras para a 

concretização do seu devir a ser: no universo das mercadorias o homem tornou-se uma 

mercadoria fundamental para a realização plena de acumulação de mais-valor pelo capital; e as 

riquezas produzidas pela humanidade são apropriadas de modo particularizado, gerando miséria 

e devastação.  

Com isso, no capitalismo o homem produz a si mesmo mas não se reconhece no próprio 

processo produtivo e sua genialidade torna-se meio de vida na busca por formas de garantir 

suas necessidades físicas de sobrevivência, pois a lógica de fundamentação de produção 

encontra-se cerceada pelo fundamento da propriedade privada, uma forma de relação social que 

se apresenta acima da própria humanidade: a essência humana confunde-se com a propriedade 

privada “Para o lugar de todos os sentidos físicos e espirituais entrou portanto a simples 

alienação de todos os sentidos, o sentido do ter” (MARX, 2012, p. 114).  

O capitalismo não se resume a um processo produtivo, é uma relação social que 

determina o modo como será possível aos homens se constituírem na reprodução social, pois 

ainda que de forma desigual e contraditória o sistema capitalista integra a forma de produção e 

reprodução de todas as dimensões da vida humana.  

É fundamental, portanto, identificar elementos da formação, afirmação e 

desenvolvimento do sistema de produção e reprodução do capital, uma vez que ao longo do 

processo histórico e social o capitalismo encontrou mecanismos para manter sua hegemonia 

enquanto absoluto, natural e necessário.  
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1.1. A constituição do ser social: Trabalho e Necessidades Humanas Sociais  

 

Inicialmente consideramos necessário abordar o homem enquanto processo de 

construção histórica, pois conforme os interesses de acumulação do capital o homem é reduzido 

à condição de mercadoria e quanto maior a complexificação da sociedade capitalista maior a 

redução do homem, permeando todas as mediações da vida.  

 Além disso, apreender o homem no processo de acumulação do capital, em sua condição 

de mercadoria mediante a venda da força de trabalho é uma mediação fundamental para a 

construção desta pesquisa, visto que, enquanto “[...] o operário decai em mercadoria e na mais 

miserável mercadoria” (MARX, 2012, p. 93), a necessidade latente de expansão do capital 

estabelece diversificadas formas da exploração das forças produtivas.   

 As metamorfoses nas mais diversas formas de trabalho agudizam as condições de vida 

do trabalhador, mas, além de a força de trabalho ser uma mercadoria preciosa para o capital, “o 

trabalho não produz apenas mercadorias, produz-se a si próprio e o operário como uma 

mercadoria” (MARX, 2012, p. 95). Interessa ao capital encontrar diferentes formas de explorar 

e, para tanto, a mercadoria precisa se diversificar, se exceder e ser amplamente disponível. Além 

disso, quanto mais trabalhadores estiverem à disposição, menor será o peso de seus salários e, 

como o interesse é pelo baixo custo, os trabalhadores inseridos ou não no mercado de trabalho 

possibilitam menores valores salariais. 

 No entanto, tal relação mercadológica não se apresenta de forma imediata: a própria 

sociabilidade capitalista incide sobre as questões materialmente objetivas e subjetivas dos 

sujeitos sociais, pois a organização do Estado na execução de políticas sociais cria máscaras 

quanto ao atendimento das necessidades sociais, como se estivesse criando possibilidades de 

acesso, mas na realidade está ampliando a reprodução da força de trabalho.  

 O homem da sociedade capitalista é um indivíduo isolado, abstrato, egoísta, 

independente e individualista, uma construção mediada pelos interesses de produção. Por outro 

lado, o homem na teoria social de Marx é o ser da autocriação pelo trabalho, concreto, livre, 

universal e dotado de capacidades humanas.  

 Assim, o ser social é um produto da sociedade, “[...]não é um ser abstrato, acocorado 

fora do mundo [...]” (MARX, 2013b, p. 151), e o trabalho enquanto atividade vital e produtiva 

estabelece uma generidade social, sua essência genérica que o diferencia do animal, pois pelo 

trabalho, atividade vital consciente, o homem se prova como ser genérico para si e na relação 

com os demais, como um ser universal e livre. 
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 Enquanto o animal produz para a necessidade imediata e a garantia de sua condição 

física, conforme a determinação de cada espécie, a produção humana é universal, 

reconhecimento de si, de outros e da natureza, pois na elaboração objetiva o homem se 

identifica como ser genérico, sendo o objeto do trabalho “a objetivação da vida genérica” 

(MARX, 2013a, p. 101). 

 O trabalho é categoria central da gênese do homem, pois inicia-se com ele o processo 

de desenvolvimento humano. Desse modo, as capacidades humanas são oriundas do 

desenvolvimento do processo de trabalho e, mesmo com diversas mediações, a base ontológica 

fundamental é o trabalho. Segundo Lukács (2018b), o “[...] o trabalho é a realização de uma 

posição teleológica” (LUKÁCS, 2018b, p. 12), modelo da prática social que origina mediações 

sociais inexistentes na natureza, pois no processo de objetivação o homem transforma a 

natureza conforme a necessidade do mundo dos homens, sendo o trabalho, portanto, a eterna 

necessidade humana.  

 O trabalho enquanto atividade humana possibilita aos homens crescimento e 

desenvolvimento de novas habilidades, novas capacidades e, consequentemente, novas 

necessidades. A criação do homem por meio de seu trabalho representa o acúmulo de 

conhecimentos como uma construção histórica e social que ganha mediações e sentidos 

socialmente, sendo que a objetivação representa uma dimensão social. 

 De acordo com Netto e Braz (2006, p. 17), a atividade humana parte de uma finalidade, 

de uma ideação, sendo o trabalho uma “atividade projetada”, pois na ação do sujeito a matéria 

é transformada. Por meio do trabalho ocorre a transformação material da natureza, num 

movimento indissociável entre os planos subjetivo e objetivo e, assim, a execução do trabalho 

configura-se na objetivação do sujeito que o realiza: “O trabalho é a relação mediada entre o 

sujeito e o seu objeto” (NETTO; BRAZ, 2006, p. 17).  

 O trabalho se desenvolve de forma consciente, na autocriação do ser constituído 

socialmente e no desenvolvimento de suas potencialidades, diferenciando-se do instinto 

biológico, pois a autocriação tem potencialidade de transformação não apenas de seu meio, mas 

de si mesmo e de outros homens: “O momento da autocriação não altera apenas o entorno 

enquanto tal, e este não apenas no imediatamente material, mas também em seus efeitos de 

retorno material sobre o ser humano [...]” (LUKÁCS, 2018b, p. 44).  Assim, por meio do 

trabalho homem e natureza são transformados. 

   Ao longo do processo histórico o trabalho assumiu muitos sentidos, atribuindo 

universalidade à espécie e conferindo liberdade por meio da capacidade do ser social de 

elaboração prévia e realização prática. Desse modo, no trabalho ocorre a possibilidade de 
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liberdade, algo específico do homem, sendo que a liberdade se inscreve na natureza como um 

devir a ser.  

 

Decerto, o animal também produz. [..] Contudo, produz apenas o que necessita 

imediatamente para si ou para a cria; produz unilateralmente, enquanto o 

homem produz universalmente, [...] o homem produz mesmo livre da 

necessidade física e só produz verdadeiramente na liberdade da mesma [...] 

(MARX, 2012, p. 100-101).  
 

 Por meio do trabalho durante o processo de objetivações ocorre o desenvolvimento das 

capacidades humanas e nesse processo o homem não produz somente para a satisfação das 

necessidades físicas, mas enfrenta o seu objeto e dá forma também segundo “as leis da beleza” 

(MARX, 2012, p. 101). O crescimento das forças produtivas e consequentemente das 

capacidades humanas é o espaço de concretização do ser social e, desse modo, o 

desenvolvimento pleno daquilo que o homem pode vir a construir no processo histórico 

representa a riqueza humana e o pleno desenvolvimento de suas capacidades sem os limites 

determinados por um sistema produtivo. Assim, a capacidade humana como categoria valorada 

é o próprio homem e aquilo que é capaz de realizar.  

 

[...] o que é a riqueza senão a universalidade das necessidades, capacidades, 

fruições, forças produtivas etc. dos indivíduos, gerada pela troca universal? 

[O que é senão o] pleno desenvolvimento do domínio humano sobre as forças 

naturais, sobre as forças da assim chamada natureza, bem como sobre as forças 

de sua própria natureza? [O que é senão a] elaboração absoluta de seus talentos 

criativos, sem qualquer outro pressuposto além do desenvolvimento histórico 

precedente, que faz dessa totalidade do desenvolvimento um fim em si 

mesmo, i.e., do desenvolvimento de todas as forças humanas enquanto tais, 

sem que sejam medidas por um padrão predeterminado? [O que é senão um 

desenvolvimento] em que o ser humano não se reproduz em uma 

determinabilidade, mas produz sua totalidade? Em que não procura 

permanecer como alguma coisa que deveio, mas é no movimento absoluto do 

devir? (MARX, 2011, p. 646). 

 

Assim, o trabalho não se configura como reles atividade econômica ou como forma de 

garantir as condições necessárias de sobrevivência, mas como atividade existencial, livre e 

consciente que desenvolve a natureza universal, como essência humana e riqueza humana.  

 

O desenvolvimento das conquistas materiais e espirituais do gênero humano, 

determinado fundamentalmente pelas forças produtivas e pelo domínio dos 

homens sobre a natureza, permite a liberação das capacidades humanas, 

concebidas por Marx como a riqueza humana, produto material e espiritual 

das conquistas produzidas pela humanidade (BARROCO, 2010, p. 29).  
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Como categoria fundamental, a partir do trabalho surgem outras formas de ser 

relacionadas a essa. Para Lukács (2018b), a ontologia do ser social pressupõe uma ontologia 

geral, a ontologia da natureza inorgânica, a que atribui a base do todo, pois não há uma ontologia 

que não esteja fundada na natureza inorgânica. Assim, a especificidade do ser social representa 

a unidade geral de todo ser, sendo que aflora daí sua especificidade.  

 

Na vida aparecem novas categorias, mas estas podem operar com eficácia 

ontológica somente sobre a base das categorias gerais, em interação com elas.  

E as novas categorias do ser social relacionam-se do mesmo modo com as 

categorias da natureza orgânica e inorgânica. A questão marxiana sobre a 

essência e a constituição do ser social só pode ser formulada racionalmente 

com base numa fundamentação assim estratificada. A indagação acerca da 

especificidade do ser social contém a confirmação da unidade geral de todo 

ser e simultaneamente o afloramento de suas próprias determinidades 

específicas (LUKÁCS, 2018b, p. 327). 

 

Além disso, de acordo com Lukács (2018b, p. 327), Marx apreende como “ponto central 

o reflexo dialético da realidade objetiva”, o que significa que a realidade objetiva 

ontologicamente é reflexo imediato subjetivo. Outro ponto decisivo na apreensão de Marx é o 

papel da práxis de forma objetiva e subjetiva, considerando a subjetividade como decisiva no 

processo de conhecimento da realidade: “[...] o ser social é a única esfera da realidade em que 

a práxis assume o papel de uma contidio sine qua non na conservação e locomoção das 

objetividades, na sua reprodução e desenvolvimento ascendente” (LUKÁCS, 2018b, p. 328).  

 Portanto, o trabalho humaniza o ser social. Todavia, no modo de produção e reprodução 

mediado pelo capital o homem perde a identificação com o produto de seu trabalho, que não 

lhe pertence. Tal estranhamento não ocorre somente nas questões objetivas da realidade, mas 

incide sobre as formas subjetivas, transformando a relação homem e trabalho e, 

consequentemente, todas as relações sociais. 

 No capitalismo, o trabalho assume o sentido de satisfação das necessidades físicas, 

perdendo sua essência enquanto fruição e criação, o que afasta o homem de seu ser genérico e 

de sua essência humana, descaracterizando-o e desumanizando-o: “Em geral, a questão de que 

o homem está estranhado do seu ser genérico quer dizer que um homem está estranhado do 

outro, assim como cada um deles [está estranhado] da essência humana” (MARX, 2012, p. 97). 

Assim, a objetivação do ser social leva ao estranhamento como um instrumento de 

autodilaceramento do gênero humano e, dessa forma, “Faz-lhe da vida genérica apenas um meio 

de vida individual” (MARX, 2012, p. 95). Nessa relação, as expressões de toda identificação 
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humana se expressam especificamente como um meio de vida. Por isso o trabalho é fundante 

do ser social, enquanto o trabalho alienado é destruidor do gênero humano. 

O trabalho é uma atividade social genuinamente humana, todavia, no processo de 

alienação, objeto, assalariamento e apropriação alheia são inseridos na base da produção 

material sob o poder do dinheiro, tornando as necessidades o instrumento primordial de 

domínio. Nas relações de produção do capital, “[...] a quantidade de dinheiro se torna cada vez 

mais seu único atributo poderoso; assim como ele reduz todo o ser à sua abstração [...]” 

(MARX, 2004, p. 139), pois o dinheiro se torna um “mediador”, um vínculo. 

 

[...] a diferença da demanda efetiva, baseada no dinheiro, e da desprovida de 

efeito, baseada na minha necessidade, na minha paixão, no meu desejo, etc., é 

a diferença entre ser e pensar, entre a mera representação existindo em mim e 

a representação tal como ela é para mim enquanto objeto real fora de mim. 

[...] Não o pode ser porque o vínculo de nossas produções recíprocas não é a 

essência humana (MARX, 2004, p. 173, grifo no original). 

 

Na alienação do trabalho, o desapossamento gera um homem estranho ao trabalho, e o 

estranhamento gera a relação do capitalista: “A propriedade privada resulta, portanto, o produto, 

o resultado, a consequência necessária do trabalho desapossado, da relação exterior do operário 

com a natureza e consigo próprio” (MARX, 2012, p. 104). E ainda: “Salário é uma 

consequência imediata do trabalho alienado e o trabalho alienado é uma causa imediata da 

propriedade privada” (MARX, 2012, p. 105). Assim, a força de trabalho torna-se uma 

mercadoria inserida no processo de circulação do capital: “O homem é tão produto do trabalho 

quanto qualquer uma das máquinas construídas por sua atividade” (MARX, 2011, p. 823, grifo 

no original).  

 Dessa forma, a mercadoria apresenta-se como unidade de duas determinações: é valor 

de uso, enquanto um objeto de satisfação para as necessidades humanas, um pressuposto dado, 

base material, perante uma relação econômica determinada; e é valor de troca, que além de 

determinado pelo valor de uso, só se realiza enquanto valor de troca, na medida em que seu 

possuidor não se relaciona enquanto valor de uso. No processo de alienação, na troca por 

mercadorias, o valor de uso é apropriado e o valor de troca é uma expressão simplista e abstrata 

(MARX, 2011). 

O fundamento da mercadoria é o valor, sendo que o produto do trabalho humano se 

expressa no valor de uso, enquanto sua forma social se expressa no valor de troca. Como valor 

de uso, a mercadoria satisfaz necessidades humanas, independentemente se necessidades físicas 

ou do âmbito dos desejos e da fantasia. Porém, no capitalismo, o valor de uso é ao mesmo tempo 
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valor de troca, pois as características do trabalho social humano são encobertas e a relação 

social coloca os trabalhadores à margem de seu próprio trabalho. Heller (1986), com base em 

Marx, desvela as necessidades humano-sociais a partir de categorias como: produção de mais-

valia; propriedade privada; e divisão do trabalho, identificando que o lugar determinado na 

divisão social do trabalho determina as estruturas e limites das necessidades criadas. 

Marx (2013a), ao abordar a lei geral de acumulação capitalista, desenvolve a crítica da 

economia política clássica, desvelando que a naturalização do processo de acumulação, 

entendida como uma lei natural e independente das determinações humanas, encobre a 

expropriação a que os trabalhadores são submetidos nas condições de criação de mais-valor. 

Desse modo, o trabalhador encontra-se submetido às “[...] necesidades de valoración de los 

valores ya creados, em vez de existir la riqueza material para las necesidades del desarrollo 

del obrero” (HELLER, 1986, p. 22).  

De acordo com Heller (1986)3, as necessidades humanas não foram ignoradas pelos 

pensadores da economia política clássica, no entanto as análises anteriores a Marx as suprimiam 

em uma perspectiva puramente econômica, aparecendo exclusivamente como limites impostos 

pela riqueza, um reducionismo econômico que resultou na alienação dessas necessidades.  

Na obra Teoría de las necesidades en Marx, Heller (1986)4 apreende as necessidades 

humano-sociais a partir de estudos da teoria social marxista, abordando: as necessidades 

primárias ou naturais; as necessidades naturalmente necessárias e/ou socialmente determinadas; 

as necessidades necessárias; as necessidades espirituais; e as necessidades radicais.  

As necessidades primárias ou naturais são as necessárias para a conservação da vida 

e/ou física dos sujeitos, como autoconservação e manutenção da vida, sendo inerente a todos 

os indivíduos. As necessidades naturalmente necessárias são formadas ao longo do processo 

histórico, embutidas de valores morais e culturais, como os costumes criados pelos grupos 

sociais ao longo do desenvolvimento histórico. As necessárias são as que se vinculam ao 

crescimento da produção material. As necessidades espirituais são as ligadas às determinações 

individuais. E, por fim, as necessidades radicais são as geradas pelo sistema de produção do 

capitalismo, que, segundo Heller (1986, p.113), “[...] no pueden ser eliminadas por el 

capitalismo porque son necesarias para su funcionamento. No constituyen embriones de uma 

formación futura, sino accesorios de la organización capitalista [...]”. Assim, as necessidades 

 
3 A chamada “teoria das necessidades” não é apresentada nas obras de Marx, e refere-se aos estudos realizados por 

Heller na construção de sua obra. 

  
4 A autora construiu uma revisão das necessidades sociais que alterou significativamente a obra original, destoando 

da concepção marxista. Nesta Tese utilizaremos a obra original de Heller.  
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radicais são provocadas pelo próprio funcionamento do capitalismo e sua satisfação é 

irrealizável na sociabilidade capitalista, transcendendo a sociedade determinada.  

Entretanto, a produção do sistema do capital não consiste na satisfação das necessidades, 

mas na valorização do capital. Nesse sentido, no capitalismo o homem é reduzido a uma força 

de trabalho, um objeto, uma mercadoria, que existe primeiramente como operário e somente 

depois como sujeito físico, reduzindo as necessidades humano-sociais a meios de vida.  

 A produção capitalista cria trabalho excedente (trabalho criador de valor) e cria um 

sistema de exploração universal das qualidades naturais e humanas em que a natureza torna-se 

puro objeto, sendo coisificada, objetivada e submetida como sinônimo de satisfação das 

necessidades humanas (MARX, 2011, p. 542).  Além disso, o capital constantemente derruba 

as barreiras que impedem o desenvolvimento das forças produtivas, a ampliação das 

necessidades, a diversidade da produção e a exploração e a troca das forças naturais e espirituais 

(MARX, 2011, p. 543).  

 Lukács (2018b, p. 588) apreende o valor como categoria central da produção social, pois 

o trabalho é suprimido enquanto fundamento do ser social, passando o valor a apresentar uma 

relação fundamental.  

 

Se um pressuposto do trabalho assalariado e uma das condições históricas do 

capital são o trabalho livre e a troca desse trabalho livre por dinheiro a fim de 

reproduzir e valorizar o dinheiro, a fim de ser consumido pelo dinheiro não 

como valor de uso para a fruição, mas como valor de uso para o dinheiro, outro 

pressuposto é a separação do trabalho livre das condições objetivas de sua 

realização – do meio de trabalho e do material de trabalho (MARX, 2011, p. 

627). 

 

Na relação de produção e reprodução social no capitalismo, a formação da 

individualidade humana é mediada pela divisão social do trabalho, pela classe social. Assim, a 

divisão do trabalho e a determinação da propriedade privada são intrínsecas à determinação das 

formações subjetivas definidoras do lugar de cada um na produção social.  

 

[...] ao nascer, os homens são puras singularidades; somente no seu processo 

formativo-social, [...] tornam-se indivíduos sociais [...]. No seu processo de 

amadurecimento, e conforme as condições sociais que lhe são oferecidas, cada 

homem vai se apropriando das objetivações existentes na sua sociedade; nessa 

apropriação reside o processo de construção da sua subjetividade (NETTO; 

BRAZ, 2006, p. 47).  

 

Segundo Netto e Braz (2006), a subjetividade do ser social se forja na apropriação das 

objetivações existentes no meio social, sendo a subjetividade construída socialmente, conforme 
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uma determinação histórica. No entanto, no capitalismo o indivíduo é reduzido à determinação 

econômica, orientado pelo valor na relação entre comprador e vendedor, isto é, entre capitalista 

e trabalhador assalariado. Com isso, as qualidades dos indivíduos são distorcidas e a posse do 

dinheiro torna-se um medidor de suas capacidades e potencialidades perante o mercado5: “As 

propriedades do dinheiro são as minhas – do possuidor – próprias propriedades e faculdades. 

Aquilo que eu sou e posso não é, pois, de modo algum determinado pela minha individualidade 

[...]” (MARX, 2012, p. 94). 

Na atual configuração das relações de produção e reprodução do capital, o trabalho (uma 

medida de valor) tornou-se sinônimo de satisfação das necessidades físicas humanas, e, 

especificamente em relação à pobreza, perdeu a identificação com o gênero humano, 

transformando-se em adversário do homem, sem identificação e realização. Em seu lugar, há 

tão somente sua transformação em dinheiro, pois o que identifica as relações humanas nesse 

contexto é o dinheiro, como o elo de todas as relações individuais, sociais e econômicas. 

A teoria social de Marx não se propõe somente a uma crítica da economia política, pois 

ao empreender essa crítica Marx remete aos sujeitos sociais enquanto processo de 

desenvolvimento em um determinado modo de produção. Marx identifica o homem como um 

ser dotado de capacidades, de autocriação e de fruição, não um mero reflexo material das 

relações de produção, mas como ser social, não uma abstração do homem, mas um ser 

localizado historicamente na vida social humana, um ser social determinado pela história das 

relações sociais por ele próprio criadas (MARX, 2013a). 

Portanto, a produção material da vida não é meramente a produção econômica, mas 

também a reprodução dos meios necessários à vida, envolvendo produção material e produção 

imaterial, objetivação e subjetivação. Tais momentos não ocorrem de formas distintas nas 

relações de produção e reprodução da vida, são processos intrínsecos, pois, considerando o 

processo estruturante da economia, não há sujeito sem objeto e nem objeto sem sujeito: o 

homem não é somente objetivação, é processo de autoconstrução e de subjetivação construída 

socialmente. Assim, a subjetividade não pode ser considerada de forma mecânica ou autônoma, 

nem inata ao sujeito, pois é construção histórica inserida na totalidade social.  

As determinações da esfera econômica são momentos refletidos que não eliminam as 

superestruturas, embora possam agir sobre as bases materiais, é necessário considerar as 

 
5 Nesta pesquisa buscamos apreender essa relação na contemporaneidade, principalmente quanto ao indivíduo 

atendido pela Política de Assistência Social, para quem a inexistência da garantia de trabalho necessário à 

sobrevivência nas relações de produção é entendida na perspectiva de incapacidade dos sujeitos. Buscamos 

identificar como a política de forma ideológica (considerando fatores econômicos externos e internos) traça ações 

e determinações perante a individualidade e ambiente relacional desses indivíduos.  
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condições, possibilidades e impedimentos, pois desconsiderar a totalidade social das condições 

determinadas do sujeito social propicia uma abstração do sujeito na sociedade e a redução das 

necessidades humanas a meio de vida.  

Essa negação de vida (característica do sistema capitalista) busca mecanismos que 

falseiem as diferenças determinantes entre os homens para que o sistema de expropriação exista 

e a acumulação do capital seja “aceita” e explicada. Sob essa perspectiva, a pobreza não se 

apresenta como condição necessária para a ampliação do capital, mas como característica 

vinculada a determinadas condições e escolhas de certos indivíduos, expressa na definição da 

desigualdade social como natural e aceita socialmente.  

Na sociabilidade capitalista a riqueza material tem a determinação de valor e não existe 

para satisfazer necessidades humanas. Com isso, tanto a força de trabalho quanto a 

determinação de necessidades são uma forma de expansão dos valores, pois o princípio básico 

do capitalismo é a produção e intensificação de mais-valor, sem preocupação de valores de uso 

para a satisfação das necessidades dos indivíduos. Na produção e intensificação de cada vez 

mais capital, o indivíduo torna-se apenas um meio, um mecanismo para atingir determinados 

objetivos de ampliação e acumulação do capital.  

À ordem capitalista é necessário um indivíduo cada vez mais despossuído e dependente 

desse sistema de produção, uma vez que na dinâmica de produção de mais-valor quanto mais o 

indivíduo encontra-se despojado e desqualificado nas suas capacidades autocriadoras, mais 

estará submetido e dependente ao sistema exploratório e predatório. Em meio a essas 

determinações, como é possível considerar que as “capacidades humanas” ou, em outras 

palavras, o homem, possa se desenvolver plenamente?  

 

 

1.2. Pecado Original, Estado e Lei geral de Acumulação Capitalista: superpopulação 

relativa e a expropriação dos trabalhadores 

 

No Capítulo XXIV do Livro 1 do Capital, Marx (2013a) aborda a “assim chamada 

acumulação primitiva” e desenvolve uma crítica aos teóricos da economia política clássica que 

caracterizaram a acumulação como “idílica”6 tendo como princípio aqueles que economizaram 

e aqueles que não acumularam, numa tentativa de “justificar” a concentração de riquezas. Marx 

 
6 Para os teóricos da economia política clássica, entre eles Adam Smith, David Ricardo e Bacon, a acumulação 

originária é decorrente de um processo natural e ideal. A respeito dessa concepção, Marx (2013a, p. 960) afirma: 

“Na realidade, os métodos da acumulação primitiva podem ser qualquer coisa, menos idílicos”.  
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apresenta os elementos que culminaram no processo de expropriação dos trabalhadores dos 

meios de produção e da transformação da força de trabalho em mercadoria. 

 Assim, o processo de acumulação primitiva deve ser apreendido como um processo 

histórico e social que envolve ações de violência contra os trabalhadores. O saque colonial e o 

roubo da Igreja levaram ao enriquecimento da sociedade inglesa, cujo cerne foi a expropriação 

do povo do campo, que antes conseguia garantir sua subsistência pela via da terra, mas com a 

expulsão do campo tinham somente sua força de trabalho para sobreviver.  

 

A expropriação da terra que antes pertencia ao produtor rural, ao camponês, constitui 

a base de todo o processo. Sua história assume tonalidades distintas nos diversos 

países e percorre as várias fases em sucessão diversa e em diferentes épocas históricas. 

Apenas na Inglaterra, e por isso tomamos esse país como exemplo, tal expropriação 

se apresenta em sua forma clássica (MARX, 2013a, p. 963). 

 

Os antecedentes pré-capitalistas que garantem a ascensão do modo de produção 

capitalista, a expropriação da terra e a decomposição da sociedade feudal são elementos 

primordiais para o processo de acumulação: “[...] a estrutura econômica da sociedade capitalista 

nasceu da estrutura econômica da sociedade feudal” (MARX, 2013a, p. 961), estabelecendo a 

desapropriação das condições de execução do trabalho e dos meios de produção e criando um 

trabalhador livre, porém com todas as condições de sobrevivência usurpadas.  

 

[...] esses recém-libertados só se convertem em vendedores de si mesmos 

depois de lhes terem sido roubados todos os seus meios de produção, assim 

como todas as garantias de sua existência que as velhas instituições feudais 

lhes ofereciam. E a história dessa expropriação está gravada nos anais da 

humanidade com traços de sangue e fogo (MARX, 2013a, p. 962). 

 

No modo de produção capitalista, o dinheiro foi transformado em capital e a categoria 

valor passou a mediar as relações de produção e reprodução. Nesse contexto, o trabalhador é 

considerado um produto para os interesses capitalistas e a força de trabalho uma mercadoria de 

grande valor para os interesses de acumulação do capital. De acordo com Netto e Braz (2006, 

p. 100), a força de trabalho se distingue de todas as outras mercadorias, pois “ela cria valor”, 

ou seja, a mercadoria força de trabalho cria um valor maior do que custa, sendo que o 

trabalhador recebe somente o valor de troca e o valor de uso é apropriado pelo capitalista.   

Com o dinheiro transformado em capital, tem-se o mais-valor e dele se obtém mais 

capital. Assim, a acumulação primitiva do capital, que possibilitou acúmulo em excesso para 

alguns enquanto a maioria foi desprovida de acúmulo, é o “processo histórico de separação 
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entre produtor e meio de produção” (MARX, 2013a, p. 961). Tais condições foram essenciais 

à origem da relação capital e trabalho. 

Além disso, o aparato estatal garantiu leis determinantes para a posse de terras por meio 

da usurpação da propriedade comunal e estabeleceu um mercado de venda da força de trabalho. 

Os tributos estatais foram, desse modo, um mecanismo para o controle da massa de 

trabalhadores. A partir da degradação dos trabalhadores desenvolveu-se a transição da indústria 

manufatureira para a indústria fabril. Em síntese, foi na acumulação primitiva que a reprodução 

do capital teve sua origem.   

 

O roubo dos bens da Igreja, a alienação fraudulenta dos domínios estatais, o 

furto da propriedade comunal, a transformação usurpatória, realizada com 

inescrupuloso terrorismo, da propriedade feudal e clânica em propriedade 

privada moderna foram outros tantos métodos idílicos da acumulação 

primitiva. Tais métodos conquistaram o campo para a agricultura capitalista, 

incorporaram o solo ao capital e criaram para a indústria urbana a oferta 

necessária de um proletariado inteiramente livre (MARX, 2013a, p. 979). 

 

A acumulação primitiva iniciada na Inglaterra se alastrou de modo sistêmico pelos 

demais países (como Espanha, Portugal e França) e, no final do século XVII, originou o sistema 

colonial, o sistema da dívida pública, o sistema tributário e o sistema protecionista. Tal modelo 

se associou ao aparato estatal na forma de violenta desapropriação e impulsionou a transição 

do modelo societal feudal para o capitalista, pois a violência cunhada pelo Estado é a “parteira” 

no antigo modelo para o novo processo que se desenvolve (MARX, 2013a, p. 998).  

O sistema colonial possibilitou o desenvolvimento maduro do comércio e da navegação 

como “alavancas poderosas da concentração de capital” (MARX, 2013a, p. 1001). Nesse 

processo, as colônias garantiram uma forma de escoamento e acumulação de monopólio do 

mercado e possibilitaram o acúmulo de riqueza nas metrópoles. De acordo com Marx (2013a), 

criam as condições para o período da manufatura, desenvolvendo a divisão do trabalho.  

A dívida pública já presente na Idade Média ampliou-se no período manufatureiro, 

tornando-se uma alavanca poderosa da acumulação primitiva. O desenvolvimento do comércio, 

as guerras, os empréstimos, entre outras formas, determinaram um sistema de créditos que levou 

ao aumento de títulos da dívida pública e os empréstimos dos financistas desempenharam um 

importante papel na relação entre governo e nação, desvelando o funcionamento das Bolsas e a 

bancocracia.  

 

Desde seu nascimento, os grandes bancos, condecorados com títulos 

nacionais, não eram mais do que sociedades de especuladores privados, que 
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se colocavam sob a guarda dos governos e, graças aos privilégios recebidos, 

estavam em condições de emprestar-lhes dinheiro. Por isso, a acumulação da 

dívida pública não tem indicador mais infalível do que a alta sucessiva das 

ações desses bancos... (MARX, 2013a, p. 1003-1004). 

 

Desse modo, a dívida pública desempenhou a função de apropriação privada dos 

recursos gerados pela sociedade e, com o desenvolvimento do modo de produção capitalista, a 

dívida pública assumiu papel de destaque, como, por exemplo, o fundo público. Tais questões 

serão debatidas adiante, considerando a função do fundo público na contemporaneidade.   

De acordo com Marx (2013a), com a dívida pública das receitas estatais, a fim de cobrir 

juros e pagamentos, o sistema tributário tornou-se complemento necessário aos empréstimos 

públicos, estabelecendo um sistema de progressão automática e sobrecarga: “A sobrecarga 

tributária não é, pois, um incidente, mas, antes, um princípio” (MARX, 2013a, p. 1005). Nesse 

sentido, o sistema de dívidas públicas e a tributação apresentam relevância no fortalecimento 

do capitalismo e na gênese da indústria moderna, de modo que seus fundamentos e princípios 

persistiram no desenvolvimento do capitalismo financeiro e persistem atualmente, pois, 

articulado aos demais sistemas, intensifica o processo de expropriação da classe assalariada, 

sendo reforçado pelo sistema protecionista.  

O sistema protecionista possibilita a capitalização dos meios de produção e subsistência, 

constituindo outra forma de usurpação e monopólio do trabalho excedente, conforme Marx 

(2013a): 

 

O sistema protecionista foi um meio artificial de fabricar fabricantes, de 

expropriar trabalhadores independentes, de capitalizar os meios nacionais de 

produção e de subsistência, de encurtar violentamente a transição do antigo 

modo de produção para o moderno. Os Estados europeus disputam 

furiosamente entre si a patente desse invento, e, uma vez colocados a serviço 

dos extratores de mais-valia, não se limitavam para esse fim a gravar seu 

próprio povo, indiretamente por meio de prêmios e exportação etc. (MARX, 

2013a, p. 1006). 

 

Tais elementos estão presentes na origem histórica do capitalismo. Todavia, no primeiro 

momento a dívida pública propiciou a aceleração da transição para o capitalismo e nos países 

dependentes possibilitou que a indústria fosse violentada, mas na atualidade tornou-se um 

espaço hegemônico do capital financeiro sobre os recursos públicos, o que pode ser observado 

nas políticas direcionadas à seguridade social sob a aparência de direitos sociais de garantias 

estatais.  

Nessa perspectiva, é necessário observar que o Estado cria uma cortina de fumaça na 

relação econômica. Ao considerar o salário do trabalhador, podemos identificar que parte dele 
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cabe ao Estado na forma de tributos, sob a incumbência do próprio trabalhador. Nesse sentido, 

cabe abordar a caracterização do Estado, como representante de determinada direção política, 

social e econômica e primando por interesses de determinada classe social.  

Em Glosas Críticas marginais ao artigo “O rei da Prússia e a reforma social” de um 

Prussiano, Marx analisa o levante dos trabalhadores da Alemanha na Silésia e desconstrói os 

argumentos apresentados por Arnold Ruge ao trazer comparações entre os operários alemães, 

ingleses e franceses. O artigo propicia uma análise do Estado e suas diversas formas no 

tratamento dos chamados “males sociais”.  

Ruge discordava da ampliação dos serviços sociais determinada pelo rei da Prússia 

como uma resposta aos protestos dos silesianos, pois tal movimento não teria caráter universal, 

tratando-se de fato isolado. Para Marx, no entanto, a miséria dos operários de todo o continente 

indicava que o operário não apresentava ainda uma organização de reivindicações e de lutas, 

sendo a organização dos silesianos um marco à universalização da luta operária. A revolta se 

direcionava à burguesia e suas diversas formas de exploração das forças produtivas, 

representando a luta entre o proletariado e os capitalistas e manifestando sua universalidade.  

Nos argumentos apresentados, Ruge afirma o caráter “apolítico” da Alemanha, Marx, 

todavia, rebate considerando que a expressão do pauperismo é universal, tendo sido a miséria 

na Inglaterra tratada de forma política por meio de disputas partidárias entre o Partido Liberal 

e o Partido Conservador, sem que a questão da miséria tivesse sido considerada como mais do 

que uma questão política mediada pelo Estado. Para Marx (2010a), não é por acaso que a 

miséria nunca tivesse sido politicamente enfrentada de fato, pois sua causa ora foi determinada 

pela “falta de educação”, ora a falhas administrativas, legislativas ou de assistência e, por fim, 

foi entendida como “culpa” dos próprios miseráveis.  

 

A primeira coisa que a Inglaterra tentou, portanto, foi acabar com o 

pauperismo por meio da beneficência e de medidas administrativas. Depois, 

ela não encarou o avanço progressivo do pauperismo como consequência 

necessária da indústria moderna, mas como consequência do imposto inglês 

para os pobres. Ela compreendeu a penúria universal como uma mera 

particularidade da legislação inglesa. O que antes era derivado de uma falha 

na beneficência, passou a ser derivado de um excesso de beneficência. Por 

fim, a miséria foi vista como culpa dos miseráveis e, como tal, punida neles 

mesmos (MARX, 2010, p. 35, grifo no original). 
 

Considerando o processo histórico-social de desenvolvimento do modo de produção 

capitalista, as causas da miséria encontram-se sustentadas, não na atuação político-partidária do 

Estado, mas na exploração da força de trabalho enraizada na propriedade privada, conforme 
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abordado no processo de expropriação característico da acumulação de capital. Em Crítica da 

filosofia do direito de Hegel, Marx (2013b, p. 96) afirma que a classe dominante não promove 

ações que superem a ordem vigente, portanto o Estado representativo da classe dominante 

jamais buscará a superação dos males sociais, pois “[...] o Estado jamais verá no Estado e na 

organização da sociedade a razão das mazelas sociais, como exige o prussiano” (referindo-se a 

Ruge).  

Assim, Marx (2010a) defende que a emancipação plena dos trabalhadores não ocorrerá 

por meio de medidas governamentais, pois, ainda que algumas políticas garantam melhorias à 

classe trabalhadora, serão sempre condicionadas a questões imediatas de subsistência, pois o 

Estado burguês direciona-se a um projeto hegemônico, centralizado na propriedade privada: 

“Se quisesse eliminar a impotência de sua administração, o Estado moderno teria de eliminar a 

atual vida privada. Se ele quisesse eliminar a vida privada, teria de eliminar a si mesmo, porque 

ele existe tão somente como antítese a ela” (MARX, 2010, p. 40).  

Nesse sentido, o conceito de “cidadania” é uma abstração nas relações de produção e 

reprodução, pois na esfera do Estado é o homem abstrato que se apresenta. Portanto, a 

emancipação política apresenta-se de forma idealizada, enquanto que a emancipação humana 

jamais poderia ser representada na ordem capitalista. Segundo Tonet (2010, p. 29), embora a 

emancipação política (expressa por meio da cidadania e da democracia) constitua uma forma 

de liberdade que se diferencia das sociedades feudais, a liberdade no capitalismo mantém as 

raízes das desigualdades sociais, expressando-se enquanto uma liberdade limitada que tem 

como algoz o capital. Já a emancipação humana se expressa além daquilo que na sociabilidade 

capitalista é capaz de expressar, pois nem mesmo o desenvolvimento mais avançado nessa 

sociabilidade é capaz de representá-la.   

O Estado, enquanto representação da sociedade civil, configura-se em torno de 

determinados interesses de dominação, expressão viva da sociedade de classes que atende aos 

interesses da classe burguesa. Trata-se de uma relação antagônica e, portanto, inconciliável, 

pois, além da preservação da propriedade privada, representa o direcionamento do plano 

econômico a fim de preservar o capital, garantindo as condições políticas que legitimam a 

dominação na sociedade. 

Lênin (2010, p. 27), com base em Marx e Engels para abordar a formação do Estado, 

afirma que a existência do Estado é a prova cabal de que as contradições de classes na origem 

do capitalismo são inconciliáveis: “O Estado é produto e a manifestação do antagonismo 

inconciliável das classes. O Estado aparece onde e na medida em que os antagonismos de 

classes não podem objetivamente ser conciliados”.  
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 Lênin (2010) considera o Estado um órgão de dominação de classe que se organiza na 

tentativa de conciliar as classes sociais, instituindo em seu aparelho mecanismos de legitimação 

e legalização que possibilitam a manutenção e permanência da sociedade de classes, o que 

permite identificar o Estado como parte do processo de acumulação do capital, pois cria as 

condições propícias e necessárias para garantir a infraestrutura e o desenvolvimento capitalista.  

 De acordo com Netto e Braz (2006), a acumulação primitiva é resultante de um processo 

histórico ocorrido do final do século XV até meados do século XVIII mediante duas classes 

sociais, em que a determinação de uma legislação “sanguinária” marcou o bárbaro processo da 

“enorme massa de homens desprovida de tudo a exceção da sua força de trabalho” (NETTO; 

BRAZ, 2006, p. 87). 

Nas legislações do período foram estabelecidas medidas que garantissem o 

rebaixamento salarial, com determinação de punições aos patrões que pagassem acima do limite 

legalmente estipulado. Assim, o capitalismo desenvolve-se como modo de acumulação, 

expandindo e produzindo riquezas, ao mesmo tempo em que a miséria e a pobreza aumentam 

significativamente. As primeiras legislações sociais inglesas transferiram a condição de pobreza 

aos próprios trabalhadores, considerados vagabundos e submetidos a leis extremamente 

punitivas. 

 

Mas se uma população trabalhadora excedente é um produto necessário da 

acumulação ou do desenvolvimento da riqueza com base capitalista, essa 

superpopulação se converte, em contrapartida, em alavanca da acumulação 

capitalista, e até mesmo numa condição de existência do modo de produção 

capitalista. Ela constitui um exército industrial de reserva disponível, que 

pertence ao capital de maneira tão absoluta como se ele o tivesse criado por 

sua própria conta. Ela fornece a suas necessidades variáveis de valorização o 

material humano sempre pronto para ser explorado, independentemente dos 

limites do verdadeiro aumento populacional. Com a acumulação e o 

consequente desenvolvimento da força produtiva do trabalho aumenta a súbita 

força de expansão do capital [...] (MARX, 2013a, p. 858).  
 

As condições propícias para acumulação do capital, que necessita do controle dos meios 

de produção e da expropriação absoluta dos trabalhadores, são ainda necessárias ao 

desenvolvimento de “[...] uma classe de trabalhadores que, por educação, tradição e hábito, 

reconhece as exigências desse modo de produção como leis naturais e evidentes por si mesmas” 

(MARX, 2013a, p. 983). Entre o final do século XVIII e início do século XIX, os senhores 

rurais ingleses determinaram um assalariamento absoluto, segundo o qual os trabalhadores 

recebiam menos que o mínimo e o restante salarial era pago na forma de assistência paroquial, 

constituindo-se no roubo direto das necessidades do trabalhador. Desse modo, fica latente a 
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relação entre trabalho e assistência na reprodução social capitalista e, ainda, o uso do Estado 

enquanto regulador no assalariamento e no âmbito assistencial.  

 

A burguesia emergente requer e usa a força do Estado para “regular” o salário, 

isto é, para comprimi-lo dentro dos limites favoráveis à produção de mais-

valor, a fim de prolongar a jornada de trabalho e manter o próprio trabalhador 

num grau normal de dependência (MARX, 2013a, p. 984).  

 

Nessa relação, o pauperismo apresenta-se como o “peso morto” no que Marx (2012, p. 

393) identifica como “exército industrial de reserva”, parte integrante da produção capitalista. 

No entanto, a organização do capitalismo em sua dinâmica de exploração a responsabilidade 

para a própria classe trabalhadora, sendo que no processo de acumulação de capital uma parte 

dos trabalhadores apresenta-se como sobrantes, não absorvidos pela lógica de produção, em 

uma relação constante. Para Netto e Braz (2006, p. 130), o contingente de desempregados 

pressiona os baixos salários e “[...] sempre registrou um ineliminável contingente de 

trabalhadores desempregados”. Portanto, a reprodução ampliada (acumulação) é geradora do 

exército industrial de reserva.  

Ao investigarmos a composição do exército industrial de reserva, identificamos, de 

acordo com Marx (2013a), a superpopulação relativa como a integrada por todos os 

trabalhadores durante o tempo em que se encontram parcial ou integralmente desocupados, 

manifestando-se continuamente sob três formas: flutuante, latente e estagnada.  

 A superpopulação na forma flutuante segue as determinações e necessidades de 

acumulação do capital conforme os interesses industriais, que a aumenta ou reduz segundo a 

necessidade de produção, podendo, inclusive, migrar. Em determinados momentos a 

superpopulação flutuante está empregada e, em outros momentos, está desempregada, 

apresentando uma relação de faixas etárias cujo interesse é por trabalhadores mais jovens, visto 

que o trabalho exaustivo e com alto índice de exploração incide sobre a qualidade e média de 

vida desses trabalhadores.  

 A superpopulação latente relaciona-se aos trabalhadores do campo, que, devido a 

dinâmica que incide sobre o campo, migram para o proletariado industrial. Contudo, há um 

percentual de trabalhadores que ainda permanecem no campo: “O trabalhador rural é, por isso, 

reduzido ao salário-mínimo e está sempre com um pé no lodaçal do pauperismo” (MARX, 

2013a, p. 873).  

 A superpopulação relativa estagnada é formada pelo contingente de trabalhadores que 

não conseguem trabalho fixo e atuam em diversas ocupações. Na base desse contingente 
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populacional, Marx (2013a) identifica o lumpemproletariado, caracterizado como os 

vagabundos, delinquentes e prostitutas, pessoas aptas ao trabalho, porém que há muito tempo 

não são absorvidas pelo mercado de trabalho. Por consequência, nessa parcela da população o 

pauperismo desenvolve-se mais rapidamente.  

 Assim, a superpopulação relativa é parte da manutenção do modo de produção 

capitalista e fundamental para os interesses de acumulação do capital.  

 

Mas se uma população trabalhadora excedente é um produto necessário da 

acumulação ou do desenvolvimento da riqueza com base capitalista, essa 

superpopulação se converte, em contrapartida, em alavanca da acumulação 

capitalista, e até mesmo numa condição de existência do modo de produção 

capitalista. Ela constitui um exército industrial de reserva disponível, que 

pertence ao capital de maneira tão absoluta como se ele o tivesse criado por 

sua própria conta. Ela fornece a suas necessidades variáveis de valorização o 

material humano sempre pronto para ser explorado, independentemente dos 

limites do verdadeiro aumento populacional (MARX, 2013a, p. 958). 
 

O surgimento da nova classe social necessita do trabalho “livre”, de uma classe social 

totalmente desprovida de qualquer condição de subsistência, subjugada à ordem do capital, 

transformando a força de trabalho em uma mercadoria capaz de gerar não somente o valor, mas 

o mais-valor. Assim, como Marx (2013a) analisa ao longo de O Capital, o movimento do capital 

consiste na condição de um valor superior em relação ao valor inicialmente existente, 

enfrentando todas as condições que se opõe a esse objetivo.  

A determinação de o trabalhador estar entre a superpopulação relativa torna-se uma 

possibilidade a todo momento, uma condição determinada pela dinâmica do capital e não uma 

condição individual de cada trabalhador. A negação de condições básicas de sobrevivência ao 

trabalhador é uma realidade latente enfrentada no âmbito individual, pois, como o trabalhador 

está submetido aos ciclos e necessidades de reprodução do capital, tornando-se expropriado de 

condições objetivas materiais, a condição de pauperização o assombra. 

Assim, a lógica da acumulação do capital apresenta uma relação direta com a 

pauperização, pois o valor dos salários depende diretamente da proporção da população 

disponível para o capital, sendo que maiores salários significam menores taxas de acumulação 

e, por outro lado, menores salários e intensificação da pobreza significam aumento da 

acumulação do capital (MÉSZÁROS, 2011).  

De acordo com Netto e Braz (2006, p. 136), a produção capitalista é “produção e 

reprodução de relações sociais”, dispondo as classes sociais frente a frente. A acumulação 

capitalista remete à polarização riqueza/pobreza e, independentemente das condições históricas 
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de onde se desenvolve o modo de produção capitalista, tal polarização se faz presente. Dessa 

forma, a acumulação capitalista mantém “um exército industrial de reserva” e uma “pobreza 

social que não para de produzir uma enorme massa de homens e mulheres cujo acesso aos bens 

necessários à vida é extremamente restrito” (NETTO; BRAZ, 2006, p. 139).  

Embora a base da formação socioeconômica capitalista ocorra a partir da acumulação 

primitiva, na composição dos países periféricos e dependentes, como os países da América 

Latina, há especificidades e particularidades. Nesse sentido, Eric Willians (2012) destaca a 

escravidão negra e o tráfico negreiro como formas de fornecer capital e financiamento para a 

Revolução Industrial e para o desenvolvimento do capitalismo europeu, pois a partir da 

exploração das colônias o sistema mercantil pôde se ampliar e abrir novos caminhos: “Quando 

se adota a escravidão, não se trata de uma escolha em detrimento do trabalho livre; 

simplesmente não há escolha” (WILLIAMS, 2012, p. 33). Assim, as bases da Revolução 

Industrial europeia se fundamentam na expropriação dos povos originários e das riquezas 

naturais.  

Destaca-se, ainda, um exclusivismo comercial entre a Inglaterra e as colônias, pois 

podiam encaminhar seus produtos somente para a Inglaterra e a compra de produtos era 

realizada com exclusividade: “[...] assim, como as crianças obedientes que trabalhavam para 

maior glória de seus pais, elas [as colônias] eram reduzidas a um estado de vassalagem 

permanente e confinadas somente à exploração de seus recursos agrícolas” (WILLIAMS, 2012, 

p. 56).  

O processo de acumulação primitiva na América Latina, em decorrência da exploração 

e expropriação, propiciou um processo oposto, uma desacumulação primitiva das colônias, que 

intensificou e aprofundou a pauperização e as desigualdades sociais. No aspecto econômico, 

funcionou como uma alavanca para a concentração de riquezas para os países cêntricos.  

As raízes do processo de acumulação determinaram um legado colonial aos países da 

América Latina: o capitalismo periférico e dependente que em sua formação tem como 

elementos centrais a escravidão, a concentração de terras, a produção de bens primários e a 

produção voltada para o mercado externo. E nem mesmo o processo de independência 

possibilitou romper com a relação de dependência e submissão ao capitalismo central.   

De acordo com Lara (2019), a América Latina proveu a necessidade do capitalismo 

europeu no processo de acumulação primitiva, tornando-a uma economia colonial em larga 

escala. A herança colonial é, portanto, um elemento fundamental do processo de expropriação 

e exploração das forças produtivas na América Latina e, no Brasil, as raízes escravocratas 

desempenharam papel fundamental na divisão internacional do trabalho.  
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Fernandes (2009) constata que na realidade brasileira a burguesia não rompeu com as 

origens escravocratas e coloniais, ou seja, permaneceram “elementos arcaicos” na formação 

brasileira e o país produziu uma “sociedade burguesa incompleta”. Essa análise é fundamental 

para situar o Brasil na relação com o capitalismo, posto que a força de trabalho torna-se mais 

explorada e a economia nacional mais dependente dos ditames do capital.  

Como destaca Lara (2019), no Brasil a “questão social” deve considerar a herança 

colonial e escravocrata, pois a revolução burguesa e a democracia não possibilitaram eliminar 

as desigualdades mais intensas nas diferenças raciais. Tais fatores levaram à ampliação de um 

“exército de reserva” classificado conforme a cor da pele, “a reserva da reserva”.  

 

A relação intrínseca entre racismo atual e capitalismo é uma tese que traz 

importantes esclarecimentos. Os capitalistas agrários e industriais, em nosso 

país, criaram o exército de reserva às custas da imigração europeia e asiática 

nas regiões de forte dinamismo econômico e fizeram dos negros o que, a meu 

ver, constitui uma reserva da reserva. Classificar as pessoas segundo cor tem 

sido vantajoso ao funcionamento do capitalismo, pois mantém a reserva de 

segunda linha dos discriminados, sempre disponível para o trabalho em troca 

de salários rebaixados (GORENDER apud LARA, 2019, s. p.).  
 

Conforme Netto e Braz (2006), o debate sobre a “questão social”, surgido na terceira 

década do século XIX, no capitalismo urbano-industrial, para ser apreendido deve considerar a 

concretude das determinações históricas e sociais da chamada “questão social” e ter como base 

a teoria marxista a partir da “lei geral da acumulação capitalista” (LARA; MARANHÃO, 2019, 

p. 38). Assim, a chamada “questão social”:  

 

[...] é fruto da acumulação capitalista, mais precisamente das relações sociais 

de classes do modo de produção que se reproduz de forma ampliada realizando 

incessantemente os ciclos do capital e a simbiose entre o capital constante e o 

capital variável, pois relativamente nesse modo de produção a riqueza avança 

nas mesmas proporções da miséria (LARA; MARANHÃO, 2019, p. 39).  

 

Netto (2001) analisa que a expressão “questão social” passou a ser utilizada por 

diferentes vertentes políticas7 (emergindo de forma concomitante à palavra “socialismo”) na 

Europa Ocidental no período da industrialização – sendo que a primeira onda da 

 
7 Engels, em A situação da Classe trabalhadora em Inglaterra (publicada na Deutsch-Franzoesissohe 

Jahrbuecher, Paris, 1844). Durante 21 meses Engels estudou de perto o sofrimento da classe operária inglesa, 

apontando a inexistência, até o momento, de alguma obra em toda a Inglaterra que se referisse a todos os 

trabalhadores: “As verdadeiras condições de vida do proletariado são tão poucas conhecidas por nós, que mesmo 

as filantropias ‘associações para elevação das classes trabalhadoras’, no seio das quais a nossa burguesia actual 

despreza a questão social, tomam sempre como pontos de partida as opiniões mais ridículas e mais insípidas sobre 

a situação dos trabalhadores” (ENGELS, 1975, p. 28).  
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industrialização teve origem na Inglaterra no final do século XVIII – devido ao pauperismo. 

Pela primeira vez na história “a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade 

social de produzir riquezas” (NETTO, 2001, p. 153, grifo no original). Portanto, “[...] discutir 

a desigualdade social sob o mando do capital significa necessariamente analisar a expropriação 

do trabalho e o pauperismo travestido do que se convencionou chamar de “questão social” 

(SILVA, 2013, p. 41).  

A acumulação do capital, na sua origem e na sua expansão, remete a um processo de 

expropriação da classe trabalhadora persistente e latente no desenvolvimento produtivo do 

capitalismo. A riqueza social apropriada pelo capitalista resulta na pobreza generalizada para 

os trabalhadores, uma condição permanente, independentemente do momento histórico do 

desenvolvimento capitalista, pois sua base é a contradição da relação entre capital e trabalho. 

A pobreza não é, portanto, uma anomalia, mas uma condição estritamente necessária e, por isso, 

permanente: “A dinâmica negativa do capital de empobrecer relativamente os trabalhadores 

diante da riqueza social que eles mesmos produziram é uma das características fundamentais 

do modo de produção capitalista” (LARA; MARANHÃO, 2019, p. 40).  

A partir da segunda metade do século XIX, o termo “questão social” passou a ser 

utilizado pelo pensamento conservador (SILVA, 2013; NETTO, 2001), tendo como referência 

a Revolução de 1848 na defesa da ordem burguesa, que ocasionou uma cisão entre a perspectiva 

econômica e a sociedade, deslocando a compreensão entre as determinações da ordem do 

capital e a pauperização.  

Assim, a estrutura histórica que determinou a “questão social” se alterou e isso propiciou 

uma leitura naturalizada do termo, utilizado tanto no pensamento conservador laico quanto no 

pensamento conservador confessional. Em ambos os casos, a intervenção política deveria 

amenizar ou reduzir a gravidade da “questão social”, no ideário reformista vista como natural 

em qualquer ordem social, e no ideário confessional entendida como da ordem da vontade 

divina. Netto (2001) observa que em ambos os casos  

 

[...] as reduzidas reformas sociais possíveis estão hipotecadas a uma reforma 

moral do homem e da sociedade. De fato, no âmbito do pensamento 

conservador, a “questão social”, numa operação simultânea a sua 

naturalização, é convertida em objeto de ação moralizadora. E, em ambos os 

casos, o enfrentamento das suas manifestações deve ser função de um 

programa de reformas que preserve, antes de tudo e mais, a propriedade 

privada dos meios de produção. Mais precisamente: o cuidado com as 

manifestações da “questão social” é expressamente desvinculado de qualquer 

medida tendente a problematizar a ordem econômica-social estabelecida; 

trata-se de combater as manifestações da “questão social” sem tocar nos 
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fundamentos da sociedade burguesa (NETTO, 2001, p. 155, grifo no 

original). 

 

Netto (2001) afirma que as eclosões de 1848 não afetaram somente a burguesia, mas 

influenciaram também o campo político do movimento dos trabalhadores, emergindo o 

antagonismo das classes sociais e resultando na condição do proletário “classe em si a classe 

para si” (NETTO, 2001, p. 156), que revela consciência política acerca da “questão social” 

como imbricada à sociedade burguesa de modo que somente a supressão da sociedade burguesa 

poderia culminar na eliminação da “questão social”. A partir de então, a expressão “questão 

social” passou a ser um subterfúgio conservador e uso do termo não pode eliminar as 

contradições que emanam da expressão “questão social”.  

Na complexificação da sociedade de classes foram utilizados mecanismos políticos e 

ideológicos com a finalidade de mascarar as contradições. Assim, com o desdobramento da 

“questão social”, diversificadas teorias e explicações foram corroboradas para a afirmação do 

projeto neoliberal na periferia do capital, fortalecido pelas determinações das políticas sociais 

elaboradas pelo Banco Mundial. Além disso, as divergências teóricas na discussão da 

modernidade e da pós-modernidade levam ao questionamento da razão moderna mediante uma 

suposta crise e/ou cisão. Tais elementos fortalecem o ideário neoliberal e a lógica da 

individualização presentes na sociabilidade contemporânea.  

Na reprodução social, determinadas formas de superexploração das forças produtivas 

repercutem no modo de garantia de sobrevivência mediante uma lógica de mercado excludente 

e predatória, com projetos estatais que buscam a manutenção da superpopulação relativa 

estagnada. Por outro lado, a fragmentação e o deslocamento da pauperização propiciam a 

acumulação do capital e a expropriação da classe trabalhadora, trazida para o campo da 

individualização como características fora da lógica do sistema societário. Entre elas destaca-

se o “desenvolvimento humano”, uma responsabilização individual das contradições geradas 

pelo próprio sistema de produção e reprodução da vida.  

Mediante essas contradições, no debate contemporâneo a “questão social” foi cunhada 

por alguns teóricos como a “nova questão social”8, devido às “condições que tornam cada vez 

mais problemáticas as possibilidades de reformas no interior do regime do capital” (NETTO, 

 
8 Não iremos abordar no momento o debate da chamada “nova questão social”, que será posteriormente discutido 

nesta pesquisa, pois a emergência dessa concepção mascara os determinantes que mantém e sustentam a condição 

da pauperização no capitalismo avançado, sendo um mecanismo utilizado pelos organismos internacionais na 

construção de políticas sociais, principalmente nos países periféricos. Destacam-se nesse debate Robert Castel e 

Pierre Rosanvallon, a partir da crise do capitalismo da década de 1970, que defendem o surgimento da “nova 

questão social”, com embasamentos teóricos diferentes, mas deslocando a “questão social” de sua origem. 
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2001, p. 160, grifo no original), estabelecendo uma fragmentação da ordem capitalista e 

aparentando certo isolamento de suas determinações. Entretanto, a “questão social” é uma 

condição permanente na ordem do capital:  

 

A dinâmica societária específica dessa ordem não só põe e repõe os corolários 

da exploração que a constitui medularmente a cada novo estágio de seu 

desenvolvimento, ela instaura expressões socio-humanas diferenciadas e mais 

complexas, correspondentes à intensificação da exploração que é a sua razão 

de ser. O problema teórico consiste em determinar concretamente a relação 

entre as expressões emergentes e as modalidades imperantes de exploração 

(NETTO, 2001, p. 160-161).  

 

No desenvolvimento do capitalismo global, o processo de expropriação não ocorreu 

exclusivamente na transição de uma forma societal a outra, pois a expropriação tornou-se 

condição permanente no processo do capital, “[Marx] reafirma que a expansão das relações 

sociais capitalistas pressupõe sempre sucessivas expropriações, para além daqueles 

trabalhadores já ‘liberados’ (inclusive mencionando a expropriação de capitalistas menores)” 

(FONTES, 2010, p. 63).  

Desse modo, partimos da concepção de que a expropriação não é uma condição presente 

exclusivamente no início do desenvolvimento da sociedade capitalista, mas uma condição 

permanente do capitalismo, dadas “[...] as múltiplas expropriações ao gigantesco crescimento 

da disponibilização de trabalhadores para o capital [...]” (FONTES, 2010, p. 65).  

 

Esse fenômeno contemporâneo, ao converter massivamente a população em 

meros indivíduos ofertadores de sua capacidade de trabalho, de maneira 

mundial, permite supor, ao contrário, o acirramento da luta social atualmente 

dispersa. A contraposição está a cada dia mais evidente entre a concentração 

do capital, de forma direta e brutal, e a dispersão que impõe a seus oponentes 

(FONTES, 2010, p. 65).  

 

Fontes (2003) identifica que a expropriação9 se faz presente na disponibilidade dos 

trabalhadores para o mercado, determinando formas de extração de mais-valor. Nesse sentido, 

não se caracteriza somente pela perda de propriedade dos meios de produção, mas por processos 

econômicos e sociais que intensificam a violência característica das expropriações, na 

atualidade voltada ao conjunto da vida social, sendo o trabalho brutalmente expropriado pelo 

capital, no intuito de manter sua hegemonia e eliminar as barreiras para sua reprodução 

 
9 Fontes (2003) realiza uma distinção entre “expropriação primária”, oriunda das massas agrárias e camponesas da 

posse de terra, e a “expropriação secundária”, indicando que a expropriação não se limita à pré-história do 

capitalismo e definindo as formas de expropriação atuais como as novas formas de expropriação que se fazem 

presentes e persistentes, impulsionadas pelo que a autora define como capital-imperialismo.  
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ampliada. Tal processo de expropriação no conjunto da vida dos trabalhadores implica em uma 

intensificação das condições de sobrevivência, que amplia a pauperização e torna a pobreza 

uma condição permanente e intransponível na sociabilidade capitalista. 

  

Tudo o que figure como anteparo à livre exploração da força de trabalho pelo 

capital é por ele convertido em obstáculo a ser expropriado. Os processos 

atuais de redução da força de trabalho, em escala mundial, a patamares de 

disponibilidade sem reservas para o capital evidenciam a construção de formas 

renovadas de expropriação, destroçando laços sociais [...] (FONTES, 2013, p. 

15). 
 

Essa forma de expropriação que atinge diretamente os meios de vida guarda relação 

direta com a mercantilização dos direitos sociais conquistados historicamente pelo conjunto da 

classe trabalhadora. Associando o processo permanente de expropriação e o conjunto das 

políticas sociais (como bens coletivos), observamos que, como na propriedade comunal, essas 

políticas são cada vez mais privatizadas, transformadas em mercadorias, que, por fim, 

determinam a não condição de vida dos sujeitos sociais, submetidos às mais variadas formas de 

degradação de sua condição humana.  

 

Boa parte dos procedimentos de privatização de empresas públicas 

experimentados nas últimas décadas assemelha-se às expropriações primárias, 

pois incidiram sobre bens coletivos, similares às terras comunais; porém, 

ocorriam também em âmbitos internos, em sociedades nas quais já vigoravam 

plenamente relações capitalistas, diferindo das primeiras que até então 

avançavam sobre populações e sociedades não integralmente capitalistas. As 

expropriações sobre bens coletivos ocorreram como violência e como 

extinção de direitos, até então consolidados através de privatizações de 

instituições públicas, industriais ou destinadas a prover educação, saúde, 

previdência social, transporte, etc. As expropriações contemporâneas não 

pararam por aí e devoraram também bens naturais sobre os quais até então não 

incidia propriedade exclusiva de tipo capitalista, como as águas doces e 

salgadas, o patrimônio histórico e cultural (convertido em mercadoria através 

do turismo), o patenteamento de códigos genéticos, a qualidade do ar. Um dos 

elementos a considerar é a sistemática retirada do direito ao contrato de 

trabalho, ou a expropriação de direitos associados à atividade de produção de 

valor. Novas modalidades contratuais escassamente portadoras de direitos se 

generalizam, como subcontratações, terceirizações e, o mais impactante, 

trabalhadores vendendo força de trabalho desprovidos de qualquer contrato ou 

direito como, por exemplo, através de bolsas de variados tipos ou de 

voluntariados organizados por grandes empresas (FONTES, 2010, p. 60). 
 

A precarização se faz presente nas relações trabalhistas e nos direitos conquistados pelos 

trabalhadores, posto que os interesses do sistema capitalista usurpam até as necessidades 

humanas e reduzem todas as questões humanas à esfera do mercado. De acordo com Mészáros 
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(2011), o sistema sociometabólico do capital se apresenta como um tripé que fortalece sua 

estrutura, pois a subordinação do trabalho ao capital tem como elo o Estado na sua formação 

política. Assim, não é possível emancipar o trabalho sem a superação do capital e do Estado, 

visto que essa estrutura representa um importante mecanismo na permanência da lógica de 

reprodução do capital.  

Desse modo, o Estado desempenha o papel de sustentação de todo o processo produtivo 

do capital ao retrair os serviços públicos, com intensa redução de investimentos e promover as 

desregulamentações trabalhistas, sendo que a única saída imposta aos trabalhadores é a busca 

pelo mercado, subjugados ao assalariamento. Já os que não apresentam condições objetivas de 

se submeter a essa lógica, são entendidos enquanto incapazes.  

Tal lógica se apresenta de maneira ainda mais acentuada nos países que compõem a 

periferia do capital. Assim, a lógica estabelecida nos países da América Latina é também mais 

destrutiva. De acordo com Galeano (2010), desde os tempos remotos esses países se habituaram 

a perder, se no início foi pelo Renascimento, mais recentemente foi pelo bloco hegemônico 

europeu e posteriormente pelo norte-americano, pois, segundo o autor, a forma estabelecida na 

relação do capital internacionalmente significa que enquanto alguns países ganham outros 

perdem.  

 

O modo de produção e a estrutura de classes de cada lugar foram 

sucessivamente determinados, do exterior, por sua incorporação à 

engrenagem universal do capitalismo. Para cada um se atribuiu uma função, 

sempre em benefício do desenvolvimento da metrópole estrangeira do 

momento, e se tornou infinita a cadeia de sucessivas dependências, que têm 

muito mais do que dois elos e que, por certo, também compreende, dentro da 

América Latina, a opressão de países pequenos pelos maiores seus vizinhos, 

e fronteiras adentro de cada país, a exploração de suas fontes internas de 

víveres e mão de obra pelas grandes cidades e portos [...] (GALEANO, 2010, 

p. 10). 

  

A fim de garantir os interesses dos países de capitalismo central, os países dependentes 

vivenciam um processo de superexploração com rebatimentos nos campos econômico, político, 

social e cultural, em dimensões que afetam todos os aspectos da vida social. Desse modo, 

sociabilidade capitalista na periferia do capital possibilita intensa acumulação de capital e 

superexploração da força de trabalho.  
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1.3. A constituição da periferia do capital: a América Latina e o Brasil  

 

O desenvolvimento desigual e combinado10 é apreendido nos estudos de Trotsky (1985), 

que analisou o movimento revolucionário internacional a partir da Revolução Russa (1917). A 

revolução socialista foi possível na Rússia devido a características específicas, no âmbito da 

economia e da sociedade, que propiciaram os condicionantes necessários para a conquista 

bolchevique, pois o desenvolvimento em países capitalistas europeus ocasionou o 

aprofundamento de contradições na Rússia. Segundo Trotsky (1985), o contexto russo 

possibilita uma análise internacional do desenvolvimento capitalista, pois o desenvolvimento 

das regiões mais atrasadas apresenta uma historicidade própria. 

A teoria apresentada por Trotsky contribui significativamente para compreender o 

avanço do imperialismo na periferia do capital. Em suas contribuições iniciais, Trotsky indica 

seu ponto de partida: “Ligando todos os países entre si pelo seu modo de produção e seu 

comércio, o capitalismo fez do mundo inteiro um só organismo econômico e político” 

(TROTSKY apud LOWY, 1995, p. 74).  

Assim, o estágio dos monopólios possibilitou à ordem burguesa elevar sua dominação 

com a ampliação do capital por meio do controle do mercado e da redução do trabalho vivo. De 

acordo com Lênin (2011, p. 120), em escala global, ao atingir um determinado grau de 

desenvolvimento, “[...] a concentração por si mesma, por assim dizer, conduz diretamente ao 

monopólio”. Nessa relação, os bancos deixam de representar apenas as intermediações de 

transações financeiras, tornando-se agentes políticos e financeiros de extrema importância para 

essa fase do capital, mediando todas as relações humanas: “Esta transformação de uma massa 

de modestos intermediários num punhado de monopolistas constitui um dos processos 

fundamentais da transformação do capitalismo em imperialismo [...]” (LÊNIN, 2011, p. 138).  

Nesse sentido, Lênin (2011) analisa como os pequenos bancos foram incorporados pelas 

grandes agências bancárias, criando grandes grupos financeiros. 

  

É evidente que um banco que se encontra à frente de um tal grupo e que se 

põe de acordo com meia dúzia de outros bancos, quase tão importantes como 

ele, para operações financeiras particularmente volumosas e lucrativas, tais 

como os empréstimos públicos, deixou já de ser um “intermediário” para se 

converter na aliança de um punhado de monopolistas (LÊNIN, 2011, p. 142).  

 
10 De acordo com Felipe Demier em “A lei do desenvolvimento desigual e combinado de Trotsky e a Revolução 

Russa”, o conceito não chegou a ser utilizado por Trotsky, mas por muitos autores que utilizam suas formulações 

e apreensões históricas. Lênin utilizou o termo “lei do desenvolvimento desigual”, considerando que os países 

atrasados apresentam historicidade própria no desenvolvimento interno do capitalismo, associada a elementos 

modernos dos países com desenvolvimento avançado e condicionados a uma readaptação de seus elementos 

arcaicos.  
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Tal característica que se impôs à economia do capital tornou-se cada vez mais natural, 

com a criação dos grandes monopólios e uma lógica latente de incorporação do capitalismo em 

seu estágio de desenvolvimento e agregação da ampliação de acumulação do capital: “Os 

poucos bancos que, em consequência do processo de concentração, ficam à frente de toda a 

economia capitalista [...]” (LÊNIN, 2011, p. 151).  

O imperialismo (ou capital monopolista) apresenta-se como a “nova forma de ser” ou 

como o modo operante necessário para o capital: “O século XX marca, pois, o ponto de voragem 

do velho capitalismo para o novo, da dominação do capital em geral para a dominação do capital 

financeiro” (LÊNIN, 2011, p. 159), de modo que o capital financeiro se impôs sem fronteiras à 

nova organização de ampliação do capital na periferia do sistema.  

A teoria do desenvolvimento desigual e combinado, ainda que nem sempre de forma 

explícita, foi utilizada por diferentes teóricos (não necessariamente ligados à tradição marxista). 

Nesta pesquisa adotaremos como referências latino-americanas Fernandes (2008; 2009), Marini 

(1973) e Mariátegui (1978) a fim de analisar como o capitalismo se desenvolve nos países da 

América Latina. 

De acordo com Fernandes (2009), as estruturas das classes sociais não devem ser 

analisadas a partir do modelo “clássico” europeu, já que os países latinos não apresentam as 

estruturas de crescimento necessárias para alcançar o capitalismo clássico: os antecedentes pré-

capitalistas não estão presentes nesses países; a constituição das classes sociais ocorreu por 

meio da ressignificação do passado; e na América Latina tal relação de classe, diferentemente 

dos países centrais, aconteceu pela manutenção do poder das classes dominantes, inexistindo a 

instauração da democracia burguesa clássica.  

Assim, na realidade periférica o desenvolvimento capitalista não eliminou os padrões 

societários anteriores, as antigas funções pré-capitalistas persistiram, ocasionando a 

concentração de riqueza e a hegemonia da classe dominante, o que levou ao aumento das 

desigualdades sociais.  

Fernandes (2008) identifica que, do período colonial à constituição do imperialismo na 

América Latina, esses países apresentam em comum o padrão de dependência.  

 

[...] enquanto a sociedade subdesenvolvida não possuir requisitos estruturais 

e dinâmicos para engendrar processos de automatização econômica, 

sociocultural e política, no nível do padrão de integração, funcionamento e 

desenvolvimento da ordem social competitiva, ela ficará condenada ao destino 

histórico inerente ao capitalismo dependente [...] (FERNANDES, 2008, p. 

35).  
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 Portanto, os países de capitalismo dependente são caracterizados por uma economia de 

mercado especializada, que visa a integração com o mercado capitalista internacional:  

 

[...] no nível das aplicações reprodutivas do excedente econômico das 

sociedades desenvolvidas; e como uma entidade tributária, no nível do ciclo 

de apropriação capitalista internacional, no qual ela aparece como uma fonte 

de incremento ou de multiplicação do excedente econômico das economias 

capitalistas hegemônicas (FERNANDES, 2008, p. 37).  

 

 Embora no capitalismo a acumulação de capital ocorra no processo produtivo, há uma 

distinção desse processo entre os países de capitalismo central e os países considerados 

dependentes, uma vez que no segundo grupo a relação de dependência está presente em toda a 

fase do processo de produção, ou seja, sua dependência se manifesta no financiamento e 

investimento, na importação de maquinário e equipamentos, no uso da tecnologia importada, 

na superexploração do trabalho, na produção e exportação das mercadorias, nas taxas de juros 

e no lucro (FILGUEIRAS, 2018). 

 De acordo com Marini (1973), a economia dos países latinos atende as exigências da 

circulação capitalista, estando centrada na circulação dos países industriais e enraizada no 

mercado mundial, o que significa dizer que o processo econômico desses países visa atender 

aos interesses produtivos externos e, portanto, a produção dos países dependentes não procede 

de sua capacidade de consumo.  

Além disso, nos países dependentes não chegou a se formar uma economia industrial, 

pois a indústria esteve subordinada a bens primários, consistindo em mais um elemento no 

processo de acumulação a favorecer os países de capitalismo central, deflagrando sua economia 

dependente.  

  

Forjada no calor da expansão comercial promovida no século 16 pelo 

capitalismo nascente, a América Latina se desenvolve em estreita consonância 

com a dinâmica do capitalismo internacional. Colônia produtora de metais 

preciosos e gêneros exóticos, a América Latina contribuiu em um primeiro 

momento com o aumento do fluxo de mercadorias e a expansão dos meios de 

pagamento, que, ao mesmo tempo em que permitiam o desenvolvimento do 

capital comercial e bancário na Europa, sustentaram o sistema manufatureiro 

europeu e propiciaram o caminho para a criação da grande indústria. 

(MARINI, 1973, s.p.).  

 

 Nos países de capitalismo central a acumulação do capital ocorre por meio da 

produtividade do trabalho, gerando o duplo caráter do trabalho (como produtor e consumidor), 
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pois na realização da produção a contradição entre o consumo do trabalhador e a reprodução 

do capital desaparece: “O consumo individual dos trabalhadores representa, portanto, um 

elemento decisivo na criação de demanda para mercadorias produzidas, sendo uma das 

condições para que o fluxo da produção se resolva adequadamente no fluxo da circulação” 

(MARINI, 1973, s.p.).  

 Desse modo, nos países latino-americanos “[...] as coisas se dão de outra maneira. Como 

a circulação se separa da produção e se efetua basicamente no âmbito do mercado externo, o 

consumo individual do trabalhador não interfere na realização do produto, ainda que determine 

a taxa de mais-valia” (MARINI, 1973, s.p.). Consequentemente, a força de trabalho é 

superexplorada, pois não há preocupação com esse trabalhador, que, se necessário, será 

substituído por outro entre tantos trabalhadores disponíveis para a produção.   

 Uma importante contribuição de Marini para a tradição marxista (principalmente na 

apreensão do desenvolvimento do capitalismo na periferia do capital) foi a categoria 

superexploração, abordada pela primeira vez em 1967, no artigo “Subdesenvolvimento e 

revolução na América Latina”, em que o autor descreve a categoria como uma exploração mais 

elevada das forças produtivas, por meio do mais-valor absoluto. Em 1969, na obra 

Subdesenvolvimento e revolução, a categoria é explicada como uma maior exploração, a partir 

dos salários abaixo do valor da força de trabalho, indicando que a acumulação periférica é 

fundamentada na produção de mais-valor absoluto e que a remuneração da força de trabalho é 

inferior ao valor real. 

 Na obra Dialética da Dependência, de 1973, a categoria superexploração foi 

desvinculada do mais-valor absoluto, sendo apreendida como a maior exploração da força física 

do trabalhador, resultando na remuneração abaixo do valor da força de trabalho e apresentando 

uma especificidade na periferia capitalista, pois, a fim de compensar a perda de mais-valia, a 

reação da economia busca compensação no plano da produção interna, não ocorrendo essa 

compensação nas relações de mercado. Para tanto, recorre-se a três diferentes modos de 

aumento da exploração sobre as forças produtivas na periferia do capital, segundo Marini 

(1973):  

 

O aumento da intensidade do trabalho aparece, nessa perspectiva, como um 

aumento da mais-valia, obtido através de uma maior exploração do 

trabalhador e não do incremento de sua capacidade produtiva. O mesmo se 

poderia dizer da prolongação da jornada de trabalho, isto é, do aumento da 

mais-valia absoluta na sua forma clássica; diferentemente do primeiro, trata-

se aqui de aumentar simplesmente o tempo de trabalho excedente, que é 

aquele em que o operário continua produzindo depois de criar um valor 
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equivalente ao dos meios de subsistência para seu próprio consumo. Deve-se 

assinalar, finalmente, um terceiro procedimento, que consiste em reduzir o 

consumo do operário mais além do seu limite normal, pelo qual "o fundo 

necessário de consumo do operário se converte de fato, dentro de certos 

limites, em um fundo de acumulação de capital", implicando assim em um 

modo específico de aumentar o tempo de trabalho excedente (MARINI, 1973, 

s.p., grifo no original).  
 

Portanto, o processo de exploração periférico não ocorre por meio do desenvolvimento 

da capacidade produtiva, mas tão somente na ampliação, intensificação e diversificação da 

reprodução da força de trabalho, sendo usurpadas do trabalhador as condições de recompor o 

desgaste de sua força de trabalho e a possibilidade de consumo necessário para recompor e 

conservar a força de trabalho.  

Nesse sentido, destaca-se a redução forçada do consumo dos trabalhadores, que envolve 

uma questão física diretamente relacionada às necessidades básicas para a reprodução da força 

de trabalho. No contexto do desenvolvimento do capitalismo periférico, os baixos salários 

(levados ao extremo) representam a redução da capacidade de manutenção física dos 

trabalhadores, tornando a pauperização uma realidade latente da classe trabalhadora.  

 De acordo com Carcanholo (2013), a superexploração da força de trabalho implica no 

salário abaixo de seu valor, determinando distribuição regressiva da renda e da riqueza e 

ocasionando a intensificação da pobreza. Sob essa perspectiva, são componentes da 

dependência:  

 

[...] a) superexploração da força de trabalho; b) transferência de valor para as 

economias centrais no plano do comércio internacional (troca desigual); c) 

remessa de (mais) valor para as economias centrais, sob outras formas 

(pagamento de juros e amortizações de dívidas, transferências de lucros e 

dividendos, pagamento de royalties etc.); d) alta concentração de renda e 

riqueza; e e) agravamento dos problemas sociais. Mais do que o conjunto 

desses cinco elementos, o que define a condição dependente é a sua 

articulação concreta, no que pode ser definido como a forma, de fato, como se 

desenvolve o capitalismo dependente (CARCANHOLO, 2013, p. 200).  

 

Assim, a transferência de valor e a remessa de mais-valor para as economias centrais, 

realizada pelos países periféricos, definem as determinações estruturais da dependência. Ou 

seja, quando a economia mundial encontra-se em crescimento, há maior possibilidade de 

“manobra” para as economias dependentes, todavia, quando os índices são de redução 

internacional, a condição periférica é agravada. Em qualquer uma das condições externas à 

persistência do padrão de dependência ocorre “a superexploração da força de trabalho como 
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única alternativa para um desenvolvimento do capitalismo interno” (CARCANHOLO, 2013, p. 

201).  

 Segundo Marini, a dinâmica do subdesenvolvimento e a economia dependente para os 

países na periferia do capital garantem o desenvolvimento de outros países. E, portanto, o 

desenvolvimento nos países de capitalismo central somente é possível devido ao processo 

exploratório da periferia do capital.  

A superexploração da força de trabalho periférico determina o baixo custo da 

reprodução da classe trabalhadora e a exploração além das forças vitais, com “a conversão do 

fundo de consumo do trabalhador em fundo de acumulação do capital e o prolongamento da 

jornada além da jornada normal, ambos atentando, isto é, violando, respectivamente, o fundo 

de consumo e o fundo de vida do trabalhador” (LUCE, 2013, p. 179). Assim, tanto a capacidade 

de consumo quanto as forças vitais do trabalhador são apropriadas no processo de expropriação 

e acumulação do capital.  

 Ainda no bojo dos autores marxistas que apreendem o desenvolvimento da periferia do 

capital na América Latina, destaca-se Mariátegui. Embora existam diversas polêmicas quanto 

a sua obra entre os marxistas, o tomamos como referência devido a sua relevância, pois, 

segundo Fernandes (1984, p. 16), Mariátegui “[...] foi mais que “um fermento radical” da ordem 

– um autêntico revolucionário, que exerceu influências pioneiras com raízes profundas [...]” e, 

de acordo com Netto (1980, p. 31), “[...] é hoje reconhecido como o primeiro marxista latino-

americano de estrutura universal”.  

 Mariátegui se propõe a refletir sobre a participação dos camponeses no processo 

revolucionário, considerando que o Peru tinha sua economia centrada no latifúndio 

agroexportador, a constituição dessa classe operária era formada por indígenas, conduzindo o 

autor a se debruçar sobre a cultura e a história desses povos, pois as reivindicações voltavam-

se à reconquista das terras expropriadas pelos latifúndios (CALIL, 2020, p. 2). 

 Não havia, segundo Mariátegui, condições objetivas para uma revolução burguesa na 

América Latina devido à ausência de autonomia dessa burguesia e sua vinculação estrutural ao 

imperialismo e ao latifúndio. Assim, a realidade peruana foi abordada a partir do processo 

histórico da evolução econômica e das características coloniais de uma economia 

agroexportadora formada em torno do latifúndio com a produção em torno do trabalho semi-

servil, pois “[...] a questão indígena parte de nossa economia. Tem suas raízes no regime de 

propriedade da terra” (MARIÁTEGUI apud CALIL, 2020, p. 3). Faz, ainda, referência à 

dependência dos países periféricos e à relação com o imperialismo:  
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A época da livre concorrência, na economia capitalista, terminou em todos os 

campos e em todos os aspectos. Estamos na época dos monopólios, isto é, dos 

impérios. Os países latino-americanos chegam atrasados à concorrência 

capitalista. Os primeiros lugares já foram definitivamente atribuídos. O 

destino desses países, na ordem capitalista, é o de simples colônias 

(MARIÁTEGUI, 1999, p. 112). 

 

 Mariátegui defende a revolução socialista, visto que a chamada revolução burguesa 

inexiste nos países latinos, e recusa a participação da burguesia, pois a revolução deve ocorrer 

por um bloco classista, por meio dos operários e do campesinato.  

 As obras de Mariátegui partem da totalidade, com a perspectiva socio-histórica como 

fio condutor que percorre todo o seu pensamento. Certamente sua contribuição não se esgota 

nesta breve abordagem, mas nossa pretensão foi observar sua relevância nas discussões sobre 

o desenvolvimento do capitalismo na periferia do capital, identificando sua rígida construção 

no debate das classes sociais e sua posição lúcida, pois “[...] o nível de um ideólogo depende, 

em última instância, da profundidade com que saiba penetrar os problemas de seu tempo, [...] 

da medida em que as posições de classe social em que se insere lhe permitam alcançar o cerne 

destes problemas e atingir o seu núcleo” (LUKÁCS apud NETTO, 1980, p. 50).  

 Considerando a relação entre o capital internacional e os países que compõem a periferia 

do capital (com destaque para a periferia na América Latina) podemos observar uma espécie de 

“evolução secular” nos países que expandiram o mercado interno diferenciado em bases 

capitalistas, ou seja, a herança colonial associada ao mercado mundial mantém o controle 

político e as decisões econômicas nas mãos daqueles que já detinham o poder (FERNANDES, 

1976).  

 Sob esse aspecto, cabe destacar o desenvolvimento da sociedade capitalista na realidade 

brasileira, pois a reorganização do mercado colonial estabelece “[...] as estruturas econômicas, 

sociais e políticas da sociedade colonial [que] não só moldaram a sociedade nacional 

subsequente: determinaram, a curto e longo prazos, a proporção e o alcance dos dinamismos 

econômicos absorvidos do mercado mundial” (FERNANDES, 1976, p. 150).    

Fernandes (2008, p. 150) identifica que na formação histórica do Brasil duas questões 

cruciais devem ser consideradas: seu passado colonial e o significado de um “povo periférico e 

dependente”. A lógica do Estado nas suas dimensões econômica, jurídica e política se manteve 

funcional aos interesses externos e internos da formação enraizada no processo de colonização, 

gerando uma falsa consciência de independência econômica e de progresso e levando ao 

aprofundamento dos traços de “modernização” de um país subdesenvolvido, e, portanto, 

dependente.  
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No Estado nacional a economia agroexportadora associou-se aos negócios de 

importação e exportação, levando à integração do capitalismo comercial e financeiro. Contudo, 

esse processo possibilitou uma falsa impressão de autonomia econômica e política, pois atendia 

o padrão imperialista de forma latente (FERNANDES, 2008).  

 

Nos quadros da nova economia capitalista mundial, tanto em termos de 

diferenciação da produção e no mercado interno quanto em termos das 

probabilidades de consumo em massa, a economia brasileira já pode operar 

como uma espécie de fronteira das economias nacionais, que dominam o 

mercado mundial na era do capitalismo monopolista. Em consequência, as 

tendências à integração do capitalismo comercial e financeiro consolidam-se, 

finalmente cabendo-nos uma industrialização dependente em sua forma e 

substância (FERNANDES, 2008, p. 155). 

 

 A via clássica da revolução burguesa inexistiu no Brasil e as deliberações ocorrem de 

cima para baixo, priorizando os interesses vinculados à economia internacional. No capitalismo 

monopolista, mediante o tardio desenvolvimento brasileiro, a burguesia vislumbra atender seus 

interesses individuais ao se direcionar para o atendimento das necessidades do capital mundial. 

Além disso, o Estado exerce um papel fundamental no desenvolvimento do capitalismo 

monopolista, como uma intervenção necessária à ordem econômica para garantia de sua 

ampliação: “[...] o Estado funcional ao capitalismo monopolista é, no nível das suas finalidades 

econômicas, o ‘comitê executivo’ da burguesia monopolista – opera para propiciar o conjunto 

de condições necessárias à acumulação e à valorização do capital monopolista” (NETTO, 2001, 

p. 26). 

Consequentemente, o Brasil contemporâneo permanece com raízes profundas de seu 

passado, pois o “[...] presente capitalista, industrializado, urbanizado, convive com vários 

momentos do pretérito” (IANNI, 1994, p. 60). Nesse sentido, o período escravocrata ainda se 

faz presente (inclusive com diversos casos de trabalhadores em situações análogas à 

escravidão), a propriedade da terra permanece nas mãos dos grandes latifundiários e há intensa 

exploração das forças produtivas, com “[...] aspectos específicos inerentes à situação de 

particularidade escravista e latifundiária” (MAZZEO, 2015, p. 83).  

De acordo com Lara e Maranhão (2019), a herança do colonialismo na América Latina 

determina a raiz da “questão social”. Especificamente no Brasil, sua integração na ordem do 

capital por meio da herança do trabalho escravo gerou uma sociedade com intensas contradições 

históricas: “O racismo é um dos valores do passado escravista e colonial que se conserva na 

situação do Brasil e que produziu uma espécie de ‘sociedade burguesa incompleta’” (LARA; 

MARANHÃO, 2019, p. 49).  
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Ao analisar a composição da superpopulação relativa estagnada na realidade brasileira, 

observamos que perduram na atualidade as formas de expropriação da classe trabalhadora, 

incidindo em formas de trabalho análogo à escravidão, tanto no setor do agronegócio quanto 

no setor industrial. Assim, as velhas raízes não se mantiveram no passado do processo histórico, 

mas compõem e recompõem as forças produtivas em processos de superexploração e 

expropriação que remetem à indignidade e inadequação da vida. A questão racial, por exemplo, 

é perversamente persistente na periferia do capital, como um mecanismo veemente na 

reprodução social e composição do capital internacionalmente.  

Segundo Lara e Maranhão (2019, p. 51), “A raiz da ‘questão social’, sem dúvida, está 

no capitalismo [..]” e “o fardo mais pesado” está na classificação racial, pois as expressões da 

“questão social” periférica implicam em condições ainda mais subumanas à herança 

escravocrata. Dessa forma, quando se considera a “questão social” na realidade brasileira, cabe 

ressaltar que a questão racial se coloca de forma latente e persistente nas desigualdades sociais 

e na maior pauperização da população negra, que vivencia maior precarização, informalidade, 

e exploração nas relações de trabalho e nas formas de sobrevivência.  

A condução política dos interesses produtivos de uma burguesia vinculada ao passado 

colonial e escravocrata encontra na criação do Estado um fator que garante sua manutenção e 

hegemonia. O limite da democracia instituído no país em qualquer tempo histórico lança mão 

de mecanismos coercitivos e de controle e, mesmo diante da pressão popular na disputa dos 

projetos societários, prevalecem os interesses da classe dominante, sendo as mudanças 

limitadas ao que não compromete a permanente ampliação do capital.  

 

Essa burguesia, portanto, não avançou e nem avança para um projeto político 

alternativo para a sociedade nacional. Não vai além da própria visão de setor 

de classe, corporação. Joga com as outras classes, compreendendo as médias, 

o operariado e o campesinato, de modo tímido, pouco elaborado. Parece recear 

a mesma aliança que procura. Teme a força política dessas classes, 

principalmente o risco de ter de compartilhar o poder. Assusta-se com a ideia 

de reformas sociais, compreendendo a agrária, habitacional, educacional, 

bancária e outras. Não tem compromissos com a democracia reivindicada nas 

lutas das classes assalariadas. Não construiu nem constrói um projeto de cunho 

hegemônico, porque não interpreta os interesses das outras classes e muito 

menos da sociedade como um todo. Apenas defende os próprios interesses 

corporativos. Quando se sente ameaçado pelo imperialismo, apela às 

‘massas’. E quando é desafiada pelos setores assalariados e camponeses, 

organizados e ativos, corre aos quarteis e às embaixadas das nações 

imperialistas. Seria impossível explicar os modestos avanços e os contínuos 

recuos do processo democrático brasileiro sem incluir aí a colaboração ativa 

da burguesia nacional, brasileira ou progressista (IANNI, 1994, p. 68-69). 
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Desse modo, considerar as políticas sociais desenvolvidas no Brasil implica em 

apreender todo o processo que envolve a condição de periferia dependente e identificar como 

se organizam os interesses das classes sociais, com a constituição de um Estado que prevê a 

manutenção e a permanência de determinado projeto societário, tanto no plano econômico 

quanto nos planos político, cultural e social. São, portanto, condições atuais que se construíram 

no passado socio-histórico colonial e escravocrata e que se revitalizam todas as vezes que os 

interesses exploratórios do capital necessitam, tanto na formação interna quanto na composição 

imperialista.  

 

 

1.4. Emancipação política e Emancipação Humana: Democracia e Direitos Sociais 

 

No debate sobre emancipação política e emancipação humana, as obras de Marx (mais 

precisamente Sobre a Questão Judaica e Glosas Críticas Marginais ao artigo “O Rei da 

Prússia e a Reforma Social” de um Prussiano), apresentam elementos fundamentais sobre a 

temática.  

Em Sobre a questão Judaica, Marx realiza a crítica a Bruno Bauer, explicitando a 

diferença entre emancipação política e emancipação humana. A emancipação política de forma 

concreta na sociedade é a da burguesia, na qual permanece o processo exploratório e a sociedade 

de classes. Todavia, somente a emancipação humana de forma universal, a partir do 

proletariado, poderia eliminar as classes sociais e o processo exploratório. Bauer não ultrapassa 

a superficialidade em suas análises, mantendo-se em uma discussão no campo religioso, 

conforme aponta Marx (2010, p. 36): “Ele impõe condições que não estão fundadas na essência 

da emancipação política mesma. Ele levanta perguntas que não estão contidas na tarefa que se 

propôs e resolve problemas que deixam o seu questionamento sem resposta”. 

 Marx (2010b) afirma que Bauer não consegue atingir a compreensão de uma crítica do 

“Estado como tal”, dirigindo sua análise somente ao “Estado cristão”. Porém, na sociabilidade 

capitalista a emancipação política se apresenta como a emancipação do Estado, portanto não 

elimina as contradições presentes na sociedade.  

 Assim, a emancipação política possibilita ao Estado liberdade frente à religião, mas não 

significa a liberdade e igualdade entre os homens. A emancipação política na sociedade 

capitalista é um avanço, porém apresenta limites, pois constitui um Estado livre sem estabelecer 

a liberdade entre os homens: “O limite da emancipação política fica evidente de imediato no 

fato de o Estado ser capaz de se libertar de uma limitação sem que o homem realmente fique 
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livre dela, no fato de o Estado ser capaz de ser um ‘Estado Livre’ sem que o homem seja um 

homem livre” (MARX, 2010b, p. 39). 

 A emancipação burguesa, que ocorreu por meio da Revolução Burguesa, trouxe uma 

emancipação política apenas formal, instalando uma liberdade que não se concretiza para todos 

os sujeitos sociais. A emancipação política permitiu à burguesia se firmar enquanto classe 

dominante e romper com o regime feudal, implementando o regime capitalista.  

 

É então uma classe revolucionária, cujos interesses se conjugam com os da 

massa da população; sobretudo, é a classe que tem por tarefa liberar as forças 

produtivas dos limites que lhes eram colocados pelas relações feudais de 

produção e seu específico regime de propriedade (NETTO; BRAZ, 2006, p. 

170).  

 

 A Revolução Burguesa possibilitou aos homens sair das relações estabelecidas no 

regime feudal, mas limitou-se ao modelo de produção e reprodução do capital, pois a 

impossibilidade de igualdade econômica e social torna impossível a emancipação humana na 

sociedade capitalista. A sociabilidade do capital baseia-se no intenso processo de exploração 

entre os homens. Assim, a democracia burguesa representa a liberdade absoluta para o capital 

e não liberta os homens de seus grilhões, ou seja, “A igualdade burguesa nada mais é do que a 

máxima liberdade do capital para explorar os trabalhadores” (LESSA; TONET, 2008, p. 98). 

Desse modo, uma vez que a sociabilidade burguesa se expressa pela exploração da classe 

trabalhadora, as desigualdades sociais são condição permanente no processo exploratório. 

Como explica Tonet (2010, p. 27):  

 

A emancipação política, expressa pela cidadania e pela democracia é, sem 

dúvida, uma forma de liberdade superior à liberdade existente na sociedade 

feudal, mas, na medida em que deixa intactas as raízes da desigualdade social, 

não deixa de ser ainda uma liberdade essencialmente limitada, uma forma de 

escravidão. A inclusão dos trabalhadores na comunidade política não ataca os 

problemas fundamentais deles, pois eles podem ser cidadãos sem deixarem de 

ser trabalhadores (assalariados), mas não podem ser plenamente livres sem 

deixarem de ser trabalhadores (assalariados).  

 

Em Glosas críticas marginais, Marx realiza a crítica a Arnold Ruge, identificando as 

diferenças entre a revolução política e a revolução social. Para Marx (2010a, p. 51), “A 

revolução política é da sociedade burguesa”, como forma de manter o Estado burguês e toda a 

contradição presente em sua lógica de manutenção. Por outro lado, a revolução social é a busca 

da humanidade emancipada, sem as amarras do modo de produção capitalista. Assim, Marx 

defende que a emancipação do proletariado somente pode ocorrer pela luta social, visto que a 



64 
 

política não altera suas condições materiais, sendo necessário sair do campo da política para a 

busca de uma transformação radical da sociedade. No campo político a luta social deve buscar 

a supressão do Estado burguês, pois quanto mais ativo é o Estado mais agudas se tornam as 

desigualdades sociais.  

A revolução política foi um marco na sociedade capitalista, mas significou também o 

fortalecimento do Estado burguês, portanto não deve ser o objetivo da classe trabalhadora em 

busca de uma emancipação verdadeiramente humana e liberta da exploração entre os homens.  

 

Mas a comunidade da qual o trabalhador está isolado é uma comunidade 

inteiramente diferente e de uma outra extensão que a comunidade política. 

Essa comunidade, da qual é separado pelo seu trabalho, é a própria vida, a 

vida física e espiritual, a moralidade humana. A essência humana é a 

verdadeira comunidade humana. E assim como o desesperado isolamento dela 

é incomparavelmente mais universal, insuportável, pavoroso e contraditório, 

do que o isolamento da comunidade política, assim também a supressão desse 

isolamento e até uma reação parcial, uma revolta contra ele, é tanto mais 

infinita quanto infinito é o homem em relação ao cidadão e a vida humana em 

relação à vida política. Deste modo, por mais parcial que seja uma revolta 

industrial, ela encerra em si uma alma universal; e por mais universal que seja 

a revolta política, ela esconde, sob as formas mais colossais, um espírito 

estreito (MARX, 2010a, p. 75). 

 

A emancipação política do projeto burguês é parcial e representa a classe burguesa e 

seus interesses de acumulação do capital e expropriação da classe trabalhadora. Assim, a 

sociedade democrática, por mais avançada que seja, jamais possibilitará a liberdade real dos 

trabalhadores, pois a luta do proletário deve buscar a emancipação humana.  De acordo com 

Tonet (2010), a emancipação política se fundamenta no trabalho assalariado, enquanto a 

emancipação humana busca a forma de um trabalho livre, consciente, coletivo e universal, 

“possibilitando a todos os indivíduos serem plenamente livres e realizar, da forma mais ampla 

possível, as suas potencialidades” (TONET, 2010, p. 03).  

Por meio das lutas sociais foi possível conquistar direitos sociais e garantias aos 

trabalhadores, contudo, devido à própria dinâmica de funcionamento do capitalismo, tais 

conquistas frequentemente são atacadas e regredidas. Portanto, o movimento de luta por parte 

dos trabalhadores torna-se um movimento permanente, pois enquanto a democracia formal (ou 

burguesa) funda-se em um Estado que protege a propriedade privada, na perspectiva marxista 

a democracia radical apresenta-se além do domínio do capital.  

No mesmo sentido, no capitalismo o direito se expressa como proteção da propriedade 

privada por meio de leis particularizadas que não estabelecem a igualdade entre os homens, 

sobrepondo-se os direitos pessoais aos direitos de todos. Assim, na democracia fundamentada 
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no Estado burguês as leis são protetivas de uma determinada parcela da sociedade, pois, ao 

apresentar um caráter abstrato dos “direitos do homem e do cidadão”, a dimensão ideopolítica 

mascara a desigualdade, tornando-se obstáculo para a emancipação humana. Em Crítica à 

Filosofia do Direito de Hegel, Marx (2013b, p. 80) entende que na democracia burguesa a lei 

está acima do homem, ocorrendo uma inversão de sentido, pois “na verdadeira democracia o 

homem não existe em razão da lei, mas a lei existe em razão do homem, é a existência humana; 

enquanto nas outras formas de Estado – caso do burguês – o homem é só a existência legal”.  

Desse modo, a desigualdade entre os homens torna-se uma condição permanente para 

os interesses de exploração da força de trabalho e para a manutenção da propriedade privada, 

com o Estado (burguês) garantindo o atendimento dessa necessidade do capital, pois a 

democracia burguesa se expressa como um formalismo político que mantém as desigualdades 

no capitalismo. Ou seja, o Estado burguês atua para os interesses capitalistas, e, portanto, sua 

percepção de democracia é limitada e falaciosa, expressando os interesses das classes burguesas 

e não representando os interesses de todos os indivíduos sociais. Portanto, o Estado capitalista  

 

“[...] é o produto e a manifestação do antagonismo inconciliável das classes. 

O Estado aparece onde e na medida em que os antagonismos de classe não 

podem objetivamente ser conciliados. E, reciprocamente, a existência do 

Estado prova que as contradições de classes são inconciliáveis” (LÊNIN, 

2010, p. 27).  

 

Assim, a democracia burguesa consiste em uma minoria detentora dos meios de 

produção que explora intensamente as forças produtivas, fazendo com que a maioria da 

população nem consiga garantir sua sobrevivência. Lênin (2019), ao apreender a democracia 

burguesa fundamentada em seu conteúdo político estabelecido pelo controle social por meio do 

Estado, propõe a transformação da democracia e consequentemente do próprio Estado.  

Lênin (2019) desvela que a democracia burguesa falsifica a verdade ao definir-se como 

“governo do povo”, pois na realidade consiste na ditadura dos exploradores sobre os 

trabalhadores. Assim, a emancipação do trabalho somente é possível por meio de uma ditadura 

do proletariado que, liberta da opressão, torne os bens acessíveis a todos os trabalhadores, 

proletários e camponeses, pois o caminho para a emancipação de todos os indivíduos será pela 

transformação do Estado burguês em Estado proletariado, “mudança que é o único caminho 

para o definhamento e a morte do Estado em geral” (LÊNIN, 2019, p. 23).  

A igualdade e a liberdade defendidas pelo Estado capitalista são meramente formais, 

uma vez que não se apresentam na dimensão real, sendo, sob esse julgo, a classe trabalhadora 

cooptada de uma frente de luta verdadeiramente anticapitalista. Segundo Lukács (2008), a 
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formulação de liberdade e igualdade sob os interesses produtivos do capitalismo são 

influenciadas no plano ideológico pela ciência natural, considerando como naturais as formas 

estatais e de modo universalizante as tendenciais sociais, sem considerar a formação histórico 

social em cada contexto histórico. Tais questões devem ser apreendidas mediante as 

determinações socioeconômicas, pois a liberdade individual na democracia expressa os 

interesses do capital e é mediada conforme as relações econômicas do mercado.  

 

[...] Marx destaca ao mesmo tempo que a liberdade e a igualdade, as 

expressões ideológicas centrais da essência da democratização moderna, 

podem decerto, precisamente no plano ideológico, assumir formas bastante 

diferenciadas; mas, no que se refere à essência socioeconômica, elas não só 

“são respeitadas no intercâmbio baseado nos valores de troca, mas o 

intercâmbio de valores de troca é a base produtiva real de toda a igualdade e 

liberdade [...]” (LUKÁCS, 2008, p. 88).  

 

Cabe ao Estado burguês a garantia das “liberdades individuais” sob a lógica de mercado 

e, nessa relação, o homem não se eleva acima de suas particularidades, mas “[...] a vida genérica 

real do homem – apresenta-se em ‘oposição à sua vida material’” (LUKÁCS, 2008, p. 90). 

Desse modo, a realização plena dos seres sociais encontra limites nas condições materiais, pois 

a democracia nos pressupostos do capitalismo é idealista e não corresponde à plena satisfação 

dos indivíduos.  

A ideologia é fundamental para a operacionalização da ordem capitalista. Portanto, no 

plano ideológico, a democracia burguesa manifesta-se no caráter genérico-abstrato do direito, 

da liberdade, da igualdade, dentre outros, que funcionam como instrumentos fundamentais para 

a dominação de classe. Todavia, a realização da liberdade enquanto emancipação humana não 

se concretiza, pois o individualismo se sobrepõe.  

 

 

1.5. Funções ideológicas na sociedade de classes: Estado e conservadorismo  

 

A representação da veracidade da realidade, segundo Iasi (2017), não se refere somente 

à verificação dos fatos e sua manifestação quanto à constatação do real, mas tais representações 

parecem constituir certa autonomia e domínio entre os homens, isto é, passam a controlar 

aqueles que a produziram. Marx e Engels (2007, p. 523) as identificam do seguinte modo: “[...] 

os homens fizeram representações falsas de si mesmos, daquilo que são ou devem ser. [...] os 

criadores curvaram-se diante de suas criaturas. [...] Rebelemo-nos contra esse império de 

pensamentos”.   
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Ainda de acordo com Iasi (2017), a discussão marxiana sobre ideologia parte da 

alienação, questão que acompanha o pensamento de Marx e Engels ao longo de suas obras. 

Assim, o debate acerca da ideologia está presente na polêmica com Hegel quanto à natureza da 

alienação. Para Hegel, externação e objetivação se manifestam como estranhamento, pois a 

consciência do mundo se manifesta como algo real, ganhando independência da consciência 

que a produziu. Portanto, em Hegel o Espírito deve encontrar o caminho daquilo que o alienou: 

 

[...] o problema do estranhamento se liga à relação entre as dimensões 

particulares e universais, isto é, os seres humanos presos a contextos 

particulares não conseguem, sem o trabalho da consciência sobre a 

consciência, do conhecimento, compreender o movimento do todo em que 

estão inseridos (IASI, 2017, p. 88).  

 

Entretanto, os teóricos do materialismo histórico-dialético afirmam que nem toda 

externação ou objetivação implica necessariamente estranhamento, mas somente em 

determinados contextos históricos extremamente relacionados à ordem da mercadoria. As 

representações que constituem a consciência dos seres sociais são expressões formadas no 

âmbito das ideias e das determinações socialmente estabelecidas na existência dos indivíduos, 

pois a consciência encontra-se integrada à atividade material das relações entre os homens 

(IASI, 2017).  

De acordo com Marx e Engels (2007, p. 93-94), os indivíduos condicionados a 

determinado modo de produção constroem relações materiais, sociais e políticas determinadas. 

Na estrutura social e do Estado os indivíduos desenvolvem suas atividades segundo o modo 

como foram estabelecidas, pois as condições de produção e de relação são alheias à sua vontade. 

O estabelecimento de leis, política, moral, religião, entre outros, é mediado pela construção 

material de interesses que se sobrepõe à maioria, sendo que todas as expressões da vida, tanto 

da matéria quanto do espírito, são condicionadas pelo desenvolvimento das forças produtivas.  

 

Os homens são os produtores de suas representações, de suas ideias e assim 

por diante, mas os homens reais, ativos, tal como são condicionados por um 

determinado desenvolvimento de suas forças produtivas e pelo intercâmbio 

que a ele corresponde, até chegar às suas formações mais desenvolvidas. A 

consciência [Bewusstsein] não pode jamais ser outra coisa do que o ser 

consciente [bewusste Sein], e o ser dos homens é o seu processo de vida real 

(MARX; ENGELS, 2007, p. 94).  

 

Na dinâmica das relações sociais, as representações e determinações dos seres sociais 

estão refletidas na realidade concreta em que os homens vivem e produzem, não consistindo, 
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portanto, em algo externo ou alheio ao homem. Segundo Lukács (2018a), um complexo de 

ideias adquire caráter ideológico a partir do momento em que desempenha uma função social, 

ou seja, quando passa a ter sentido nos conflitos sociais da vida cotidiana.  

A constituição da ideologia apresenta a potencialidade de transformar o plano real em 

dimensão histórico-social, ou seja, sua formação no plano sensível e inteligível perpassa a 

exteriorização de ideias em caráter social. Assim, a fundamentação da ideologia não representa 

o que seria falseado na realidade ou o que é determinado como real (verdade), pois não é 

representada pelo plano das abstrações, mas no movimento contraditório da realidade, por uma 

dimensão prática de enfrentamento dos problemas que emergem na cotidianidade.  

A imediaticidade das relações humanas na resolução dos conflitos no cotidiano é 

mediada por formas ideológicas presentes, por exemplo, nos campos político, educacional e 

social, vinculados às lutas de classes. Assim, a ideologia se expressa no âmbito extraeconômico, 

embora sua funcionalidade esteja relacionada à dinâmica econômica, o que pode ser observado 

na sociabilidade do homem, nas transformações das forças produtivas e nas relações de 

produção e reprodução da vida, pois em cada momento histórico a ideologia desempenha a 

função de explicação do funcionamento da sociedade.  

 

A história mostra que, na medida em que essa ontologia é carregada por 

tendências fundamentais da sociedade, muitas vezes ocorre que verdades 

científicas que a contradizem ricocheteiam impotentes e inefetivas nesse muro 

da ideologia, mas em outros casos, quando encontramos nela algum apoio, de 

repente adquirem um ímpeto que arrasa os preconceitos e passam a ocupar o 

centro da ontologia cotidiana do seu período (LUKÁCS, 2018a, p. 476). 

 

No capitalismo, com o domínio de uma classe social sobre outra, a ideologia exerce 

função primordial nas mudanças sociais ou na preservação nas condições existentes, pois, 

conforme os interesses em jogo, a ideologia é mecanismo utilizado ora para transformar e ora 

para conservar a sociedade. Na sociabilidade capitalista, a ideologia burguesa assume 

centralidade na direção do modo de ser em sociedade.  

 

Quando se trata do exercício de poder, aqueles que têm a posse dos grandes 

meios de produção inevitavelmente tendem a ficar convencidos (e tratam de 

convencer os demais) de que a situação de que se beneficiam é, se não a 

melhor, ao menos a menos ruim das situações possíveis.  [...] Os ricos, por sua 

vez, costumam crer que a existência de diversidades nas fortunas é normal, já 

que pode ser constatada em todas as sociedades. E os privilégios se inclinam 

a considerar seus privilégios como direitos (KONDER, 2002, p. 250).   
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No desenvolvimento econômico mediado pelo capital os interesses singulares de 

reprodução social são colocados como os interesses reprodutivos de toda a sociedade, até 

mesmo por aqueles que não se beneficiam dela, pois são despossuídos de suas condições 

objetivas e materiais.  

 

As ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, isto 

é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, 

sua força espiritual dominante. A classe que tem à sua disposição os meios da 

produção material dispõe também dos meios da produção espiritual, de modo 

que a ela estão submetidos aproximadamente ao mesmo tempo os 

pensamentos daqueles aos quais faltam os meios da produção espiritual. As 

ideias dominantes não são nada mais do que a expressão ideal das relações 

materiais dominantes, são as relações materiais dominantes apreendidas como 

ideias; portanto, são a expressão das relações que fazem de uma classe a classe 

dominante, são as ideias de sua dominação (MARX; ENGELS, 2007, p. 47).  

 

Como defende Lukács (2018a, p. 306), há uma polaridade dialética entre o ideal e o real 

mediada pela esfera econômica. Assim, a ideologia, para manutenção dos interesses da classe 

burguesa, atua de duas formas contraditórias e complementares: uma linha antidemocrática; e 

outra que se universaliza para construções coletivas da sociedade, porém subordinada aos 

interesses burgueses de produção. Nesse processo, a pobreza parece se naturalizar como uma 

condição normal e aceitável para a sociedade de classes. De acordo com Konder (2002, p. 125), 

a economia unificou progressivamente toda a sociedade, pois, com a imposição das formas do 

capitalismo, as mediações culturais foram incorporadas e impostas nas esferas econômicas em 

todos os níveis da atividade humana. 

A ideologia exerce uma função fundamental nas relações humanas, pois possibilita a 

convivência entre os homens sem que as contradições se façam presentes no dia a dia. Nesse 

sentido, cabe retomar a discussão quanto ao pecado original11, uma vez que, como abordado 

anteriormente, para os teóricos da economia clássica a distinção entre os homens justifica-se 

pela acumulação primitiva, pois alguns tiveram maior capacidade de economizar e poupar 

recursos, enquanto para os outros (sem a mesma destreza) não sobraram recursos nem meios 

de produzir sua própria subsistência, tendo como única forma de garantir suas condições de 

manutenção da vida a venda da força de trabalho.  

Tal argumento, ainda no presente, parece justificar a relação entre riqueza/pobreza, 

capacidade/incapacidade, prosperidade/decadência. No pré-capitalismo, a acumulação 

 
11 Discussão desenvolvida no item 1.2. Pecado Original, Estado e Lei geral de Acumulação Capitalista: 

Superpopulação relativa e a expropriação dos trabalhadores.  
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primitiva propiciou maior riqueza para alguns, fundada na expropriação dos trabalhadores, 

expropriação que permanece na atualidade como meio de acumulação do capital, pois, para que 

o capital se amplie, a pobreza tornou-se persistente nas relações sociais.  

Fontes (2010) identifica a expropriação na atualidade sendo como expropriação de 

direitos sob a perspectiva de produção de valores. O sistema capitalista contemporâneo utiliza 

a ameaça constante do desemprego como forma perversa de controle do trabalhador, limitando 

sua capacidade de luta por melhores condições. Essa expropriação é permanente e ocorre em 

todos os países sob a lógica do capital, porém em alguns se aprofunda devido às heranças 

coloniais e ao processo de superexploração na periferia do capital.  

 

A ameaça recorrente do desemprego aprofunda-se nos países centrais por 

meio da expropriação de direitos que limitavam a disponibilização da força de 

trabalho; modificações perversas nas modalidades de contratação de força de 

trabalho intensificam-se indiscriminadamente. Aprofunda-se a 

disponibilidade permanente, “livre”, de enorme parcela da força de trabalho, 

e o fenômeno vem ocorrendo também entre estratos de trabalhadores que se 

acreditavam protegidos de tal eventualidade. Recompõem-se duras 

hierarquias no processo de trabalho, de maneira a sobrepor à já acirrada 

concorrência imposta pelo capital de forma difusa e esparsa, como 

“necessidade natural”, uma concorrência interna, entre trabalhadores com 

direitos contratuais profundamente diversos e, mesmo, desprovidos de direitos 

associados ao trabalho (FONTES, 2010, p. 66). 

 

Contudo, na manifestação das relações sociais, a exploração que embasa o sistema 

capitalista se faz presente na persistência e na ampliação da pobreza, pois convivem lado a lado, 

de forma naturalizada. Assim, fome, falta de moradia, filas na saúde, ausência de tratamento de 

doenças, entre outras manifestações de negação das condições necessárias à sobrevivência, 

aparentam ser invisíveis. Mas, cabe questionar, o que permite tal convivência e tal rotina aos 

olhos de todos? Por isso, a “questão social” não deve ser apreendida exclusivamente sob a ótica 

econômica, uma vez que sua manifestação extrapola as explicações ou justificativas meramente 

financeiras.  

 Na organização material da vida, os indivíduos durante seu desenvolvimento 

incorporam em sua sociabilidade valores, costumes e crenças que reproduzem 

espontaneamente. Assim, formas de ser e pensar na dinâmica das relações sociais são 

reproduzidas na existência humana. A ética se manifesta enquanto uma objetivação do ser social 

que, mediada pelo trabalho, é uma capacidade exclusivamente humana, pois “[...] a vida social 

se constitui a partir de várias formas de práxis, cuja base ontológica primária é dada pela práxis 

produtiva objetivada pelo trabalho” (BARROCO, 2001, p. 30).  
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A ética é uma dimensão universal do ser social, portanto, distinta da moral estabelecida 

no campo imediato das relações entre os homens como expressão que se manifesta na 

cotidianidade, em âmbito singular. Assim, a sociabilidade capitalista representa a dimensão 

mais imediata.  

 

Historicamente, essa forma de objetivação que responde às necessidades 

imediatas da vida cotidiana dos indivíduos foi denominada moral, por se 

relacionar com o termo mores, que em latim, significa costumes. Sua origem 

é socialmente determinada; nasce de necessidades sociais e responde a elas de 

acordo com as possibilidades de cada contexto histórico (BARROCO, 2016, 

p. 27). 

 

Na estruturação da sociedade de classes há interesses, normas, regras e valores de 

determinada direção social. Sendo a classe hegemônica, os interesses morais desse sistema 

social, de forma ideológica, determinam um sistema moral que desenvolve certa função social, 

estabelecendo parcimônia para a convivência entre as diferentes classes sociais.  

Os mecanismos ideológicos exercem funções sociais primordiais para a naturalização 

da pobreza (que excede as explicações de orientação econômica e financeira), dentre eles cabe 

apreender as determinações do Projeto Neoliberal, que extrapolam as explicações restritas ao 

universo político e econômico. Barroco (2015) afirma que o neoconservadorismo, como 

reatualização do pensamento conservador, incorpora os princípios do neoliberalismo e 

elementos do pensamento pós-moderno. Tais questões apresentam-se na formulação das 

políticas sociais, que apresentam uma direção determinada pelos organismos internacionais, 

entre eles o Banco Mundial12. Sob esse aspecto, destacam-se as características da consciência 

imediata, representando o conservadorismo, que exprime valores determinantes fundados em 

relações sociais determinadas.  

De acordo com Iasi (2017, p. 382), “o conservadorismo não é um desvio cognitivo ou 

moral”. Apoiando-se em Lukács, o autor afirma que “o conservadorismo é uma das expressões 

da consciência reificada”, significando as manifestações da consciência imediata em uma 

determinada sociedade e em determinado momento histórico.  

Para Konder (2002), a consciência cotidiana é representada nas atividades imediatas da 

vida e está próxima da empiria, não apresentando distanciamento significativo como o que 

ocorre na arte ou na ciência. Contudo, mesmo nos momentos em que há distanciamento do 

cotidiano, todos vivenciam a consciência imediata: “Ninguém escapa inteiramente à 

 
12 Essa discussão será aprofundada no quarto capítulo desta Tese.  
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cotidianidade, tanto como forma de atividade quanto como forma de consciência” (KONDER, 

2002, p. 238).  

Segundo Iasi (2017, p. 382), as características da consciência imediata foram abordadas 

por Lukács e centradas nos seguintes aspectos: imediaticidade, presente nas relações imediatas 

dos seres sociais tendo como campo de ação o tempo presente; heterogeneidade, representada 

pela ação humana nas diferentes esferas da vida, como trabalho, afetos, religião e valores 

morais, sem que esses valores exijam coerência, pois representam a conformação de um modo 

de vida e a correspondência ideal de mundo para o sujeito; superficialidade extensiva, em que 

o campo do imediatismo é expandido e universalizado, próprio dos preconceitos que se 

manifestam no cotidiano. Tais elementos característicos da consciência imediata formam o 

senso comum, representado por determinações heterogêneas.  

 

No nível da cotidianidade, o sujeito tende a se adaptar passivamente às 

circunstâncias, adquire e conserva hábitos, tende à imitação e à repetição. Suas 

crenças e convicções se simplificam e ocupam um grande espaço na sua 

percepção da realidade. Sua representação das coisas e dos seres é muito 

frequentemente analógica, e seus juízos – provisórios – se prestam a 

generalizações abusivas (KONDER, 2002, p. 239-240).   

 

No conservadorismo não há determinações profundas: ocupa o campo da 

superficialidade; não há articulação entre passado e presente; como expressão do momento, 

pouco importa a alteração de ideias posteriores. Assim, o pensamento conservador flerta com 

o fascismo e, nessa medida, é o campo dos exageros, das paixões ensandecidas e do 

irracionalismo (IASI, 2017).  

O fascismo e o conservadorismo são moralistas e constantemente recorrem a discursos 

nacionalistas e na defesa constante da família, pois “A família é um dos alicerces morais do 

conservadorismo e a sua função é a manutenção da propriedade privada” (BARROCO, 2010, 

p. 174). Voltam-se contra toda possibilidade de controvérsia, considerando-a um ataque à 

ordem ou à harmonia de seus determinantes morais, com frequência utiliza recorrendo à 

violência. Apresentam a ideia de ordem natural das coisas que não podem ser modificadas, 

constituindo uma defesa do tradicionalismo.  

 

Em sua veiculação ideológica de valores através da cotidianidade, o 

conservadorismo moral contribui para a reprodução do preconceito, 

importante veículo de transformação da moral em moralismo. Nesse sentido, 

uma ideologia que defende o irracionalismo e a conservação de modos de 

comportamento e valores assimilados espontaneamente e pela tradição tem 
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grandes possibilidades de se fortalecer no âmbito das relações sociais 

reificadas (BARROCO, 2010, p. 175).  
 

Essas determinações e defesas, que muitas vezes desembocam no campo irracionalista, 

apresentam validade ou funcionalidade ao longo do tempo: favorecem o domínio entre as 

classes e possibilitam a valorização do capital e a afirmação do individualismo. Nesse sentido, 

o conservadorismo é um importante instrumento da classe burguesa para domínio de suas 

posses materiais e modo de vida.  

No pensamento lockeano (séculos XVII a XVIII) foram construídos dois planos para o 

desenvolvimento da sociabilidade: o primeiro centrado no individualismo; e o segundo mediado 

pelo contrato social que tem por finalidade a preservação da propriedade privada. O modo de 

vida é instituído pelo e para o indivíduo, numa perspectiva de isolamento e racionalidade. O 

contrato social é entendido como um acordo coletivo para preservação dos “direitos naturais” 

que formam a sociedade e o Estado. De acordo com Barroco (2010), a teoria social clássica foi 

inscrita como pensamento progressista que influenciou o Iluminismo, pois, para Locke, a 

sociedade é fundada em direitos naturais por um conjunto de indivíduos livres e iguais.  

 

O direito natural a propriedade, como fruto do trabalho, justificado em nome 

de Deus, naturaliza a desigualdade social de modo que a riqueza passa a ser 

considerada fruto do trabalho, desconsiderando-se que esse trabalho só gera 

riqueza – na medida e na mesma proporção, em que cria pobreza (BARROCO, 

2010, p. 164).  

 

 Além das formulações de John Locke, outro importante pensador foi Adam Smith 

(1723-1790), pois suas formulações permeiam a perspectiva liberal e influenciam o capitalismo 

até o presente. Adam Smith resgata de Locke a ideia de ordem natural na convivência entre os 

homens; porém, para Smith, os indivíduos são direcionados pela racionalidade de interesses 

privados, buscando a lucratividade de forma natural. A “mão invisível” do mercado orientaria 

as relações sociais e a conduta individual (necessariamente egoísta e individualista) e a ação 

humana permitiria certa organização e o estabelecimento de uma ordem social. Assim, a vida 

em sociedade funcionaria de forma automática, tanto nas relações que envolvem a dimensão do 

trabalho como no modo de vida.  

 

Sua principal teoria baseava-se no pressuposto de que deveria haver total 

liberdade econômica para que a iniciativa privada pudesse se desenvolver, 

sem a intervenção do Estado. A livre concorrência entre os empresários 

regularia o mercado, provocando a queda de preços e as inovações 

tecnológicas necessárias para melhorar a qualidade dos produtos e aumentar 

o ritmo de produção. As ideias de Adam Smith incidiram na burguesia 
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europeia do século XVII, pois combatiam a política econômica mercantilista 

promovida pelos reis absolutistas, além de se contraporem ao regime de 

direitos feudais que ainda persistia em muitas regiões rurais da Europa 

(SIQUEIRA, 2011, p. 99). 

 

Conforme abordamos anteriormente, no capitalismo a sociabilidade é fundada na 

mercadoria, com uma relação de produção e reprodução da vida em que ocorre um processo de 

estranhamento, pois o ser social não se reconhece em suas relações sociais e tudo é coisificado 

sob a lógica mercantil.  

 

O modo de ser capitalista é fundado em uma sociabilidade regida pela 

mercadoria, ou seja, um uma lógica mercantil, produtora de comportamentos 

coisificados, expressos na valorização da posse material e espiritual, na 

competitividade e no individualismo; um modo de ser dirigido a atender às 

necessidades desencadeadas pelo mercado (BARROCO, 2010, p. 157).  

 

A formulação liberal do mercado e sua relação com os homens é responsável por tornar 

as próprias relações humanas em relação entre coisas, o que inverte a própria existência 

humana, uma vez que a utilidade passa a ser o interesse, não somente o interesse de coisas, mas 

o interesse entre os homens.  

Assim, o modo de vida dos homens é centrado no individualismo, que se torna a base 

de funcionamento de toda a sociedade. Outro teórico a se fundamentar nessa base é Friedrich 

Augusto Von Hayek, que atualiza o pensamento de Locke e Smith e, no século XX, funda o 

neoliberalismo que permeia o pensamento contemporâneo. Hayek compreende o mercado 

como o responsável pelas relações sociais, sendo o individualismo a principal forma da ação 

humana.  

As ideias defendidas por Hayek receberam destaque a partir de 1973, devido à crise 

estrutural do capitalismo que combinava baixas taxas de crescimento com altas taxas de 

inflação. Nesse contexto os ideais neoliberais entraram em cena para fortalecer o modo de vida 

existente e preservar os interesses capitalistas. 

O mercado tornou-se responsável por toda forma de organização da sociedade, 

regulando as determinações econômicas e políticas, como base da orientação entre os homens. 

O individualismo, apresentado por Hayek como uma qualidade, justificaria a organização de 

pequenos grupos que defendem interesses em comum, não havendo uma perspectiva coletiva 

de sociedade, pois a representação dos homens por meio de sindicados ou partidos seria uma 

espécie de anomalia que deveria ser eliminada. Hayek (2010) atribui a crise profunda do capital 

aos sindicados, movimentos operários e pressões por melhores salários, considerando sua 
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atuação como parasitária porque minava a acumulação capitalista, e a eles responsabiliza pelos 

altos gastos sociais.  

  Para Hayek, três aspectos seriam fundamentais no ordenamento da sociedade: o 

individualismo, como um valor moral radical; o empreendedorismo; e a competitividade. 

Elementos que permeiam a sociabilidade capitalista em todas as dimensões da vida.  Nas 

formulações do neoliberalismo o individualismo é valorizado no desenvolvimento humano, 

como capital humano, no sentido de reafirmar a superação das desigualdades sociais por meio 

das “potencialidades” dos indivíduos. Sob essa perspectiva, a exploração e a expropriação da 

classe trabalhadora são naturais, aceitáveis e necessárias à ordem capitalista.  

Além disso, o individualismo exerce uma função ideológica importante, pois passa a ser 

entendido como um valor moral, contribuindo para modos de ser e valorização dos interesses 

produtivos da classe dominante.  

 

Nesta corrente de pensamento, portanto, riqueza e pobreza remetem sempre a 

uma questão de “liberdades”, competências individuais e concorrências, onde 

as propriedades de um e as carências de outro não seriam outra coisa que o 

resultado das livres transações entre indivíduos com capacidades e esforços 

diferentes (SIQUEIRA, 2011, p. 98). 

 

A sociabilidade capitalista é fundada na lógica de mercado e “produz comportamentos 

coisificados” (BARROCO, 2010, p. 157). Assim, o individualismo estimulado pela 

competitividade torna-se necessário para o estímulo dos interesses do mercado. 

Consequentemente, as necessidades humanas se expressam na necessidade do ter, ou seja, da 

posse das coisas; e a expressão social que estabelece a identidade entre os indivíduos, 

considerando as necessidades do “espírito” (no sentido da essência humana), passam a ser 

mediadas pela valorização objetificada e submetida às exigências morais da lógica de mercado.  

 

A mercantilização da moral é reproduzida pelo indivíduo singular, no âmbito 

da vida cotidiana, [...] permite, entre outros aspectos, a reprodução de um 

indivíduo dilacerado, pois a fragmentação que perpassa as várias esferas da 

vida social cria uma sociabilidade na qual a moral, a ética, a filosofia, as artes, 

são vividas e concebidas como instâncias abstratas, desvinculadas das 

relações de poder, de classe e de trabalho. Cada uma delas subdivide-se em 

esferas autônomas, aparentemente independentes entre si, cada qual uma 

referência de valor [...] o individualismo favorece a valorização da 

subjetividade e de uma moralidade individualizada em torno da singularidade 

do “eu” [...] (BARROCO, 2010, p. 160-161). 
 

A ideologia dominante é significativa enquanto um conjunto de valores e ideias que dão 

sentido às abstrações presentes na sociabilidade do indivíduo. Contudo, as contradições estão 
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presentes no conjunto das classes sociais e a moral fundada na ideologia dominante, apesar de 

se apresentar hegemônica, não elimina as contradições emanadas pela sociabilidade fundada 

em classes sociais.  

Assim, a dimensão ideológica se apresenta quando há uma tendência histórica real, 

permitindo que injustiça, opressão e exploração convivam com as lutas de classes. Isso não 

significa, porém, que as resistências não se façam presentes: “A ambiguidade típica da 

consciência cotidiana, então, ao mesmo tempo que a torna extremamente vulnerável à distorção 

ideológica, apresenta possibilidades interessantes de resistência aos processos da ideologia” 

(KONDER, 2002, p. 241).  

Nesse sentido, segundo Iasi (2017), nem todas as características do senso comum são 

necessariamente conservadoras, podendo constituir a base de formação de uma consciência da 

classe trabalhadora ou, ainda, de uma ação política conservadora. Os interesses da classe 

burguesa buscam diluir as diferenças das classes sociais e o conservadorismo possibilita o 

diálogo com a consciência imediata.  

Segundo Konder (2002), os que detém os meios de produção buscam convencer os 

demais de que todos se beneficiam de alguma forma; aqueles que possuem riquezas buscam 

mecanismos para justificar a acumulação como natural. Assim, os privilégios de poucos na 

sociedade de classes são muitas vezes considerados como direitos. 

 De acordo com Iasi (2017), a disputa por hegemonia não é somente de consciência, é 

uma disputa de luta de classes e não um debate de valores, pois disputam visões de mundo com 

interesses divergentes e inconciliáveis: “Nesse sentido, a meta do consenso nos quadros do 

Estado burguês é ela mesma ideológica” (IASI, 2017, p. 384).  

Barroco (2010, p. 162, grifo no original) afirma que “[...] a ideologia é um conjunto de 

ideias e de valores que desempenha funções na luta de classe”, um instrumento de legitimação 

da classe dominante que representa a valorização da forma de ser e de se organizar das relações 

sociais que fortalecem e mantém o modo de produção capitalista. Por outro lado, enquanto um 

instrumento de luta social, pode significar projetos opostos que fortalecem a classe trabalhadora 

e suas alianças.   

 

Não existe imunidade contra a ação sutil da ideologia: ela pode se manifestar 

tanto na percepção sensível como na análise e na reflexão; pode aparecer tanto 

na pretensão à universalidade como na resignação à particularidade. O 

pensamento pode se perder tanto na abstração como na empiria. A 

sensibilidade pode falhar sendo intensa ou enfraquecida (KONDER, 2002, p. 

257).  
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2. O PODER POLÍTICO E IDEOLÓGICO DO BANCO MUNDIAL: DA CONCEPÇÃO 

ECONÔMICA AOS FRANGALHOS DO SOCIAL 

 

A sociedade pretende “eliminar todos os incon-

venientes” que a atormentam? Muito bem: basta-lhe 

eliminar os termos inconvenientes, alterar a 

linguagem e dirigir-se à Academia, encomendando-

lhe uma nova edição do seu dicionário!  

(MARX, 2009, p. 71).  
 

No trecho acima, Marx (2009) dirige sua crítica à Proudhon, que buscava explicar as 

contradições capitalistas eliminando os termos “inconvenientes”. A análise de Proudhon era 

restrita às terminologias que definiam as expressões da ordem social, sem investigar 

profundamente a realidade que emana dessas contradições.  

No desenvolvimento da lógica capitalista persiste a variedade de termos para “explicar” 

as contradições da sociedade, sem que abordem a racionalidade do modo de produção 

capitalista. Assim, conforme a manutenção da ordem necessita, mais termos são criados para 

explicar as contradições geradas pela sociabilidade capitalista.  

Segundo Mészáros (2011, p. 100, grifo no original), “o sistema do capital é orientado 

para a expansão e movido pela acumulação”. Sob essa lógica, os interesses imperialistas 

ampliam globalmente as fronteiras para garantir essas determinações e a ampliação impõe 

novas formas de acumular trabalho excedente, tanto na forma econômica como na forma 

política na busca da reprodução social expandida.  

Na condição de crise estrutural, impõem-se determinações para a reprodução social e, 

consequentemente, para toda a humanidade. Com isso, foram estabelecidos mecanismos para 

superar obstáculos e reduzir resistências a eventuais ameaças à acumulação, tornando a 

expropriação uma condição permanente.  

Na pungência dessas determinações do capitalismo nasceram as agências de Bretton 

Woods, entre elas o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM). A presente 

pesquisa busca abordar especificamente o Banco Mundial, pois ao longo do desenvolvimento 

dos interesses capitalistas esse organismo internacional atuou em âmbito mundial, com 

destaque para sua atuação na intermediação financeira e na produção de ideias, informações e 

orientações, ou seja, no aspecto ideológico de suas ações. 

O modo como a “questão social” é tratada pelo Banco Mundial revela uma determinação 

política, social, econômica, ideológica e cultural que afirma o projeto social burguês em cada 

fase socio-histórica do capitalismo e reforça uma perspectiva da realidade fragmentada própria 
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da classe burguesa a partir de 1848, em que a “questão social” é reduzida à pobreza naturalizada. 

No entanto, de acordo com Siqueira (2011, p. 212), na sociedade capitalista a pobreza somente 

pode ser apreendida a partir da contradição de classes, pois, para desvelar as expressões da 

“questão social” é necessário apoiar-se nas determinações históricas do processo de produção 

e reprodução do capital.  

Desse modo, a pobreza é condição intrínseca à lógica de produção e reprodução do 

capital, portanto, sua superação, longe de estar ligada ao desenvolvimento econômico, é 

impossível sem a superação da lógica de produção e reprodução do capital.  

Desde a criação do Grupo do Banco Mundial (GBM), em 1946, a pobreza13 é 

apresentada por diferentes vertentes “explicativas” e por diferentes entendimentos quanto ao 

modo de enfrentá-la. Nesta pesquisa consideraremos a pobreza14 segundo as orientações do 

BM. Para os efeitos desta pesquisa, conforme os interesses do capitalismo, o Banco Mundial 

determina alterações na forma de considerar e “tratar” a pobreza, assim foi possível identificar 

os seguintes períodos: a pobreza controlada no período de 1946-1968; o controle periférico e a 

pobreza como segurança no período de 1968-1981; o neoliberalismo e a pobreza no período de 

1981-2000; a pobreza multidimensional no período de 2000 – 2020; e considerando as 

expressões que emergem a partir da pandemia do Covid-19 a pobreza pandêmica de 2020- atual.   

  Os períodos identificados no processo socio-histórico do capital remetem aos estágios 

de seu desenvolvimento. Assim, na lógica permanente de acumulação e de interesses 

hegemônicos do capital, a percepção de pobreza (relacionada aos interesses produtivos de sua 

realização) pode ser identificada em sua funcionalidade social, econômica, política, cultural e 

teórica.  

 

 

 

 
13 Esta pesquisa busca analisar a concepção e inserção da temática pobreza a partir do Banco Mundial. Para tanto, 

busca identificar o modo como a pobreza é apreendida pelo Banco Mundial. Contudo, cabe destacar que a pobreza 

existe antes mesmo do fundamento da sociedade de classes, surgindo a partir das primeiras formas de exploração 

do homem pelo homem (conforme abordado no capítulo 1 desta Tese). Assim, o que diferencia a pobreza na 

constituição da sociedade pré-capitalista da pobreza na fase avançada do capitalismo é que anteriormente a pobreza 

se expressava enquanto escassez de produção (pois não havia contingente suficiente para atender as necessidades 

coletivas), enquanto no modo de produção capitalista a pauperização da classe trabalhadora ocorre perante o 

processo de industrialização originário na Inglaterra no final do século XVIII.  

 
14 Novamente, cabe observar que o termo pobreza apresenta-se como uma forma de mistificar a expressão “questão 

social”, de fragmentá-la e conduzi-la a uma análise que busca seu encerramento em si mesma.  Não se trata, 

portanto, de um equívoco, pois as expressões, termos e palavras são sempre carregadas de interesses. 
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2.1. “Questão social” e a “nova questão social”: das determinações socio-históricas ao 

“combate à pobreza” 

 

Neste ponto retomaremos o debate acerca da “questão social” iniciado em 1. A 

constituição do ser social: trabalho e necessidades humanas sociais. Não pretendemos esgotar 

tal debate (ainda mais considerando seu significado na construção socio-histórica do Serviço 

Social) nem polemizar o uso do termo pela profissão. Contudo, devido ao debate proposto por 

esta pesquisa, reconhecemos a necessidade de alguns apontamentos, pois um questionamento 

se coloca nesta pesquisa: o Banco Mundial, em suas elaborações e abordagens, não utiliza a 

expressão “questão social”, mas recorre ao termo “pobreza”.  

O uso do termo pobreza remete ao esvaziamento da “questão social”, possibilitando 

uma perspectiva que encerra a pobreza em si mesma. Desse modo, a “questão social” deixa de 

ser apreendida a partir do conjunto de condições sociais, econômicas e culturais da classe 

trabalhadora, abandonando os processos que reproduzem a “questão social” e limitando-se às 

manifestações imediatas e superficiais das relações sociais capitalistas.  

Como identificamos anteriormente, a partir da revolução de 1848 a “questão social” 

passou a ser utilizada pela perspectiva conservadora, apropriação que remete ao levante da 

ebulição social com a Lei dos Pobres (1834), quando a classe trabalhadora voltou-se contra as 

leis sanguinárias e reivindicou melhores condições de trabalho e direitos até então negados.  

 
A designação desse pauperismo pela expressão “questão social” relaciona-se 

diretamente aos seus desdobramentos sociopolíticos. [...] Lamentavelmente 

para a ordem burguesa que se consolidava, os pauperizados não se 

conformavam com a sua situação: da primeira década até a metade do século 

XIX, seu protesto assumiu as mais diferentes formas, [...] configurando uma 

ameaça real às instituições sociais existentes. Foi a partir de uma eversão da 

ordem burguesa que o pauperismo designou-se como “questão social” 

(NETTO, 2001, p. 154). 

 

Nesse contexto, a classe burguesa sentiu o levante da classe trabalhadora, emergindo 

uma conjuntura política preocupante. De acordo com Castelo (2006), na Inglaterra entre os anos 

de 1830 a 1840 o Estado investiu em estudos sobre a “questão social” e o desprezo direcionado 

à classe operária passou a ocupar o cenário político.  

 

A “questão social”, enquanto categoria teórica e problemática histórica, 

emergiu no cenário europeu em meados do século XIX, quando a classe 

proletária, então liderada pelas suas franjas operárias, impôs-se como um ator 

político independente e autônomo, lutando e reivindicando soluções para suas 

mazelas, tais como pauperismo, fome, péssimas condições de habitação, 

degradação do espaço urbano, dentre outras tantas. Estamos diante de 
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necessidades sociais prementes sendo transformadas em demanda política 

coletiva, organizada e consciente dos seus meios e objetivos (CASTELO, 

2006, p. 16). 

 

 A classe trabalhadora se organizou e colocou em destaque a preocupação dos 

proletários. Unindo-se como sujeitos coletivos que reivindicavam mudanças no sistema 

capitalista, a organização política do movimento classista colocou em xeque a viabilidade da 

sociedade capitalista em que somente um lado é beneficiado, e o socialismo se apresentou como 

possibilidade de supressão do capitalismo por uma nova ordem social. Mediante tal situação, a 

sociedade burguesa foi pressionada a considerar as precárias condições da classe operária.  

 

Por volta de 1848, os trabalhadores lutam, pela primeira vez, pela abolição da 

propriedade privada burguesa. Nesta época, o comunismo deixou de ser um 

espectro, uma tormenta espiritual que afligia a consciência dos burgueses e 

passou a ser uma ameaça efetiva à ordem do capital (CASTELO, 2006, p. 68).  

 

Contudo, a “questão social” nunca foi tratada pela burguesia sob o aspecto do que a 

gera, pois a condição dos trabalhadores ou a pauperização são geralmente entendidas como 

“condição” natural ou como delito. Na realidade, a racionalidade capitalista a enfrenta como 

uma “deformação”, como fica expresso, por exemplo, na Lei dos Pobres (1834), que, embasada 

na concepção positivista dos problemas sociais, considerava que a “questão social” estaria 

vinculada a fatores culturais e morais dos indivíduos.  

 Assim, a apropriação conservadora da “questão social” buscava deslocá-la do âmbito da 

luta de classes (principalmente após o levante popular da Revolução de 1848) e preservar a 

estrutura capitalista. Entre os críticos sociais, o termo “questão social” era utilizado para se 

referir às condições miseráveis que atingiam o operariado.  

 Nessa perspectiva, o pensamento conservador atribuiu um sentido negativo à luta de 

classes (remetendo ao campo da moral) e a “questão social”, longe de ser enfrentada como 

intensificada pela própria sociabilidade do capitalismo, é entendida como um desvio. Assim, 

reconhecer as lutas sociais ameaça a coesão social necessária para manutenção da ordem 

burguesa e, nessa sociedade de classes, a moral é funcional à reprodução da classe dominante.  

A manutenção da sociedade capitalista necessita de “coesão social” (um certo equilíbrio 

de suas contradições) e, para isso, utiliza mecanismos que ultrapassam a perspectiva econômica, 

estendendo-se para o campo da moral, da abstração conceitual e dos mecanismos ideológicos 

que impactam as mais diferentes esferas da vida social. Assim, no pensamento conservador a 

“questão social” é deslocada da realidade socio-histórica por meio de uma naturalização que a 
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retira da totalidade processual e contraditória da luta de classes: “Os economistas têm 

procedimentos singulares. Para eles, só existem duas espécies de instituições, as artificiais e as 

naturais. [...] Portanto, essas relações são elas mesmas, leis naturais independentes da influência 

do tempo. São leis eternas que devem, sempre, reger a sociedade” (MARX, 2009, p. 137).  

 Montaño (2012) identifica que a partir do pensamento conservador a “questão social” 

se fragmenta entre o econômico e o social, possibilitando que o social seja entendido como 

“fato social” e conduzindo à naturalização baseada em uma concepção a-histórica, pois a 

“questão social” não estaria localizada nas estruturas que fundamentam o capitalismo e, 

portanto, sua solução não exigiria a estruturação do sistema.  

Nesse sentido, a perspectiva conservadora pode ser considerada de acordo com três 

visões principais: a liberal clássica, a keynesiana e a neoliberal (MONTAÑO, 2012). Mediante 

as determinações e elaborações do Banco Mundial, essas concepções tornam-se explícitas, pois 

a visão clássica das manifestações da “questão social” (entre elas a pobreza e a miséria) são 

consideradas isoladamente, como ocasionadas por questões naturais ou pelo comportamento 

dos indivíduos, sem que a “questão social” fosse entendida como “[...] resultado da exploração 

econômica, mas como fenômenos autônomos e de responsabilidade individual ou coletiva de 

setores por elas atingidos” (MONTAÑO, 2012, p. 272).  

A partir do pacto keynesiano e dos Estados de bem-estar social, a “questão social” 

passou a ser abordada como um problema de redistribuição, ou seja, “como um problema de 

distribuição do mercado, como um descompasso na relação oferta/demanda de bens e serviços” 

(MONTAÑO, 2012, p. 275). A questão encontra-se centrada no fato de haver sobre oferta da 

força de trabalho que não é absorvida na esfera da produção. Assim, o Estado passa a 

redistribuí-la mediante políticas sociais. Tal perspectiva ainda mantém do conceito liberal a 

separação entre “questão social” e economia, pois atribui o problema a demanda/oferta e age 

para possibilitar a redistribuição, porém mantendo intactas as estruturas do capitalismo.  

Na concepção neoliberal a pobreza novamente remete a questões individuais dos 

sujeitos, segundo a qual, na relação entre público e privado, o Estado deve intervir 

minimamente e transferir a gestão da pobreza para a iniciativa privada. Assim, a “questão 

social” a partir do projeto neoliberal passou a carregar alguns novos significados: “questão 

social como exclusão; questão social como objeto da política social; questão social como 

desemprego” (MOTA, 2010, p. 51). E as ações estatais assumiram características focalizadas, 

principalmente considerando a Política de Assistência Social, reduzindo a “questão social” ao 

“combate da extrema pobreza” e seu enfrentamento às políticas de inserção ou inclusão.  
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Por outro lado, na concepção marxista “questão social” parte de sua gênese e busca 

apreender suas determinações. As condições da classe proletária de fome e pauperismo são 

consideradas pela burguesia como um problema exclusivo dos pobres e ganharam expressão a 

partir das lutas sociais na arena política, com os sindicatos e partidos políticos dos proletários. 

 

A questão social não é senão as expressões do processo de formação e 

desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da 

sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do 

empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da 

contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros 

tipos de intervenção, mais além da caridade e da repressão (IAMAMOTO; 

CARVALHO, 1998, p. 77). 

 

Desse modo, a partir do ingresso da classe operária no cenário político a “questão 

social”15 expressou a dinâmica do modo de produção capitalista e não pôde mais ser negada, o 

que demonstra que as lutas sociais são fundamentais para as conquistas contra as desigualdades, 

pois foram “[...] as lutas sociais que romperam o domínio privado nas relações entre capital e 

trabalho, extrapolando a questão social para a esfera pública, exigindo a interferência do Estado 

[...]” (IAMAMOTO, 2003, p. 66).  

 Iamamoto (2005) afirma que as expressões da “questão social” assumem roupagens 

distintas a cada momento histórico na sociedade capitalista, por isso é necessário identificar as 

desigualdades sociais de classe, considerando gênero, raça, religião e as diversas formas de 

resistência. Um dos aspectos fundamentais das múltiplas expressões da “questão social” na 

atualidade é a “ampliação do desemprego e a ampliação da precarização das relações de 

trabalho” (IAMAMOTO, 2005, p. 115, grifo no original).  

 

A perspectiva de análise da questão social aqui assumida recusa quaisquer 

reducionismos econômicos, políticos ou ideológicos. Ao contrário, o esforço 

orienta-se no sentido de captar as dimensões econômicas, políticas e 

ideológicas dos fenômenos que expressam a questão social, resguardando a 

fidelidade à história. Em outros termos, apreender o processo social em sua 

totalidade contraditória (IAMAMOTO, 2005, p. 114).  
 

 

 De acordo com Netto (2001), o modo de produção capitalista produz medularmente a 

“questão social” e, com o desenvolvimento do estágio capitalista e seus desdobramentos, a 

 
15 Segundo Mota (2010, p. 47), “No Brasil, também a materialização da questão social enquanto marco político da 

intervenção das classes e do Estado acompanha os primeiros passos do capitalismo monopolista, em função da 

constituição da sociedade urbano-industrial e da consolidação da intervenção do Estado – que, entre nós, rompe 

com as propostas liberais clássicas a partir dos anos 30. É neste âmbito que as condições de vida e trabalho dos 

trabalhadores migram do ambiente privado familiar para a esfera pública, através de lutas e movimentos sociais, 

exigindo o seu reconhecimento enquanto necessidades de classe, razão de serem tratadas como questão social”.  
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necessidade de acumulação do capital e de expropriação da classe trabalhadora produz 

diferentes manifestações da “questão social”, pois “a ‘questão social’ é constitutiva do 

desenvolvimento capitalista” (NETTO, 2001, p. 157).  

 A exploração não é uma marca exclusiva da sociedade capitalista, mas em sociedades 

que a antecederam as desigualdades ocorriam pela escassez das forças produtivas, pois não era 

possível atender às necessidades, porém a escassez no capitalismo resulta da contradição entre 

as forças produtivas e as relações de produção, trata-se de uma escassez produzida socialmente 

pelas determinações do capital (NETTO, 2001).  

 Assumindo uma nova dinâmica, no capitalismo o termo “questão social” relaciona-se 

diretamente aos seguintes desdobramentos socio-políticos: 1) aumento do pauperismo 

juntamente com aumento da riqueza; e 2) enfrentamento político dos trabalhadores aos 

interesses da classe dominante.  

 

Lamentavelmente para a ordem burguesa que se consolidava, os pauperizados 

não se conformaram com a sua situação: da primeira década até metade do 

século XIX, seu protesto tomou as mais diversas formas [...] configurando 

uma ameaça real às instituições sociais existentes. Foi a partir da perspectiva 

efetiva de uma eversão da ordem burguesa que o pauperismo designou-se 

como “questão social” (NETTO, 2001, p. 154).  

  

 A refração em torno da expressão “questão social” tem implicado novas formulações 

que a deslocam de sua origem, pois não somente a expressão “questão social” foi alterada – 

como no caso de Rosanvallon (1998) e Castel (1998; 2013), que cunharam o termo “nova 

questão social” –, como também se alteraram as formas de enfrentá-la, tendo como exemplo as 

políticas compensatórias, que deslocam as lutas sociais pelo direito ao trabalho para o acesso 

da renda mínima de sobrevivência expressa na Política de Assistência Social. Assim, a  

 

[...] extensão semântica do conteúdo da expressão questão social – que agora 

passa a recobrir as incontáveis emersões da desigualdade –, o que se articula 

é uma armadilha teórica e ideológica que, ademais de desistoricizar e 

descontextualizar a problemática que funda a existência real [...] da questão 

social, desloca o seu enfrentamento para o nível dos epifenômenos a ela 

conectados (MOTA, 2010, p. 42).  

 

De acordo com Castelo (2006), Rosanvallon e Castel corroboram a ideia de que os 

“novos pobres” encontram-se em uma nova lógica capitalista de vulnerabilidade social e 

exclusão do processo de trabalho, elementos distintos da origem clássica do pauperismo do 

século XIX.  



84 
 

Segundo Mota (2010), embora construam análises distintas, Rosanvallon e Castel 

partem de referências ideopolíticas que eliminam qualquer possibilidade de ruptura com a 

ordem social vigente e apresentam a crise do capital sem a perspectiva de classes.  

 Rosanvallon (1998) analisa a crise do Estado-providência a partir da situação particular 

da França no início da década de 1980 e nega uma crise econômica, identificando-lhe muito 

mais como de natureza política e social:  

 

[...] as soluções financeiras teóricas existem. Mas elas acarretam 

conseqüências que são de ordem social e política porque em cada um dos 

casos aventados implicam a modificação do equilíbrio social existente entre 

os indivíduos, as categorias sociais e os agentes econômicos. É neste sentido 

que se pode dizer que não há verdadeira crise do financiamento do Estado-

providência (ROSANVALLON, 1997, p. 15). 

 

Para Rosanvallon (1997), o Estado-providência surgiu a partir do “Estado-protetor 

clássico”, com uma transição do Estado-protetor para o Estado-providência, fundado por um 

“contrato social”. A crise do Estado-providência seria, sob essa perspectiva, uma crise do 

modelo de solidariedade entre os indivíduos e o Estado, que não deve ser considerada a partir 

da ordem econômica. Assim, “trata-se de dar existência a uma sociedade civil mais densa e de 

desenvolver espaços de troca e de solidariedade que possam ser encaixados em seu seio, e não 

exteriorizados e projetados nos dois únicos pólos do mercado ou do Estado” 

(ROSANVALLON, 1997, p. 88). 

Nesse sentido, o seguro social é entendido como um contrato entre o Estado e os 

cidadãos, pois “[...] o seguro se torna autenticamente social, exercendo o papel transformador 

moral e social. O seguro funciona como uma ‘mão invisível’ [...]” (ROSANVALLON, 1998, 

p. 37), permitindo o funcionamento da sociedade com a liberdade individual, sendo 

fundamental para o contrato social.  

Para o autor, as novas desigualdades sociais são distintas das originadas pela exploração 

do homem: “[...] vê-se claramente que não se trata de um simples retorno aos problemas do 

passado. Os fenômenos atuais de exclusão não remetem às antigas categorias de exploração. 

Assim surge uma nova questão social” (ROSANVALLON, 1998, p. 7).  

A partir da década de 1980, com o crescente desemprego, a redução do número de 

contribuintes e a redução de salários, o governo reduziu os gastos e estimulou o setor privado a 

criar mais empregos, estendendo a lógica do seguro aos desempregados. Segundo Rosanvallon 

(1998, p. 45), “criando laços entre o seguro e a solidariedade que não tinham sido imaginados 

pelos fundadores do regime, a tal ponto que hoje se chega a falar no ‘mito do seguro’”. Desse 
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modo se estabelece uma lógica de seguro em que os contribuintes acabam assegurando 

benefícios para aqueles que se encontram à parte do sistema.  

Nessa perspectiva, o Estado-providência necessita de uma lógica filosófica e política 

que fortaleça a cidadania e os direitos sociais, por meio do fortalecimento do Estado-Nação e 

da ampliação das relações com o mercado internacional (PIMENTEL, 2012).  

Relacionada ao pensamento social-democrata (MOTA, 2010), a perspectiva de 

Rosanvallon enfatiza o conceito de “exclusão social”, atribuindo a crise do Estado-providência 

a três fatores principais: crise financeira – devido ao aumento das despesas sociais e à queda da 

arrecadação fiscal; ideológica – devido à burocratização estatal que implica diretamente nas 

políticas sociais e; filosófica – entendida como a mais grave, pois resulta na degradação dos 

princípios de solidariedade e falência dos direitos sociais.  

Assim, Rosanvallon apoia-se na ideia de que a gestão do social deve ser mais 

individualizada, sem que o Estado considere de maneira mais coletiva e/ou global, mas tendo 

como foco as questões particularizadas. Defendendo ações de cunho estatal voltadas para o 

indivíduo, tal perspectiva não apreende o Estado em sua relação com o capitalismo no processo 

de produção e reprodução social, mas como um Estado alheio aos interesses do capital:  

 

[...] o Estado não pode fazer tudo o que é preciso para restaurar uma maior 

continuidade entre a ação individual e a ação coletiva. Precisamos também 

apoiarmos no que chamaria de reformismo do indivíduo, um reformismo 

adaptado à pluralidade das situações [...] (ROSANVALLON, 1998, p. 168).  

 

De acordo com Pimentel (2012, p. 138), tal pensamento associa a moral individual ao 

aspecto político, focalizando uma “nova cultura política”. A suposta reforma defendida por 

Rosanvallon para a permanência de um “contrato social” apreende as manifestações da “questão 

social” naquilo que o autor identifica como a “nova questão social”, isolada das determinações 

da relação capital e trabalho e do processo de exploração da força de trabalho, distinguindo-se 

das determinações que geram a “questão social” inseridas no processo de acumulação do capital 

e da necessidade de uma superpopulação relativa estagnada para a manutenção da ordem social.  

Castel (1998; 2013) também defende a existência de uma “nova questão social”, mas a 

partir de referenciais teórico-metodológicos distintos dos de Rosanvallon. Segundo Mota 

(2010, p. 43), Castel afirma a centralidade do trabalho na sociabilidade, em “uma forte 

correlação entre o lugar ocupado na divisão social do trabalho e a participação nas redes de 

solidariedade e nos sistemas de proteção que “cobrem” um indivíduo diante de existência” 

(CASTEL, 1998 apud MOTA, 2010, p. 43).  
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Castel define a “questão social” do seguinte modo: “[...] é como uma aporia 

fundamental, uma dificuldade central, a partir da qual uma sociedade se interroga sobre sua 

coesão e tenta conjurar o risco de sua fratura” (CASTEL, 2013, p. 286). Nessa perspectiva 

Castel distingue a “questão social” antiga da que determina como “nova”, considerando que a 

“questão social” eclode a partir da industrialização do século XIX (entendida como uma ameaça 

de “fratura” da coesão social), na atualidade essa ameaça foi afastada, pois: “[...] esse primeiro 

proletariado miserável e subversivo passou a ser uma classe operária relativamente integrada, 

após um conjunto de processos [...]” (CASTEL, 2013, p. 287), o que leva o autor a identificar 

que “A nova questão social, hoje, parece ser o questionamento dessa função integradora do 

trabalho na sociedade” (CASTEL, 2013, p. 287). Tal questionamento toma forma a partir da 

crise da década de 1970. 

 No período anterior à crise, segundo Castel, foi possível uma estruturação denominada 

“sociedade salarial”, com forte proteção ao trabalho que assegurou uma situação estável. No 

entanto, essa estrutura foi modificada devido ao processo de precarização das situações do 

trabalho. A partir desses elementos, o autor elabora as questões que implicam diretamente na 

“sociedade salarial” e os fatores que determinam uma “nova questão social”, defendendo a 

necessidade de permanência da “sociedade salarial”.  

 Assim, Castel (2013) elenca os pontos identificados em seus estudos. O primeiro ponto 

abordado é o “processo de transformações do trabalho e emprego” (CASTEL, 2013, p. 289, 

grifo no original), considerando que tais transformações implicam na insegurança do 

trabalhador, pois na “sociedade salarial” “[...] a maioria dos sujeitos sociais têm sua inserção 

social relacionada ao lugar que ocupam no salariado, ou seja, não somente a sua renda, mas 

também seu status, sua proteção, sua identidade” (CASTEL, 2013, p. 291). Embora o autor 

observe que esse modelo não eliminou as desigualdades e as diferenças sociais, afirma que 

houve melhorias e, por isso, a quebra atual faz com que “o futuro pareça mais sombrio” 

(CASTEL, 2013, p. 294).  

 O segundo ponto abordado é o quanto as “configurações da sociedade salarial” 

(CASTEL, 2013, p. 295, grifo no original) repercutem no trabalho enquanto alvo de redução de 

custos. Tal desestabilização do trabalho na lógica internacional de concorrência e 

competitividade resultou na flexibilização, tornando mais instáveis as garantias de seguridade 

relativas ao trabalho. A partir disso, o autor constata três fatores na atualidade: 

“desestabilização dos estáveis”, “instalação na precariedade” e “sobrantes” (CASTEL, 2013, 

p. 301-302). Todos esses elementos se apresentam como fatores que colocam em risco a 

“sociedade salarial” e a coesão social, como fatores de um “diagnóstico” atual em países como 
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França, Inglaterra e Alemanha que “constituíram sociedades salariais e que se encontram em 

dificuldades causadas por este processo de globalização trazido pelo neoliberalismo” 

(CASTEL, 2013, p. 304).  

 Desse modo, as formulações de Castel estão dissociadas da estruturação do modo de 

produção e reprodução do capitalismo, não identificando a exploração da classe trabalhadora e 

as raízes socioeconômicas na relação entre capital e trabalho. Castel compreende a estruturação 

da “sociedade salarial” como forma de equilíbrio da sociedade e meio de manutenção da coesão 

social sob a lógica de um Estado burguês, consequentemente, as lutas sociais são tratadas de 

forma conservadora, pois a manutenção do equilíbrio social se impõe para a permanência da 

ordem social vigente.  

 Segundo Pimentel (2012), Rosanvallon e Castel buscam compreender no movimento 

histórico a causa imediata da “questão social” e, nesse sentido, apresentam uma análise imediata 

e fragmentada da realidade.  

 

[..] os autores não se propõem a desvelar as determinações essenciais da 

“questão social” e de suas expressões como traços indissociáveis do modo de 

ser capitalista. Ainda reafirmam uma proposta de conservação da ordem 

capitalista mediante a alternativa de um novo contrato social em que o Estado 

redimensionado seria decisivo para a coesão e o equilíbrio da estrutura social 

(PIMENTEL, 2012, p. 138).  
 

 

Assim, para Rosanvallon e Castel, a “questão social” está atrelada às consequências do 

processo de industrialização, porém, sem que abordem a racionalidade do sistema capitalista, 

os autores não apresentam uma apreensão da economia política, não buscam a raiz da 

manifestação da “questão social” e não partem da lógica da acumulação capitalista, que ao 

mesmo tempo que gera riquezas aos capitalistas e pobreza aos trabalhadores: “A preocupação 

central reside em preservar a ordem capitalista, isto é, evitar que os conflitos ponham em risco 

a estrutura construída” (PIMENTEL, 2012, p. 140).  

Outro ponto de convergência entre Rosanvallon e Castel é que ambos identificam um 

deslocamento do eixo da “questão social” a partir da década de 1970-80 (com a crise estrutural 

do capital), apresentando as condições precárias de trabalho e o desemprego como elementos 

centrais, porém sem abordarem as causas determinantes dessa crise. O suposto deslocamento é 

o que tratam como “nova questão social”, contudo  

 

[...] essas mudanças são novas formas de expressão da denominada “questão 

social”, ocasionadas pela crise estrutural do capital dos anos 70, resultante do 

processo de expansão e acumulação que desencadeia um processo de 
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desumanização e destruição global da sociedade capitalista. Mais que uma 

ameaça à ordem do capital, constitui uma ameaça à própria sobrevivência da 

humanidade (PIMENTEL, 2012, p. 147).  

 

 Para Rosanvallon e Castel, o Estado deve partir de uma concepção reformista – 

defendendo a ideia de um Estado protetor baseado no princípio da coesão social – e evitar as 

rupturas, “revelando uma tendência que postula a defesa do sistema do capital para manter a 

ordem estabelecida” (PIMENTEL, 2012, p. 150).  

Assim, há um intenso debate acerca da “questão social” em que alguns dos teóricos 

partiram de sua raiz conservadora, fortalecendo mecanismos utilizados na contemporaneidade, 

enquanto outros que buscaram na abordagem socio-histórica os elementos socioeconômicos 

interligados às necessidades de acumulação do capital e exploração das forças produtivas.  

A redução da “questão social” à pobreza exerce um mecanismo político-ideológico 

importante para os organismos internacionais, inclusive na determinação de políticas sociais 

que deslocam e reduzem a “questão social” à pobreza, como uma situação que deve ser 

“combatida”. Essas questões serão abordadas a seguir, partindo da estruturação, consolidação 

e funcionalidade do Banco Mundial aos interesses do capitalismo, centrados no projeto 

neoliberal e na sua racionalidade.  

 

 

2.2. A pobreza “controlada” e o desenvolvimento econômico suficiente: 1º Período (1946-     

1968) 

 

Primeiramente cabe identificar o contexto socio-histórico atrelado aos interesses do 

capitalismo no qual surgem as agências de Bretton Woods16. A Conferência Monetária e 

Financeira das Nações Unidas, realizada na cidade de Bretton Woods em julho de 1944, foi 

fundamental para os acordos mundiais pós Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Dentre as 

confederações dos 44 países que compareceram, estavam Estados Unidos, Grã-Bretanha e 

União Soviética.   

De acordo com Marichal (2016), as alianças estratégicas entre os países começaram a 

ser elaboradas ainda em 1942 (período da Segunda Guerra), quando Estados Unidos, Grã-

Bretanha e União Soviética eram potências centrais ocidentais. Tais acordos tinham como 

elemento central considerar a economia mundial por meio de uma nova arquitetura econômica 

e política capaz de evitar a Grande Depressão de 1929. 

 
16 A era Bretton Woods, com seus acordos multilaterais, esteve em vigência de 1944 a 1971.  
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O acordo de Bretton Woods tinha como objetivo buscar estabilidade financeira mundial 

por meio da perspectiva liberal e capitalista. Seus planejadores norte-americanos preocupavam-

se principalmente com a reconstrução europeia, contudo os recursos financeiros eram 

insuficientes para atingir tal objetivo. Por outro lado, as economias europeias após a Segunda 

Guerra Mundial desenvolviam variados sistemas de controle sobre as transações internacionais. 

Assim, a perspectiva de uma Europa totalmente aberta para a economia estadunidense ficava 

mais distante.  

Também nesse período a esquerda ganhava território com a vitória do Partido dos 

Trabalhadores em 1945 na Grã-Bretanha e o fortalecimento dos partidos comunistas na Itália e 

na França. A União Soviética ampliava seu espaço econômico e político na Europa oriental 

(Eslováquia, Hungria, Polônia, Romênia, Bulgária, entre outros) e, com isso, pressionava os 

países da Europa ocidental (Reino Unido, França, Alemanha, entre outros). Diante disso, os 

EUA entendiam como ameaça a expansão de partidos de esquerda (PEREIRA, 2009).  

Em 1947, com a Doutrina Truman, formaram-se dois blocos rivais, cada um com sua 

potência militar, tendo a Europa em disputa. Com isso, teve início a Guerra Fria, que, de acordo 

Kapur (1997 apud Pereira, 2009): 

 

Apenas três anos depois da Conferência de Bretton Woods, a imagem de 

futuro ali construída de um mundo de estabilidade monetária, livre comércio 

e liberdade crescente para os fluxos de capital, ancorados na ação do FMI e 

fomentados por empréstimos e garantias do Banco Mundial, foi posta de lado 

frente à urgência de blindar a Europa contra o “contágio” comunista (KAPUR, 

1997 apud PEREIRA, 2009, p. 64). 

 

Desse modo, os EUA auxiliaram financeiramente dezesseis países, entre eles, França, 

Itália, Alemanha e Suécia. Com a Guerra Fria, a União Soviética não ratificou os acordos de 

Bretton Woods e, em 1947, os denunciou na Assembleia Geral da ONU, declarando que as 

agências internacionais eram uma extensão de Wall Street e instrumentos com propósitos 

políticos.  

A proposta veiculada por Bretton Woods buscava garantir certa estabilidade financeira 

aos países e minimizar os efeitos ocasionados pelas guerras. Para isso, foi proposta a criação de 

um banco e de um fundo monetário mundial, nascendo, assim, o Banco Internacional para a 

Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD) e o Fundo Monetário Internacional (FMI).  

Assim, as agências internacionais de Bretton Woods nasceram das entranhas do 

capitalismo, com determinadas finalidades voltadas à prevalência e domínio do capital. 

Considerando tais determinações, cabe abordarmos a respeito do Banco Mundial. 
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O primeiro período destacado na linha desta pesquisa (1946-1968) refere-se ao 

surgimento, identidade e consolidação do Banco Mundial como uma importante organização 

internacional para o capital. De acordo com Mészáros (2011), nesse período a expansão se apoia 

no complexo militar-industrial intensificado pelos acordos de Bretton Woods. Assim, o 

chamado Estado de Bem-Estar Social é complementar a essa estratégia prioritária, pois o 

período resulta na transição da hegemonia britânica para o controle estadunidense, que segundo 

Arrighi (1998, p. 283): 

 

Na verdade, o contexto internacional de 1940 não era tão novo assim, já que 

as grandes potências do sistema interestatal achavam-se em meio a mais um 

confronto militar, que – exceto por sua escala, ferocidade e destrutividade sem 

precedentes – reproduziu um padrão repetitivo da economia mundial 

capitalista. Logo, entretanto, esse confronto traduziu-se no estabelecimento de 

uma nova ordem mundial, centrada nos Estados Unidos e organizada por este 

país. Em alguns aspectos fundamentais, ela diferiu da extinta ordem mundial 

britânica e se transformou na base de uma nova fase de reprodução ampliada 

da economia mundial capitalista. No fim da Segunda Guerra Mundial, já 

estavam estabelecidos os principais contornos desse novo sistema monetário 

mundial: em Bretton Woods foram estabelecidas as bases do novo sistema 

monetário mundial [...].  

 

O “complexo industrial-militar” apresenta-se como uma importante vantagem para a 

acumulação e expansão capitalista. Na configuração do capitalismo avançado, esse complexo 

possibilita a transferência econômica do mercado para o financiamento estatal, mantendo 

intocável a ideia de mercado mais eficiente e lucrativo do que o Estado e, por outro lado, 

possibilita o deslocamento da “taxa decrescente de utilização”, ocorrendo no plano da produção 

e consumo. Uma parte dos recursos da expansão econômica formada em torno do complexo 

industrial-militar é realocada para “medidas e propósitos sociais” (MÉSZÁROS, 2011, p. 801).  

Assim, o balanço geral da Segunda Guerra Mundial possibilitou centralidade financeira 

mundial e os Estados Unidos representaram um importante aliado aos países europeus e à 

reconstrução europeia do Pós-Guerra, em que o saldo da conta corrente era maior que o saldo 

comercial e, com isso, “os Estados Unidos passaram praticamente a desfrutar de um monopólio 

de liquidez mundial” (ARRIGHI, 1998, p. 284).  

Por meio da liderança dos EUA no aspecto econômico e militar, o Banco Mundial (BM), 

enquanto um organismo multilateral, exerceu papel relevante no processo de expansão dos 

interesses capitalistas. Em 1949, o BM destinou recursos e apoio à América Latina (Chile, 

México, Brasil e Colômbia).  
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De acordo com Pereira (2009) nos anos finais da Segunda Guerra Mundial, o governo 

dos Estados Unidos iniciou o modelo de uma nova arquitetura econômica que tinha como 

objetivo:  

 

[...] plasmar as condições que garantissem, ao mesmo tempo, o livre comércio 

para os produtos norte-americanos, a abertura de mercados estrangeiros ao 

capital estadunidense e o acesso irrestrito a matérias-primas necessárias 

àquela que se tornaria a maior potência econômica e militar do planeta 

(PEREIRA, 2009, p. 52).  

 

Com o mundo implodindo na mais brutal e sanguinária Guerra da história, o sistema do 

capital sentiu-se ameaçado por uma outra forma social que buscava uma ordem expansiva a 

todos os indivíduos. Nessa toada, o sistema capitalista avançado proclamou a busca pela “Nova 

Ordem Mundial” e os acordos internacionais foram firmados na busca por uma espécie de 

sociedade mais justa mundialmente, como algo estabelecido para o benefício de toda a 

humanidade. Entretanto, mediante esses acordos, o capitalismo avançava sem impedimento de 

fronteiras para todos os cantos remotos do planeta.  

 

Após a Segunda Guerra Mundial, na euforia que dominou por um bom tempo 

após o estabelecimento das Nações Unidas e das várias agências econômicas 

internacionais inspiradas nos Acordos de Bretton Woods, as personificações 

do capital prometeram as iluminadas relações sociais e econômicas de um 

mundo radicalmente diferente, reiterando absurdamente, mesmo após a 

dramática implosão do sistema soviético, suas promessas de uma “Nova 

Ordem Mundial”. Contudo, absolutamente nada frutificou das promessas 

solenes de uma “sociedade imparcial e justa para o benefício de todos”. Ao 

contrário, dadas as premissas e os imperativos operacionais necessários do 

capital como um modo de controle, tudo o que o sistema poderia realizar seria 

transformar uma das suas crises periódicas mais ou menos temporárias e 

conjunturais em uma crise estrutural crônica, afetando diretamente, pela 

primeira vez na história, toda a humanidade (MÉSZÁROS, 2011, p. 632).  

 

Os países de destaque na Conferência Monetária e Financeira de 1944 foram a Inglaterra 

e os Estados Unidos. A discussão da moeda e o câmbio debates acirraram os ânimos da 

Conferência, sendo um dos aspectos centrais a falta de uma moeda cambial internacional que 

garantisse um regime cambial entre as relações internacionais.  

 

A questão da moeda é central [...] qual seria o equivalente geral das relações 

internacionais e qual o regime de câmbio que iria vigir a partir daí são os 

aspectos cruciais no entendimento das relações entre poder e riqueza na órbita 

das relações internacionais (COELHO, 2002, p. 21).  
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Contudo, o período que antecedeu a realização da Conferência já colocava em disputa 

interesses diversos, pois a Inglaterra tinha interesse em minimizar a perda de sua moeda, 

enquanto para os EUA interessava garantir a afirmação do dólar como moeda internacional. Tal 

disputa  que antecedeu a Conferência iniciou-se ainda em 1941, com as propostas de Keynes 

centradas em três pontos: a construção mundial de cooperação monetária e financeira, na busca 

de um equilíbrio econômico, com a criação de um Banco Internacional que pudesse emitir uma 

nova moeda; a construção de um fundo de construção para os países atingidos pela guerra; e a 

criação da Organização Internacional de Comércio para amenizar a flutuação de preços das 

matérias-primas por meio de gestão de reservas e intervenção nos mercados (PEREIRA, 2009). 

Em 1943, os EUA rejeitaram as propostas de Keynes (pois a soberania estadunidense 

sentiu-se ameaçada em sua política monetária) e penalizaram os países com débitos, sendo que 

naquele período o único país com superávit positivo eram os EUA. Assim, no lugar de um 

“banco central internacional”, foram criados um fundo de estabilização monetária (que se 

tornou o Fundo Monetário Internacional – FMI) e um banco para a “reconstrução e o 

desenvolvimento” (PEREIRA, 2009, p. 35). Contudo, o maior interesse dos EUA naquele 

momento era a garantia de um fundo monetário internacional.  

O Banco Mundial começou a funcionar em 1946 e na atualidade é uma das principais 

agências multilaterais de alcance global, atuando em todas as áreas das políticas públicas. 

Assim, sua atuação não se restringe somente ao aspecto de financiamento das ações 

desenvolvidas por seus credores, mas na assistência técnica ao setor público, pesquisas, 

lideranças, coordenações, entre outros. Ou seja, o Banco Mundial não somente empresta os 

recursos financeiros, mas dissemina determinada ideia e determinada concepção econômica de 

influência internacional, possuindo articulações estreitas com os setores público e privado e 

assumindo uma posição de supremacia intelectual.  

 

Essa estranha espécie de banco sempre explorou a sinergia entre empréstimos 

e pensamento econômico para ampliar a sua influência e institucionalizar a 

sua pauta de políticas em âmbito internacional. Pesquisa recente mostrou 

como o Banco age, desde as suas origens, ainda que de diferentes formas, 

como um ator político, intelectual e financeiro, e o faz em virtude de sua 

condição singular de emprestador, formulador e articulador de políticas e 

veiculador de ideias – produzidas pelo mainstream anglo-saxônico e 

disseminadas por ele ou produzidas por ele, em sintonia com o mainstream – 

sobre o que fazer, como e para quem em matéria de desenvolvimento 

capitalista. É precisamente por meio dessa combinação singular de papéis e 

funções que o Banco opera (PEREIRA, 2014, p. 79).  
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Formado por uma complexa arquitetura, segundo Pereira (2018) e Coelho (2002), o 

Banco Mundial engloba o chamado Grupo do Banco Mundial (GBM), composto por: Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), criado em 1946; Associação 

Internacional de Desenvolvimento (AID), criada em 1960; Corporação Financeira e 

Internacional (CFI), criada em 1956; Centro Internacional para Conciliações de Divergências 

em Investimentos (CICDI), criado em 1966; Agência Multilateral de Garantias de 

Investimentos (AMGI), criada em 1988; Instituto de Desenvolvimento Econômico, criado em 

195517; e Painel de Inspeção, criado em 199318.  

Na composição do GBM, o BIRD e a AID são as organizações mais conhecidas, 

contudo, essa estrutura funciona de forma complementar e possui estreita relação entre os seus 

pares. O BIRD é “o banco propriamente dito” (COELHO, 2002, p. 17), responsável pelos 

empréstimos e pela assistência técnica aos países de renda média, enquanto a AID representa a 

fonte de recursos aos países mais pobres.  

A atuação do BM ocorre por meio da captação de recursos pelo setor financeiro privado 

e das receitas dos capitais empregados aos países que utilizam a assistência técnica. A 

contribuição dos países que o compõem foi estabelecida em 20% dos recursos, sendo que 80% 

é oriundo de empresas privadas.  

Durante a formulação do BM, a palavra “desenvolvimento” não aparecia nas diretrizes, 

somente a palavra “reconstrução”. Foi a delegação dos países periféricos (entre eles México, 

Venezuela e Índia) que pressionou para que a palavra fosse considerada no patamar da 

reconstrução. O desenvolvimento somente no período pós-Segunda Guerra Mundial começou a 

constar de modo central nas formulações do organismo, tendo, inclusive, um destaque como “a 

Economia do Desenvolvimento”. 

 

A entrada da questão do desenvolvimento dentro das discussões do Banco é 

de fundamental importância, pois à medida que se desenvolveram os 

acontecimentos do pós-guerra, com o aparecimento do Plano Marshall e a 

mudança de estratégia do EUA em relação aos países europeus e ao Japão, o 

Banco ficará efetivamente restrito às questões do desenvolvimento 

(COELHO, 2002, p. 27).  

 

 
17 Com apoio financeiro das fundações Rockefeller e Ford, no ano de 2000 foi renomeado como Instituto do Banco 

Mundial. Seu objetivo inicial era o treinamento de políticos e técnicos para atuar no processo de elaboração de 

projetos e programas destinados aos países periféricos. Contudo, a partir dos anos 1990, devido à ampliação de 

temáticas e de público, passou a focalizar também em ONGs e no público de forma geral.  

 
18 Atua perante a investigação de denúncias de pessoas e/ou organizações, podendo funcionar como um órgão de 

investigação dos recursos destinados aos países e/ou parcerias.  
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O uso do termo desenvolvimento, que passou a ser fortemente utilizado por esse 

organismo e também passou a se apresentar em estudos acadêmicos, consistiu em uma forma 

ideológica de incorporar os discursos econômicos e políticos de diversos países. De acordo com 

Lehrer (1998, p. 50), “A ideologia do desenvolvimento tem como determinante a pujança 

econômica do EUA, sobretudo como ideologia política, expressando relações sociais que 

ultrapassam as fronteiras nacionais”.  

Toussaint (2006) afirma que o BM produziu uma ideologia sobre o desenvolvimento. 

Nessa perspectiva, os países em desenvolvimento19 apresentariam condições para construir a 

infraestrutura necessária enquanto a responsabilidade quanto à industrialização deveria ser 

deixada para a iniciativa privada local e estrangeira, baseando-se no postulado de que os setores 

público e privado apresentam diferentes papéis e estabelecendo que o setor privado tem um 

desempenho superior ao setor público. Desse modo, tudo o que poderia gerar lucro deveria ser 

realizado pela iniciativa privada. Já a ideia de progresso para os países periféricos consiste em 

recorrerem ao endividamento externo e atraírem os investimentos estrangeiros.  

As necessidades do capital emergidas a partir dos acordos de Bretton Woods indicavam 

que a ordem econômica20 encontrava limites no contexto social e político21. O BM, que surgiu 

para possibilitar a recuperação dos países atingidos pelas guerras, diante dos interesses de 

acumulação e expansão do capital e dos interesses da chamada “nova ordem social” ocasionou 

a intensificação do Estado de Bem-Estar Social e as políticas desenvolvimentistas da periferia 

do capital, visto que:  

 

Havia um amplo consenso de que o mercado, por si mesmo, não era capaz de 

alcançar os objetivos do pleno emprego, que estavam no horizonte do pacto 

entre capital e trabalho que surgiria pós-guerra. Por outro lado, os objetivos 

do pleno emprego e da segurança social eram vistos como alicerces para a 

manutenção do sistema capitalista. Expressões dessa realidade são o Full 

 
19 Conforme os critérios definidos pelo Banco Mundial, países desenvolvidos são aqueles que apresentam altos 

rendimentos, enquanto os países “em desenvolvimento” são aqueles com média e baixa renda. Em outros termos, 

países em desenvolvimento são entendidos como países que apresentam atrasos. Contudo, o termo utilizado 

apresenta muitas controvérsias, visto que não há um único critério para essa classificação.  

 
20 Na ordem dos interesses econômicos se colocava o avanço do comunismo e as ações estabelecidas consideravam 

as barreiras para essa “ameaça”.  

 
21 O pacto keynesiano-fordista, durante o período da “Era do Ouro” ou “anos gloriosos” possibilitou a formação 

do chamado Estado de Bem-Estar, que levou ao avanço dos interesses dos trabalhadores e à organização de classe, 

ainda que não tenham ocorrido avanços com relação à acumulação do capital e ao sistema de exploração. De 

acordo com Behring e Boschetti (2011), o pacto possibilita a generalização da política social. Para Motta (1995, 

p. 71), a relação entre capital e trabalho estabelecida a partir do pacto keynesiano-fordista é a base de sustentação 

da social-democracia.  
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Employment Act (1946) nos EUA, o sistema de planejamento “indicativo” na 

França e a ideia do “mercado social” na Alemanha (COELHO, 2002, p. 26).  

 

Durante os anos iniciais do BM, o crescimento dos países era avaliado conforme os 

critérios de industrialização e a distribuição de renda considerava os ciclos econômicos, 

acreditando que ocorreria uma compensação gradual para os estratos mais baixos da sociedade 

(o que os liberais entendem como “efeito derrame”22) e uma troca compensatória entre 

crescimento e distribuição, pois no período as políticas consideradas distributivas eram 

entendidas como prejudiciais ao crescimento.  

Sem dúvida, o período em questão representa um dos maiores ciclos de crescimento do 

capital, pois o estabelecimento do Estado de Bem-Estar Social (entre as décadas de 1940 a 

1960) possibilitou garantias sociais e pleno emprego para a maioria da população dos países 

desenvolvidos e o crescimento industrial e econômico possibilitou a implantação de políticas 

sociais e de um Estado que se fortalecia na organização da produção e do trabalho, visto que 

ocorria o crescimento da produção mundial e a ampliação do consumo.  

Nesse período, o sistema do capital experimentou relativos estabilidade e crescimento 

socioeconômico ocasionados pelo fordismo/keynesianismo, iniciando-se nos países de 

capitalismo de centro pós Segunda Guerra Mundial e se estendendo até os anos iniciais da 

década de 1970.  Com isso, o sistema estabeleceu-se por meio de um pacto entre Estado, 

trabalho e capital: ocorria a expansão contínua da produção com participação dos trabalhadores 

atrelados aos sindicatos, ocasionando altos salários, o Estado atuava na expansão de direitos 

sociais aos trabalhadores e as políticas sociais financiadas pela alta taxação dos lucros do capital 

possibilitava a expansão internacional dos mercados.  

 

Nos anos 50 e 60, muita gente considerou ser o crescimento o melhor meio de 

reduzir a pobreza e elevar a qualidade de vida. A Comissão Indiana de 

Planejamento, por exemplo, via no crescimento acelerado o principal 

instrumento para atingir esse objetivo. Nos anos 70, passou-se a atentar 

especificamente para prestação de serviços de saúde, nutrição e educação 

(BM, 1990, p. 15).  

 
 

22 De acordo com Toussaint (2006, p. 154), o “efeito derrame” orientou a atividade do BM desde sua criação: “A 

ideia é muito simples: resultados positivos de crescimento transbordam, beneficiando em primeiro lugar os mais 

ricos, mas no final também alcançam os mais pobres. Assim, esses têm interesse em crescimento ser o mais forte 

possível, pois depende de as gotas de riqueza chegam a eles. Na verdade, se o crescimento for fraco, os ricos retêm 

uma fatia maior do que quando o crescimento é forte” (No original: “La idea es muy simple: los resultados 

positivos del crecimiento se derraman, beneficiando en primer término a los más ricos, pero al final llegan también 

a los más pobres. Así, éstos tienen interés en que el crecimiento sea lo más fuerte posible, pues de ello dependen 

las gotas de riqueza que les lleguen. En efecto, si el crecimiento es débil, los ricos retienen una parte mayor que 

cuando el crecimiento es fuerte”). 
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A agenda extraeconômica do BM nesse período não utilizava o termo “pobreza”, que, 

quando aparecia nos relatórios dava lugar ao termo “necessidades sociais”. Havia certa 

estabilidade da relação entre capital e trabalho e o desenvolvimento econômico possibilitou que 

garantias sociais pudessem ser conquistadas.  

Sob essa perspectiva, a pobreza teria como causa o insuficiente desenvolvimento 

econômico ou ocorreria devido a uma fase do sistema capitalista. Entendida como fenômeno 

transitório originado da escassez, a pobreza apresenta-se como desvinculada do modo de 

produção capitalista. Consequentemente, o enfrentamento da pobreza pela via do 

desenvolvimento para a superação da crise não causa alterações estruturais e não toca na 

acumulação de riquezas, desconsiderando, além disso, o processo de “desenvolvimento 

desigual e combinado”.  

Na atuação do BM em sua primeira fase, a pobreza não recebia destaque nas ações e 

orientações, pois os recursos eram destinados para a reconstrução e desenvolvimento industrial 

dos países sem que ocorresse alguma avaliação de parâmetro social. Até porque, como observa 

Toussaint (2006), os primeiros dezessete anos de funcionamento do Banco foram dedicados ao 

apoio e subsídio aos países afetados pelas guerras (Segunda Guerra e Guerra Fria), injetando 

recursos nos países periféricos, sendo boa parte ainda colônias. No discurso do Banco Mundial, 

esse investimento estadunidense era definido como “desenvolvimento”, sendo que nas colônias 

após a independência foi imposto o atributo da dívida assumida pelas metrópoles, ocorrendo a 

exploração dos recursos naturais e das forças produtivas.   

Durante os anos iniciais, o BM teve envolvimento direto com as questões políticas, 

intervindo diretamente nas questões da Guerra Fria e respondendo conforme os interesses dos 

acionistas das metrópoles industrializadas (TOUSSAINT, 2006). Nesse período, os 

investimentos concentraram-se na Europa para a reconstrução dos países e para a 

industrialização necessária ao fortalecimento e hegemonia do capitalismo. Desse modo, o BM 

é um importante agente político, ideológico e econômico que ao longo dos anos ampliou e 

intensificou sua atuação e dimensão.  

A formação da chamada “luta contra a pobreza”, integrada à agenda do BM, eclodiu a 

partir das pressões decorrentes da Guerra Fria, principalmente com a derrota norte-americana 

no Vietnã e com os acontecimentos do período entre 1968 e 1973, impulsionando alterações e 

busca de novas estratégias.  
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2.3. Controle periférico e a pobreza como segurança: 2º Período (1968-1981) 

 

Em 1968 ocorreu o primeiro déficit da balança comercial estadunidense, com aumento 

significativo do desemprego, da pobreza e de desigualdades raciais. A dinâmica multilateral do 

BM propiciou contorno interno às críticas que se intensificavam em torno da atuação e derrota 

dos EUA na guerra do Vietnã. Nesse período a atuação do BM se concentrou na periferia 

capitalista mediante golpes militares e regimes ditatoriais (PEREIRA, 2009).  

Nessa conjuntura foi relevante a contestação dos trabalhadores quanto às condições 

determinadas pelo capitalismo e pela sociedade industrial, como os acontecimentos de maio de 

1968 na França, seguidos por greves e manifestações. Entre o período de maio a junho de 1968 

um contingente de mais de dez milhões de trabalhadores estiveram presentes na maior greve já 

vista na França. A onda de reivindicações da classe trabalhadora repercutiu além dos 

acontecimentos da França, com as manifestações de trabalhadores e estudantes na Europa 

Ocidental e na periferia do capital. No México, em 2 de maio de 1968, mais de 200 estudantes 

foram assassinados pelo Estado na Praça das Três Culturas. Nos EUA, as manifestações 

contrárias à invasão do Vietnã se intensificaram. 

Considerando a crise estrutural que já apresentava sinais intensos e a luta da classe 

trabalhadora, o “pacto” estabelecido nas relações capitalistas dava claros sinais de esgotamento, 

pois os vinte anos em que domesticou a classe trabalhadora para a lógica de acumulação 

capitalista não se apresentavam mais viáveis. De acordo com Antunes (2009, p. 46), em resposta 

à sociabilidade capitalista as “lutas sociais dotadas de maior radicalidade no interior do espaço 

fabril. E respondia, por outro lado, as necessidades da própria concorrência intercapitalista na 

fase monopólica”.  

O esgotamento do pacto fordista/keynesiano, a intensificação da luta de classes, a 

redução da extração de mais-valia, enfim, o contexto político-social exigiu que o capital se 

reorganizasse, aprimorando questões aludidas pelos próprios trabalhadores e reestruturando-se 

conforme suas necessidades.  

 De acordo com Pereira (2009), o período resultou em alterações nas definições de 

Bretton Woods, entre elas destacam-se: em 1971, o corte da relação entre dólar-ouro; em 

197323, o favoritismo das taxas flutuantes eliminando o acordo das paridades fixas; e, em 1974, 

o fim das restrições ao fluxo de capitais estadunidense.  

 
23 Nesse período ocorreu o primeiro choque no preço do petróleo. Em 1979, ocorreu o segundo choque do petróleo, 

impulsionando o BM a realizar alterações em sua sistemática de empréstimos.  
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Com a mudança nas estratégias defendidas pelo BM, os recursos se voltam mais 

intensamente à periferia do capital, garantindo que a hegemonia capitalista pudesse ser alastrada 

pelos países periféricos, pois, na concepção do BM, seu sistema monetário e financeiro 

encontravam-se em risco pelo comunismo.  

Desse modo, a perspectiva do desenvolvimento econômico não era suficiente para a 

garantia de expansão capitalista, dado que a pobreza e as desigualdades nos países do centro do 

capital e principalmente na periferia estavam em expansão e intensificação. Mediante essas 

questões, a temática da pobreza passou a ocupar espaço na agenda desse organismo, sendo 

considerada um importante indicador para as estratégias. Com isso, o BM assumiu o papel de 

articulador das políticas direcionadas à pobreza, direcionando os governos dependentes de sua 

ajuda.  

O período em questão é marcado pela mudança da presidência, pois pela primeira vez o 

cargo indicado exclusivamente pelos EUA24 teve em sua representação um presidente não 

oriundo do mercado financeiro e sem relações diretas com Wall Street, Robert McNamara 

(1968-1981), Secretário de Defesa dos EUA e articulador da Guerra do Vietnã. O novo foco do 

BM passou a ser “desenvolvimento com segurança” e a pobreza passou a ser avaliada como 

“área de segurança”, como estratégia que deveria ser combatida direcionada a um determinado 

público alvo. A analogia empregada no enfrentamento à pobreza passou a ser a de conflitos e 

guerras, sendo consagrada a ideia de que a pobreza é uma ameaça ao desenvolvimento e à 

segurança.  

 

Quando os privilegiados são poucos, e os desesperadamente pobres são muitos 

e quando a diferença entre ambos os grupos se aprofunda em vez de diminuir, 

só é uma questão de tempo até que seja preciso escolher entre os custos 

políticos de uma reforma e os riscos de uma rebelião. [...] A justiça social não 

é simplesmente uma obrigação moral, é também um imperativo político 

(MCNAMARA, 1972, p. 31). 

 

As conclusões de ineficiência adotadas até então por esse organismo multilateral foram 

decorrentes da solicitação do então presidente, por meio de um estudo socioeconômico da 

década de 1960, concluindo que o desenvolvimento necessário não se efetivou, pois ao mesmo 

 
24 O presidente do Banco Mundial exerce um mandato de cinco anos, podendo ser reconduzido. Como parte do 

acordo de Bretton Woods “informal” (que vigora na atualidade), o governo dos EUA indica o nome que ocupará 

o cargo. De acordo com Toussaint (2006, p. 79): “Siempre, desde su origen hasta hoy, el presidente del Banco 

Mundial ha sido un ciudadano estadounidense propuesto por el gobierno. Los miembros del Consejo de 

Gobernadores se limitan a confirmar al candidato presentado por el gobierno de Estados Unidos. Es un privilegio 

que no figura en los estatutos del Banco. Aunque éstos lo permiten, en ningún momento, hasta ahora, un 

gobernador del Banco Mundial se aventuró – en todo caso, públicamente – a proponer un candidato de otro país, 

o incluso estadounidense que no fuese el seleccionado por el gobierno”. 
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tempo em que ocorreu crescimento econômico (inclusive nos países periféricos), as 

desigualdades sociais se ampliaram em proporção e intensidade. Em discurso em 1973 em 

Nairobi, o presidente McNamara declarou a pobreza uma ameaça ao desenvolvimento e à 

segurança.  

Nesse contexto, a pobreza foi separada analiticamente e, com isso, o alvo da pobreza 

passaram a ser os países da África e da América Latina. Iniciava-se uma série de instrumentos, 

documentos, projetos e avaliações no “combate à pobreza”, dentre as ações: planejamento 

familiar (considerando o controle populacional), saúde, nutrição, educação, urbanização de 

favelas e outros. E, ainda, o desenvolvimento de projetos e programas da área agrícola. 

 De acordo com Martins (2011), nesse período ocorreram empréstimos aos programas 

direcionados aos pequenos produtores rurais e aos pobres urbanos, pois, na lógica da segurança 

mundial, esses segmentos eram entendidos como potenciais revolucionários. Assim, foi uma 

estratégia do BM a contenção dessa população, principalmente considerando a vitória dos 

soldados-camponeses do Vietnã, pois era de interesse desse organismo minimizar as tensões 

sociais no campo, com forte vinculação aos estrategistas da indústria-militar estadunidense e 

aos formuladores das políticas do BM.  

Sob a lógica de contenção, quanto à América Latina o BM determinou o financiamento 

de obras de infraestrutura produtiva, bem como projetos específicos para a qualificação da força 

de trabalho e “um amplo e profundo trabalho ideológico tendo em vista o compartilhamento de 

crenças e princípios que caracterizam a transição da sociedade tradicional para a moderna” 

(MARTINS, 2011, p. 8).  

No campo técnico e principalmente teórico, ocorria a ausência da temática pobreza 

relacionada aos estudos econômicos, figurando somente na perspectiva assistencialista e/ou 

filantrópica. Foi somente a partir da década de 197025 que tais questões começam a se alterar. 

De acordo com Pereira (2009), a publicação da obra Redistribuição com crescimento, publicada 

em 1974 e coordenada por Hollis Chenery, representou importantes determinações que 

passaram a ser adotadas pelo BM, como a definição da “pobreza rural absoluta” e as ações de 

“desenvolvimento rural integrado”. A “pobreza extrema” passou a ser “combatida” com 

concessão de créditos aos pequenos agricultores “[...] ao instituir a pobreza absoluta e os 

grupos-alvos como operacionais legítimas para as políticas públicas” (PEREIRA, 2010, p. 266).  

 
25 O período apresenta o esgotamento do pacto keynesiano, os “trinta anos gloriosos” terminaram mostrando que 

o capitalismo vivia uma profunda crise e a retomada das altas taxas de juros se apresentou como um mecanismo 

de manutenção do sistema.  
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Enquanto proposta central de Redistribuição com crescimento, segundo Pereira (2010), 

os investimentos deveriam se concentrar em aumentar a capacidade produtiva e de rendimentos 

dos pobres, assim, as ações propostas concentravam-se numa perspectiva focalizada dos pobres 

enquanto “alvos” e não em ações de fato macroestruturais da economia liberal. A pobreza passa 

a ser entendida “[...] como unidade de análise, parâmetro legítimo e foco obrigatório para toda 

e qualquer iniciativa no âmbito de ajuda internacional” (PEREIRA, 2009, p. 135).  

As questões que se apresentavam nessa “nova” forma de enfrentar e compreender a 

pobreza resultam de uma espécie de “pobretologia”, pois, colocando a pobreza como uma 

unidade de análise, todo um campo de pesquisa e estudos sobre a temática passou a ser 

elaborado. Com isso, “[...] não apenas se estabeleceu um modo de interpretar e categorizar a 

realidade social, como também a questão social, com base na “ciência da pobreza” e na “ciência 

da gestão política da pobreza” pela via do crédito” (PEREIRA, 2010, p. 267).  

A perspectiva de superação da pobreza por meio da “produtividade dos pobres” 

determinava que se encontravam nessa condição aqueles que não estavam inseridos em 

atividades produtivas. Para Pereira (2009), tal determinação operava um triplo movimento: 

mascarava o caráter desigual e combinado das formas de superexploração desses para a 

acumulação capitalista; isolava a pobreza das relações do modo de produção, como um 

fenômeno em si mesma; e a pobreza era explicada como exclusão do progresso e não como 

resultado do progresso, revelando a dinâmica predatória do capitalismo.  

No final da década de 1970, surgiram diversos questionamentos quanto à transparência 

da alocação de recursos do Banco Mundial e suas orientações, bem como críticas sobre a 

condução do BM e, em 1978, divulgou-se o primeiro Relatório sobre o Desenvolvimento 

Mundial (RDM), que se firma como um dos mais importantes relatórios anuais. O RDM lançou 

a ideia de “interdependência”, sendo destaque as dívidas relacionadas principalmente aos países 

periféricos, emergindo a questão do petróleo, sob a recomendação de maiores prazos para as 

dívidas contraídas e na estruturação dos créditos. Dentre as estratégias apontadas no relatório, 

estavam a de desenvolvimento “orientado para dentro”, baseada na industrialização para 

substituição de importações e “orientado para fora”, com base na busca de exportações. 

 No ano seguinte, em 1979, a mesma reprodução foi firmada, ou seja, “[...] o 

endividamento externo da periferia era parte do processo de ajustamento global necessário para 

responder aos desiquilíbrios crescentes nos balanços de pagamentos, em particular dos países 

importadores de petróleo” (PEREIRA, 2009, p. 156).  

Devido ao endividamento dos países periféricos, foram estabelecidos novos limites em 

termos de financiamentos e medidas de ajustamento no âmbito das políticas macroeconômicas 
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e das políticas sociais. Nas políticas sociais, ao buscar redução do déficit público com relação 

à administração do Estado, as medidas tinham como norte: redução do custo da máquina 

pública; redução ou eliminação de subsídios de consumo; redução de custo com os programas, 

através da redução por atendidos e da ampliação do público alvo; priorização na execução das 

políticas sociais de saúde e educação primária, tendo como foco a população em situação de 

“pobreza absoluta”.  

No final da presidência de McNamara, o Brasil era um dos países mais endividados com 

o BIRD. Nessa tônica, seguia as determinações e orientações do Banco Mundial quanto à 

política macroestrutural e execução das políticas sociais, na perspectiva de fomentar políticas 

que atendessem a um determinado “público alvo” delimitado e definido, promovendo um 

ataque aos direitos sociais e principalmente aos direitos trabalhistas, em que a relação mercado 

e trabalho se destaca.  

De certo modo, tanto o BM quanto os economistas e estudiosos da época apostaram que 

com o crescimento econômico a “questão social” encontraria repouso no desenvolvimento, 

contudo, isso não ocorreu e nem mesmo os períodos de maior crescimento econômico 

possibilitaram o “efeito derrame” esperado pelos economistas.  

As desigualdades sociais, mesmo com maior capital em circulação, não deixaram de 

existir, pelo contrário, se complexificaram, porém, a própria movimentação financeira, “fluxos 

do capital” e estratégias políticas demonstram que os interesses econômicos dos países centrais 

utilizaram fortemente a periferia como importante estratégia de acumulação do capital. Além 

disso, no plano ideológico os países envolvidos com o BM reproduzem exatamente as 

determinações direcionadas pela agência.  

No período entre os anos 1970 e 1980, um discurso renovado na temática do 

desenvolvimento começa a aparecer nas diretrizes do BM, realizando críticas e identificando 

que a defesa do crescimento econômico deve ser sustentada pela competição no livre comércio, 

na estabilização dos preços e na desregulamentação dos mercados. Essa perspectiva renovada 

sobre o crescimento econômico acompanhou o interesse e a temática da pobreza, 

principalmente dos países que compõem a periferia do capital. A crítica fundamental à 

economia liberal é que o crescimento econômico não conduz ao bem-estar da maior parte da 

população, principalmente à parte na periferia do capital.  

As alterações nesse período são decorrentes de dois pressupostos fundamentais: a crise 

estrutural e o ideário neoliberal. As crises do sistema capitalista são condição permanente para 

a manutenção do próprio sistema, contudo, a crise estrutural dos anos 1970 diferenciou-se por 

ser uma crise de dimensão global, afetando a produção e todas as esferas da vida. Conforme 
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Mészáros (2011, p. 796), “Em termos simples e gerais, uma crise estrutural afeta a totalidade 

de um complexo social em todas as relações com suas partes constituintes ou subcomplexos, 

como também a outros complexos aos quais é articulada [...]”.  

Assim, a reestruturação produtiva apresenta-se como manifestação da crise estrutural. 

Longe de significar um processo de ruptura e/ou descontinuidade, se coloca de forma dialética, 

pois os “velhos” modelos coexistem com os “novos”. Soja (1993) observa a mescla de 

continuidades e mudanças, não como algo mecânico ou estático, mas dialético.  

 

A reestruturação não é um processo mecânico ou automático, nem tampouco 

seus resultados e possibilidades potenciais são predeterminados. Em sua 

hierarquia de manifestações, a reestruturação deve ser considerada originária 

de e reativa a graves choques nas situações e práticas sociais preexistentes, 

desencadeadora de uma intensificação de lutas competitivas pelo controle de 

forças que configuram a vida material. Assim, ela implica fluxo e transição, 

posturas ofensivas e defensivas, e uma mescla complexa e irresoluta de 

continuidade e mudança (SOJA, 1993, p. 194).  

 

Na lógica da produção, a reestruturação implica que os “velhos” e “novos” modelos de 

produção se misturem, apresentando características tradicionais (fordistas) e modernas 

(flexíveis). De acordo com Mandel (1982, s.p.), a reestruturação é uma resposta à crise do 

capital, que “acontece como mecanismo de superação das crises do modo de produção 

capitalista”.  

Segundo Harvey (1994), a reestruturação produtiva é marcada pelos expressivos 

recursos tecnológicos, o que implica em alterações do processo de trabalho e da força de 

trabalho. Há uma transição do regime de acumulação e de regulamentação social e política 

iniciada nos países de capitalismo central a partir da crise de 1973. A associação entre 

tecnologia e redução do tempo de trabalho vivo interligados à recessão do período resultam no 

aumento da “superpopulação relativa”. Nesse contexto, o processo de produção passou a ser 

pautado pelo Toyotismo e mensurado pela produção flexível, oposta à rigidez antes 

determinada pelo modelo fordista.  

 

A acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um confronto 

direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na flexibilidade dos processos 

de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e dos padrões de 

consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores da produção inteiramente 

novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos 

mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 

tecnológica e organizacional (HARVEY, 1994, p. 140).  
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As mudanças nesse processo produtivo caracterizam-se pelo controle sobre a produção, 

estoque reduzido e maiores exigências para os trabalhadores. Mantendo as regras hierárquicas, 

porém sob o discurso de maior democracia e menos autoritarismo, tais elementos incidiram 

sobre os sindicatos, devido às pressões para readequação às novas regras.  

Além disso, a acumulação flexível determina a adequação do Estado, pois o modelo de 

política social pautado no keynesianismo não se apresenta mais viável. O Estado tornou-se 

ausente na garantia de reprodução da força de trabalho e centralizou suas ações com maior 

veemência no mercado privado e na reprodução ampliada do capital, elementos presentes no 

ideário neoliberal. As políticas públicas, por sua vez, passaram a ser orientadas pelo forte apelo 

às instituições da sociedade civil.  

No âmbito das políticas sociais, a reestruturação produtiva combinou-se ao 

neoliberalismo, reduzindo direitos conquistados e promovendo o ajuste nos gastos sociais e a 

desresponsabilização estatal, pois a ideologia neoliberal apresenta-se pela meritocracia. De 

acordo com Behring (2015, p. 200), o argumento do Estado para a contenção das políticas 

sociais é de que há um déficit público, sendo que “a política social entra no cenário como 

paternalismo, como gerado de desequilíbrio, como algo que deve ser acessado pela via do 

mercado, e não como direito social”. 

Ao considerar a crise estrutural do capital, Mészáros (2011) afirma que no 

desenvolvimento histórico do capital há três dimensões complementares: produção, consumo e 

circulação/distribuição/realização. Tais dimensões apoiaram-se mutuamente e se fortaleceram 

para a expansão ampliada do capital. Assim, o arranjo estabelecido possibilitava a superação e 

funcionava como uma alavanca que potencializava o sistema capitalista.  

Contudo, as características de uma crise estrutural também são decorrentes dessas três 

dimensões, que, segundo Mészáros (2011), constituíram uma unidade contraditória, implicando 

em perturbações mais intensas e gritantes, tornando-se acumulativas e, por isso, estruturais. As 

perturbações foram intensificadas, pois para os interesses desse sistema elas são funcionais e 

necessárias, sendo que a forma de lidar com elas implica em seu deslocamento para outras 

esferas.  

 

Seu modo normal de lidar com contradições é intensificá-las, transferi-las para 

um nível mais elevado, deslocá-las para um plano diferente, suprimi-las 

quando possível, e quando elas não puderem mais ser suprimidas exportá-las 

para uma esfera ou um país diferente. É por isso que o crescente bloqueio no 

deslocamento e na exportação das contradições internas do capital é 

potencialmente tão perigoso e explosivo (MÉSZÁROS, 2011, p. 800).  
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Nesse argumento pode ser identificada a negação do Estado de Bem-Estar Social (até 

então defendido) pela centralidade do Estado na regulação entre capital e trabalho. Passam a 

ser consideradas as necessidades básicas com o enfoque neoclássico, que devem ser medidas e 

classificadas, elaborando parâmetros técnicos para a classificação da pobreza. A partir dessas 

classificações, as políticas são orientadas para determinados grupos e países e, sob essa lógica, 

a política é estabelecida sob dois enfoques: o primeiro orientado para a classificação dos mais 

pobres, uma espécie de compensação; e o segundo com políticas orientadas pelo mercado.  

 

 

2.4. O neoliberalismo e a pobreza: a renovação do mercado e do Estado ineficiente: 3º 

Período (1981-2000)  

 

A partir da gestão do presidente Ronald Reagan nos EUA (1981-1989), o BM abraçou 

o ideário neoliberal, definido como o livre mercado para a solução das questões nacionais. A 

definição da política “paz pela força” conduziu a grupos contrarrevolucionários, buscando 

desestabilizar os governos pós-soviéticos e marcando o rompimento com o pacto social-

democrático na Europa, Canadá e EUA (MARTINS, 2011, p. 11).  

O projeto neoliberal tem implicações significativas para toda a sociedade. Como 

abordado anteriormente, o neoliberalismo surgiu a partir de Hayek, em 1973, e, com a crise 

estrutural do capital, essa linha de pensamento começou a ser introduzida na lógica do 

capitalismo a fim de fortalecer e preservar essa ordem social. Assim, embora o pensamento 

neoliberal já existisse, foi a partir das necessidades emanadas da crise estrutural e mediante a 

derrocada do socialismo real em 1989, a vitória de Margareth Thatcher na Inglaterra em 1979 

e de Reagan nos EUA em 1981, que a ideologia neoliberal tornou-se emergente e mais adaptada 

à lógica do capital.  

 

[...] quando todo o mundo capitalista avançado caiu numa lógica de profunda 

recessão, combinando, pela primeira vez, baixas taxas de crescimento com 

altas taxas de inflação, mudou tudo. A partir daí as ideias neoliberais passam 

a ganhar terreno. As raízes da crise, afirmavam Hayek e seus companheiros, 

estavam localizadas no poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira 

mais geral, no movimento operário, que havia corroído as bases de 

acumulação capitalista com as pressões reivindicativas sobre os salários e com 

sua pressão parasitária para que o Estado aumentasse cada vez mais os gastos 

sociais (ANDERSON, 1995, p. 2).  

 

Nesse ponto, cabe abordarmos as implicações econômicas e sociais a partir da 

restruturação flexível que se alastrou conforme a lógica de funcionamento do BM como um 
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organismo multilateral. Se o pacto estabelecido até então envolvia Estado, capital e trabalho, 

sob os novos ditames do capitalismo a relação será fundada por capital e trabalho, e nas 

regulamentações dessa relação centradas na regulação do mercado.  

Para o neoliberalismo, a atuação do Estado era um grande problema para o 

desenvolvimento, portanto o Estado deveria ser reorganizado. Em 1973 foi criada a Comissão 

Trilateral, composta por banqueiros, industriais, cientistas, empresários, políticos e 

economistas, que defendia que, por conta da grande demanda centrada em políticas e programas 

sociais estatais, havia uma sobrecarga que tornava o Estado ingovernável e um perigo para a 

democracia.  

O ideário neoliberal apresentava um discurso explícito de ataque à social-democracia e 

ao comunismo como ameaças reais à ordem capitalista e que, por isso, precisavam ser 

fortemente combatidos: “O ideário do neoliberalismo havia sempre incluído, como componente 

central, o anticomunismo mais intransigente de todas as correntes capitalistas do pós-guerra” 

(ANDERSON, 1995, p. 3).  

Além disso, o neoliberalismo entendia que os sindicatos consistiam em um grande 

perigo, sendo urgente que fossem contidos. Seria preciso uma disciplina orçamentária, com 

contenção radical de gastos para o social, e o desemprego pareceu uma “arma” natural para o 

enfraquecimento dos sindicatos, ou seja, um “exército de reserva de trabalho” para minar a 

força dos sindicatos. Assim, a desigualdade foi entendida como uma necessidade a fim de voltar 

a dinamizar a economia e mantê-la saudável (ANDERSON, 1995).  

A dinâmica neoliberal não conduz necessariamente à recuperação dos investimentos 

produtivos, mas tem como centro o aspecto financeiro, determinando sua desregulamentação. 

A partir dessa desregulamentação financeira, abre-se caminho para a especulação do capital, 

não centrando na produção e geração de empregos, como anteriormente (MARTINS, 2011).  

Na América Latina essa lógica de desregulamentação financeira instituída pelo 

neoliberalismo ocasionou determinações políticas e governamentais para sua imposição por 

meio das ditaduras militares, alastrando-se por esses países.  O Consenso de Washington (1989) 

representou os acordos estabelecidos com os países latino-americanos para a hegemonia do 

neoliberalismo. De acordo com Carcanholo (1998, p. 26), esses acordos centralizam-se na: “[...] 

disciplina fiscal, priorização dos gastos públicos, reforma tributária, liberalização financeira, 

regime cambial, liberalização comercial, investimento direto estrangeiro, privatização, 

desregulação e propriedade intelectual”. 

Assim, as políticas sociais e econômicas implementadas na América latina a partir da 

década de 1990 são resultado do projeto neoliberal e de seu direcionamento pelos organismos 
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internacionais. Sob o discurso da “modernização” dos países que compõem a periferia do 

capital, ocorreram estímulos aos empréstimos, aumento da dívida pública e redução dos 

investimentos produtivos e dos gastos sociais para pagamento dessa dívida. O resultado dessa 

equação tem sido o aumento e a intensificação da pobreza (SIQUEIRA, 2007).  

Segundo Netto e Braz (2006), a mundialização da economia possibilitou ao capitalismo 

transformar-se em um sistema mundial, com uma nova etapa do imperialismo em que o capital 

monopolista se expressa de forma global, implicando em uma nova etapa aos mercados. Assim, 

o neoliberalismo determina o mercado como um regulador das novas relações nos planos 

econômico, político, social e cultura, conduzidos pela desregulamentação da economia, 

liberalização dos mercados e fluxos de capital, privatização do Estado, cortes acentuados nos 

gastos públicos, que incidem na desresponsabilização do próprio Estado e nos fundos 

previdenciários. Essa direção significou uma ofensiva contra os direitos sociais e para a 

desregulamentação das garantias trabalhistas.  

Um marcante laboratório da primeira experiência neoliberal ocorreu no Chile durante a 

ditadura militar iniciada em 1973 e comandada por Augusto Pinochet. Com repressão política 

e liberdade econômica, o Chile “[...] serve de laboratório internacional, para que se firme como 

política articulada do grande capital [...]” (ABRAMIDES, 2019, p. 130).  A exemplo do 

governo chileno, se seguiram a Argentina em 1976 com o General Videla, a Bolívia em 1985, 

a Venezuela com o Governo de Carlos Andrés Perez e o Peru com o Governo de Alberto 

Fujimori.  

No Brasil, o modelo neoliberal foi instituído no início do Governo de Fernando Collor 

de Mello, em 1989, mas realmente se fortaleceu a partir do Governo de Fernando Henrique 

Cardoso (1994-2002). A partir de então a lógica neoliberal esteve impregnada em todos os 

governos brasileiros posteriores.  

Sob a lógica neoliberal, a democracia não é um valor central. Assim, apesar de, no 

discurso das ditaduras instituídas, a sociabilidade capitalista centrada no neoliberalismo utilizar 

a terminologia “democratizante”, o número de mortos políticos e a carnificina que a truculência 

militar determinou, demostram que o período em questão não teve nada de democrático, mas 

sim a ordem do “cala a boca e obedeça”.  

 As transformações decorrentes do neoliberalismo como o novo modelo da arquitetura 

do capitalismo – que, na realidade, não é tão novo assim, pois é um resgate das premissas 

principais do pensamento liberal – implicam profundas alterações que não se limitam ao plano 

econômico, mas atingem uma ampla e profunda reorganização do modo de vida dos sujeitos 

sociais.  
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O mercado receberia de volta seu protagonismo e os indivíduos deveriam 

buscar o acesso aos bens essenciais à vida na forma da compra de bens e 

serviços mercantis, mas o Estado se manteria supletivamente como garantidor 

de mínimos necessários à população mais pobre. Mas, para poder focar na 

população mais necessitada e nas áreas que realmente demandassem atenção 

do Estado, este deveria se livrar das ações que não lhe diziam respeito, 

causalmente as áreas que interessavam ao capital monopolista (IASI, 2017, p. 

79).  

 

Retornando ao enfoque do BM e sua relação com a pobreza, vimos que inicialmente a 

pobreza era entendida como algo transitório no desenvolvimento do capitalismo, pois estaria 

no avanço e desenvolvimento da economia sua supressão, ou seja, o “efeito derrame”. 

Posteriormente, vimos que a pobreza foi entendida como uma ameaça à segurança, pois os 

pobres poderiam se “rebelar” contra o sistema e leva-lo à ruína, por isso deveria ser combatida.  

Sob a lógica neoliberal, a vida social deve ser organizada e regulada pelo mercado e as 

políticas estatais devem ser dirigidas exclusivamente aos mais pobres, por isso a pobreza deve 

ser classificada. Para o neoliberalismo, a pobreza não representa um perigo, pelo contrário, 

consiste em uma forma de fortalecimento da lógica capitalista, pois o exército de reserva de 

trabalhadores resulta em níveis salariais cada vez mais baixos, na fragilização da organização 

sindical e na diminuição de direitos sociais.  

 

[...] o instrumento mais eficiente para os propósitos do Banco Mundial de 

induzir uma profunda mudança macroeconômica é o Programa de Ajuste 

Estrutural, executado nos anos noventa. As medidas de liberalização, 

flexibilização e privatização destinavam-se a garantir o pagamento da dívida 

pública, restringir gastos fiscais e enfraquecer atribuições constitucionais. 

Muitas conquistas sociais adquiridas em décadas de luta começam a ruir. A 

estabilidade no emprego, a negociação coletiva de salário, a participação 

sindical nas empresas, para citar alguns exemplos, conflitam com a 

reestruturação produtiva, cuja principal implicação é a redução de direitos 

sociais, anteriormente previstos em lei. Em decorrência, agravam-se as já 

precárias condições de vida de amplos contingentes populacionais em países 

tão diversos [...] (MARTINS, 2011, p. 13).  
 

De acordo com Chossudovsky (1999), o discurso econômico oficial desde a década de 

1980 vem sendo fortalecido por meio das instituições acadêmicas e agencias de pesquisa. Nesse 

sentido, a apreensão crítica da realidade social é desestimulada e prevalece a perspectiva de um 

único conjunto de relações econômicas e sociais com a intencionalidade de manipulação do 

próprio sistema. O neoliberalismo incorpora na sua lógica um discurso profundamente moral e 

ético, que pode ser localizado no “desenvolvimento sustentável” e na “diminuição da pobreza”. 
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 Com isso, não toca nas questões próprias do sistema que causa a pobreza, a destruição 

do meio ambiente e a redução de direitos sociais. Tais discussões, mesmo que bastante visíveis 

na sociedade, não se voltam contra a lógica neoliberal, mas no âmbito da superficialidade até 

aparentam um debate crítico. O BM desempenha um papel fundamental nessa “harmonia”, 

criando certa “humanização” em seus temas centrais, sem constituir-se em ameaça, pois as 

perversidades do capital não são expostas. Assim, essas agências de ação mundial aparentam 

uma “boa intenção” e são vistas como críticas do próprio sistema.  

Nessa altura, não parece mais novidade a funcionalidade do BM para governos diversos 

e distintos, nem a funcionalidade de sua produção intelectual, que se apresenta como um 

verdadeiro receituário. Desse modo, destacamos um importante documento, que parece vital na 

apreensão da definição de pobreza que passou a reger o mundo capitalista neoliberal e, 

consequentemente, delimitou a execução de políticas sociais.  

Destacamos o Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial: A Pobreza – indicadores 

do Desenvolvimento Mundial, publicado em 1990, pois nesse relatório a pobreza é a temática 

central, consistindo em um importante marco nas definições estabelecidas pelo BM. Assim, “O 

presente relatório trata da pobreza no mundo em desenvolvimento – ou seja, trata dos pobres 

mais pobres do mundo. Busca, em primeiro lugar, medir qualitativamente e quantitativamente 

a pobreza” (BM, 1990, p. 1).  

Observamos que a pobreza precisa, então, apresentar-se enquanto unidade de medida, 

para que possa ser assim classificada e definida segundo as estratégias necessárias à sua 

redução. O Relatório apoia-se em dados estatísticos de diferentes países, sendo que a situação 

econômica de cada país é medida por meio do Produto Nacional Bruto (PNB) per capita: “O 

principal critério de classificação dos países é o Produto Nacional Bruto (PNB) per capita” 

(BM, 1990, p. 1).  

De acordo com o BM, os países são classificados em três grupos, na tentativa, segundo 

o Relatório, de eliminar “anomalias” em documentos anteriores:  

 

- Economias de baixa renda são aquelas com PNB per capita igual ou inferior 

a US$545 em 1988.  

- Economias de renda média são aquelas com PNB per capita superior a 

US$545, mas inferior a US$6.000 em 1988. Este grupo divide-se ainda em 

economias de renda média baixa e economias de renda média alta, a um PNB 

per capita de US$2.200 em 1988.  

- Economias de alta renda são aquelas com PNB per capita igual ou superior 

a US$6.000 em 1988 (BM, 1990, p. X).  
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A medição da pobreza é respaldada por indicadores econômicos, definindo-se que as 

ações devem ser concentradas e diferenciadas para os grupos em situação de pobreza absoluta, 

em que a renda per capita é inferior a um dólar por dia. É interessante notar que o próprio 

Relatório busca uma análise acerca das medidas adotadas anteriormente com relação ao 

“combate à pobreza”, considerando a década de 1980 como a “década perdida” para os pobres. 

  

Nos anos 80 as vezes chamados de "década perdida" para os pobres –, a 

tendência global ao progresso não foi de fato alterada. As rendas da maioria 

dos pobres do mundo continuaram elevando-se, assim como continuaram a 

melhorar indicadores sociais como mortalidade infantil abaixo dos cinco, 

índices de matrícula no primário, e outros. Os problemas nos anos 80 afetaram 

principalmente algumas regiões. Em várias áreas da África subsaariana e da 

América Latina, as rendas caíram ao longo da década e a incidência de pobreza 

aumentou embora os indicadores sociais se mostrem um pouco melhores, pelo 

menos na América Latina (BM, 1990, p. 1-2).  

 

O Relatório apresentado uma espécie de “caminho” para enfrentar a pobreza, de forma 

rápida e sustentável, apostando em dois elementos: força de trabalho e políticas assistenciais.  

 
[...] combater a pobreza de modo rápido e politicamente sustentável mediante 

uma estratégia composta por dois elementos de igual importância. Um deles é 

a utilização produtiva do bem de que os pobres mais dispõem – o trabalho. 

Para tanto, é preciso que as políticas de incentivos de mercado, de instituições 

políticas e sociais, de infra-estrutura e de tecnologia se adaptem para o 

combate à pobreza. O outro elemento é a prestação de serviços sociais aos 

pobres – em especial atendimento médico, planejamento familiar, nutrição e 

educação primária. Os elementos influenciam-se mutuamente; não basta 

apenas um, sem o outro. Em certos países, como Brasil e Paquistão, o 

crescimento elevou as rendas dos pobres, mas se deu muito pouca atenção aos 

serviços sociais (BM, 1990, p. 3, grifo nosso).  

 

Na comparação entre os diferentes grupos de países, o Relatório conclui que o êxito no 

combate à pobreza foi maior em países que unificaram o crescimento econômico a partir do uso 

eficiente da “mão-de-obra” e em investimentos no capital humano26 dos pobres. Ressalta que 

 
26 De acordo com Frigotto (2010), a chamada Teoria do Capital Humano (TCH) foi formulada pela primeira vez 

em 1950, sendo relevante em países como Estados Unidos e Inglaterra, contudo chegou a ser divulgada em países 

periféricos. Os economistas que mais se empenharam nessa teoria foram Theodore Schultz e Gray Becker, 

vencedores do Prêmio Nobel de Economia respectivamente em 1979 e 1992. De forma geral, é defendido o 

investimento no chamado capital humano, entendendo que este investimento é favorável tanto para o 

desenvolvimento econômico, quanto para o âmbito individual do trabalhador. Nessa lógica de pensamento, o 

trabalhador que não buscar formas individuais de investimentos em si mesmo ou, ainda, se o Estado não buscar 

formas de garantir essa possibilidade, o ônus recai de forma direta sobre o indivíduo. Quando surgiram os primeiros 

traços dessa teoria, ainda no momento de expansão do sistema capitalista, com a “era do ouro”, não houve um 

refluxo para a maioria dos teóricos da época, pois o processo fordismo/keynesianismo garantiu certa estabilidade 

nas relações entre Estado, capital e trabalho. A partir da crise estrutural do capital, com o fluxo de capitais 

financeiros e a ascensão política do conservadorismo, a elegibilidade do neoliberalismo e a incorporação da 

tecnologia nos processos produtivos implicou em novas relações da divisão do trabalho com ascensão do 
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os governos que buscaram aumentar ativos dos pobres adotaram duas medidas que resultaram 

em redução da pobreza: redistribuição dos ativos existentes – destacando as terras; e 

investimento público no capital humano dos pobres. Alerta que, apesar de reconhecer a 

necessidade de “redistribuição de ativos”, quando se trata das terras, isso pode gerar um conflito 

entre os pobres e os não-pobres, inclusive apontando que implica diretamente no poder de 

consumo e renda dos chamados não-pobres. Assim, alerta que o investimento no chamado 

capital humano pode ser a melhor medida adotada a longo e médio prazo, pois o investimento 

no chamado capital humano resulta em ganho aos pobres e ao setor empresarial: “Se for 

impossível a redistribuição, causa mais efeito gastar mais em educação e em outras formas de 

investimento no capital humano” (BM, 1990, p. 56).  

O Relatório sustenta que o investimento no chamado capital humano ocorre por meio 

de atenção básica à saúde, educação primária e programas nutricionais. E afirma que o trabalho 

é o principal bem do pobre, portanto as ações das políticas públicas devem se complementar na 

busca por garantir que o seu principal bem esteja apto para o mercado de trabalho: “Os pobres 

frequentemente padecem de fome e subnutrição, bem como de doenças correlatas. Isso mina-

lhes a capacidade de trabalho – geralmente seu principal ou único bem” (BM, 1990, p. 34).  

O Banco Mundial faz um alerta aos países que tem utilizado as transferências de ativos 

como uma estratégia de enfrentamento à pobreza, concluindo que as transferências (subsídios 

alimentares) não são respostas para a pobreza (BM, 1990).  

A principal relação apresentada nesse Relatório de estratégias para enfrentar a pobreza, 

apoia-se na ideia de crescimento, redução da pobreza e capital humano, com ênfase no capital 

humano: “Não se pode fugir à evidência de que o capital humano é um dos meios mais 

importantes para reduzir a pobreza” (BM, 1990, p. 84).  

A Teoria do Capital Humano anteriormente defendia que o investimento nos indivíduos 

contribuía para o aumento e crescimento econômico por meio do aumento da produtividade da 

força de trabalho. Apresentava uma relação entre a educação e a produção e afirmava que esse 

investimento possibilitaria o bem-estar do indivíduo e, consequentemente, da sociedade. 

Alinhada ao ideário neoliberal, a THC rompeu com o vínculo entre o capital humano individual 

e social: “as economias podem crescer e conviver com uma elevada taxa de desemprego e com 

imensos setores da população fora dos benefícios do crescimento econômico” (GENTILI, 2002, 

 
desemprego estrutural. Ficava evidenciado que o crescimento econômico não precisaria necessariamente eliminar 

a pobreza, mas que poderiam coexistir em plena sintonia e simbiose. Assim, a Teoria do Capital Humano se alinha 

ao pensamento em ascensão e ganha espaço, pois, de acordo com Gentili (2002, p. 48), todas as questões que se 

manifestam a partir da década de 1970 possibilitaram um folego à TCH e “acabou lhe rendendo novo impulso e 

dinamismo”.  
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p. 54). Nessa tônica, o desenvolvimento econômico não teria mais que atender e garantir 

crescimento para todas as parcelas da população.  

Segundo Hayek (2010), todos os indivíduos são detentores de algum capital, e, portanto, 

são indivíduos livres, sendo responsáveis por suas escolhas. A ideia de empregabilidade se 

apresenta mais adequada nesse contexto e legitima, com isso, a competitividade. A educação e 

as demais necessidades humanas apresentam-se como mercadorias que devem ser consumidas 

e investidas e a ideia de consumidor é adensada “na sua condição de consumir o indivíduo deve 

ter a liberdade de escolher as opções que melhor o capacitem a competir” (GENTILI, 2002, p. 

55). 

Nesse sentido, a pobreza é deslocada do campo da produção e reprodução do capital e 

revestida pelo discurso da Teoria do Capital Humano, possibilitando uma perspectiva de 

pobreza que se alinha a determinações de cunho individual e de escolhas “inteligentes” para a 

disputa frenética do mercado de trabalho. Indivíduos empregáveis são aqueles que são flexíveis, 

adaptáveis e criativos.  

A redução da pobreza está condicionada em seguir de forma rígida as regras definidas 

pelo BM, na realidade dos países latino-americanos, o Consenso de Washington consagrou uma 

aliança fortalecida, que, ao considerar a dependência financeira da periferia, implicou em 

reformas nesses países expressas por meio de controle fiscal, abertura comercial, 

desregulamentação de mercados e privatizações.  

O momento histórico foi extremamente triunfante para o capitalismo, principalmente 

considerando o colapso do sistema socialista, possibilitando ao capitalismo a emergência de um 

ideário altamente individualista, perverso e fortalecido. Na lógica neoliberal, o 

“desenvolvimentismo” não precisava mais voltar sua atenção para toda a sociedade. Nesse 

sentido, parece extremamente oportuno retomar a citação de Marx (2009) com que abrimos este 

capítulo, pois o capitalismo se livra de tudo aquilo que possa ser “inconveniente”, cria, recria e 

reinventa termos e conceitos mais adequados e adaptáveis à sua própria soberania, ao mesmo 

tempo em que mascara toda a sua perversidade e modo destrutivo.  

Após uma década, em 2000 o BM admitiu que não atingiu a proposta de redução da 

pobreza, identificando que aumentou na América Latina, Ásia, África, Europa, entre outros. 

Admitiu, ainda, dificuldade em enfrentar a pobreza devido a sua complexidade. Desse modo, 

conceito de pobreza deve ser ampliado e modificado. Tais questões serão apresentadas a seguir.   
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2.5. A criação da pobreza multidimensional: 4º Período (2000-2020)   

  

A crise estrutural do capital desencadeou mudanças da economia capitalista 

internacional e a “manipulação financeira” tornou-se um modo de revitalização do sistema. De 

acordo com Chossudovsky (1999), as crises são mecanismos de organização e oportunidade de 

acumulação e o modo como as dívidas são manipuladas e utilizadas se tornam primordial no 

processo de acumulação do capital. Assim, as crises tornam-se dinâmicas e persistentes, pois 

são uma forma de regulação do próprio sistema.  

 

A política monetária está sob o controle de credores privados, que têm o poder de 

congelar orçamentos do Estado, de paralisar o processo de pagamentos, de bloquear 

o desembolso regular de salários de milhões de trabalhadores [...] e de precipitar o 

colapso da produção e de programas sociais (CHOSSUDOVSK, 1999, p. 291).  

 

 O rumo da escalada pela riqueza e a crise financeira delimitam um cenário perigoso, 

pois quanto mais se amplia e possibilita a acumulação das riquezas mais se amplia e persiste o 

seu oposto – a pauperização em alta escala. Com isso, os organismos multilaterais de influência 

mundial encontram formas de estruturações financeiras que podem ser utilizadas a seu favor, 

determinando e delimitando as “reformas” econômicas em diferentes países. Além de acumular 

recursos com as crises, ainda é possível controlar as “reformas” que melhor atendem aos 

próprios interesses.  

 O BM ao longo dos anos tornou-se o principal agente internacional no combate à 

pobreza e, por isso, um estrategista na determinação de reformas a serem conduzidas pelos 

diferentes Estados na execução de suas políticas financeiras e sociais. De acordo com Pereira 

(2009), entre o biênio 1997-1998 crises cambiais ou instabilidade financeira atingiram países 

como Taiwan, Hong-Kong, Estônia, Filipinas, Brasil, Austrália e Nova Zelândia, além de uma 

violenta crise financeira que se instalou no sudeste da Ásia. Tais questões são uma característica 

desse sistema financeiro que não atinge exclusivamente países periféricos.  

 Em 2000 o BM fez um alerta com relação à pobreza: “a pobreza global pode afetar 

adversamente as nações mais ricas, visto que os mercados e as oportunidades de investimentos 

encolhem” (BM, 2000, p. 42). Estima-se a existência de mais de 1,1 bilhões de pobres 

sobrevivendo com menos de um dólar por dia. Assim, é renovada a proposta de que o 

desenvolvimento não deve considerar somente o crescimento econômico, mas buscar a 

ampliação de metas sociais (MARTINS, 2011).  

Chossudovsky (1999, p. 292) observa que os que criam as crises especulativas são os 

mesmos que depois são acionados para as estratégias de socorro: “Os maiores administradores 
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mundiais de dinheiro que incendeiam o planeta e depois são acionados como bombeiros [...] 

para apagar o fogo. Em última instancia eles decidem quais empresas devem ser fechadas ou 

leiloadas para investidores estrangeiros a preço de barganha”. 

Rumo a uma perspectiva de pobreza que fosse “mais adequada”, para além dos 

indicadores econômicos, o BM contratou universidades e organizações não governamentais – 

na gestão de James Wolfenshon na presidência do BM (1995-2005) – para execução do estudo 

intitulado Voice of the Poors (Vozes dos pobres):  

 

O estudo "Voices of the Poor", baseado na realidade de mais de 60.000 

homens e mulheres pobres de 60 países, foi realizado como base para o 

Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2000/01. Consiste de duas 

partes: um exame dos estudos sobre pobreza realizados recentemente em 50 

países com a participação de 40.000 pobres e um novo estudo comparativo 

realizado em 1999 com cerca de 20.000 pobres em 23 países. O estudo mostra 

que os pobres são agentes ativos em suas vidas, mas em geral não conseguem 

influenciar os fatores sociais e econômicos que determinam seu bem-estar 

(BM, 2000/2001, p. 3).  

 

A nova perspectiva de pobreza adotada apresenta-se como multidimensional, não sendo 

definida somente a partir dos fatores econômicos. O Banco Mundial (2000/2001) identifica que 

na década de 1990 o esquema de ações apresentadas diante da pobreza, como uso de mão-de-

obra e serviços sociais, é insuficiente, sugerindo que as ações devem se ater a oportunidade, 

autonomia e segurança.  

 

A estratégia apresentada neste relatório reconhece que a pobreza é mais que 

renda ou desenvolvimento humano inadequado; é também vulnerabilidade e 

falta de voz, poder e representação. Esta visão multidimensional da pobreza 

aumenta a complexidade das estratégias de redução da pobreza, porque é 

preciso levar em conta outros aspectos, como os fatores sociais e as forças 

culturais. Para enfrentar essa complexidade, é preciso autonomia e 

participação: local, nacional e internacional. Os governos nacionais devem 

responder plenamente aos seus cidadãos pela estratégia de desenvolvimento 

que adotam. Os mecanismos participativos podem proporcionar voz às 

mulheres e homens, especialmente dos segmentos pobres e excluídos da 

sociedade (BM, 2000/2001, p. 16).  

  

 Assim, a estratégia para a redução da pobreza deveria promover oportunidades, 

possibilitar autonomia e aumentar a segurança: “A estratégia apresentada neste relatório 

reconhece que a pobreza é mais do que renda ou desenvolvimento humano inadequado; como 

também vulnerabilidade, falta de voz, poder e representação” (BM, 2000/2001, p. 12).  
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 A nova estratégia na busca pela formulação de uma pobreza multidimensional, a partir 

da perspectiva dos sujeitos sociais expropriados de suas condições mínimas de sobrevivência, 

apresenta uma análise cercada por questões ambientais e psicológicas, determinando que a 

pobreza cria um círculo vicioso entre as gerações, pelas incapacidades dos indivíduos em 

romper com a miséria: “Países e pessoas pobres podem estar encerrados num círculo vicioso, 

já que um baixo desenvolvimento humano reduz as oportunidades econômicas, tornando mais 

difícil investir em saúde e educação” (BM, 2000/2001, p. 91).  

 A perspectiva multidimensional ocorreu inicialmente para mensurar os fatores da 

pobreza, para além das determinações econômicas, contudo possibilitou que a pobreza fosse 

apreendida de forma subjetiva. Todavia, as questões referentes ao modo de produção do 

capitalismo, que cria e gera as determinações da pobreza, não são abordadas ou negadas. Trata-

se de dar oportunidade e voz aos pobres para enfrentá-la.  

 Nessa nova direção, Amartya Sen (o economista indiano que recebeu o Prêmio Nobel 

em 1998) tornou-se uma referência para o BM, com a inclusão de indicadores sociais para a 

classificação dos países pobres, resultando no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).  

 De acordo com Siqueira (2011, p. 177), para Amartya Sen a pobreza não representa 

somente os rendimentos (ou a pobreza absoluta), estando relacionada à privação de capacidades 

básicas de acesso a bens e serviços. Essa falta de acesso ou capacidade revela-se como 

“privações de capacidades” que dificultam a superação da pobreza.  

As teorias centradas na vulnerabilidade social e no risco social estão presentes nas 

formulações de Amartya Sen. De acordo com Maranhão (2012), essa teoria é uma aliada na 

perspectiva de possibilitar que as fissuras no neoliberalismo sejam incorporadas como um 

“novo” ciclo do desenvolvimento.  

Amartya Sen realiza uma releitura das obras de Adam Smith e propõe uma aproximação 

da ética à economia. Assim, pressupõe a busca pelo desenvolvimento econômico utilizando-se 

das ideias de liberdade e capacidade e propõe o desenvolvimento de funcionalidades 

individuais, pois “[...] o desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de 

privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição 

social sistemática, negligência de serviços públicos e intolerância ou interferência excessiva do 

Estado repressivo” (SEN, 2000, p. 18).  

A liberdade e igualdade, segundo Sen, ocorrem por meio das funcionalidades, que tanto 

podem ser sociais quanto pessoais, pois essa associação possibilitará as oportunidades e 

capacidades relacionadas às escolhas sociais do indivíduo: “Se concebe a vida como um 
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conjunto de atividades e modos de ser que são valiosos, a avaliação da qualidade da vida toma 

a forma de uma avaliação dessas efetivações e da capacidade de efetuá-las” (SEN, 1993, s.p.). 

Sen (2000) defende o livre mercado para o desenvolvimento e liberdade, pois, a partir 

de uma compreensão empírica, as determinações do mercado são suficientes e apresentam 

potenciais para o crescimento econômico, bem como para a melhoria do padrão de vida. Assim, 

para Sen, o desenvolvimento é potencializado pela lógica do livre mercado e as oportunidades 

surgem simplesmente a partir dessa lógica.  

 

A ideia é que o próprio movimento do indivíduo, a partir do desenvolvimento 

de oportunidades existentes ou criadas por ele mesmo, gera o 

desenvolvimento. É como se cada um pudesse ou tivesse, quando livre de 

provações, possibilidade de criar ou desenvolver um negócio para si e 

pudesse, se assim desejar, tornar-se um empresário, ou no mínimo, um 

empresário de si mesmo, escolhendo o melhor trabalho que serve às suas 

características individuais [...] (SIQUEIRA, 2011, p. 183-184).  

 

É notório que essa perspectiva de pobreza projeta no indivíduo a responsabilidade por 

sua condição, não devido à acumulação de riquezas no modo de produção capitalista, mas 

devido à condição de pauperismo conduzida pela capacidade e forma das escolhas de cada 

indivíduo:  “Para Sen, considerar as capacidades individuais básicas melhora o entendimento 

da natureza e das causas da pobreza e supera a concepção de resolução da pobreza como mera 

distribuição de renda, potencializando o alcance das liberdades” (SIQUEIRA, 2011, p. 178).  

Esse indivíduo, segundo Sem, é desarticulado das relações de produção, um indivíduo 

apartado das condições de sua subsistência, sendo que a realização de cada indivíduo ocorre de 

forma independente e autônoma. Essa individualização propicia que o sujeito seja tratado como 

“coisa”, como uma mercadoria que deve ter utilidade para a engrenagem capitalista.  

Para Marx (2013a, p. 151), o indivíduo se constitui como um produto da sociedade e ao 

mesmo tempo como um ser consciente: “Mas o homem não é um ser abstrato, acocorado fora 

do mundo. O homem é o mundo do homem, o Estado e a sociedade”. O indivíduo de que trata 

Amartya Sen é produto desse processo de acumulação e de expropriação a que o homem está 

sujeito. Assim, não são suas capacidades determinantes de sua condição subjetiva, mas o 

processo de exploração ao qual está submetido.   

As desigualdades sociais apresentadas nas formulações de Sen não partem da apreensão 

da economia política, negando, com isso, as determinações da própria sociabilidade do 

capitalismo, que, ao garantir plena acumulação aos detentores dos meios de produção, induzem 

a crescente ampliação da miséria. A explicação para as desigualdades sociais para Sen está 
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centrada na diversidade entre os indivíduos, pois a igualdade está focalizada no indivíduo, que 

age conforme seus interesses e os interesses coletivos. Assim, o indivíduo pode evitar a pobreza 

por meio de suas decisões e escolhas individuais. Com isso, a distribuição de renda não é 

fundamental para Sen, mas sim a perspectiva de desenvolvimento (SIQUEIRA, 2011).  

Amartya Sen explica a pobreza e a riqueza de forma externa ao capitalismo, afirmando 

que a pobreza pode ser solucionada a partir de políticas específicas para o desenvolvimento das 

capacidades individuais, cabendo aos países pobres o gerenciamento e a organização adequados 

de suas estruturas sociais.  

 

[...] bastaria uma ação política assistencial eficiente para por fim ao drama do 

“subdesenvolvimento” deixando implícita a ideia de que os países pobres 

vivem nessa condição porque são atrasados e não criaram condições para o 

pleno exercício da liberdade humana; está presente a ideia de que bastam 

programas dirigidos a esses problemas para resolver a questão do 

desenvolvimento nos países pobres (SIQUEIRA, 2011, p. 181).  

 

De acordo com Farias e Martins (2007), a pobreza é entendida como um 

desenvolvimento inadequado dos Estados nacionais e, nesse sentido, o BM compreende que a 

dificuldade em superar os índices de pobreza apresentados pelos países “em desenvolvimento” 

está vinculada à dificuldade de gestão estatal adequada, visto que entendem que esses países 

são elitistas, corruptos, incapazes de um melhor desenvolvimento econômico e incapazes de 

apresentar melhores indicadores com relação à pobreza.   

Tais questões podem ser mensuradas no Relatório sobre o desenvolvimento mundial de 

2002: “[...] os governos são mais sensíveis aos interesses da elite do que às necessidades de 

segmentos pobres [...]” (BM, 2002, p. 39); e quanto à corrupção nesses países “O ônus da 

corrupção em pequena escala recai desproporcionalmente sobre os pobres [...]” (BM, 2002, p. 

40).  

As análises da pobreza apresentadas pelo Banco Mundial focam nos países “em 

desenvolvimento” e/ou “subdesenvolvidos”, como se a pobreza existisse somente nesses países. 

Nesse sentido, os indicadores de pobreza dos países “desenvolvidos” (ou países cêntricos do 

sistema capitalista) não são mencionados nem tratados como um problema para essas nações.  

Os relatórios e documentos da agência multilateral afirmam que o desenvolvimento dos 

países centrais representa a modernidade, o avanço e o equilíbrio, enquanto os países que 

compõem a periferia representam o atraso, o arcaico e o desenvolvimento sempre insuficiente. 
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 Outro fator de destaque refere-se à capacidade da força de trabalho e das instituições, 

que nos países cêntricos são adequadas e promovem o desenvolvimento27, enquanto nos países 

pobres a ausência da capacidade humana adequada leva à necessidade de os governos 

recorrerem ao modelo internacional. Desse modo, o receituário do BM se baseia “[...] 

principalmente, no aumento da produtividade, com uso intensivo de inovações tecnológicas 

poupadoras de gastos com mão-de-obra, e na apropriação privada dos bens naturais de 

propriedade comunal ou pública, tais como florestas, rios, terras e minerais” (MARTINS, 2011, 

p. 25).  

Considerando as questões abordadas desde o surgimento do BM e sua influência global, 

fica expresso que a economia está constantemente relacionada aos interesses políticos de uma 

hegemonia de poder. Se, no nascimento do BM, colocava-se de um lado o capitalismo e de 

outro o bloco soviético, as determinações do Banco orientaram-se para a plena defesa do 

capitalismo como ordem mundial. Com o fim da Guerra Fria, o ideário neoliberal foi abraçado, 

revelando mundialmente a hegemonia econômica e política dos EUA e de suas instituições 

financeiras. A relevância de tais questões pode ser identificada no Consenso de Washington, 

que determinou o ajuste estrutural e as políticas compensatórias aos países periféricos. 

 

 

2.5.1. Neoconservadorismo, “combate ao terrorismo”, fluxo migratório e a crise de 2008: o 

direcionamento da pobreza  

 

A partir do ano 2000 novos elementos influenciaram as determinações e diretrizes do 

BM, entre eles: a política neoconservadora, o chamado “combate ao terrorismo”, os fluxos 

migratórios e a crise de 2008 (crise imobiliária).  Tais elementos repercutiram na perspectiva e 

tratamento da pobreza. 

Sob a presidência de George W. Bush (2001-2009), o neoconservadorismo 

desempenhou influência latente nas organizações internacionais. Paul Wolfowitz28 esteve na 

presidência do BM de 2005 a 2007, de posicionamento neoconservador, mantinha estreita 

relação com Bush. Conforme aponta Toussaint (2006), a visão do Banco Mundial é marcada 

 
27 O discurso defendido pelos países considerados desenvolvidos de que a pobreza é mais alarmante e grave nos 

países periféricos (ou subdesenvolvidos ou em desenvolvimento) encontra-se alinhado ao discurso ideológico de 

que com o desenvolvimento do capitalismo a pobreza deixa de ser uma questão latente para as nações.  

 
28 Subsecretário de Defesa dos EUA nos períodos de 1989 a 1993 e 2001 a 2005, também professor de Relações 

Internacionais na John Hopkins University no período de 1994 a 2001. No período da campanha eleitoral de Bush, 

foi assessor de política externa. Participou dos ataques ao Afeganistão em 2001 e ao Iraque em 2003. Participou 

ativamente da fundação do Projeto para o Novo Século Americano, fundado em 1997, que apresentava orientações 

neoconservadoras.  
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pelo pensamento conservador, que alinha o “desenvolvimento” dos países pobres às 

características culturais de seu povo ou, ainda, à falta de desejo de progredir, em síntese 

considera esses países atrasados. Toussaint (2006, p. 146-147) afirma que tal perspectiva se 

manteve ao longo dos anos e que o poder dos neoconservadores a partir de 2001 “[...] ha 

fortalecido su carácter profundamente materialista y reaccionario”. Assim, a nomeação de 

Wolfwitz representou a orientação neoconservadora assumida pelo BM.  

O neoconservadorismo ganhou maior relevo a partir dos princípios econômicos e sociais 

estadunidenses, apresentando-se como um aliado que fortalece o projeto neoliberal. Segundo 

Pereira (2009, p. 358), ocorre “a fusão do neoliberalismo com o neoconservadorismo 

(promovido por interesses petrolíferos e militares) e o unilateralismo (guerra preventiva e 

combate ao terrorismo)”.   

No pensamento neoconservador a liberdade funda-se nas orientações econômicas, a 

igualdade é estabelecida pela lei, predomina a defesa irrestrita da propriedade privada e a 

competitividade, antes presente na lógica de mercado, se expande para o indivíduo, fundando 

a ideia do indivíduo competitivo. Trata-se de um resgate dos princípios conservadores, mas 

alinhados à supremacia do mercado. Nesse sentido, as desigualdades sociais e o domínio 

econômico são entendidos como um processo natural, e não gerados pela própria ordem 

capitalista.  

De acordo com Santos (2007), há uma relação intrínseca entre o neoliberalismo e o 

neoconservadorismo, pois o neoliberalismo se firma no seu teor antidemocrático, criando as 

bases para o neoconservadorismo.  

Segundo Barroco (2015), o neoconservadorismo representa o conservadorismo da 

ordem capitalista na busca por uma sociedade determinada pela lógica do mercado e por um 

Estado violento na defesa dessa ordem e dos costumes tradicionais. Há um confronto com o 

Estado social na esfera dos direitos sociais e a moral desempenha um papel fundamental na 

sociabilidade e na política capitalista. De acordo com Barroco (2015), ocorre um apelo à ordem 

duplamente conservador: 

 

[...] primeiro, por evidenciar um dos valores fundamentais do 

(neo)conservadorismo; segundo, porque sua forma de objetivação é moralista, 

ou seja, moraliza as expressões da questão social, ao tratá-las como resultantes 

de “problemas” de ordem moral. Esse apelo moralista é facilitado pela 

reificação das relações sociais e pelo irracionalismo, contribuindo para o 

ocultamento de suas determinações socioeconômicas e para sua naturalização 

(BARROCO, 2015, p. 625).  
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O neoconservadorismo, além de encontrar um fértil terreno no ideário neoliberal, 

expressa-se também por meio do irracionalismo e do pensamento pós-moderno. Nesse sentido, 

a negação da perspectiva de totalidade é elemento fundamental no modo como a realidade social 

é compreendida. A realidade apresenta-se fragmentada e as determinações das estruturas sociais 

são explicadas a partir do empirismo do cotidiano: “A apreensão fragmentada da realidade e a 

percepção de que as relações sociais são efêmeras e instáveis decorrem de vivências objetivas, 

num contexto de empobrecimento e de instabilidade e de desregulamentação das relações de 

trabalho” (BARROCO, 2011, p. 206). Assim, as dimensões sociais, econômicas, culturais, entre 

outros, encontram-se no campo fenomênico.  

Conforme observa Sousa (2004), as mudanças vivenciadas nas últimas décadas pela 

sociedade capitalista têm levado a afirmações de que novos fenômenos sociais estão sendo 

gerados. Nesse sentido, a razão que embasa o pensamento moderno não daria conta de explicar 

esses novos fenômenos, emergindo o pensamento pós-moderno, que defende uma nova 

modalidade de “cultura” e de “racionalidade” ao justificar as transformações econômicas e 

políticas. Assim, “[...] o pensamento pós-moderno significaria, simultaneamente, uma crítica e 

uma ruptura com a modernidade, com implicações que atingiriam desde a vida cotidiana até a 

produção do conhecimento social” (SOUSA, 2004, p. 26).  

Para Santos (2007) e Barroco (2011), a relação entre o irracionalismo e o 

neoconservadorismo determinam o “neoliberalismo pós-moderno”, formado a partir das bases 

conservadoras e apoiado pela ideologia dominante. Com isso, a pós-modernidade apresenta-se 

como um “subproduto” (BARROCO, 2011, p. 206) da ideologia neoliberal. Tal processo 

sustenta a ofensiva do capital e as transformações na vida social, exercendo uma função social 

que mascara as dinâmicas de sustentação da lógica capitalista.  

 

Valorizando a instabilidade e a dispersão, a ideologia neoliberal pós-moderna 

declara o “fracasso”:  dos projetos emancipatórios, das orientações éticas 

pautadas em valores universais, da razão moderna, da ideia de progresso 

histórico e de totalidade. O estímulo à vivência fragmentada centrada no 

presente (resumida ao aqui e ao agora, sem passado e sem futuro), ao 

individualismo exacerbado [...] (BARROCO, 2011, p. 207).  

 

No marco do pensamento pós-moderno articulado ao projeto neoliberal, o 

enfrentamento à pobreza passou a ser compreendido a partir de políticas focalizadas voltadas 

ao mercado, programas de transferência de renda para os casos definidos como extrema 

pobreza, gestão da pobreza e empoderamento dos indivíduos. Tais perspectivas, como 

abordamos anteriormente, estão presentes no pensamento de Castel, Rossanvallon e Sen.  
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Além da influência do neoconservadorismo e de seu subproduto, o pensamento pós-

moderno, outro elemento repercute no modo como a pobreza é apreendida e enfrentada pelo 

Banco Mundial: o “combate ao terrorismo” e os fluxos migratórios.  

De acordo com Martins (2011) e Pereira (2009), a partir do governo Bush o Banco 

Mundial determinou a segurança como um dos focos de ação, sendo que o “combate ao 

terrorismo” colocou-se como um importante elemento. Após os ataques de 11 de setembro de 

2001, o “combate ao terrorismo” uniu-se ao “combate à pobreza”.  Em discurso proferido em 

2002 na Conferência Internacional sobre Financiamento ao Desenvolvimento, o então 

presidente declarou:  

 

[...] lutamos contra a pobreza porque a esperança é uma resposta ao 

terrorismo. Nós lutamos contra a pobreza porque a oportunidade é um direito 

e uma dignidade humana fundamental. Nós lutamos contra a pobreza porque 

a fé o exige, e a consciência o pede. E nós lutamos contra a pobreza com a 

convicção cada vez maior de que progressos importantes estão ao nosso 

alcance (DEPARTAMENTO apud PEREIRA; SIQUEIRA, 2014, p. 448, 

grifo nosso).  

 

Na declaração acima, observamos que pobreza e terrorismo apresentam uma relação 

direta, pois, além de elencar a oportunidade como uma forma de combater a pobreza, a pobreza 

é vista como um perigo à ordem do capital. Se nos anos finais da Segunda Guerra Mundial e 

no período da Guerra Fria o complexo industrial-militar foi utilizado como uma forma de 

expansão do capital, esse mesmo complexo ocupou novamente a centralidade, dessa vez 

direcionado ao “terrorismo”, pois, como apontado por Mészáros (2011), o estímulo às guerras 

e conflitos é uma forma de reprodução e acumulação no capitalismo.  

Assim, o poderio estadunidense determina uma nova empreitada, tendo o “terrorismo” 

como central em suas ações. Pereira (2009) identifica que nesse contexto o BM intensifica sua 

atuação nos “Estados frágeis”, que apresentavam instabilidade política, conflitos internos e 

fronteiriços, dificuldades da autoridade pública ou colapso no processo decisório. O Banco 

Mundial se integrou na “reconstrução” do Afeganistão e do Iraque e de países em conflito por 

meio de empréstimos altamente lucrativos para os países centrais, como os EUA e países 

europeus. Portanto, o envolvimento do BM nesse processo possibilitou acumulação de capital 

e poder aos países envolvidos e miséria e conflitos para os países submetidos aos acordos.  

Martins (2011) identifica que, ainda no “combate à pobreza”, além das ações do 

complexo industrial-militar, o BM entende o processo migratório como um dos fatores da 

pobreza, determinando maior rigor na regulamentação do mercado internacional de modo a 
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intensificar as legislações e dificultar os processos migratórios para os países do centro do 

capital, pois os migrantes tinham dificuldade em garantir sua subsistência. Nesse sentido, os 

migrantes são caracterizados como ilegais, determinando a discriminação dos povos por 

questões étnicas, religiosas e raciais. Assim, ocorre a vinculação entre pobres, terroristas e 

migrantes, demonstrando a preocupação das nações ricas em controlar os fluxos migratórios 

que podem afetar suas economias. Tais elementos resultam em diversas formas de preconceito 

contra a população migrante, pois muitos são acusados de terrorismo.  

Há um entendimento de pobreza baseado na hegemonia capitalista e suas instituições, 

sendo relacionada a países “em desenvolvimento” ou “subdesenvolvidos” que necessitam de 

ajuda dos países avançados, modernos e desenvolvidos. A pobreza torna-se sinônimo de 

terrorismo, de falta de capacidade, de estratégias econômicas e políticas inadequadas, contudo, 

é a pobreza que garante aos países “avançados” a acumulação do capital e suas riquezas, bem 

como sua hegemonia e de suas instituições.  

As crises do sistema produtivo foram estrategicamente utilizadas e/ou geradas pelo 

modelo econômico e político, sendo a intensificação da pobreza “justificada” por essas crises. 

Todavia, há uma distinção no modo como as crises eram tratadas antes da lógica neoliberal, 

pois havia uma “preocupação” com os aspectos sociais (a exemplo das políticas de bem-estar 

social, que não rompiam com as determinações da ordem capitalista, mas apresentavam certas 

políticas e ações diante das discrepâncias). Porém, quando o neoliberalismo atingiu sem 

fronteiras todos os cantos do planeta, sem as restrições dos conflitos que ameaçavam a 

hegemonia do capitalismo, as determinações econômicas e políticas se voltaram para o 

mercado.  

A pobreza não é considerada a partir das contradições do sistema capitalista, mas como 

questões voltadas às inadequações governamentais (dos países dependentes), caracterizada por 

fatores subjetivos e externos ao sistema. Assim, desenvolve-se uma análise focalizada em 

determinadas características dos grupos populacionais e de seus países, sendo essas 

determinações utilizadas como forma de medição das políticas sociais a serem adotadas, bem 

como de sua estruturação econômica e política.  

No processo de formação histórica do modo de produção e reprodução do capital, 

destacam-se três profundas crises29, que delatam as formas de exploração e expropriação 

utilizadas sob essa lógica: a crise de 1929, a crise da década de 1970 e a crise de 2008.  

 
29 Abordamos anteriormente que as crises são utilizadas pelo modo de produção capitalista para a acumulação 

ampliada, portanto tais crises não significam o fim ou o enfraquecimento desse modo de produção.  
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No contexto atual, o sistema capitalista vivencia desde o início de 2020 uma profunda 

crise provocada pela pandemia do coronavírus de impacto mundial, afetando a economia e o 

social, apresentando questões que indicam o modo como o capitalismo se organiza e podendo 

alcançar a dimensão de uma nova grande crise do sistema. Entretanto, longe de significar seu 

esgotamento, essa crise revela que o modus operandi de o capital expropriar direitos e 

condições necessárias para a sobrevivência da maior parte do planeta, mantém suas 

contradições: o empobrecimento desenfreado da classe trabalhadora e o enriquecimento 

exorbitante dos ricos.  

Não pretendemos aprofundar nossa abordagem na crise de 1929 e na crise estrutural do 

capital na década de 1970. Contudo, cabe indicar algumas questões que se manifestam na 

sociabilidade capitalista, pois as crises determinadas pelo modo de produção capitalista são 

formas de regular a expansão do capital.  

Mészáros (2011, p. 790) identifica que a crise de 1929 foi uma “crise de realização” 

devido à redução da produção e do consumo, pois ocorreu entre duas grandes guerras, com 

disputas pelo poder, demarcando a queda da hegemonia inglesa.  

Assim, a crise de 1929 externamente significou, conforme  Mészáros (2011): a alteração 

para um sistema de dominação global – sob a hegemonia norte-americana; a definição de um 

sistema monetário internacional e outras agências multilaterais que regulamentam as relações 

intercapitalistas; a exportação de capital em alta escala, possibilitando a relação de dependência 

e “subdesenvolvimento” dos países periféricos; a acumulação dos países de capitalismo central 

por meio das altas taxas de lucro; e o envolvimento dos países na estruturação de intercâmbios. 

 Já internamente, os ganhos da crise de 1929 para o capital foram: a expansão do capital 

privado; a transferência de empresas privadas para o setor público; a injeção via fundo público 

para o restabelecimento de empresas privadas, possibilitando a emergência de monopólios 

empresariais; a abertura de novos mercados, visando a “economia de consumo”; e o 

estabelecimento de um complexo industrial-militar de importante peso econômico e político 

(MÉSZÁROS, 2011, p. 905).  

De acordo com Carcanholo (2011), como as demais crises, a crise estrutural é resultante 

da superprodução de capital (superacumulação) e redução da taxa de lucro. Assim, para 

compreender a crise estrutural deve-se considerar: 

  

(i) o processo de reestruturação produtiva que, dentre outros aspectos, 

promoveu a redução dos tempos de rotação do capital e, portanto, elevou a 

taxa anual ou periódica de mais-valia, consequentemente da taxa anual ou 

periódica de lucro (Marx, 1988, vol. III, seção II); (ii) as reformas estruturais 



123 
 

nos mercados de trabalho que implicaram no aumento da taxa de mais-valia, 

tanto nos países centrais da acumulação mundial de capital quantos nos países 

periféricos; (iii) o aumento da parcela do valor produzido pelo capitalismo 

periférico para a apropriação/acumulação nos países centrais, seja por 

mecanismos ligados à concorrência dentro e entre setores produtores de 

mercadorias, ou ainda por formas de remessa de recursos como serviço da 

dívida externa e transferência de lucros e dividendos, em função do 

investimento direto estrangeiro; (iv) a expansão dos mercados, dada a 

intensificação dos processos de abertura comercial e liberalização financeira, 

que estão na raiz do processo dado em (iii); (v) a mudança da lógica de 

apropriação/acumulação do capital, segundo as determinações dadas pelo que 

Marx denominou de capital fictício (CARCANHOLO, 2011, p. 74).  

 

Abordamos anteriormente como se forma a mercadoria, a mais-valia, a relação entre os 

donos dos meios de produção e a força de trabalho enquanto mercadoria plena para o capital. 

Naquele momento, apreendemos o capitalismo como uma relação social e indicamos que no 

contexto de crise estrutural a reestruturação produtiva foi apresentada como um meio de 

fortalecer a lógica capitalista. A fim de compreender as crises no capitalismo, um elemento 

crucial é o capital fictício.  

Para o capitalismo, é fundamental a acumulação de capital, sendo condição necessária 

e constante para sua manutenção, em outras palavras: o capitalismo nunca para de acumular e 

sempre busca novas formas que possibilitem essa condição estruturante.  

O capital fictício apresenta-se como uma forma de acumulação capitalista. Os acordos 

de Bretton Woods possibilitaram a formação de capital (dinheiro) em busca de valorização, 

pois quando cada país seguia uma regra havia dificuldade para essa valorização. Contudo, com 

a finalização dos acordos de Bretton Woods (1971), instalou-se a desregulamentação, com a 

liberalização e ampliação global do fluxo de capitais.  

 

[...] com o fim do regime de taxas fixas de câmbio, os fluxos de capital foram 

gradativamente desregulados, até a plena liberalização por quase todo o 

mundo, formando mercados integrados de moedas e capitais que, com o 

avanço das redes de computadores, permitiram a realização de negócios entre 

vários países quase em tempo real (MARQUES; NAKATANI, 2009, p. 57).  

 

Esse movimento de capital circulante por todo o mundo integrou o processo de 

financeirização, cada vez mais presente na contemporaneidade, e capital fictício apresentou-se 

como uma forma de regular essa lógica financeira.  

Segundo Carcanholo (2011), Marques e Nakatani (2009), a apreensão do capital fictício 

nas obras de Marx encontra-se no livro III de O Capital, sendo apresentado como uma das 

formas assumidas pelo capital portador de juros. Marques e Nakatani (2009), considerando 
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Marx, afirmam que as formas de capital fictício ocorrem por meio do capital bancário, da dívida 

pública e do capital acionário.  

O capital bancário pode ser compreendido como uma especialização em determinada 

mercadoria, nesse caso o dinheiro, pois os bancos funcionam a partir da criação secundária de 

moeda por meio do dinheiro de crédito privado, originando uma parte do capital fictício 

bancário. Pela via do crédito privado, os bancos emprestam dinheiro a taxa de juros elevadas, 

possibilitando sua expansão e ampliação. O Banco Central assume a base monetária 

responsável pelo total de moeda emitida e pela circulação (MARQUES; NAKATANI, 2009).  

Com relação à dívida pública como uma das formas de capital fictício, a dívida pública 

é utilizada desde os primórdios devido aos gastos maiores do que as receitas disponíveis. Na 

atualidade, os governos se endividam tanto para os gastos correntes quanto para os 

investimentos e as dívidas públicas são transformadas em títulos, que sofrem alterações devido 

às taxações de juros, comprometendo as futuras receitas estatais. Conforme abordamos, o 

Banco Mundial tem se portado dessa forma com seus credores, por meio da “monetização” 

expressando-se o capital fictício.  

 

A maioria dos empréstimos realizados para a América Latina foi estabelecido 

com base em taxas de juros flutuantes e, assim, quando os Estados Unidos 

resolveram aumentar sua taxa básica de juros, em 1979, triplicando o seu 

valor, a dívida externa passou a constituir um problema de dimensões antes 

não pensadas, levando à paralisia ou mesmo à queda do produto interno bruto 

(PIB) dos países devedores, o que foi chamado de “década perdida”. Neste 

momento, os governos converteram as dívidas externas privadas em dívidas 

públicas, aumentando ainda mais a responsabilidade do Estado. No momento 

da renegociação das dívidas, [...] essas foram securitizadas, ou seja, as dívidas 

contratuais foram transformadas em títulos comerciáveis nos mercados 

financeiros internacionais (MARQUES; NAKATANI, 2009, p. 36-37).  

 

 O capital acionário expressa-se por meio das sociedades anônimas, empresas que 

apresentam um conjunto de sócios, sem responsabilidade individual. Seus sócios são acionistas 

e cada um tem uma parte das ações, o que possibilita a essas empresas operar sob grande massa 

de capital, com ações negociadas na bolsa de valores. Nesse tipo de capitalização financeira, há 

especuladores do mercado que, conforme as ações e negociações sofrem alterações, obtém 

ganhos de capital por meio das variações do mercado.  

Em síntese, o capital fictício não se expressa no dinheiro em si, mas nas formas de operar 

o mercado que proporcionam a ampliação do capital, seja por juros, títulos, ações ou dívidas.  

Assim, para abordar as crises no sistema capitalista, cabe buscar os elementos que as 

constituem no modo que o capitalismo encontra para acumular, pois nesse processo o capital 
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amplia sua capacidade de valorização. A integração entre os mercados financeiros possibilita 

também que as perdas nas diferentes formas do capital fictício sejam compartilhadas entre todo 

o mundo. Por isso, uma crise, por mais localizada que seja, repercute globalmente.  

A crise vivenciada entre 2007 e 2008 deve ser considerada a partir da forma econômica 

e política como o capital fictício se expressa, pois, apesar de eclodir em 2008, a crise já estava 

sendo gestada nas décadas anteriores. Segundo Carcanholo (2009, p. 50), a crise financeira 

localizada nos EUA no setor imobiliário se estendeu globalmente para o setor financeiro e “é 

só o princípio desse processo”. Na perspectiva dos economistas liberais, a tentativa foi de 

centralizar essa crise no setor financeiro, mas não passou de uma tentativa de isolar e mistificar 

o próprio processo de produção e reprodução social.  

Para Carcanholo (2011), a partir da década de 1970 os grandes capitais direcionaram 

sua atenção ao setor financeiro, que se apresentou como uma tentativa de minimizar a 

contradição estrutural, ou seja, minimizar a queda da taxa de lucro. Em outras palavras, o setor 

financeiro apresentou-se como uma forma de ampliar a acumulação, precisando da valorização 

de uma massa de capital sobre acumulado.  

A partir da crise estrutural da década de 1970, o capital bancário passou “a ter maior 

liberdade tanto para a captação de recursos (emissão de passivos) quanto para alocação desses 

recursos distintos ativos” (CARCANHOLO, 2011, p. 76). As ações das instituições financeiras 

deixaram de ser reguladas pelo Estado na década de 1960 mediante a inserção da lógica 

neoliberal no capitalismo, propiciando maior autonomia ao mercado e desregulamentação 

estatal. Naquele momento, o mercado imobiliário se aqueceu por meio dos empréstimos 

bancários que, via financiamento. Assim, o mercado ampliou as possibilidades da aquisição de 

imóveis e facilitou o financiamento por meio das agências bancárias. Contudo, devido à 

especulação do mercado e à alta volatilidade financeira, o capital monetário não acompanhou 

o capital fictício e eclodiu a crise de 2008.   

Na periferia do capital houve forte instabilidade cambial, pois, apesar de na fase anterior 

ter ocorrido grande entrada de capitais externos, a crise elevou as taxas internacionais de juros, 

reduziu as reservas internacionais e diminuiu os preços dos produtos exportados, resultando em 

contas externas (CARCANHOLO, 2016).  

Fontes (2010) identifica que as crises são necessárias para a reconstrução e expansão 

das bases de acumulação do capital:  

 

[...] predomínio mundial do capital conduz a crises cada vez mais 

incontroláveis do capital e arrasta a humanidade para a catástrofe 
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(MÉSZÁROS, 2001), tal predomínio somente pode ocorrer expandindo 

exatamente sua contradição central, com a própria humanidade 

crescentemente convertida em mera força de trabalho. O crescimento da 

concentração do capital corresponde a um incremento desigual e difuso, 

porém avassalador das massas de trabalhadores, que constituem sua base 

social contraditória e tensa (FONTES, 2010, p. 46).  

 

De acordo com Fontes (2010), a reprodução ampliada do capital estabeleceu uma 

estratégia renovada de expropriação, pois o capital fictício ampliou o processo de extração sobre 

o trabalho, comprometendo a vida dos trabalhadores em suas possibilidades de sobrevivência 

sem o menor receio e determinando a destruição de “toda e qualquer barreira interposta à sua 

urgência de reprodução ampliada” (FONTES, 2010, p. 58). Desse modo, a destrutividade se 

impõe às conquistas dos direitos sociais por meio da busca por saquear os recursos de origem 

salarial.  

Considerando tais elementos, observamos que o BM tem conduzido um “tratamento da 

pobreza” que busca garantir a permanência da expropriação crescente e ampliada na periferia 

do capital, sendo que pobreza multidimensional comporta uma gama de novos conceitos 

incorporados por essa agência multilateral.  

 

 

2.5.2. A perspectiva da prosperidade compartilhada pelo Banco Mundial   

  

 Ao longo dos anos, mesmo com o BM e seus ideólogos induzindo e determinando os 

critérios, conceitos e definição da pobreza na tentativa de controlar seu crescimento, esta 

persiste e rompe com a ideia de que o capitalismo e o ideário neoliberal possam apresentar 

alguma solução para a mais grave realidade do capitalismo, a miséria.  

 Como abordamos anteriormente, a “questão social” emerge do processo de expansão da 

lógica capitalista, devido à crescente necessidade de acumulação do capital e de sua necessidade 

ampliada de valorização. Com isso, o pauperismo torna-se uma condição inerente e necessária 

à ordem capitalista.  

Antes do ideário neoliberal, houve tentativas de minimizar a pobreza focadas na 

centralidade estatal de regulação social e de mercado. Contudo, a partir da crise estrutural e da 

reestruturação produtiva, o neoliberalismo passou a determinar os condicionantes econômicos, 

políticos e sociais e, sob essa lógica, a pobreza é apreendida de modo fragmentado e dissociada 

do processo de produção e reprodução social.  
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A partir dos anos 2000, a ideologia da pobreza multidimensional, condicionada a 

diversos elementos, torna-se predominante e dissociada do processo produtivo. Esse conceito 

indica elementos subjetivos que determinam a condição de pobreza por fatores culturais, morais 

e geracionais. Na realidade, o conceito multidimensional de pobreza consiste em uma estratégia 

para o BM que, com dificuldade de atingir as metas determinadas a partir das definições de 

pobreza e pobreza extrema, passa a avalia-las pela linha da pobreza.  

No ano de 2001, na 56º Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, foram 

aprovados os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM), por meio de um conjunto de 

metas e objetivos até 2015 para o desenvolvimento global quanto ao “Desenvolvimento 

Humano”30.  

Foram definidos oito objetivos31 do milênio divididos em 21 metas e 60 indicadores. Ao 

longo do período sofreram algumas modificações, pois em 2007 quatro novas metas foram 

incluídas e em 2008 a linha da pobreza passou de US$ 1,00 por dia para UR$1,25, devido a 

estudos realizados pelo Banco Mundial (CARVALHO; BARCELLOS, 2014).  

Em 1 de julho de 2012 assumiu o cargo de presidente do BM Jim Yong Kim, um médico 

estadunidense nascido na Coreia do Sul que aos cinco anos de idade mudou-se com a família 

para os Estados Unidos. Antes de assumir a presidência do Banco, esteve na liderança do 

Departamento de HIV/AIDS da Organização Mundial de Saúde (OMS) e manteve-se no cargo 

de presidente do BM até 1 de fevereiro de 2019. Em 2016 foi considerado pela revista Forbes 

a 42ª pessoa mais poderosa do mundo.  

Nos relatórios desenvolvidos pelo Banco Mundial em 2013 e 2015, os objetivos da 

ODM foram ressaltados. No Relatório do BM “Pobreza e Prosperidade”, de 2013, uma nova 

meta foi estipulada para a erradicação da pobreza extrema até o ano de 2030: “A instituição se 

esforçará, especificamente, para erradicar a pobreza extrema no âmbito global até 2030 e para 

promover a prosperidade compartilhada nos países em desenvolvimento, o que implicará o 

incentivo ao aumento da renda dos 40% mais pobres da população” (BM, 2013, p. 5).  

Assim, o Banco passou a se apoiar no que define como prosperidade compartilhada, 

entendida como o aumento da renda de 40% da população mais pobre do mundo, sendo que 

 
30 Essa concepção de Desenvolvimento Humano encontra-se no pensamento de Amartya Sen de Desenvolvimento 

de Capacidades, que respalda a concepção de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

  
31 Os objetivos gerais da ODM são: 1) Erradicar a extrema pobreza e a fome; 2) Universalizar a Educação Primária; 

3) Promover a igualdade entre os sexos e empoderar as mulheres; 4) Reduzir a mortalidade das crianças; 5) 

Melhorar a saúde materna; 6) Combater o HIV/AIDS, malária e outras doenças; 7) Garantir sustentabilidade 

ambiental; e 8) estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.  
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para isso deveria estimular melhores condições de vida por meio da criação de oportunidades. 

Assim, para o BM a redução da pobreza pode ocorrer por meio de prosperidade compartilhada.  

O referido relatório apresenta um balanço da elevação dos sistemas de saúde e educação 

e de aumento de empregos, proteção social e situações relacionadas a desastres naturais. As 

metas então definidas na ODM não foram atingidas e foram repactuadas para 2030 mantendo 

o discurso de erradicação da extrema pobreza e a lógica de ajuste aos países dependentes.  

Em 2019 diversos estudos e relatórios elaborados por organismos internacionais 

apontam que a pobreza se ampliou de forma global. Um estudo realizado pelo Índice 

Multidimensional da Pobreza de 2019 identificou que 500 milhões de pessoas vivem na pobreza 

no mundo e a ONU declarou que a fome se alastra pelo mundo, identificando 820 milhões de 

famintos, sendo 96 milhões em perigo de vida.  

De acordo com o Relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) de 2019, 

não estão sendo criados postos de trabalho suficientes que acompanhem o crescimento 

populacional, estimando que o desemprego aumentará em 2,5 milhões de trabalhadores em 

2020, atingindo mais de 200 milhões de pessoas em idade produtiva. O referido relatório atribui 

o crescimento do desemprego à desaceleração do crescimento econômico, contudo, como 

abordamos anteriormente, a intensificação do desemprego e a precarização do trabalho estão 

interligadas à expropriação de garantias e direitos sociais, constituindo uma forma de o capital 

organizar seu processo de acumulação e de valorização.  

 No relatório da OIT (2019) a precarização do trabalho é entendida como falta de 

empregos decentes, identificando que a desigualdade de renda é maior do que se esperava e que 

a economia propicia melhores rendimentos para uma pequena parcela da população. Além 

disso, a disparidade de rendimentos é maior nos países “em desenvolvimento”, elevando os 

índices de pobreza moderada e extrema. Na definição da OIT para identificar a pobreza entre 

os trabalhadores, pobres são que recebem menos de US$3,20 por dia, afetando mais de 630 

milhões de trabalhadores. Por isso, o relatório indica que cenário poderá comprometer o 

objetivo da ODM de erradicar a pobreza até 203032.  

O cenário revelava que a classe trabalhadora enfrenta um momento de intensa 

exploração. Não foi, portanto, a pandemia de 2020 que criou uma crise, pois a crise já se 

encontrava em ampla expansão e eclosão. Além disso, não se trata de uma crise econômica 

(assim como não eram também as crises anteriores) mas da forma como o capitalismo se 

 
32 Como observamos anteriormente, os organismos internacionais novamente identificaram que as metas esperadas 

não seriam atingidas.  
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organiza no processo de reprodução social, com relações extremamente degradantes e 

destrutivas que comprometem o futuro da humanidade e ceifam vidas todos os dias.  

De acordo com Antunes (2020, p. 7), no Brasil esse processo de degradação das 

condições de existência dos sujeitos sociais em 2019 apresentava 40% dos trabalhadores na 

informalidade e mais de 5 milhões de brasileiros em condições de “uberização do trabalho”, 

com plena expansão das plataformas digitais e com negação de direitos trabalhistas em 

realidades cada vez mais precarizadas no mundo do trabalho. Assim, o processo de expansão e 

acumulação do capital apresenta-se cada vez mais antissocial e destrutivo.  

Mészáros (2011) analisa que a constante necessidade de expansão e ampliação do 

capital nesse processo de permanência leva a expandir de forma ilimitada, resultando em 

constante destruição da humanidade em todos os sentidos, pois a reprodução do capital tem se 

colocado permanentemente acima da vida e estabelecido relações extremamente destrutivas 

com a destruição do meio ambiente e discriminação por raça, gênero, sexo, classe, entre outros. 

(ANTUNES, 2020).  

A destrutividade que permeia o capitalismo se intensificou a partir da crise estrutural do 

capital na década de 1970 e a partir da crise de 2007-2008, desencadeando desdobramentos que 

em:  

 

[...] ritmos estonteantes de corrosão do trabalho; destruição ilimitada da 

natureza; degradação do mundo rural; convertido em agrobusiness e em zona 

de extrativismos predatórios; segregação urbana e social, etc. Acrescenta-se 

ainda a forte eugenia social, a exacerbação do racismo, a opressão de gênero, 

a xenofobia, a homofobia, o sexismo, além da propagação do culto aberrante 

da ignorância, do desprezo à ciência, dentre tantos outros traços destrutivos 

que se desenvolvem nesta era de exasperação da razão [...] (ANTUNES, 2020, 

p. 8).  

 

O Relatório Mundial de 2019 “A natureza mutável do trabalho”, que aborda a tecnologia 

e as novas formas de trabalho a partir da tecnologia, indica a “preocupação” dos países ricos 

quanto ao reflexo do processo de desenvolvimento tecnológico no trabalho dos países em 

desenvolvimento. Contudo, afirma que as tecnologias podem proporcionar a criação de novos 

postos e processos de trabalho, entendendo que ao mesmo tempo que podem reduzir postos, 

podem criar outros, em uma espécie de substituição e/ou compensação.  

Segundo o relatório, o desenvolvimento de novas habilidades é necessário para as novas 

relações no mundo do trabalho, o que exige que o investimento no capital humano seja 

prioritário. Novamente a lógica defendida pelo BM se apoia nas oportunidades e nas 

habilidades, identificando três tipos de habilidades importantes e necessárias:  
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[...] habilidades cognitivas avançadas, como a capacidade de resolver 

problemas complexos; habilidades sócio-comportamentais, como trabalho em 

equipe e habilidades combinações de habilidades que são preditores de 

adaptabilidade, como raciocínio e autoeficácia. Para desenvolver essas 

habilidades, requerem bases sólidas de capital humano e aprendizagem ao 

longo da vida (BM, 2019, p. 38).  

 

As condições e garantias legais dos direitos trabalhistas são insuficientes e/ou 

inexistentes, com expansão do trabalho informal. Os ataques às garantias trabalhistas ocorrem 

por uma ofensiva global do capital e o saque dos direitos trabalhistas são uma arma de 

expropriação amplamente utilizada pelo capitalismo, pois expropriar direitos sociais é uma 

forma de acumulação e ampliação do capital.  Na realidade periférica essa relação é ainda mais 

intensa e mais violenta. 

O ajuste trabalhista para atender às demandas oriundas das formas tecnológicas se 

alastrou por todo o mundo e as reformas trabalhistas atendem o mundo digital e as novas 

tecnologias, mas também garantem a acumulação e a valorização do capital, exigindo maior 

flexibilização. Certamente, as reformas trabalhistas motivam diversas manifestações e luta da 

classe trabalhadora por todo o mundo, mas a sanha capitalista dilacera a classe trabalhadora. 

Em 2017, o presidente Emmanuel Macron, sob protestos na França, flexibilizou os 

direitos trabalhistas no país. No mesmo ano, no Brasil, o governo golpista de Michel Temer 

(2016-2018), após o golpe33 parlamentar jurídico midiático, dilacerou os direitos trabalhistas e 

o trabalho passou a ser determinado pela desregulamentação, com o trabalho intermitente 

significando um novo massacre ao trabalhador. Contudo, cabe ressaltar que a expropriação dos 

direitos trabalhistas já se apresentava em curso, pois essa é uma demanda do grande capital e a 

posição periférica e dependente do Brasil com o ideário neoliberal, determina uma política de 

priorização da economia a favor do grande capital em detrimento permanente da classe 

trabalhadora.  

Nesse cenário de dilaceração de direitos, o BM apresenta na agenda para os países “em 

desenvolvimento” determinações para o beneficiamento da política financeira dos países 

 
33 O golpe estava em curso desde dezembro de 2015, momento que o PSDB entrou com recurso para impugnar e 

contestar o resultado eleitoral. O golpe foi concretizado em 31 de agosto de 2016, em um verdadeiro show de 

horrores em meio ao Congresso Nacional. “Pela memória do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de 

Dilma Rousseff, pelo exército de Caxias, pelas Forças Armadas, pelo Brasil acima de tudo e por Deus acima de 

tudo, o meu voto é sim” (BOLSONARO). Trilhando um perigoso e perverso caminho que a política brasileira 

assume, é abraçado o ideário da extrema-direita, que nas eleições no ano de 2018 enseja um período de 

obscurantismo que doma e toma as mentes da grande massa eleitoral. O show de horrores apresenta-se todos os 

dias e a pandemia possibilitou emergir o que já estava escancarado há muito tempo, a vida no desvalor de um 

(des)governo rendido e vendido para o grande capital. A Humanidade e a perspectiva humanitária são 

permanentemente golpeadas no ringue político brasileiro.  
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cêntricos, respaldados na superexploração da periferia capitalista, sendo a força de trabalho a 

forma de recomposição da reprodução social ampliada. O processo de acumulação do capital 

exige uma força de trabalho cada vez mais flexível, disponível e desapropriada de direitos, 

possibilitando ao grande capital a concentração ampliada de rendas e riquezas e, por outro lado, 

a ampliação das desigualdades sociais, miséria e pobreza, pois a precarização das relações 

trabalhistas é necessária para a manutenção da ordem das coisas.  

 

Sua lógica é expansionista, visto que seu modus operandi é conformado 

centralmente para a extração sempre crescente de mais-valor, e destrutivo, 

pelo sentido ilimitado de seus movimentos, o que torna, ao fim e ao cabo, 

incontrolável. A produção social, que deveria atender às necessidades 

humano-sociais, subordinou-se integralmente aos imperativos de 

autorreprodução do capital (ANTUNES, 2009, p. 9).  

 

Ao mesmo tempo em que o BM define metas direcionadas à erradicação da pobreza e a 

melhorias de acesso a serviços sociais, com uma determinação de gerenciamento global da 

pobreza, a pactuação com o neoliberalismo se sobrepõe, mantendo os padrões de pobreza 

necessários à manutenção e reposição da força de trabalho e minando as ameaças sociais que a 

pobreza pode representar contra a ordem do sistema de acumulação e expropriação.  

Desse modo, o BM é um verdadeiro estrategista na gestão da pobreza e na definição do 

que cabe “combater” e o que cabe manter para a preservação do capitalismo. Assim, as políticas 

sociais a serem desenvolvidas na periferia do capital são um importante elemento para a 

contenção da classe trabalhadora. A ideologia de prosperidade, capacidade, oportunidades 

consiste em estratégias que mascaram a face perversa da ordem capitalista. Concluímos que o 

BM exerce desde a sua origem uma importante função social para a manutenção do sistema, 

enquanto um agente político e ideológico de proporção mundial.  

  

 

2.6. Novos presságios (2020-atual):  a pobreza pandêmica 

 

 Em janeiro de 2020 as manchetes do mundo voltaram-se para uma ameaça potencial e 

ainda desconhecida, com mais certezas do que incertezas do que vinha pela frente como uma 

“bomba” para a humanidade. Foi anunciado na China um novo vírus (coronavírus) com alta 

propagação e capacidade de infecção. O primeiro óbito no mundo ocorreu em 2 de janeiro de 
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2020, em Wuhan (mas não há evidências científicas que comprovem onde o vírus surgiu), e 

rapidamente várias pessoas apresentavam sintomas da infecção34.  

 Ao afirmarmos a perspectiva de mais certezas do que incertezas não se trata de um 

presságio do fim dos tempos ou algo apocalíptico, muito pelo contrário, o capitalismo vivencia 

constantemente crises decorrentes da sobreacumulação, há excesso de extração de mais-valor 

devido a busca por lucro. Nesse sentido, há um excesso de capital que necessita de valorização.  

 A dinâmica contemporânea do mundo do trabalho (que levou muitos a declarar o fim 

do trabalho) se inscreve na própria dinâmica e processualidade capitalista, indicando que 

apreender as determinações sociais a partir do trabalho torna-se pungente devido ao modus 

operandi do capital. O mundo digital tem imposto novas formas e relações de trabalho que 

expressam ainda mais essas contradições.  

 Em tempos de pandemia, com a necessidade de isolamento social, o trabalho remoto 

(ou teletrabalho) está em ascensão, resultando na intensificação do aparato tecnológico para 

que as empresas exerçam suas atividades remotamente. Essa perspectiva de execução do 

trabalho remoto já se apresentava em algumas execuções laborais, com redução de custos para 

as empresas e maior controle da produção e das metas, significando mudança na rotina da vida 

cotidiana do trabalhador, pois o espaço do trabalho passa a ocupar o espaço doméstico.  

 A experiência vivenciada em tempos de pandemia trouxe novas possibilidades aos 

interesses capitalistas, com a reestruturação dos processos de trabalhos em diferentes 

modalidades, a inserção intensificada do aparato tecnológico na vida dos trabalhadores e a 

apropriação dessa modalidade de trabalho por parte dos capitalistas, significando a eliminação 

e redução de postos de trabalhos sem afetar a produção. A pandemia trouxe novos mecanismos 

de exploração da força de trabalho que poderão ser amplamente utilizados mesmo após o fim 

da necessidade de isolamento social, impactando nas regulamentações e direitos trabalhistas e 

minando a seguridade social dos trabalhadores.  

 Segundo Antunes (2020), a OIT projetava redução de 195 milhões de empregos de 

período integral nos EUA nos primeiros meses da pandemia e 20% na taxa de desemprego. 

Contudo, esses dados representam uma parte da realidade, pois há uma invisibilidade do 

número de trabalhadores que já estavam em um contexto de extrema precarização.  

 
34 Até o dia 8 de fevereiro de 2020, de acordo com os dados apresentados pela plataforma do Google notícias/covid 

19, foram registrados 2.319.104 óbitos no mundo. Naquele momento, o país que registrava o maior número de 

óbitos era os Estados Unidos, com 463.338 óbitos, na sequência aparecia o Brasil, com 231.534 óbitos registrados, 

e a Índia, com 155.080 óbitos. Os dados, atualizados diariamente, estão disponíveis em:  

<https://news.google.com/covid19/map?hl=pt-BR&mid=%2Fm%2F02j71&gl=BR&ceid=BR%3Apt-419>. 
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Economistas tem apresentado a mesma retórica de que o desemprego atingirá altas 

proporções e a pandemia tem sido uma aliada nesse contexto, pois o processo destrutivo já se 

encontrava em pleno vigor e expansão. Assim, o coronavírus tornou-se o “bode expiatório” 

para justificar o desemprego, a pobreza e a miséria, delineando um futuro sombrio para a 

humanidade. De acordo com Harvey (2020, s.p.):  

 

O COVID-19 exibe todas as características de uma pandemia de classe, gênero 

e raça. Embora os esforços de mitigação estejam convenientemente ocultos na 

retórica de que “todos estamos juntos nesta guerra”, as práticas, em particular 

por parte dos governos nacionais, sugerem motivações mais sombrias. 

 

A classe trabalhadora encontra-se em uma encruzilhada: ou se arrisca ao contágio 

aumentando as chances de óbito para garantir seus rendimentos, ou segue o isolamento social 

e corre o risco de ser atingida pela fome. Como grande parte da população vivencia um contexto 

intenso de precarização, em que muitos precisam trabalhar hoje para garantir a subsistência 

amanhã, não conta com salários fixos. Para esses trabalhadores a pandemia se apresenta ainda 

mais mortal, pois as orientações estatais furtam-se às garantias sociais necessárias e urgentes. 

  No primeiro capítulo desta Tese abordamos que o trabalho é fundante do ser social, pois 

por meio do trabalho os homens criam sua socialização, sua realização, suas condições objetivas 

e subjetivas: o trabalho é emancipador e libertador. Contudo, no capitalismo, o trabalho tornou-

se o algoz do próprio homem, algo que o submete e o “escraviza”, pois a apropriação e a 

transformação da força de trabalho em mercadoria determinam uma massa de trabalhadores que 

somente garante a sua sobrevivência por meio da venda de sua força de trabalho.  

Segundo Antunes (2018, p. 35), o trabalho deve ser apreendido na sua forma 

contraditória, pois “[...] o sentido do trabalho que estrutura o capital (o trabalho abstrato) é 

desestruturante para a humanidade, enquanto o seu polo oposto, o trabalho que tem sentido 

estruturante para a humanidade (o trabalho concreto que cria bens socialmente uteis), torna-se 

potencialmente desestruturante para o capital”.  

De acordo com Antunes (2018), o desafio na atualidade é dar “sentido autoconsciente”. 

A desregulamentação das relações trabalhistas e as novas formas de trabalho – como a 

ampliação e intensificação do setor de serviços e a intensificação do trabalho por meio das 

plataformas digitais – tem propiciado maior precarização trabalhista.  

Para Antunes (2020, p. 16), a chamada indústria 4.0, criada para ampliar a tecnologia e 

o setor informacional no mundo da produção, tornou-se ainda mais robotizada e automatizada 

em quase todos os espaços da cadeia produtiva de valores. Assim, a tendência já era clara: 
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“redução do trabalho vivo pela substituição das atividades tradicionais [...] tornando o trabalho 

vivo mais ‘residual’ [...] ao mesmo tempo que amplia o monumental exército sobrante de força 

de trabalho [...]”.  

Nesse sentido, a ampliação e aprofundamento do “trabalho morto” pela crescente 

ocupação das plataformas digitais e ferramentas digitais, sob o domínio das grandes 

corporações globais financeiras, não significa a eliminação do trabalho vivo (indispensável ao 

ciclo de reprodução e valorização do capital), mas apresenta novas formas de precarização e de 

superexploração da força de trabalho implicando na ampliação do exército industrial de reserva, 

ou seja, a relação trabalho e capital será mais intensa e o processo de expropriação de direitos 

sociais ampliado.  

De acordo com Harvey (2020, s.p.), o neoliberalismo tem se organizado nos últimos 

anos no capital fictício, na expansão da oferta de moeda e na criação de dívidas. Contudo, “já 

está enfrentando o problema da demanda por ser insuficiente para realizar os valores que o 

capital é capaz de produzir”.  

 O “mundo digital” possibilita um novo universo para ser explorado pelo capital fictício, 

pois “todas as moedas virtuais possuem uma natureza privada e, pela forma como são postas 

em circulação, permanecem como dinheiro de crédito de forma fictícia, mesmo que a sua 

produção implique custos” (NAKATANI; MELLO, 2018, p. 13).  

  As criptomoedas (moedas virtuais) representam instabilidade e volatilidade das taxas 

cambiais, agitando os riscos cambiais. A primeira delas foi criada em 2009 e chamada de 

bitcoin, posteriormente surgiram outras moedas virtuais. Até dezembro de 2017 havia mais de 

1.360 criptomoedas cuja capitalização total somava mais de US$ 600 milhões (NAKATANI; 

MELLO, 2018).  

De acordo Nakatani e Mello (2018), o capitalismo vivencia a dominação do fetichismo 

sobre a produção, circulação e apropriação da riqueza. Nesse contexto de grande quantidade de 

capital sobreacumulado com intensa necessidade de valorização, as criptomoedas manifestam-

se como um produto que alimenta a lógica de acumulação capitalista.  

 Com isso, a pandemia é uma espécie de alavanca para questões que já estavam postas, 

como novas configurações no “mundo do trabalho”, na seguridade social, no plano econômico, 

podendo, inclusive, se manifestar internacionalmente na definição de uma nova moeda, pois 

 

[...] qualquer criptomoeda pode se tornar uma nova moeda nacional e até 

mesmo substituir o dólar e outras moedas como dinheiro mundial. Entretanto, 

o papel desempenhado pelo dólar como o principal dinheiro mundial decorre 

do poderio da economia estadunidense. Não mais como dinheiro, mas como 
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dinheiro-capital. A rigor, não há impedimentos para a substituição das moedas 

nacionais e do dinheiro mundial por qualquer moeda privada virtual na 

dinâmica de reprodução e expansão do capital, desde que atendam aos 

requisitos das leis gerais da circulação monetária sob as determinações do 

capital e às leis gerais da acumulação capitalista (NAKATANI; MELLO, 

2018, p. 22).  

    

  Nesse contexto, as crises (determinadas pela própria forma de expansão do capital) 

tornam-se devastadoras para a classe trabalhadora. Os estados doaram milhões para o 

salvamento desses capitais e, por outro lado, sacrificaram a classe trabalhadora, que carrega o 

ônus mais pesado dessa lógica. Assim, os fundos públicos se deslocam para o salvamento dos 

capitalistas e deixam à deriva a população, perpetuando a expropriação de direitos e garantias 

sociais.  

 O Estado salvador do grande capital foi exposto pelo coronavírus, desvelando a falência 

e a falácia das políticas sociais do mundo capitalista/neoliberal, e o sistema de saúde foi exposto 

mundialmente, expondo a falta de atendimentos, insumos hospitalares, médicos e equipes de 

saúde, leitos, com a saúde pública desmantelada a favor do capital, o que escancarou os 

privilégios do direito à vida. O Estado como mentor da ordem do capital revela sua função na 

impossibilidade de execução das atividades laborais, explorando e expondo a risco de contágio 

a população. Assim, a classe trabalhadora está à deriva de sua própria sorte, com um Estado 

que governa para uma pequena minoria mundial.  

 No contexto de altos níveis de desemprego, a pobreza assombra parte significativa dos 

trabalhadores. De acordo com reportagem publicada no site Exame35 em 08 de outubro de 2020, 

os bilionários ficaram mais ricos no contexto da pandemia, sendo as áreas tecnológica e de 

saúde as que mais cresceram. No site da revista Carta Capital36, a reportagem publicada em 30 

de setembro de 2020 revela que a fortuna dos 643 americanos mais ricos cresceu 29% até março 

do mesmo ano. As fortunas analisadas em março passaram de US$ 2,95 trilhões para US$ 3,8 

trilhões até o mês de setembro. Conforme dados da ONU, em 2019 o Brasil era o sétimo país 

com maiores desigualdades do mundo e o segundo país com maior concentração de renda do 

mundo, pois o 1% mais rico da população brasileira concentrava 28,3% de toda a riqueza 

nacional.  

 
35 Reportagem disponível em: <https://exame.com/negocios/bilionarios-ficam-mais-ricos-na-pandemia-e-fortuna-

chega-a-us10-trilhoes/>. Acesso em: 10 abr. 2021. 

 
36 Reportagem disponível em: <https://www.cartacapital.com.br/sociedade/por-que-ricos-ficaram-mais-ricos-e-

pobreza-explodiu-na-pandemia/>. Acesso em: 10 abr. 2021. 

 

https://www.cartacapital.com.br/sociedade/por-que-ricos-ficaram-mais-ricos-e-pobreza-explodiu-na-pandemia/
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/por-que-ricos-ficaram-mais-ricos-e-pobreza-explodiu-na-pandemia/
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Crises constantes, exploração da força de trabalho, redução de direitos, redução de 

políticas sociais, entre outros, são fatores que, somados a um vírus37 com alto potencial de 

infecção e significativa taxa de letalidade, apresentam-se como uma desgraça para a classe 

trabalhadora, pois os trabalhadores somente podem garantir sua subsistência por meio da venda 

da força de trabalho, sendo que a limitação de circulação e a necessidade de isolamento social 

causam danos perversos àqueles que necessitam se submeter a lógica de mercado.  

 

 
37 Cabe ressaltar que o coronavírus não é uma provação que vive a humanidade, mas que a forma destrutiva como 

o capitalismo amplia a exploração tem possibilitado o surgimento de novas doenças, devido à destruição e 

exploração dos recursos naturais, agronegócio, agrotóxicos (venenos), uso de hormônios na produção de carnes, 

alteração do solo para a produção. As condições de proliferação de epidemias e pandemias tornam-se cada vez 

mais latentes, por exemplo: ebola, SARS, H1N1, entre outras. São fruto do processo predatório que ameaça os 

recursos naturais necessários à vida. Atualmente, um grande debate sobre a apropriação privada das águas está em 

pleno vapor. O capitalismo se apropria dos bens comuns de toda a humanidade e coloca a vida permanentemente 

em risco.  
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3. AS POLÍTICAS SOCIAIS BRASILEIRAS: A INFLUÊNCIA DO BANCO MUNDIAL 

NA REALIDADE PERIFÉRICA 

 

Há muitas maneiras de matar uma pessoa. Cravando 

um punhal, tirando o pão, não tratando a sua doença, 

condenando à miséria, fazendo trabalhar até 

arrebentar, impelindo ao suicídio, enviando para a 

guerra etc. Só a primeira é proibida por nosso 

Estado.  

                                                           Bertolt Brecht 

 

No trecho acima Brecht desvela o processo de exploração da força de trabalho na lógica 

capitalista, pois o capitalismo se organiza no contexto mundial para ampliar e garantir a 

acumulação, além de buscar formas cada vez mais intensas de valorização do capital 

(MÉSZÁROS, 2011).  

 Com esse objetivo, a racionalidade capitalista destrói qualquer barreira que se imponha, 

a tal ponto que seu processo se torna predatório e desumano. Além disso, o capitalismo cêntrico 

exerce plena influência política, econômica e ideológica nos países da periferia do capital, 

ocorrendo um processo de superexploração da força de trabalho (MARINI, 1973).  

 Anteriormente apreendemos que o trabalho é fundante para o ser social, porém na 

sociedade de classes transforma-se em uma forma latente de exploração, o que implica 

diretamente na realização do devir a ser dos sujeitos sociais, criando barreiras cada vez mais 

intransponíveis para a realização da emancipação humana.  

 Segundo Fernandes (2008), a lógica imperialista na realidade brasileira é um elemento 

fundamental para compreender a expansão do capitalismo, pois a origem brasileira fundada no 

colonialismo e no escravismo a partir da formação de uma classe burguesa que carrega as 

sombras do seu passado e as recoloca no presente apresenta uma força de trabalho duplamente 

explorada, pelos países centrais e pela burguesia local.  

 O Banco Mundial (BM), desde sua origem até a atualidade, tem exercido grande 

influência no desenvolvimento econômico, político, social e ideológico dos países “em 

desenvolvimento”, que nada mais são do que países dependentes que compõe a periferia do 

capital. Nesse sentido, o aparato instrumental, financeiro e ideológico do BM apresenta-se 

como um verdadeiro manual a ser seguido pelos países dependentes da economia internacional. 

 Cabe, portanto, aos Estados desses países a execução de uma política social totalmente 

subjugada aos interesses financeiros, pois são países amplamente explorados no processo de 

reprodução social de acumulação e valorização do grande capital. O projeto neoliberal por meio 
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da reestruturação produtiva defende um Estado que se molda pelos interesses mercadológicos, 

resultando em um processo permanente e cada vez mais violento de expropriação de direitos 

sociais e esvaziamento e reconfiguração das políticas sociais.  

 

 

3.1. Política Social na configuração da periferia do capital: a construção brasileira   

 

De acordo com Behring e Boschetti (2011) o surgimento das políticas sociais apresenta 

diferenças entre os países condicionadas pelo: movimento e pressão dos trabalhadores; 

desenvolvimento das forças produtivas; e composição no âmbito do Estado, sendo que somente, 

no final do século XIX o Estado passou a executar e planejar de forma obrigatória e mais 

sistematizada as ações sociais.    

Apreender a construção das políticas sociais na realidade brasileira implica em 

considerar o lugar que o país ocupa no desenvolvimento do capitalismo internacional, como um 

país periférico e dependente no plano econômico e político mundial, uma vez que mediante os 

imperativos que determinam a lei geral de acumulação do capital o processo de superexploração 

da força de trabalho se amplia e se intensifica conforme as necessidades apresentadas em cada 

estágio de evolução do modo de produção capitalista.  

Assim, deve-se considerar o legado do país na construção socio-histórica que apresenta 

elementos de modernização e atraso, conforme Fernandes (1976). A classe burguesa se formou 

a partir de suas raízes coloniais e escravocratas e o liberalismo foi incorporado pelas elites 

nativas de forma singular:  

 

[...] a equidade configura-se como emancipação das classes dominantes e 

realização de um certo status desfrutado por elas, ou seja, sem incorporação 

das massas; na visão de soberania, supõe-se que há uma interindependência 

vantajosa entre as nações, numa perspectiva passiva e complacente na relação 

entre capital internacional; o Estado é visto como meio de internalizar os 

centro de decisão política e de institucionalizar o predomínio das elites nativas 

dominantes, numa forte confusão entre o público e o privado (BEHRING; 

BOSCHETTI, 2011, p. 73).  

 

Fernandes (1976) afirma que a cidadania ocorre pela via restrita, pois mantém uma 

estruturação patrimonialista com a permanência dos privilégios dos senhores de terra e a 

expansão dos grandes latifúndios. Desse modo, a concepção de cidadania refere-se somente aos 

cidadãos proprietários, excluindo escravos, trabalhadores rurais e urbanos e, posteriormente, os 

escravos libertos.  
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Tais questões são fundamentais para compreender a revolução burguesa38 no Brasil, que 

se diferencia do processo de países de capitalismo central, pois na periferia do capital a 

expansão capitalista ocorre de forma dependente das economias centrais e do mercado mundial, 

gerando a inexistência de autonomia no desenvolvimento do modelo capitalista. Nesse sentido, 

o desenvolvimento do capitalismo periférico apresenta características atreladas ao processo de 

expropriação externo, o que resulta em desenvolvimento interno insuficiente.  

De acordo com Fernandes (1976), na periferia do capital a transformação capitalista é 

acompanhada da dominação burguesa, visto que enquanto os países de capitalismo central 

fundamentam-se em um modelo democrático, os países periféricos têm como alicerce a 

autocracia, já que a democracia fica restrita a uma pequena parcela da população.  No Brasil, a 

burguesia nacional tornou-se aliada na estruturação do capitalismo dependente: que conforme 

Fernandes (1976, p. 296):   

 

Ao contrário do chavão corrente, as burguesias não são, sob o capitalismo 

dependente e subdesenvolvido, meras “burguesias compradas” (típicas de 

situações coloniais e neocoloniais, em sentido específico). Elas detêm um 

forte poder econômico, social e político, de base e de alcance nacionais, 

possuem o controle da maquinaria do Estado nacional; e contam com suporte 

externo para modernizar as formas de socialização, de cooptação, de opressão 

ou de repressão inerentes à dominação burguesa. Torna-se, assim, muito mais 

difícil desloca-la politicamente, através de pressões e conflitos mantidos 

“dentro da ordem” [...] O “retardamento” da Revolução Burguesa, na parte 

dependente e subdesenvolvida da periferia, adquire assim uma conotação 

política especial. [...] Ela luta, simultaneamente, por sua sobrevivência e pela 

sobrevivência do capitalismo. Isso introduz em elemento político em seus 

comportamentos de classe que não é típico do capitalismo especialmente nas 

fases de maturação econômica [...] (FERNANDES, 1976, p. 296).  

  

A formação da classe burguesa brasileira não teve caráter reformista, como na Europa 

e nos Estados Unidos, pois os senhores de terras transformaram-se em capitalistas agrários e o 

mercado desenvolveu-se dependente dos países de capitalismo central. Nessa relação, o Estado 

não se organizou para atender as reivindicações populares, mas conduziu autoritariamente as 

transformações de forma repressiva. Por isso, as transformações são consideradas 

“modernização conservadora” (FERNANDES, 1976) de um Estado altamente repressivo e a 

favor do capital. Tais elementos estão enraizados na direção política do país, emergindo de 

forma enérgica quando são colocados em risco.  

 
38 Em 1975 Florestan Fernandes publicou a obra Revolução burguesa no Brasil: ensaio de interpretação 

sociológica, que busca apreender as particularidades da “revolução burguesa” e o modo como o capitalismo 

desenvolveu-se no país. No final do século XIX, a revolução burguesa conduziu o país para a transformação 

capitalista, porém sem romper com os elementos do passado, na conjugação de arcaico e moderno, o que determina 

uma burguesia autocrática e o desenvolvimento do capitalismo dependente.  
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No Brasil, devido à aliança entre os grandes latifúndios e a burguesia nacional, não 

ocorreram rupturas e a modernização perpetua as velhas práticas coloniais e escravocratas, por 

meio do poder do mando. Essa forma de política exerce tamanha influência que ainda na 

atualidade persiste nas relações sociais. 

As políticas sociais nesse período eram escassas, pois o Estado tinha pouco 

envolvimento com o social, deixado a cargo de ações do mercado (com o atendimento de 

demandas individuais ou pela iniciativa privada não mercantil), que respondia aos pobres de 

forma emergencial, enquanto o Estado determinava uma forte repressão policial sobre a 

“questão social”.  

Pereira (2007) denomina o período como laissefariano39, caracterizado pelo 

funcionamento de um mercado livre e sem interferência e forte proteção aos direitos de 

propriedade privada. Entre as políticas públicas merecem destaque o trabalho e a previdência, 

ainda que de forma bastante precária, enquanto as demais políticas não eram de interesse estatal 

no período. Em 1923 foram criados os Departamentos Nacionais do Trabalho e da Saúde e a 

Lei Elói Chaves, relativa à previdência social.  Pereira (2007, p. 129) define do seguinte modo: 

“[...] uma política social na qual nem um mínimo de renda como provisão ínfima, de estilo 

liberal, era contemplado”. 

A crise de 1929 afetou o principal produto de exportação brasileiro. O setor cafeeiro foi 

especialmente atingido e com ele a forma política estabelecida até então. A aliança firmada 

entre a burguesia nacional e outras oligarquias do setor agrário coloca no poder, por meio de 

um golpe de Estado, Getúlio Vargas (1930-1945)40, um símbolo da aliança entre a classe 

política nacional e as forças armadas.  

A partir de 1930 o cenário brasileiro passou a contar com significativa intensificação da 

força de trabalho assalariada e transição das forças produtivas do campo para a área urbana. As 

condições de vida da classe trabalhadora eram precárias e sem garantias legais; e a indústria, 

além de contar com as forças produtivas do meio urbano, tinha os trabalhadores do campo como 

um “exército de reserva” que aceitava condições de trabalho ainda mais degradantes.  

 
39 Pereira (2007) na obra Necessidades humanas: Subsídios à crítica dos mínimos sociais estabelece a divisão de 

cinco períodos das políticas sociais brasileiras, para efeitos de estudos, considerando os aspectos políticos, 

econômicos e sociais, sendo: 1º período anterior a 1930: Política Social laissez-faire; 2º Período de 1930-1964: 

populista com laivos desenvolvimentistas; 3º período de 1964-1985: tecnocrático-militar, incluindo a fase de 

abertura; 4º período de 1985-1990: transição para a democracia liberal; e 5º período a partir dos anos 1990: política 

social neoliberal (PEREIRA, 2007, p. 127). 

  
40 De 1930 a 1934 foi chefe do “Governo Provisório”, sendo eleito como presidente pela Assembleia Nacional 

Constituinte. Em 1937 foi decretado o Estado Novo, colocando fim à Velha República. Foi novamente eleito 

presidente de 1951 a 1954, quando cometeu suicídio. Café Filho assumiu, dando continuidade ao governo aliado 

às elites nacionais e aos interesses internacionais.  
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No início do século XX, a formação dos primeiros sindicatos pelo país gerou greves e 

reivindicações trabalhistas; e, com inspiração na Revolução Russa de 1917, em 1922 foi 

fundado o Partido Comunista Brasileiro (PCB). Diante desses acontecimentos, o Estado agiu 

na perspectiva de inibir e repreender a organização política da classe trabalhadora (OLIVEIRA, 

2010).  

Pereira (2007) define o período de 1930 a 1964 como de política social 

populista/desenvolvimentista, sendo que no plano econômico o período é demarcado pela 

passagem da economia agroexportadora para a urbano-industrial.   

Nesse clima de tensão, o Governo Vargas (1930-1945) estabeleceu certos compromissos 

que impulsionaram mudanças no Estado e na sociedade brasileira. Assim, nos anos de 1930 a 

1943 a política social foi inserida na sociedade (BEHRING; BOSCHETTI, 2011). Em 1930 foi 

criado o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, na perspectiva de amenizar as tensões 

entre as classes; e a definição da Lei 1.402, que criou o imposto compulsório sindical, 

conferindo-lhe a qualidade de prestador de serviços e retirando a percepção de um sindicato 

combativo.  

Segundo Mota (1995), a criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) a 

partir de 1933 se vincula às categorias profissionais em maior quantidade no mercado de 

trabalho e não às empresas privadas (como era anteriormente) e, com isso, a assistência prestada 

pelas empresas foi reduzida pela oferta previdenciária estatal. Tal modelo permaneceu com 

poucas alterações até 1964. 

No âmbito da profissionalização, destaca-se que para a especialização e colocação no 

mercado de trabalho foi criado o “sistema S” voltado para a perspectiva de trabalho com lógica 

educativa e direcionado principalmente aos jovens, sendo incorporados princípios liberais. 

Houve também esforços em ações na área da saúde devido sobretudo à propagação de doenças 

como a febre amarela e a malária; e algumas ações dirigidas à nutrição e questões alimentares, 

com a obrigatoriedade de refeitórios nas grandes empresas e venda de alimentos a baixo custo. 

Cabe observar que todas as ações direcionadas às políticas sociais garantiam a cobertura 

somente aos trabalhadores inseridos no mercado formal de trabalho (OLIVEIRA, 2010).   

Mota (1995) identifica que a proteção social no Brasil tem sua origem a partir da 

formação do proletariado urbano no início do século. A proteção social iniciada nas empresas 

nesse período orientou as tendências da seguridade social, que deve ser considerada em duas 

perspectivas: “o das necessidades originárias do processo e das relações de trabalho 

desenvolvidas nas grandes empresas e das estratégias políticas adotadas pelos trabalhadores 
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sindicalizados e pelo patronato, no que diz respeito às políticas sociais dirigidas para a 

reprodução da força de trabalho” (MOTA, 1995, p.166).  

As ações direcionadas ao âmbito assistencial eram praticadas pelas instituições 

filantrópicas de origem católica, com domínio de ações caritativas, e a “questão social” era 

tratada de forma despolitizada. Behring e Boschetti (2011) citam Draibe e Aureliano (1989) ao 

considerar difícil estabelecer com precisão a Política de Assistência Social no país, devido ao 

caráter fragmentado, desorganizado e instável. Ou seja, a pauperização não se relaciona às 

formas de reprodução social, tanto que a assistência não passava pela política de cunho estatal, 

significando a negação de direitos para uma parcela acentuada da população nos anos seguintes. 

Essa negação de direito à assistência social estabelece paradigmas que persistem na 

contemporaneidade.  

Em 1942 ocorreu certa centralização com a criação da Legião Brasileira de Assistência 

(LBA), inicialmente voltada ao atendimento dos envolvidos na Segunda Guerra Mundial, em 

uma relação clientelista entre Estado e sociedade e posteriormente. Segundo Oliveira (2010, p. 

169), a LBA atuava com a naturalização da pobreza: 

 

Esta naturalização da questão social era agravada pela ideologia católica que 

reforçava o aspecto confessional da assistência dando uma base moral muito 

forte que exigia uma série de requisitos para a doação de um determinado 

benefício, estabelecendo como exigência além da pobreza em si, a capacidade 

de trabalhar e do bom comportamento. Esta característica da assistência social 

reforçava a prática política da benemerência e da caridade, sem qualquer 

vinculação com o reconhecimento de direito (OLIVEIRA, 2010, p. 169). 

 

 A assistência social brasileira permaneceu nesse lugar (ou não lugar) até as alterações 

estabelecidas pela Constituição Federal de 1988, quando passa a ser considerada uma política 

pública de regulação estatal.  

Ao observar mais atentamente esse percurso, apreende-se que, de acordo com Behring 

e Boschetti (2011), a materialização das políticas sociais ocorreu com a Constituição de 1937 e 

com a Consolidação das Leis Trabalhistas (1943), contudo, tais políticas eram direcionadas ao 

conjunto de trabalhadores reconhecidos pelo Estado, determinando uma espécie de seleção nos 

direitos sociais e na concepção de cidadania. Segundo Oliveira (2010, p. 170), “[...] as leis 

trabalhistas reforçam a desigualdade ao legitimar e reconhecer algumas categorias 

profissionais, essencialmente aquelas vinculadas ao setor agroexportador e industrial urbano, 

mantendo a zona rural excluída de qualquer política trabalhista”.  

A partir de 1937 foi inaugurada uma nova fase do governo Vargas, o Estado Novo, com 

características autoritárias e fortemente populistas. No entanto, a repressão aos movimentos dos 



143 
 

trabalhadores não impediu algumas conquistas coletivas, como salário-mínimo, férias, criação 

da carteira de trabalho e seguro acidente (OLIVEIRA, 2010). Com isso, podemos observar que 

naquele momento as políticas sociais configuravam a desproteção da maior parte da população, 

por terem caráter fragmentado e serem dirigidas especialmente aos trabalhadores inseridos no 

mercado formal.   

O período a partir de 1945 abre espaço para tensões econômicas, políticas e sociais, com 

disputas de projetos sociais, enfraquecimento da burguesia nacional e um país com 

características mais expressivamente urbanas (BEHRING; BOSCHETTI, 2011) 

De acordo com Netto (2011, p. 20), nos anos de 1956 a industrialização (restrita até 

aquele momento) alcançou um “novo padrão de acumulação” por meio da industrialização 

pesada. Assim, os anos do governo de Juscelino Kubitschek (JK) (1956-1961) caracterizaram-

se pela ampliação do capital estrangeiro sob a justificativa de superar o déficit econômico, 

político e social do país e pelo “desenvolvimentismo”41. Também cabe destacar nesse momento 

os diversos investimentos de organismos internacionais, que, apoiados no discurso da 

necessidade de adequação e modernização, ampliavam sem resistência o domínio dos EUA.  A 

tal ponto que entre os anos de 1962 e 1964 onze países concentravam mais de cinquenta por 

cento da dívida externa, todos grandes clientes do BM: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 

Egito, Israel, Iugoslávia, México, Paquistão e Turquia (TOUSSAINT, 2006). 

O Plano de Metas criado em 1956 (carro chefe do governo JK) concentrava áreas 

fundamentais para o desenvolvimento do país, como energia, alimentação e transporte. As 

políticas sociais são expandidas e aumenta o interesse pela política de saúde, ao mesmo tempo 

buscando atender demandas apresentadas pelos trabalhadores e garantindo a condições físicas. 

De acordo com Netto (2011, p. 21), o Plano de Metas foi:  

 

[...] um rearranjo nas relações entre o Estado, o capital privado nacional e a 

grande empresa transnacional, entregando-se a esta uma invejável parcela de 

privilégios. Entretanto, o suporte político deste arranjo, que parecera estável 

nos últimos anos da década de cinquenta, passa a sofrer forte erosão entre 1961 

e 1964 (NETTO, 2011, p. 21, grifos no original).  

 

Se no plano econômico o Brasil na década de 1950 ligou-se fortemente ao domínio 

estadunidense, no plano político, em meio às disputas de projetos sociais, formava-se uma 

 
41 Conforme discutimos anteriormente, o Banco Mundial no início de sua formação (1944) tinha como objetivo a 

reconstrução dos países atingidos pela Segunda Guerra Mundial e posteriormente pela Guerra Fria. Contudo, após 

a Segunda Guerra o termo “desenvolvimento” começa a se apresentar de forma central nas ações desse organismo 

internacional e a Economia do Desenvolvimento passou a ser o foco e a estratégia do BM para as economias que 

compõem a periferia do capital.  
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resistência ao domínio imperialista, o que poderia significar um risco para a hegemonia 

burguesa e seus interesses de dominação, pois, quando João Goulart (Jango) (1961-1964) 

assumiu o poder “[...] espaços significativos do aparelho do Estado foram ocupados por 

protagonistas comprometidos com a massa do povo [...]” (NETTO, 2011, p. 21).  

Com isso, ganharam espaço as reivindicações e lutas das massas populares, com forte 

mobilização sindical, e as reformas de base passam a ser fortemente solicitadas, pois o 

capitalismo se organizava no país sem as reformas necessárias e com a total exclusão das 

massas. Netto (2011) identifica que esse movimento não representava perigo imediato à ordem 

do capital, mas questionava a direção capitalista em curso no país.  

Contudo, se tal clima de mobilização prosseguisse, os desdobramentos poderiam ensejar 

uma situação pré-revolucionária, pois os movimentos de aspiração revolucionária ligaram-se 

fortemente ao sindicalismo, determinando um novo direcionamento da ordem estabelecida que 

poderia resultar na “[...] reprodução do desenvolvimento associado e dependente e excludente” 

ou em “[...] um processo profundo de reformas democráticas e nacionais, anti-imperialista e 

antilatifundista” (NETTO, 2011, p. 24), o que indica que o golpe de 1964 significou o 

impedimento do que se formava em uma direção democrática. 

Nesse sentido, o movimento em curso na realidade brasileira era um perigo para os 

interesses do capitalismo cêntrico e para a burguesia nacional (sob o risco de perder sua 

hegemonia) e, por isso, o lado mais perverso da formação social brasileira se colocou de forma 

feroz e suas raízes coloniais, escravocratas e coronelistas foram fortemente acionadas. O golpe 

de 1964 pôs fim ao que seria uma alternativa substancialmente democrática para o país: “o que 

o golpe derrotou foi uma alternativa de desenvolvimento econômico-social e político que era 

virtualmente a reversão do já mencionado fio condutor da formação social brasileira” (NETTO, 

2011, p. 25).  

O golpe de 1964 iniciou o período da autocracia burguesa (1964-1985) no país, dando 

um novo fôlego à modernização conservadora, com importantes consequências políticas, 

econômicas e sociais. Com isso, foram instituídos no Brasil os anos mais duros e perversos para 

a classe trabalhadora, pois, além das contradições típicas do desenvolvimento capitalista (que 

se amplia nos diferentes estágios de desenvolvimento), foi declarada e amplamente praticada a 

violência estatal.  
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3.1.1. A autocracia burguesa: o sufocamento da luta de classes  

 

No plano internacional o mundo seguia dividido entre dois complexos industrial-

militares, de um lado os EUA e de outro a União Soviética, exercendo grande influência do 

campo político. Esse contexto resultou em novas formas de tecnologias, expansão da indústria 

automotora e desenvolvimento da pesquisa científica, que se ampliava desde os anos finais da 

Segunda Guerra Mundial, levando ao crescimento econômico da “era do ouro”42 do 

capitalismo.  

Após Segunda Guerra Mundial iniciou-se a Guerra Fria e com ela o setor industrial-

militar alterou o plano econômico e as alianças estabelecidas por todo o mundo, sendo os EUA 

o grande destaque de poderio militar. Cabe observar que os períodos entre guerras e de Guerra 

Fria garantiram a hegemonia norte-americana. De acordo com Dobb (1983)43, antes da Primeira 

Guerra Mundial o setor público dos EUA era quase inexistente, mas com o desenvolvimento 

do complexo industrial-militar ampliaram-se os gastos governamentais, sendo metade 

destinado aos militares sem comprometer a economia estadunidense, o que consistiu em uma 

importante estratégia para o crescimento dos EUA, pois o orçamento de defesa era utilizado 

para a reconstrução dos países envolvidos nas guerras e para exercer controle sobre as empresas 

durante a Guerra Fria.  

A “era do ouro” possibilitou o intenso crescimento econômico nos países centrais e 

concomitantemente a ampliação de políticas sociais e de emprego determinadas pelas políticas 

de Bem-Estar Social baseadas no modelo fordista/keynesiano, emergindo o Estado Social que 

permaneceu até os anos iniciais da década de 1970. Segundo Coelho (2002), o Estado de Bem-

Estar Social tornou-se um importante alicerce para a manutenção do sistema capitalista, 

buscando uma política de pleno emprego e de segurança social, que, no contexto periférico, 

determinou as políticas de cunho desenvolvimentista.  

Anteriormente discutimos a influência do Banco Mundial quanto a empréstimos e 

orientações aos países que utilizavam seus recursos e identificamos que o BM esteve 

 
42 O termo é utilizado por Hobsbawn em Era dos extremos: o breve século XX: 1914-1991 e designa o crescimento 

econômico do período. Inicia-se a produção em massa apoiada no modelo de produção fordista (EUA) e ocorre 

desenvolvimento em diferentes setores, desde a indústria até a agricultura. Os compromissos políticos dos 

governos (países centrais) com o pleno emprego possibilitaram um enorme consumo das massas, reduzindo as 

desigualdades e estabelecendo um sistema de seguridade social e previdenciário. A internacionalização do 

mercado possibilitou a ampliação da capacidade produtiva da economia mundial, fazendo com que a força de 

trabalho pudesse ser explorada sem fronteiras.  

 
43 Na obra A evolução do Capitalismo Dobb (1983) realiza um pós-escrito em que analisa o mundo capitalista pós- 

Segunda Guerra e desvela a economia do Estado.  
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diretamente envolvido nos recursos destinados à reconstrução de países atingidos pela guerra e 

na orientação e definições estratégicas a países que compõem a periferia capitalista.  

Tais empréstimos não ocorriam de forma aleatória, havendo interesses econômicos e 

políticos que motivavam e determinavam os países que seriam “apoiados”, pois era um dos 

interesses da hegemonia norte-americana garantir apoio por parte dos países periféricos. De 

acordo com Toussaint (2006, p. 93), “Son principalmente países (como Filipinas, Egipto, 

Paksitán, Turquia, Marruecos, Túnez, México, Argentina, Indonesia y Brasil) que tienen 

importancia estratégica y económica para Estados Unidos”. Esses países apresentam destaque 

nas relações com o BM, tanto que no governo JK o “desenvolvimentismo” passou ser a forma 

como se dirigia o interesse para determinadas áreas por meio de um pesado processo de 

industrialização.  

A efervescência crescente da classe trabalhadora quando Jango assumiu o poder não 

consistia somente em uma ameaça ao modo como a burguesia nacional se organizava, mas era 

também uma ameaça ao imperialismo estadunidense, por isso o golpe militar (fortemente 

apoiado pelos EUA) foi uma forma de conter um avanço mais revolucionário e manter a “velha 

ordem” das coisas.  

Segundo Netto (2011), o período iniciado no Brasil pós-1964 foi a reatualização da 

“modernização conservadora” que tinha como objetivo acelerar o processo de concentração e 

centralização para induzir a produtividade e a acumulação, remodelando a política econômica 

nacional.  

 

A consecução desta projeção “modernizadora” [....] responde por uma das 

construções ditatoriais que mais profundamente marcou a vigência do regime 

autocrático burguês – o seu “modelo econômico”. As linhas-mestras deste 

“modelo” concretizam a “modernização conservadora” conduzida no 

interesse do monopólio: benesses ao capital estrangeiro e aos grandes grupos 

nativos, concentração e centralização em todos os níveis etc. – consagradas 

inclusive em tentacular repertório operativo e normativo (fora de qualquer 

controle democrático ou parlamentar) acionado por conselhos e coletivos 

diretamente atrelados ao grande capital (NETTO, 2011, p. 31).  
 

Os quase 21 anos de autocracia burguesa significaram diferentes momentos do 

desenvolvimento capitalista na realidade brasileira, com o aparelhamento estatal e uma falsa 

sensação de melhorias sociais ocasionadas posteriormente pelo “milagre econômico”. Netto 

(2011, p. 35) considera que há três momentos distintos no período autocrático burguês, com 

diferentes características: o primeiro de abril de 1964 a dezembro de 1968 (governos Castelo 

Branco e Costa e Silva); o segundo entre 1968 e 1974 (período da junta militar e o governo 
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Médici) e o terceiro período no governo Geisel de 1974 a 1979. Havendo, ainda, o período de 

1980-1985 do governo Figueiredo, momento da abertura política.  

De acordo com Maciel (2014) a ditadura militar exerceu um papel crucial na supremacia 

do capital monopolista, pois rompeu com o curso da classe trabalhadora iniciado no pré-1964 

e possibilitou recompor a autocracia burguesa de forma atualizada para o capital dos 

monopólios. Desse modo, havia novas necessidades ocasionadas pelo novo padrão de 

acumulação, entre elas: necessidade de aparelhamento do Estado institucionalmente para 

atender as demandas monopólicas; redução do ciclo econômico; e crise da política populista 

que vinha se expandindo desde a era Vargas.  

 

[...] reside dupla funcionalidade do Estado pós-64 o seu caráter essencial: ele 

é antinacional e antidemocrático: o sistema de mediações que ele efetiva só se 

viabiliza na escala em que amplia e aprofunda a heteronomia (traço 

antinacional), mas, prejudicando um larguíssimo espectro de protagonistas de 

todas as classes, deve, para exercer o seu poder, privá-los de mecanismos de 

mobilização, organização e representação (traço antidemocrático). A exclusão 

é a expressão política do conteúdo econômico da heteronomia (NETTO, 2011, 

p. 29).  

 

Nesse período houve forte expansão das empresas estatais e privadas e na agricultura 

houve a inserção do capitalismo monopolista, com significativo apoio governamental, 

direcionando o crescimento agrícola para a modernização econômica e tecnológica e gerando 

alterações significativas da força de trabalho do campo, pois foram eliminadas antigas relações 

de produção, agora submetidas ao trabalho assalariado majoritariamente com relações 

temporárias. Assim, o chamado “milagre econômico” brasileiro tem um movimento expansivo 

de 1969 a 1973, uma vez que a maior abertura do capital internacional e a instituição dos 

monopólios (que estabeleceu outros ritmos às empresas nacionais) possibilitaram crescimento 

econômico (MACIEL, 2014).  

Para Mota (1995), as políticas sociais eram direcionadas pelo projeto político do Estado 

militar por meio da “expansão seletiva” de alguns serviços, em um processo que diferencia os 

serviços prestados de acordo com as condições de trabalho de cada beneficiário. Com isso, as 

políticas de seguridade social do período têm como traço principal a modernização autoritária 

do governo:  

 

[...] a privatização da assistência médico-social, a criação da previdência 

complementar privada, afora a supressão e o desmantelamento dos 

mecanismos de controle e de participação dos trabalhadores no sistema de 

proteção vigente até 1964. Também, sob o argumento da modernização 

administrativa, foram reforçados os mecanismos de centralização e de 
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burocratização das decisões, com a criação do Instituto Nacional de 

Previdência Social, em 1967, do Ministério da Previdência e Assistência 

Social, em 1974, e do Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, 

em 1977 (MOTA, 1995, p. 137-138).  

 

Desse modo, o sistema de seguridade social brasileiro foi formado por meio de um 

processo seletivo que distingue os trabalhadores com direitos dos que não conseguem ser 

inseridos no mercado formal de trabalho, gerando um sistema que diferencia os sujeitos sociais 

conforme o lugar que ocupam na reprodução social. Na década de 1970, o sistema político 

baseado no Estado de Bem-Estar Social nos países de capitalismo central apresentou sinais de 

esgotamento e estagnação atrelados à crise estrutural que determinou uma reestruturação 

produtiva, repercutindo brutalmente no modo de vida da classe trabalhadora. No Brasil, o 

Estado de Bem-Estar Social não foi instituído e o modelo de proteção social era embasado no 

modelo desenvolvimentista, sem a preocupação em garantir uma política nacional de pleno 

emprego à população.  

Outra característica do modo como a seguridade social foi formada na realidade 

brasileira é a presença do capital privado em serviços sociais considerados rentáveis. Essa forma 

de privatização de algumas áreas das políticas sociais possibilitou a inserção do grande capital 

no sistema de seguridade social e fez com que as políticas sociais brasileiras se formassem com 

traços de privatização, com um Estado que atua na perspectiva de se isentar de suas obrigações 

com o social.  

 

Na realidade, esse movimento, iniciado na década de 60, deságua nos anos 70, 

por meio da consolidação de um verdadeiro pacto entre empresas privadas e 

o Estado, em que é nítido o processo de privatização dos fundos públicos, via 

renúncia de contribuições sociais, isenção de imposto de renda e liberalidade 

para inserir os custos da assistência na contabilidade empresarial (MOTA, 

1995, p. 140).  

 

De acordo com Pereira (2009), no campo econômico mundial a década de 197044 

apresentou diversas alterações e implicações nas economias centrais, somadas a um clima de 

instabilidade política. Os acordos de Bretton Woods chegaram ao esgotamento e a conversão 

da moeda no padrão dólar-ouro entrou em declínio na economia estadunidense, significando o 

fim do acordo monetário firmado em 1944 e o início do padrão dólar. Além disso, o primeiro 

choque do petróleo em 1973 levou ao declínio dos capitais centrais, que sofreram com uma 

combinação de inflação, baixo crescimento e intensificação do desemprego.  

 
44 Tais questões foram amplamente debatidas no Capítulo 2.  
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Na periferia capitalista (considerando Brasil, México, Coreia do Sul e Taiwan), ao longo 

de toda a década se manteve o crescimento econômico, que ocorria, porém, devido a um 

crescente processo de endividamento “oriundo do acesso ao crédito farto e barato oferecido por 

bancos privados internacionais encarregados de reciclar a renda petrolífera” (PEREIRA, 2009, 

p. 150). Contudo, nos países periféricos não-exportadores de petróleo as taxas de crescimento 

despencaram e o empobrecimento da população aumentou exponencialmente. Assim, a 

estratégia do BM centrou-se no alinhamento dos governos afinados à sua concepção político-

ideológica, concedendo mais empréstimos a esses países.  

Segundo Pereira (2009), o BM determinou sanções aos países periféricos que lidaram 

com a crise com políticas redistributivas (como ocorreu com o Chile) ou que determinaram 

medidas confiscatórias de propriedade privada de grandes empresas norte-americanas e/ou 

europeias. A fim de conter a crise central, o BM determinou a concessão somente de altos 

empréstimos, capazes de fazer com que os débitos desencadeassem uma espiral de 

endividamento. Pelo mesmo motivo os empréstimos eram destinados a ações de infraestrutura 

e a programas considerados produtivos, especialmente no setor agroexportador.  

No final da década de 1970 e início dos anos 1980 esse tipo de empréstimo dobrou, 

sendo direcionado exclusivamente aos “clientes” mais endividados na carteira do BM.  Apesar 

de no período o “combate à pobreza” ser um foco do BM, os empréstimos destinados à área 

social (que já eram irrisórios) tiveram redução ainda maior (PEREIRA, 2009).  

Nesse contexto, político e econômico o período da ditadura militar possibilitou 

crescimento econômico e direcionamento estritamente alinhado ao grande capital, com 

elevação da dívida externa a altos patamares, colocando o Brasil entre os países mais 

endividados com o capital internacional. Como as ações eram prioritariamente destinadas à 

ampliação e intensificação de áreas produtivas, também as ações de proteção social se voltavam 

quase que exclusivamente à garantia da força de trabalho, imprescindível a esse ciclo 

econômico. Assim, a pauperização da população não estava na pauta política e econômica 

sendo deixadas à revelia das relações de produção.  Para Behring e Boschetti (2011), a partir de 

1974 o projeto ditatorial começou a apresentar sinais de esgotamento devido aos impactos da 

economia internacional, restrição do fluxo de capitais e limites internos.  

De acordo com Oliveira (2010), têm início nesse período uma série de manifestações 

por melhoria nas condições de vida e as reivindicações dos trabalhadores determinaram um 

novo sindicalismo, com a criação da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e do Partido dos 

Trabalhadores (PT) nos anos 1980, culminando com os movimentos para que artistas e presos 

políticos retornassem ao país. Com isso, diversos intelectuais retornaram ao país em um 
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momento propício que ensejou o fim do regime autoritário. No campo, diversas lutas se 

colocaram em movimento tendo como principal pauta a reforma agrária e a denúncia da 

violência no campo e dos grandes latifúndios, quando foi fundado o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).  

 Os anos seguintes foram marcados pela abertura lenta e gradual do regime e por um 

período de transição para a democracia. Nos países de capitalismo central, o projeto neoliberal 

começou a tomar forma, mas no Brasil a adesão ao neoliberalismo ocorreu tardiamente. Coma 

a abertura democrática iniciou-se no Brasil um processo de transição controlado pela burguesia 

nacional na perspectiva de conter as massas populares, sendo que a demanda da “questão 

social” reprimida no período ditatorial e as mudanças estruturais conduzidas no país passaram 

a se apresentar de forma mais industrializada e urbanizada.  

De acordo com Toussaint (2006) e Pereira (2009), no período de 1978 a 1981 os 

empréstimos conduzidos pelo BM dobraram, concentrando-se em poucos países que compõem 

a periferia do capital, sendo os cinco maiores devedores do período (em escala do maior para o 

menor): Brasil, México, Indonésia, Coréia do Sul e Turquia. Em 1982 o México declarou 

moratória e a crise da dívida dos países latino-americanos estourou, fazendo com que as 

agências multilaterais passassem a ter rigidez nas cobranças, verificadas caso a caso. A 

estratégia definida para conter a crise foi a promoção de ajustes internos voltados à reorientação 

da produção de bens exportáveis, redução e redirecionamento de gastos públicos: “Os 

programas de ajustamento estrutural, já em curso, foram instrumentalizados para servir ao 

enquadramento da política econômica dos devedores às exigências dos credores internacionais” 

(PEREIRA, 2009, p. 169).  

Os programas de ajuste aos credores baseavam-se na contenção do consumo interno, no 

arrocho salarial, no corte de gastos com a área social e na redução do investimento público, 

consistindo em uma reformulação estabelecida para que a dívida fosse honrada em curto prazo 

(PEREIRA, 2009). No período de 1982 a 1986 os empréstimos de ajuste estrutural resultaram 

em programas direcionados à educação básica (formação de capital humano) dos países 

periféricos, que passaram a ser utilizados de forma mais flexível. Nesse contexto o BM passou 

a determinar e direcionar as políticas educacionais periféricas submetidas a ajustes fiscais, ou 

seja, com a crise estrutural do capital o BM alterou as regras das dívidas e determinou o curso 

que deveria ser tomado por seus credores.  

 A partir da crise estrutural do capital e da necessidade de novos arranjos no processo 

de produção (fordismo/keynesianismo), alterou-se o direcionamento dos organismos 

internacionais, pois a partir da década de 1980 os bancos bloquearam o acesso dos devedores 
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ao sistema financeiro internacional e, como os Estados periféricos eram altamente dependentes 

dos recursos financeiros internacionais, foram condenados à estagnação. Assim, os países que 

mais se industrializaram em décadas anteriores, isto é, mais utilizaram os recursos financeiros 

internacionais, são os mais atingidos, entre eles o Brasil e o México.  

No governo Figueiredo (1980-1985) iniciou-se mais veementemente a abertura política, 

condicionada por dois fatores: a necessidade de redefinição do modelo estatal (visando atender 

as novas exigências do mundo capitalista); e a pressão organizada dos movimentos sociais para 

um novo modelo de sistema de seguridade social. De acordo com Oliveira (2010), as medidas 

tomadas pelo governo na busca por conter a recessão falharam, o que enfraqueceu ainda mais 

o regime militar e conferiu legitimidade às lutas democráticas. O período deflagrou um quadro 

econômico e social extremamente nocivo para a classe trabalhadora, visto que o período do 

regime autoritário possibilitou crescimento exclusivamente à elite nacional e à classe média: 

“[...] passou-se do milagre econômico brasileiro dos anos de 1970 ao pesadelo econômico e 

social dos anos de 1980” (OLIVEIRA, 2010, p. 190).  

Em 1985 teve início a “nova república”, com José Sarney45 (1985-1990) na presidência, 

um período de efervescência no contexto brasileiro. De acordo com Pereira (2007), no âmbito 

da política social o período apresenta a transição para a democracia liberal, em que, devido à 

forte mobilização social, as políticas sociais tornam-se centrais: “[...] ocorreram significativos 

avanços políticos e sociais, os quais conferiram à década de 80, ao lado do epíteto de ‘década 

perdida’, o de ‘década da redemocratização’” (PEREIRA, 2007, p. 152).   

A conquista social da Constituição Federal de 1988 demarca um importante marco 

político e social para os movimentos sociais no Brasil, instaurando o princípio da 

“universalidade” e o estabelecimento de um sistema de Seguridade Social. Mota (1995) aponta 

que a principal conquista de 1988 é a definição de uma seguridade que abrange a saúde, 

previdência e assistência social. Segundo Oliveira (2010), a partir de 1990 foram criados os 

conselhos representativos das diferentes políticas sociais, como saúde, educação, assistência 

social e criança e adolescente, tendo tanto a participação do governo como da sociedade civil 

organizada. Contudo, o período de forte participação democrática e representativa política e 

social foi breve, pois a burguesia nacional já articulava o candidato da elite para o realinhamento 

do país à ordem neoliberal.  

 
45 A eleição indireta de 1985 marcou o fim do regime ditatorial no país, quando foi escolhido pelo Colégio 

Eleitoral, em 15 de janeiro de 1985, Tancredo Neves do PMDB, que faleceu antes de tomar posse do cargo, 

assumindo o seu vice, José Sarney.  
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O período autoritário passou a ser um elemento a compor a formação social brasileira, 

pois o espectro ditatorial é proclamado todas as vezes que a ordem estabelecida pelo capital se 

encontra em risco. Com a ascensão da extrema-direita no Brasil, esse espectro ronda a sociedade 

brasileira. De acordo com Maciel (2014), a ditadura militar garantiu os elementos estruturais 

favoráveis ao capital monopolista, o que possibilitou as reformas necessárias ao processo de 

transição neoliberal na realidade brasileira, pois o período pós-1964 possibilitou a 

intensificação do capital financeiro internacional no país (e sua consequente relação de 

dependência), levando a um padrão de aprofundamento dessa relação na condição periférica.  

 

 

3.2. Neoliberalismo x Seguridade Social x Políticas de emprego: a formação contraditória 

brasileira  

 

Mediante a crise estrutural do capital, um novo padrão de acumulação fez-se necessário 

e a acumulação flexível46 determinou a adequação do Estado, centralizando suas ações com 

maior veemência a partir do mercado privado e para reprodução ampliada do capital, pois o 

Estado Social (executado nos países centrais) estava sendo fortemente criticado e questionado 

e a ascensão do projeto neoliberal apresentava-se como um elemento fundamental para as novas 

necessidades de acumulação do capital47.  

Verificamos, ainda, que o neoliberalismo passou a compor as determinações do BM a 

partir da década de 1980, sendo alguns elementos fundamentais para a adequação e inscrição 

desse projeto, como as necessidades que emanam a crise estrutural, a refuncionalização estatal, 

a derrocada do socialismo real em 1989, a vitória de Margareth Thatcher na Inglaterra em 1979 

e a vitória de Reagan nos EUA em 1981. 

Na periferia do capital, as determinações eram definidas pelo Consenso de Washington 

(1989) e pela Comissão Econômica para América Latina (CEPAL)48.  Assim, as condições de 

 
46 De acordo com Harvey (1994) em A condição pós-moderna, o “regime de acumulação flexível” é uma resposta 

ao modelo fordista entendido como rígido, apoia-se “na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de 

trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente 

novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados, e, sobretudo taxas altamente 

intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. [...] permitem que os empregadores exerçam 

pressões mais fortes de controle do trabalho sobre a força de trabalho [...]” (HARVEY, 1994, p. 140). 

  
47 Esse debate foi realizado no Capítulo 2, por isso não o retomaremos nesta discussão. Neste momento, a 

intencionalidade é apreender o ideário neoliberal na realidade brasileira e a adequação das políticas sociais na nova 

fase do desenvolvimento capitalista.  

 
48 A referida organização teve sua origem em 1948 ligada às Nações Unidas, com sede em Santiago (Chile). Tem 

como objetivo considerar a realidade latino-americana para buscar o desenvolvimento e exerce forte influência na 

economia dessas regiões. Assim como apresentamos as mudanças que ocorrem no BM desde a sua origem, a 
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emergência de um novo padrão econômico, político e social eram orientadas pelo ideário 

neoliberal que se alastrava globalmente.  

O ideário neoliberal incide sobre as reivindicações da classe trabalhadora, criticando os 

sindicatos. De acordo com Anderson (1995), para Hayek as raízes da crise estavam localizadas 

no movimento operário, pois a pressão por melhores condições salariais e pela ampliação dos 

gastos sociais teriam corrompido as bases de acumulação capitalista.  

No Brasil, o período pós-64 apresenta-se como uma forma de conter e dissolver a luta 

de classes, determinando forte repressão a movimentos sociais, sindicatos e partidos políticos, 

sendo que um período ainda mais nefasto da dura contenção de reinvindicações populares 

ocorreu em 1968, com o AI-5 vigente até 1978, período em que a tortura foi instituída e 

fortemente praticada pelo poder estatal.  

Contudo, a década de 1980 ficou marcada como a “década da redemocratização”, 

iniciando um forte período de lutas populares que desembocam no reconhecimento de direitos 

sociais e no clamor por uma democracia participativa, pois “A possibilidade real aberta pela 

crise da autocracia burguesa e pela qualidade nova de um movimento vindo de baixo 

pressionando por uma democracia ampliada, recoloca no centro do debate a questão do Estado 

e da democracia” (IASI, 2017, p. 300). Assim, a Constituição Federal de 1988 se apresenta 

como uma conquista dos setores progressistas em um momento no qual o Estado Social já 

estava com sua base corrompida pelo neoliberalismo.  

Dessa base contraditória e adversa nasce o sistema de Seguridade Social brasileira, pois, 

ao mesmo tempo em que sua recém-conquista consistiu em um avanço ao considerá-lo 

composto por Saúde, Previdência Social e Assistência Social; as condições para seu 

esgotamento também estão presentes, iniciando, a partir da década de 1990, a descaracterização 

das conquistas sociais.  

A Seguridade Social no Brasil a partir dos marcos da Constituição Federal de 1988 

funda-se na mesma lógica de países que desenvolveram o Estado Social (modelo dos países 

centrais), contudo, sob as determinações de um país periférico e dependente. Ou seja, as 

garantias sociais são direcionadas aos formalmente regidos pelas leis trabalhistas, relacionando 

intrinsecamente o modelo de proteção social ao trabalho (caracterizado como trabalho formal). 

 
CEPAL ao longo dos anos também sofreu alterações. A partir da década de 1990 a organização alinha sua 

perspectiva econômica as determinações do neoliberalismo. Sua concepção de pobreza encontra-se alinhada às 

construções do BM, principalmente a partir dos anos 1990, compreendendo a pobreza de forma fragmentada do 

processo de reprodução social e a necessidade de direcioná-la por meio de políticas focalizadas aos mais pobres, 

buscando quantificar e qualificar a pobreza. A partir dos anos 2000, verifica-se a tendência mundial de caracterizar 

a pobreza em uma perspectiva multidimensional, abraçando os objetivos da ODM.  
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O trabalho é a determinação que assegura o acesso aos seguros sociais, 

definindo a natureza e o montante dos direitos legalmente reconhecidos em 

sistema nacional de proteção social. Só tem acesso aos seguros o trabalhador, 

que, via trabalho, teve parcela de seu salário (ou rendimento derivado do 

trabalho) subtraída no presente para assegurar um benefício monetário no 

futuro (BOSCHETTI, 2016, p. 98).  

 

Contudo, como assinalado, há distinções fundantes da Seguridade Social entre o centro 

do capital e a periferia. Conforme Behring e Boschetti (2011), as reformas sociais nos países 

de capitalismo central foram formuladas no período pós-guerra com base focalizada em 

legislações sociais no modelo do Welfare State. Essas reformas sociais associadas à lógica do 

capital, devido as pressões dos movimentos dos trabalhadores, determinam um Estado Social 

com ampliação do fundo público, estabelecendo uma lógica entre a acumulação para o capital 

e proteção ao emprego, atendendo algumas demandas dos trabalhadores. 

 A social-democracia se propagou apoiada em um Estado de direitos sob um modelo 

político cada vez mais distante de um projeto de classe revolucionário, pois defendia reformas 

“graduais” a partir da base de formação da lógica capitalista, sem que fosse gestada uma 

proposta de ruptura ou um outro projeto social distinto da lógica existente. No período em 

questão, havia pressões da classe burguesa devido às inspirações políticas, ideológicas e 

econômicas da União Soviética contrárias ao mundo do capital. Contudo, na incursão do 

neoliberalismo como um projeto que fortaleceu o capitalismo, a social-democracia deixou de 

lado as reformas sociais e abraçou o ideário neoliberal. Assim, as reformas sociais realizadas 

antes do neoliberalismo foram uma tentativa de combinar a acumulação de capital e a redução 

das desigualdades sociais por meio de algum tipo de redistribuição de renda.  

A crise estrutural do capital rompeu com o modelo da social-democracia e 

paulatinamente conduziu o mundo aos ditames neoliberais, pois nos principais países 

capitalistas a direita ascendeu ao poder político e pôs em curso um novo padrão de acumulação 

flexível, estabelecendo rupturas com as reformas sociais, ampliando a exploração das forças 

produtivas, limitando a função social do Estado e determinando o mercado como o centro 

regulador das relações sociais.  

No Brasil, a Seguridade Social teve início com determinada cobertura e algumas 

garantias regidas pela lógica do trabalho formal. No entanto, como o pleno emprego não foi 

uma preocupação estatal, a Seguridade Social consistia em um privilégio cada vez mais restrito 

a um determinado número de trabalhadores.  
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A não instituição de uma “sociedade salarial” no Brasil, que se caracterizaria 

pela generalização de empregos assalariados estáveis e garantidores de 

direitos, faz com que aproximadamente metade da população 

economicamente ativa permaneça fora do mercado formal de trabalho e, 

portanto, sem garantia de acesso aos direitos decorrentes do trabalho, [...] e a 

perversidade da estrutura econômico-social que produz e concentra riqueza, 

ao mesmo tempo em que exclui os trabalhadores pobres de seu acesso e os 

confina a relações de trabalho precárias, incertas, eventuais, de baixo 

rendimento e não garantidoras de direitos (BOSCHETTI, 2009, p. 11-12).  

 

Desse modo, o sistema de Seguridade Social é uma conquista importante da classe 

trabalhadora, com a garantia de direitos sociais que passam a ser assegurados 

constitucionalmente. Contudo, essas garantias sociais encontram-se imbricadas em mudanças 

estruturais no processo de reprodução social do capital e na divisão internacional do trabalho 

determinadas pelo processo de reestruturação produtiva. As determinações e necessidades do 

capitalismo a partir da crise estrutural e da emergência do neoliberalismo no plano global, 

solapam os direitos sociais. Com isso, na realidade periférica brasileira esses direitos mal se 

efetivam e já são severamente expropriados, sendo expressivas as determinações políticas e 

econômicas que ferem as garantias sociais.  

A base contraditória da formação da Seguridade Social brasileira gerou um sistema que, 

cada vez mais, intensifica a seletividade conforme as necessidades das regras de acumulação e 

valorização do capital, levando a um processo permanente de expropriação desses direitos e a 

um modelo que busca privatizar a saúde e a previdência social, determinar uma Política de 

Assistência Social funcional à lógica de reprodução social.  

 

 

3.2.1. O governo Fernando Henrique Cardoso (FHC): a formulação neoliberal e o entreguismo 

brasileiro   

 

Quando Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-2003)49 assumiu a presidência da 

República as condições para o desenvolvimento do neoliberalismo já estavam postas, pois nas 

gestões anteriores, desde os anos finais da autocracia burguesa, vinha se alinhando o plano 

econômico e social para a incursão definitiva do neoliberalismo no país.  

 
49 A política econômica conduzida por FHC já estava sendo desenvolvida no governo de Itamar Franco, quando 

FHC ocupou o cargo de Ministro da Fazenda de 1993 a 1994, sendo o responsável pela criação e implementação 

inicial do Plano Real. Assim, ao assumir o cargo de presidente, o Plano Real já estava em vigor há mais de um 

semestre, proporcionando a estabilização dos preços. O Plano Real instituiu uma medida de ajuste fiscal e, dentre 

as ações, instituiu a recentralização do Fundo Público, que ficou à disposição do governo federal em detrimento 

dos estados e municípios (SINGER, 1999).  
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O período FHC resultou em diversas alterações nos planos econômico, político e social 

do país; e o Plano Real alterou sobremaneira a funcionalidade estatal, aprofundando ainda mais 

a relação econômica do país com os organismos internacionais. Segundo Oliveira (2010), a 

busca pela estabilização econômica ocasionou um desmonte do Estado devido à transferência 

de ativos públicos para o setor privado. Desse modo, pautado pela busca de estabilidade 

econômica e consolidação de um espaço no mercado mundial, ao modificar a agenda 

progressiva e desenvolvimentista seguida até a década de 1980, o governo FHC manteve a 

relação de dependência e subordinação ao capital externo.  

 

Como o Plano Real estava ancorado em moedas sobrevalorizadas, juros altos 

para atrair capital estrangeiro e crescentes déficits comerciais, era necessário 

encontrar uma saída para recuperar as reservas internacionais que deixavam o 

país. Para sair da crise o governo FHC fez um novo acordo com o FMI, 

implicando numa elevação da taxa de juros e um pacote fiscal rígido para 

garantir as metas de superávit primário, provocando a elevação da dívida 

externa e interna, colocando o Brasil numa situação de vulnerabilidade e 

dependência da entrada de capitais estrangeiros para saltar os compromissos 

assumidos com o FMI. Ou seja, cria-se uma ciranda de endividamento com 

empréstimos para saldar dívidas e que geram mais endividamento 

(OLIVEIRA, 2010, p. 206).  

 

De acordo com Netto (1999, p. 80), o governo faz do Plano Real um “instrumento de 

estabilização monetária” para a abertura econômica do país ao mercado financeiro, gerando a 

desregulamentação do Estado, que conduziu a uma dupla face do Estado:  

 

[...] de uma parte, uma forte redução do papel empresarial estatal – donde a 

selvagem dilapidação (privatização) do patrimônio público; de outra, a 

pretexto da redução do déficit público e em nome do “ajuste estrutural”, a 

redução dos fundos públicos para o funcionamento das políticas sociais 

voltadas para a massa dos trabalhadores. Mais precisamente, o projeto político 

do grande capital concentrou-se na reforma do Estado [...] – reforma que só 

poderia ser conduzida contra o espírito da Constituição de 1988 (NETTO, 

1999, p. 80).  

 

A reforma gerencialista do Estado, conduzida pelo então ministro Bresser Pereira a 

partir de 1995 por meio do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1996-1999), 

ocorreu para a garantia da hegemonia do capital, como explica Tonet (2016):  

 

- Intensificação do poder econômico sobre as outras dimensões sociais;  

- Aumento expressivo das desigualdades sociais, aumentando a distância entre 

os mais ricos e os mais pobres;  

- Agravamento de problemas sociais e desregulamentação intensificada do 

trabalho;  



157 
 

- Profundas alterações nas relações sociais, com destaque para o 

individualismo – perdendo a dimensão da coletividade; sensação de 

isolamento; desmobilização social; perda de sentido para a vida; busca de 

soluções exotéricas para responder aos problemas enfrentados;  

- Desenvolvimento científico e tecnológico que se presta a atender apenas à 

classe dominante (TONET, 2016, P. 89-90). 

 

Motivadas pela ideia de que o Estado é ineficiente, estabelecendo a perspectiva de um 

Estado mínimo, pois, segundo Behring (2008): 

 

Argumentava-se que o problema está localizado no Estado, donde é necessário 

refuncionalizá-lo para novas requisições, corrigindo distorções e reduzindo 

custos; enquanto a política econômica corrói aceleradamente os meios de 

financiamento do Estado brasileiro por intermédio de uma inserção na ordem 

internacional que deixa o país à mercê dos especuladores no mercado 

financeiro, de forma que todo o esforço de redução de custos preconizado 

escoa pelo ralo do crescimento galopante da dívida interna e externa 

(BEHRING, 2008, p. 199). 
 

Assim, a “reforma gerencialista” foi uma contrarreforma que “implicou um profundo 

retrocesso social, em benefício de poucos” (BEHRING, 2008, p. 22, grifo no original), visto 

que foi desvinculada da perspectiva da social-democracia da Europa com o Welfare State. No 

Brasil, a “reforma” foi motivada pelo ajuste fiscal e baseada na desresponsabilização do Estado 

no que tange aos direitos sociais.  

De acordo com Netto e Braz (2006), a refuncionalização estatal atendeu os interesses 

de crescimento do próprio capital no plano econômico e no redirecionamento no plano de 

direitos sociais,  

 

[...] é claro que o objetivo real do capital monopolista não é a “diminuição” 

do Estado, mas a diminuição das funções estatais coesivas, precisamente 

aquelas que respondem à satisfação de direitos sociais. Na verdade, proclamar 

a necessidade de um “Estado mínimo”, o que pretendem os monopólios e seus 

representantes nada mais é que um Estado mínimo para o trabalho e máximo 

para o capital (NETTO; BRAZ, 2007, p. 239). 

 

Com isso, o Estado privilegiou os interesses do capital financeiro e, como define Netto 

(2000, p. 15): “Trata-se, agora de um bloco que é burguês, um bloco conservador modernizante, 

mas que tem uma clara hegemonia no seu interior. E, dizendo de uma maneira clara: é o governo 

dos banqueiros”. Assim, o Estado se organiza com um direcionamento fiscal claro, deixando 

na escuridão as ações estatais de cunho social, ampliando intensamente as parcerias público- 

privadas e priorizando ações direcionadas aos interesses do mercado (VIDAL, 2016). 
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Apoiando-se no contexto da crise internacional, o Estado brasileiro realizou as 

alterações necessárias para a organização do projeto neoliberal. Nesse projeto, a política 

econômica e a geração da dívida pública atuam sob lógica que privilegia o capital especulativo, 

que nada emprega ou produz e que atende unicamente à demanda de acumulação por mais 

capital. No contexto de um país com alta desigualdade social, desemprego estrutural e grande 

parte dos trabalhadores na informalidade, o Plano Real não se caracterizou apenas como um 

plano anti-inflacionário, mas significou a reestruturação da economia brasileira em favor do 

capital especulativo, o grande beneficiado de toda a gestão FHC.  

Já a maior beneficiária foi a dívida pública, que aumentou significativamente durante o 

governo FHC, a ponto de, segundo Gomes e Cruz (2015, p. 142), a dívida pública líquida com 

relação ao PIB saltar de 35% no período de 1995 a 1998 para 51,6% no período de 1999 a 2002.  

A base necessária para o que foi denominado por Mota (1995) de “cultura política da 

crise” apoia-se no processo de reestruturação produtiva e na cooptação da classe trabalhadora, 

neutralizando processos de resistência devido às condições precárias de vida e de trabalho. 

Além disso, o autoritarismo abriu espaço para o conformismo de uma crise generalizada e 

certamente as transformações gestadas no mundo do trabalho implicam de forma latente o 

processo de “consenso”.  

 

É evidente que esse processo relaciona-se tanto com as bases sociopolíticas 

da transição democrática do pós-64, que não gerou rupturas com as estruturas 

de sustentação econômica do grande capital, quanto com a atual conjuntura de 

crise global, marcada pelo esgarçamento dos referenciais socialistas, dos da 

social-democracia, e pelas metamorfoses da ordem econômica mundial, 

responsáveis pelos devastadores impactos produzidos nos países de Terceiro 

Mundo (MOTA, 1995, p. 111).  

 

Nesse contexto o Estado operou uma crescente redução e até mesmo, como define Netto 

(1999, p. 81), “uma intencional sabotagem” das políticas sociais, em que o fundo público foi 

saqueado e direcionado aos interesses do mercado e à anulação do social.  

 

O projeto avassalador do neoliberalismo no governo FHC dilapida o 

patrimônio público, privatiza, desregulamenta e desconstitucionaliza direitos 

sociais e trabalhistas, de abertura irrestrita ao capital internacional. Sob a 

hegemonia da direita de aliança com o PFL, o governo de FHC, tem a anuência 

de um congresso majoritariamente conservador, de direita e de corrupção, que 

aprova as medidas centrais da programática neoliberal (ABRAMIDES, 2019, 

p. 155).  

 

A Seguridade Social mal começou a funcionar sob a lógica estabelecida pela CF de 1988 

e foi saqueada pelo governo. Na Previdência Social, seguindo a regra da privatização dos 
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direitos sociais, o governo propôs uma “reforma” que buscava substituir a previdência social 

estatal pela previdência privada, um processo que durou três anos e dez meses em tramitação 

até ser aprovado em 1998. Embora o governo não tenha conseguido privatizar esse direito 

social, as alterações implicaram em perdas aos trabalhadores e no fortalecimento do regime 

privado.  

De acordo com Silva (2004), as mudanças do sistema previdenciário significaram 

perdas aos segurados, pois conduziram ao aumento da idade média para receber o benefício, 

estendendo o prazo de contribuição: “Trata-se de trabalhar mais, contribuir mais e receber 

menos, estreitando a relação entre contribuições e benefícios pela nova regra do cálculo” 

(SILVA, 2004, p. 17).  

Cabe ressaltar que a retórica instituída no governo FHC sobre o déficit do sistema 

previdenciário – na realidade uma apropriação dos fundos pelo governo para implantar a 

“reforma” fiscal – tornou-se um discurso permanente no interior dessa política, colocando-a em 

um processo constante de expropriação que se aprofundou em governos posteriores, até 

culminar na “reforma” previdenciária determinada nos anos mais recentes.  

Enquanto os direitos previdenciários foram alterados pela lógica do Estado gerencialista 

no processo de contrarreforma que se impõe em todas as frentes de garantias sociais, o índice 

de desemprego agravou-se, como demonstra o Gráfico 1, que apresenta o percentual de 

desemprego aberto50 no período. Com isso, o Plano Real, bem como o Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado (do Ministro Bresser Pereira) não criaram aumento de postos de 

trabalho, mas conduziram parte significativa dos trabalhadores à precarização e à informalidade 

nas relações trabalhistas.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
50 Desemprego aberto, segundo o IBGE (2020), refere-se às pessoas que estão sem trabalho e à procura de 

colocação profissional. Esses dados são oriundos da Pesquisa Mensal de Empregos (PME), realizada desde 1980. 

Contudo, referem-se somente à manifestação do desemprego de forma imediata, pois se trata das pessoas que 

buscam trabalho no mês de referência da pesquisa, com isso, as condições de informalidade e precarização do 

trabalho ficam subnotificadas. Conforme Menezes (2007, p. 148), os trabalhadores informais não estão inseridos 

nesses dados, pois “não estão procurando emprego”.  
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Gráfico 1 – Taxa de desemprego aberto 1995-2002 (%) 

 

 

Fonte: IBGE. In: Gomes e Cruz (2015, p. 98).  

 

O Ipea disponibiliza em sua base de dados o indicativo por ano do grau de informalidade 

dos postos de trabalhos, demonstrando a população em relações trabalhistas informais. Os 

dados revelam que essa informalidade se apresenta de forma grave, como indica o Gráfico 2. 

Contudo, o grau de informalidade apresentado em áreas rurais é ainda mais chocante, sendo 

que em 2002, conforme o Ipeadata, o grau de informalidade chegou a atingir 80% dos 

trabalhadores rurais. 

 

Gráfico 2 – Informalidade dos Postos de Trabalho 1995-2002 (%) 

 

 

Fonte: Ipeadata (2020). 
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O Gráfico 3 apresenta o número de pessoas consideradas população desocupada51 no 

período de 1995 a 2002, que apresentou uma elevação significativa, demostrando como as 

políticas de emprego no país não conseguem atingir grande parte da população economicamente 

ativa.  

 

Gráfico 3 – População Desocupada 1995-2002 

 

 

Fonte: Ipeadata (2020).  

 

Na realidade brasileira os governos buscaram atrelar a política de emprego ao 

crescimento econômico, numa equação seguida (como abordamos anteriormente) 

mundialmente pelo “efeito derrame” ao argumentar que a economia fortalecida possibilita 

crescimento a todas as dimensões, permitindo equilíbrio social.  

A partir da crise estrutural do capital e dos processos de reestruturação produtiva, nas 

agências internacionais (entre elas o BM e o FMI) as políticas de empego passam a ocupar um 

lugar de destaque, entendido que tais políticas devem evitar que o desemprego e a pobreza 

atinjam patamares elevados. 

Não muito distinto do caminho que o país havia adotado anteriormente, o governo FHC 

conjugou as políticas macroeconômicas às políticas assistencialistas, mantendo o legado das 

desigualdades sociais e a negação da (re)inserção produtiva de grande parte da população.  

Na composição da periferia do capital, a organização do trabalho determinada pelas 

agências internacionais por meio das “reformas” estruturais conduziu à intensificação das 

expressões da “questão social”, sendo que a organização para o trabalho defendida conduz à 

informalidade. No Relatório sobre o desenvolvimento mundial de 1990: a pobreza, o BM 

 
51 Número de pessoas que procuraram mas não encontraram ocupação profissional remunerada na semana de 

referência da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE), estimado a partir dos microdados da 

pesquisa (IPEADATA, 2020).  
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afirma: “Muitos países têm ainda o emprego informal prejudicado por uma pesada 

regulamentação” (BM, 1990, p. 66).  Com isso, a agência orienta que os países devem facilitar 

e estimular o crescimento da informalidade: “eliminar distorções em favor das grandes 

empresas, uma regulamentação simplificada, aliada à provisão da infraestrutura urbana 

apropriada, é o melhor caminho para facilitar o crescimento do setor informal” (BM, 1990, p. 

66).  

Mediante tais elementos, não se trata de uma prioridade política a intensificação e 

implantação de ações que visem a ampliação e melhoria da política de emprego, pois a 

informalidade permite a redução dos custos do trabalho formal e, consequente, os gastos dos 

empregadores e do Estado. As políticas assistenciais são direcionadas, ou seja, dirigidas aos 

mais pobres, como podemos identificar no trecho: “O mais adequado seria talvez conceder 

recursos assistenciais moderados aos grupos de grande vulnerabilidade” (BM, 1990, p. 5).  

As políticas assistenciais são, portanto, entendidas como uma estratégia para a redução 

da pobreza, devendo ser priorizadas pelos países a fim de possibilitar aos pobres mais 

oportunidades de rendimentos por meio da ampliação dos serviços sociais e conduzir às 

“reformas” necessárias sem que o governo tenha que se “preocupar” com os efeitos estruturais 

sobre os pobres.  

 

A assistência continuará contribuindo para vários objetivos 

desenvolvimentistas, mas a avaliação das políticas dos países e de seus 

prováveis efeitos sobre a pobreza poderia pesar mais na alocação dos recursos 

assistenciais. Uma nova estratégia de ajuda que faça da assistência externa 

uma arma de mais eficácia contra a pobreza teria de ter por âmago um apoio 

bem formulado aos países que adotaram políticas com vistas à redução da 

pobreza. Políticas estas que considerassem os possíveis efeitos, sobre os 

pobres, do contexto geral das políticas adotadas pelos governos – a fim de dar 

aos pobres mais oportunidades de auferir rendas, ampliar os serviços sociais, 

efetuar transferências de renda e criar esquemas de segurança e proceder as 

reformas estruturais sem deixar de preocupar-se com os efeitos que tais 

medidas teriam sobre os pobres (BM, 1990, p. 141).  
 

Sob a perspectiva do BM, os gastos sociais são insuficientes para garantir as condições 

necessárias de subsistência à grande parcela da população empurrada para a informalidade e 

para as condições de não emprego. O Gráfico 4 apresenta o percentual de investimentos com o 

social no período de 1995 a 2002.  
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Gráfico 4 – Gastos Sociais do Governo Federal 1995-2002 (% do PIB) 

 

 

Fonte: 1995-2000 (SIAFI/SIDOR e IPEADATA), 2001-2002 (Plano Brasil Maior PPA 2012/2013). In: 

Gomes e Cruz (2015, p. 111). 

 

Netto (1999, p. 87) observa que a Seguridade Social tinha duas orientações gerais: a 

privatização e a mercantilização. A mercantilização ocorreu na previdência social e na saúde, 

sendo que o Estado apresentou papel residual, pois entregou ao grande capital a gestão dos 

seguros sociais e de saúde.  Houve, além disso, a tentativa de minar a Previdência Social 

pública, garantindo maior crescimento ao sistema de seguridade privado relacionado às grandes 

empresas.  

 A privatização foi direcionada especialmente à Assistência Social e a recém-

conquistada Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), Lei n. 7468/93, foi transferida para o 

setor filantrópico, que seria responsável pela criação de uma “rede de proteção social” enquanto 

o Estado deveria realizar parcerias com instituições sociais, configurando uma terceirização 

(NETTO, 1999). Tais características, segundo Yazbek (2001), conduziram à refilantropização 

da assistência social.  

Como uma determinação do BM para o “combate à pobreza” a Política de Assistência 

Social foi desconfigurada, afastando-se da política inscrita na CF de 1988, sendo demarcada 

pela orientação macroeconômica e integralmente determinada pelo grande capital. Apresenta-

se, desse modo, completamente fragmentada e focalizada a determinados “públicos-alvo” com 

forte apelo de solidariedade, sendo inscrita no Programa Comunidade Solidária (PCS)52, um 

 
52 Criado em 1995 pela Medida Provisória n. 813 com a extinção do Ministério do Bem-estar Social e da LBA, a 

Assistência Social foi incluída no Ministério da Previdência e Assistência Social. O Programa foi formalizado 

posteriormente pelo Decreto Federal n.1.366/1995. Seguindo as recomendações do BM-BIRD, o Programa foi 

inspirado no Programa Nacional de Solidariedade Mexicano (PRONASOL).  
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Programa (e não uma política propriamente dita) antagônico e avesso à LOAS. Com isso, 

podemos concluir que a Política de Assistência Social não chegou a se realizar na gestão FHC.  

Ao invés de uma política, foi instituído no período, segundo Yazbek (2001), um 

programa de enfrentamento à pobreza local, focalizado e clientelista, pautado na solidariedade 

e na expansão e fortalecimento do “terceiro setor”. Assim, o “enfrentamento à pobreza” foi 

segmentado das políticas estruturantes, configurando-se como um programa compensatório e 

restrito a determinados grupos sociais.  

De acordo com Abramides (2019), o PCS deveria agir em cinco áreas: alimentação e 

nutrição; desenvolvimento rural; serviços urbanos; defesa de direitos; e promoção social e 

geração de emprego e renda, buscando o estabelecimento de políticas sociais e de emprego. 

Contudo, o Programa caracterizou-se pela: desresponsabilização do Estado; centralidade em 

ações emergenciais; ausência de reformas estruturais; ações “compensatórias”; focalização na 

miséria em detrimento de uma política de emprego; assistencialismo; e refilantropização (como 

já apontado) da Política de Assistência Social.  

O governo FHC assumiu o projeto neoliberal e o levou às últimas consequências, 

provocando um verdadeiro desmonte no sistema de Seguridade Social em detrimento dos 

direitos trabalhistas. O desastre nacional desse governo está na tragédia para classe trabalhadora 

e na manutenção dos privilégios das elites. Com total submissão ao capital financeiro 

internacional, o país ficou entregue à forma mais brutal de neoliberalismo e submetido à 

financeirização/valorização do capital internacional. 

 Se o governo FHC cravou a lógica neoliberal na realidade brasileira, os governos 

seguintes aprofundaram essa realidade, como no caso do governo “democrático-popular” 

petista. Como afirmou Luis Fernando Veríssimo, “No Brasil, o fundo do poço é apenas uma 

etapa”, por isso, seguimos para apreender o modo como esse poço foi cavado mais fundo ainda, 

até chegarmos a uma forma de “viver” destrutiva e desumanizada.  

 

 

3.2.2. Os governos petistas (2003-2016): a democracia-popular para o capital  

 

 Apreender as determinações que impulsionam a definição de um governo democrático-

popular em um contexto intrinsicamente ligado às bases socioeconômicas de um projeto que 

possibilita e visa a ampliação e valorização do grande capital não deve ser considerado de modo 

restrito e limitado, pois as construções internas do país – sobretudo em um país marcado por 
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um processo de formação social que promoveu o rearranjo de privilégios da burguesia nacional 

historicamente mantidos – devem ser consideradas. 

 Inicialmente, podemos observar que a eleição de um governo petista não significou uma 

“vitória” da classe trabalhadora no campo político, mas a vitória dos acordos e rearranjos 

políticos estabelecidos pela ordem do consenso e da manutenção dos privilégios históricos da 

burguesia nacional em acordo com o grande capital.  

 

O país havia se desertificado pelas medidas neoliberais da era FHC, e o PT já 

não era mais um partido de classe, oscilando entre a resistência ao 

neoliberalismo e a aceitação da política da moderação e da adequação à 

ordem. Aproximando-se de uma política de alianças muito ampla, com vários 

setores de centro mesmo da direita [...] (ANTUNES, 2018, p. 208).  

 

Assim, para estudar a gestão política do PT nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva 

(Lula) (2003-2011) e de Dilma Rousself (2011-2016), além de considerarmos o processo de 

formação socio-histórica brasileira, é necessário discutir o lugar que o país ocupa na integração 

com o capital internacional, como país dependente e periférico. Essas condições determinam o 

processo de superexploração e, consequentemente, o lugar da força de trabalho na relação 

internacional entre capital e trabalho. Contudo, explicitar tais elementos não significa 

determinar que essa condição está dada ou é definitiva para o país, mas que a direção política, 

as alianças e a integração com o capital internacional formam uma conjunção que privilegia o 

processo de acumulação e valorização do capital em detrimento das condições de sobrevivência 

de grande parte da população.  

Nesse ponto, cabe retornar a uma discussão desenvolvida no Capítulo 1, pois, segundo 

Mészáros (2011), a lógica de acumulação do capital está intimamente relacionada à pobreza e 

à exploração latente da força de trabalho, sendo que quanto mais as forças produtivas são 

superexploradas, maior é a acumulação do capital. De acordo com Netto e Braz (2006), a 

relação entre riqueza/pobreza está presente em qualquer fase em que se desenvolva o modo de 

produção capitalista, uma vez que é o modus operandi dessa sociabilidade manter ativo um 

“exército industrial de reserva” ampliado e permanente para ser explorado. Nesse sentido, 

também é parte da lógica de produção manter uma pobreza social permanente, que poderá se 

intensificar conforme as necessidades em cada estágio de desenvolvimento do sistema.  

No processo de desenvolvimento capitalista, o ideário neoliberal foi apresentado como 

um importante aliado dos interesses capitalistas, pois separou a riqueza/pobreza da própria 

ordem produtiva. Ou seja, a principal contradição operada por essa lógica de produção, marcada 

pela profunda desigualdade entre as classes sociais, representa que a classe trabalhadora não 
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usufrui das riquezas por ela gerada e, portanto, a escassez não se refere à produção limitada ou 

à falta de condições de produção, mas à apropriação privada das riquezas.  

Mediante a crise estrutural do capital, as novas necessidades de reorganização 

decorrentes principalmente da reestruturação produtiva, e a necessidade de um novo projeto de 

base econômica, social e ideológica, o neoliberalismo funcionou como uma “alavanca” para o 

modo de produção capitalista. 

 O novo curso dos organismos internacionais para o desenvolvimento determina 

programas de ajuste para a refuncionalização estatal na direção de um Estado mínimo. Embora 

o termo Estado mínimo possa dar a entender que se trata de um Estado com atuação menor, na 

realidade trata-se de um Estado mínimo para o social e máximo para o capital, pois o Estado 

passa a ter um papel de regulação das atividades econômicas, e no aspecto social é um 

operacionalizador das políticas sociais mediante as “parcerias” com o setor privado, na 

condição seletiva de políticas sociais e de população a ser atendida para ações emergenciais, 

focalizadas e direcionadas.  

Quando Lula assumiu a presidência o neoliberalismo já havia formado suas raízes na 

realidade brasileira, mas precisava de adequações e de novos impulsos. O PT, devido à sua 

trajetória ligada às lutas sociais, principalmente considerando a forte mobilização popular dos 

anos de 1980 (período da redemocratização), apresentou-se como uma esperança para a classe 

trabalhadora, porém o PT que assumiu em 2003 já não era mais aquele.  

Segundo Antunes (2015), o PT se metamorfoseou em um “partido da ordem” e a 

primeira gestão Lula (2003-2006) foi marcada muito mais pela continuidade do que pela 

ruptura, preservando a hegemonia do capital financeiro, ou seja, mantendo as raízes da 

formação social brasileira.  

O segundo mandato, conforme Antunes (2015), caracteriza-se pela busca e apoio das 

bases sociais e pela ampliação do Programa Bolsa Família53, seguindo as orientações do BM 

com relação às políticas sociais focalizadas e assistencialistas. Tal política apresentava impacto 

mínimo para a classe trabalhadora organizada, atingindo especialmente a parcela da população 

nos setores mais pauperizados, dependentes das ações estatais para as garantias mínimas de 

sobrevivência. E, mais uma vez, essa forma de recomposição não mexeu nas bases 

macroestruturais nem na política de emprego.  

 
53 A Lei n. 10.836 de 9 de janeiro de 2004 cria o Programa Bolsa Família, destinado às ações de transferência de 

renda com condicionalidades. Trata-se da unificação dos seguintes programas: Bolsa Escola de 2001, Programa 

Nacional de Acesso à alimentação de 2003, Bolsa alimentação de 2001, auxílio gás de 2002 e do Cadastro Único 

para programas sociais de 2001.  
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Com relação ao governo Dilma, a grande popularidade de Lula determinou o alto índice 

de aprovação (chegando a 80%), um fator determinante para a vitória nas urnas de Dilma. Seu 

projeto de governo segue o programa político do lulismo, preconizando: 

 

[...] crescimento econômico com ênfase na expansão do mercado interno; 

incentivo à produção de commodities para a exportação (beneficiando 

especialmente o capital vinculado ao agronegócio); redução de tributos que 

beneficiam os grandes capitais (industrial, construção civil etc.), mantendo 

uma política financeira preservadora – em grande parte de seu governo – dos 

juros altos, procurando garantir o apoio do sistema financeiro (ANTUNES, 

2015, p. 13). 

 

Contudo, a crise internacional agravada especialmente no seu segundo mandato, por 

uma tentativa de manter a redução de juros, determinou a insatisfação do setor financeiro, que 

rapidamente implantou uma política de altos juros. Desse modo instalou-se a insatisfação com 

o governo de Dilma, que a partir de então não conseguiu mais adiar as intempéries do sistema 

financeiro.  

Tensionadas as alianças do PT, a base social burguesa começa a apresentar insatisfações 

com o governo e com os escândalos de corrupção (enraizada em todas as gestões políticas do 

país): “a corrupção sempre ocorreu no Brasil – pois sempre foi o modus operandi da direita no 

poder e no trato dos recursos públicos” (ANTUNES, 2015, p. 17). Todavia, a crítica à corrupção 

ganha um novo tom, desencadeando uma “caça às bruxas” especificamente contra o PT e 

ignorando inclusive o seu principal aliado PMDB, envolvido nos escândalos, mas lidando com 

um ônus muito menor.  

Mascaro (2019) refere que o núcleo do golpe é econômico, pois a política executa o 

movimento que é do capital. Assim, o “golpe a partir da crise é uma investida da luta de classes 

capitalista contra a classe trabalhadora” (MASCARO, 2019, p. 26), representando uma 

investida econômica favorável à “marcha da acumulação”.  

Abramides (2019, p. 185) afirma que o golpe:  

 

 [...] atendeu aos interesses da burguesia, do grande empresariado, da 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), da oposição de 

direita representada pelo PSD e PMDB, sendo o último até as vésperas do 

golpe, coligado ao governo Dilma, de partidos menores de direita a eles 

aliados, da grande mídia da rede Globo, dos jornais e revistas de grande 

circulação, do agronegócio, da Polícia Federal, do Ministério Público, da 

OAB, do Movimento Brasil Livre (MBL), de direita sustentado pelos 

institutos liberais internacionais. Frente a um governo enfraquecido, 

articularam-se, interna e externamente, para manter-se no poder em defesa de 

seus interesses de classe a serviço do capital nacional e internacional, agora, 
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sob a direção da direita, via “golpe institucional”. O PSB, [...] articulou o 

impeachment a partir de uma manobra de Eduardo Cunha e Michel Temer, 

vice da presidência da República, ambos do PMDB, partido presente em todos 

os governos, com seu oportunismo e fisiologismo.  

 

Nesse percurso, a Lava Jato, inspirada nos modelos de inteligência e repressão dos 

Estados Unidos, representa estreita relação política e ideológica entre o governo brasileiro e os 

EUA. Além disso, as “jornadas de junho e julho de 2013” propiciaram a intensificação da crise, 

no acirramento das disputas políticas. Contudo, as manifestações no Brasil, assim como as 

Primaveras Árabes e a tentativa de golpe na Turquia, são situações em que os Estados Unidos 

se fizeram presentes. De todo modo, após as mobilizações a direita apropriou-se das 

oportunidades ali presentes, colocando em latência a necessidade de ajustes no plano nacional 

em sua relação com o capital internacional (MASCARO, 2019).  

A manifestação da população era latente em todas as partes do mundo, tratando-se de 

insatisfação social com a forma de política difundida pelo neoliberalismo. Entretanto, no jogo 

político daquele momento no país esses movimentos foram cooptados pela direita, apesar de as 

mobilizações haverem apresentado uma junção de frentes mais à esquerda, com reinvindicações 

legítimas da classe trabalhadora, e de um perfil conservador à direita, que possibilitou o levante 

de discursos radicais na sociedade e na política. Trata-se de um objeto de estudo apreender 

como essa atmosfera possibilitou uma crescente e intensa investida contra a classe trabalhadora, 

desencadeando medidas de austeridade e repercutindo mais fortemente nos anos seguintes.   

Assim, o segundo mandato da presidenta Dilma foi marcado por uma crise que poderia 

eclodir a qualquer momento. Quando esse momento chegou, a forma de o governo lidar com a 

crise não contrariou o grande capital, agindo por meio da expropriação de direitos sociais da 

classe trabalhadora. Com isso, o governo vai se desenhando em um verdadeiro pesadelo, com 

uma política econômica que se recompõe às custas do aumento do superávit primário, 

intensificação de privatizações, aumento da taxa de juros e incentivo latente ao agronegócio. 

Essa direção de recompor a crise por meio das velhas receitas liberais/neoliberais estremeceu 

ainda mais a relação do PT com a classe trabalhadora.   

De acordo com Abramides (2019), no segundo mandato de Dilma Rousseff as medidas 

neoliberais, por meio de ajustes ficais, incidiu sobre os programas sociais e a legislação 

trabalhista, com corte dos recursos federais na saúde, educação, habitação, ampliação da idade 

mínima para a aposentadoria. As Leis n.13.135/2015 (a pensão por morte deixa de ser vitalícia, 

passando a ser temporária) e Lei n.13.134/2015 apresentam caráter de continuidade na reforma 

da Previdência Social, impactando na pensão por morte, auxílio-doença e seguro-desemprego.  
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  Segundo Gentili (2017), o período implica em mudanças no modelo de intervenção 

Estatal devido à recessão do ciclo econômico, pois a política macroeconômica foi reorientada 

com um recorte conservador e o Estado recuou no seu papel de mediar o crescimento. Nesse 

sentido, a característica dos governos petistas de ampliação de investimento público, 

principalmente em programas sociais, sofreu uma queda brusca e acentuada, pois “O traço mais 

característico da política fiscal do governo Dilma, entretanto, foi, seguramente, a brusca 

desaceleração (e instabilidade) do investimento público” (GENTILI, 2017, p. 12).  

Diversos elementos convergem para que o PT tenha sido fortemente questionado, visto 

que o partido que nasceu com significativa representatividade e esperança para as massas, foi 

evaporando e levando com ele a pouca esperança de políticas menos agressivas para a classe 

trabalhadora. Com isso, o PT da luta já não existia mais e seu sepultamento se concretizou ainda 

em 2002, pois, como afirma Marx (2008, p. 13), “Tudo que era sólido se desmancha no ar [...]”, 

e a classe trabalhadora teve que encarar sua produção material e sua produção do espírito frente 

a frente, questionando: seria o fim da era petista? 

Quanto a uma atuação dirigida à classe trabalhadora organizada, o governo petista 

possibilitou uma leve ampliação do salário-mínimo (o que se distingue de governos anteriores), 

mas ainda assim muito inferior ao valor real, conforme apontam pesquisas do Dieese54. O 

Gráfico 5 apresenta o valor real do salário-mínimo55 a partir das pesquisas realizadas pelo 

Dieese no período de 2003 a 2016, indicando o valor atribuído ao salário-mínimo em cada ano 

e o valor necessário do salário mínimo para as condições mínimas de sobrevivência.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
54 Conforme o Dieese (2008), a partir de 2005 iniciou-se uma forte campanha pela valorização do salário-mínimo, 

implicando em aumento mais significativo. 

  
55 O salário-mínimo é calculado com base na taxa real de crescimento do país (PIB) tendo por base os dois últimos 

anos e a soma da variação do Índice Nacional de Preços do Consumidor (INPC) com base no valor da cesta básica 

mensal.  
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Gráfico 5 – Reajuste do Salário-Mínimo no período de 2003-2016 e Salário-Mínimo 

Necessário no período de 2003-2016 – utilizando como referência o mês de maio 

 

 
Fonte: Nota Técnica Dieese n. 249 (2021). Elaboração própria. 
  

Com base nos dados apresentados acima, que considera o período dos governos petistas 

(Lula e Dilma), é possível constatar que o salário-mínimo no Brasil ao longo dos anos não é 

compatível para as despesas mínimas da classe trabalhadora, ocorrendo perda salarial 

acumulada. Segundo Antunes (2015), a política de preservação do salário-mínimo, ainda que 

muito ínfima perante a própria Constituição brasileira, possibilitou ao governo Dilma superar a 

crise em seu primeiro mandato.  

Essa política salarial apresenta impacto no sistema previdenciário atribuído aos 

trabalhadores, implicando diretamente na proteção social ao trabalhador. Conforme o Dieese 

(2021, p. 7), “O peso relativo da massa de beneficiários equivalentes a até um salário-mínimo 

é de 46,6% e corresponde a 67,3% do total de beneficiários”.  Assim, o sistema de previdência 

social corresponde majoritariamente a trabalhadores submetidos a uma composição salarial 

incompatível com as garantias mínimas necessárias.  

Nos governos petistas houve a ampliação dos custos com as políticas sociais. De acordo 

com Gomes e Cruz (2015, p.153), no período de 2003-2006 ocorreu aumento de 13,4% do PIB, 

no período de 2007-2010 o investimento foi de 14,5% do PIB e no período de 2011-2013 o 

aumento foi de 16% do PIB, apresentando aumento significativo comparado aos apresentados 

no Gráfico 4 referentes ao governo FHC.  

Essa ampliação dos gastos com o social possibilitou ao governo apresentar melhorias no 

índice de pobreza e extrema pobreza, conforme apresentado no Gráfico 6. Gomes e Cruz (2015, 

p. 151) identificam o percentual de extrema pobreza e pobreza ao longo dos governos petistas, 

pois, conforme as diretrizes do BM, o governo passou a “combater à pobreza”.  
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Gráfico 6 – Taxa de Pobreza e Extrema Pobreza 1999-2013 

 

 

Fonte: Gomes e Cruz (2015, p. 151). 

 

O “combate à pobreza” definido pelos organismos internacionais e determinado aos 

países periféricos, conforme identifica Castelo (2011), coloca o conceito de equidade social 

como um dos pilares da intervenção burguesa na “questão social”, possibilitando um 

esvaziamento referencial, estrutural e histórico das desigualdades sociais, pois as desigualdades 

passam a ser relacionadas a uma suposta natureza humana e a condição de pobreza passa a ser 

explicada a partir do indivíduo. Sob essa lógica, a unidade de análise é o próprio indivíduo e 

cabe pensar em ações estatais que permitam a esse indivíduo adquirir novas qualidades, 

capacidades e habilidades, sendo que a educação se torna um instrumento para adequar a força 

de trabalho ao mercado, o que preconiza a teoria do capital humano (conforme discutimos no 

Capítulo 2).  

Assim, a educação foi deliberadamente transformada em um instrumento utilizado pelo 

capitalismo em favor do mercado de trabalho. Como aponta Vidal (2016), a educação deve ser 

apreendida a partir do trabalho, enquanto um complexo social fundado pelo trabalho, pois 

trabalho e educação são atividades unicamente humanas, sendo a educação uma construção 

coletiva da humanidade, pois representa o conhecimento historicamente acumulado. De acordo 

com Lukács (2016, p. 213), a educação é “um processo puramente social, um formar e ser-

formado puramente social”. Portanto, em uma sociedade organizada a partir da distinção de 

classes sociais, a educação enquanto complexo social sofre modificações decorrentes da 

processualidade do sistema capitalista.  

Na lógica capitalista, a educação é cooptada pelos interesses produtivos e adensada na 

ordem mercadológica como uma mercadoria a ser explorada pelo capital. E, com isso, o Estado 

atua no sentido de atender a uma expansão significativa desse complexo social, porém uma 
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expansão que se vincula integralmente à lógica de mercado, esvaziando o significado social da 

educação.  

A maior expressão da ordem mercadológica pode ser identificada na expansão 

desenfreada do Ensino a Distância (EaD)56, que desde 2005 tem tomado as universidades. O 

governo FHC possibilitou um intenso movimento de privatização das universidades, mas o 

governo Lula determinou um longo arcabouço legal que desconfigurou as Instituições de 

Ensino Superior (IES) e o governo Dilma imprimiu maior centralidade aos cursos 

profissionalizantes, criando 422 escolas técnicas pelo país (VIDAL, 2016).  

A direção seguida pelos governos petistas na política de emprego é extremamente 

precarizada, consistindo, de modo geral, na criação de programas de incentivo ao microcrédito 

e programas voltados para a juventude. Destaca-se o Programa Nacional de Microcrédito 

Produtivo Orientado, criado em 2005 e dirigido aos microempreendedores de pequeno e médio 

porte, mobilizando mecanismos de impostos, como o Simples Nacional de 2006. Tais 

programas permitem a flexibilização das relações trabalhistas e incentivam a intensificação dos 

trabalhadores no mercado informal.  

Com relação a políticas de incentivo ao emprego da população mais jovem, os 

programas têm ênfase na qualificação profissional e integram os programas conduzidos na 

Política de Assistência Social, como o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), 

os programas de combate à exploração sexual, as medidas socioeducativas, determinando que 

os jovens atendidos pela Política de Assistência Social devem ser inseridos em cursos 

profissionalizantes, com definição de um repasse financeiro em alguns programas.  

Como analisa Oliveira (2010), tais programas dão grande evasão ao empreendedorismo 

e na renda, pois são extremamente orientados pelas determinações internacionais que se 

configuram em medidas para a geração de renda, inexistindo a vinculação com a política de 

emprego. Pode-se verificar que essas iniciativas possibilitam o crescimento latente de relações 

trabalhistas informais e precarizadas. E a orientação de rendimentos por meio do 

empreendedorismo ganha grande dimensão em detrimento da seguridade social, uma vez que 

o empreendedorismo (forma desprotegida de trabalho) tem destaque nas políticas sociais, 

principalmente na Política de Assistência Social. Com isso, a forma de trabalho desprotegida e 

informal é dirigida à população mais pobre.  

 
56 Mais informações sobre a mercantilização da educação superior e a expansão do EaD, podem ser consultadas 

na Dissertação de Mestrado O Ensino a Distância: um reflexo da expansão mercantilizada da Educação Superior 

e os impactos no Serviço Social (VIDAL, 2016).   
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 Os governos petistas conduziram as políticas sociais sob a lógica de intensificação de 

ações assistencialistas em detrimento de políticas de emprego. Por isso, intensificaram-se os 

investimentos nos programas sociais, o que se diferencia da condução de governos anteriores e 

faz com que um contingente significativo de trabalhadores fique à margem da inserção formal 

e protegida de trabalho.  

Assim, as políticas sociais em todas as suas dimensões encontram-se submetidas às 

determinações do “deus” mercado. Nesse sentido, é fundamental apreender como as políticas 

se articulam em direção ao sistema financeiro no processo de acumulação e valorização do 

capital, produzindo permanentemente um “exército industrial de reserva” que expressa tanto 

sujeitos sociais “preparados” para o mercado, quanto sujeitos sociais totalmente desprovidos da 

absorção nesse mercado, como o lumpemproletariado e o precariado57.  

Nesse ponto expressa-se a particularidade do Estado brasileiro em lidar com os sujeitos 

sociais de lumpemproletariado e o precariado, pois a Política de Assistência Social tem sido 

mobilizada como resposta do Estado para atender a essa demanda advinda da expropriação de 

direitos sociais e da ausência de políticas macroestruturais (como, por exemplo, políticas de 

emprego). Portanto, cabe questionar: estaria a Política de Assistência Social se configurando 

em uma cortina de fumaça para mascarar a intensa desproteção estatal?  

As determinações conduzidas para o “combate à pobreza” são orientadas para ações 

sociais focalizadas, fragmentadas e direcionadas, enquanto uma política seletiva e não 

universalizada. A reestruturação produtiva intensificou novos padrões de relações trabalhistas 

e o sistema previdenciário e o trabalho protegido foram paulatinamente se colocando como a 

exceção e não mais a regra, o que possibilitou o enfraquecimento do sistema previdenciário e 

das relações trabalhistas. No primeiro caso, intensificou ações de desmonte e uma orientação 

cada vez mais privatizada, pois o investimento privado e o capital internacional sempre se 

 
57 Considerando a produção acadêmica sobre o trabalho, diversas reflexões teóricas têm sido conduzidas sobre a 

precarização crescente no mundo do trabalho. Dentre essas reflexões no campo da produção crítica tem-se 

apresentado denominações como: precarização, precariado, precariedade, entre outras. Impulsionadas pela 

reestruturação produtiva, a crise do Welfare State e o crescente desmonte da proteção social determinado pelo 

projeto neoliberal, as produções e pesquisas tem ganhado destaque. No campo dos autores marxistas destacam-se 

as formulações sobre precariado de Ruy Braga (2012) na obra A política do precariado: do populismo à hegemonia 

lulista, em que propõe a temática a partir da tradição marxista. Para Braga (2012), o precariado compõe a 

superpopulação relativa, formada por trabalhadores que não apresentam a qualificação exigida pelo mercado e 

sofrem de alta rotatividade. O autor identifica o precariado na composição da classe trabalhadora como: “A 

necessidade de definir os limites gerais do precariado nos obriga também a diferenciá-los dos setores profissionais, 

ou seja, aqueles grupos mais qualificados, mais remunerados e, por isso mesmo, tendencialmente mais estáveis, 

da classe trabalhadora. Em suma, identificamos o precariado com a fração mais mal paga e explorada do 

proletariado urbano e dos trabalhadores agrícolas (BRAGA, 2012, p. 19). 
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fizeram presentes. E, no segundo caso, enfraqueceu as relações trabalhistas, pois as regras se 

direcionam cada vez mais a um número reduzido de trabalhadores protegidos.  

 

 

3.2.2.1. A Política de Assistência Social nos governos petistas  

 

Nos governos petistas a Política de Assistência Social ganhou relevância nas ações 

estatais e, assim, uma política pública que historicamente esteve à margem de ações estatais 

passou a ter uma atenção diferenciada, nitidamente conduzida em sintonia com as orientações 

do Banco Mundial.  

O principal programa do governo Lula, o Programa Fome Zero (2001), teve como foco 

a superação da pobreza e o acesso à alimentação, com vistas à redução da desigualdade de 

renda, designando um conjunto de ações a serem realizadas pelos estados e municípios. A 

proposta original do programa apresentava elementos que buscavam resgatar os princípios da 

CF de 1988 e da LOAS. De acordo com Siqueira (2007), alguns desses elementos são: 

participação dos sindicatos na elaboração do programa; inserção dos trabalhadores de baixa 

renda na Política de Assistência Social; criação e incentivo de um conselho deliberativo; 

vinculação entre a segurança alimentar e a distribuição de renda; geração de empregos; proposta 

de uma Previdência pensada como universal; e a formulação de políticas sociais permanentes e 

estruturais no combate à fome.   

Contudo, as políticas estruturais pensadas inicialmente foram desconfiguradas por 

políticas focais e locais, visto que essa proposta não se desvinculou da perspectiva neoliberal 

no contexto brasileiro, ocorrendo não uma cisão, mas um adensamento e aprofundamento. 

Outro fator do programa que não rompeu com o Programa Comunidade Solidária está contido 

no forte apelo à sociedade civil por meio de “parcerias”, pois, apesar de a proposta original se 

configurar como uma ação estatal, permanece como uma proposta que não é conduzida 

exclusivamente pelo Estado. Assim, existem ambiguidades no enfrentamento da pobreza,  

 

[...] incompatibilidade entre os ajustes estruturais da economia à nova ordem 

capitalista internacional e os investimentos sociais do Estado. 

Incompatibilidade legitimada pelo discurso, pela política e pela socialidade 

engendrados no pensamento neoliberal que, reconhecendo o dever moral de 

prestar socorro aos pobres e “inadaptados” à vida social, não reconhece seus 

direitos sociais (YAZBEK, 2002 apud YAZBEK, 2004, p. 105). 

 



175 
 

O Programa, ao não se configurar na Seguridade Social, novamente fragmenta a 

Assistência Social nessa tríade, colocando-a como uma política compensatória e focalizada, 

pois, apesar de considerar a questão da segurança alimentar como fator estruturante, não se 

realizou dessa maneira, apresentando diversas lacunas em sua estruturação. 

 

Sob esse ângulo de análise, o Programa Fome Zero, apesar de seu grande apelo 

simbólico (tal como o Programa Comunidade Solidária), não apresenta 

inovações, pelo menos em seu desenho concreto inicial, embora em sua 

proposta original fique explícita a perspectiva de associar o objetivo da 

segurança alimentar a estratégias permanentes de desenvolvimento 

econômico e social e a medidas de cunho mais estrutural (YAZBEK, 2004, p. 

110).  

 

O Programa Bolsa Família (PBF) alcançou grande relevância entre as ações propostas 

pelo Programa Fome Zero, contudo trata-se de programa seletivo, que busca identificar a 

população mais pobre dentre os pobres e, nesse sentido, não amplia a perspectiva do direito 

social e a garantia da segurança alimentar, mas focaliza as ações do governo na população com 

menor renda.  

O Relatório n. 20475, de 31 de março de 2001, sobre “O Combate à Pobreza no Brasil: 

Relatório sobre Pobreza, com ênfase nas Políticas voltadas para a redução da pobreza”, quanto 

às políticas de crescimento refere que deve haver investimentos públicos eficientes e melhorias 

para o investimento privado, com vistas ao crescimento sustentável:  

 

O governo deveria continuar promovendo o ajuste fiscal sustentável e de alta 

qualidade, pois esta é uma forma de assegurar a estabilidade macroeconômica 

e um custo decrescente para o capital. A estabilidade macroeconômica e o 

capital mais barato estimularão o investimento e o crescimento sustentado 

que, por sua vez, levarão a uma redução da pobreza. Dada a estreita relação 

entre ajuste fiscal, crescimento e redução da pobreza, é importante enfatizar 

que o empenho contínuo do governo no sentido do ajuste fiscal constitui um 

pré-requisito essencial para uma redução mais efetiva da pobreza. 

Especificamente, na medida em que as despesas sociais de alta qualidade 

permanecem protegidas dos cortes fiscais, os possíveis impactos negativos da 

política de ajuste a curto prazo poderão ser mais do que compensados pelos 

benefícios a longo prazo da estabilidade, do crescimento e da redução de 

pobreza produzidos por essa mesma política de ajuste (BM, 2001, p. 14-15). 

 

No referido Relatório o desenvolvimento social está enraizado na perspectiva do 

desenvolvimento econômico, associando o ajuste fiscal à redução da pobreza. Assim, o foco 

principal de ação é direcionado ao pleno desenvolvimento do mercado, afirmando que as 

políticas sociais devem ser cada vez mais focalizadas nos pobres.  
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Sob a lógica neoliberal o mercado é autorregulador no plano econômico, 

consequentemente, de forma secundária o desenvolvimento social se dá a partir das falhas 

apresentadas pela via reguladora do mercado. Com isso, a Política de Assistência Social se 

apresenta focalizada e não universalizada, buscando atender exclusivamente os sujeitos sociais 

que não estão inseridos na lógica de venda da força de trabalho, o que demarca um processo 

em que a política se delimita enquanto exclusão. Trata-se de um discurso fortemente enraizado 

na política, que se direciona à parcela excluída da população e apoia-se na lógica de 

sociabilidade do capital, não contemplando o processo de exploração no modo de produção 

capitalista como uma exclusão da ordem mercadológica.  

Maranhão (2010) afirma que diferentes teóricos apresentaram formulações acerca do 

aumento da pobreza e do desemprego, gerando uma espécie de crise filosófica do Estado 

decorrente da necessidade de explicar a composição da pobreza na periferia do capital. Com 

isso, o termo “exclusão” ganhou relevância. Como discutimos anteriormente, as formulações 

apresentadas por Castel e Rosanvallon identificam uma nova fase do processo do capital 

diferente das fases anteriores.  

 

Com a teoria da “exclusão social”, temos diante de nós um conceito que mais 

obscurece do que esclarece a totalidade das relações sociais em que o 

fenômeno está envolvido e, por isso, deixa de apreender as condições 

concretas que fazem do desemprego crescente, e da pauperização ampliada, 

parte constitutiva da dinâmica social contemporânea (MARANHÃO, 2010, p. 

96).  

 

Nesse sentido, a terminologia da exclusão social provoca uma fragmentação que 

obscurece a desigualdade social causada pela organização do modo de produção do capital, 

sendo, portanto, estruturante na sociabilidade capitalista, pois quanto mais a riqueza é produzida 

mais ocorre a expropriação de uma determinada classe social. 

Assim, há a necessidade de a pobreza ser deslocada do processo que a gera e a amplia, 

pois para a acumulação do capital não é interessante ser desvelada no processo de produção de 

mais-valor e de mais riqueza. Nos Relatórios Mundiais verifica-se que a pobreza passou a ser 

tratada como advinda de fatores multidimensionais e dissociada do processo de produção, sendo 

estipulados fatores que possibilitariam a “medição da pobreza”.  

 

A medição da pobreza permite formar uma visão geral que vai mais além de 

experiências individuais. Facilita a formulação e a verificação de hipóteses 

sobre as causas da pobreza e habilita um governo ou a comunidade 
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internacional a munir-se de metas mensuráveis para julgar as próprias ações 

(BM, 2000, p. 16).  

 

Como forma de o Estado atuar nas “possíveis causas” mensuradas da pobreza, o 

Relatório propõe um esquema de ação para reduzir os índices de pobreza, reforçando o projeto 

neoliberal e a saída pela via do mercado: 

 

Os mercados são essenciais para a vida dos pobres [...]. Os dados demonstram 

que, em média, os países abertos ao comércio internacional e dotados de 

sólidas políticas monetárias e de mercados financeiros bem desenvolvidos 

registram maior crescimento. Em média, onde as reformas favoráveis ao 

mercado foram bem implementadas, a estagnação cessou e o crescimento 

recomeçou. Mas, às vezes, as reformas destinadas a desenvolver mercados 

falham rotundamente. O impacto das reformas de mercado sobre o 

desempenho econômico e a desigualdade depende de condições institucionais 

e estruturais, inclusive as vantagens comparativas dos países e os padrões de 

propriedade de bens. Adicionalmente, o impacto das reformas de mercado é 

diferente para distintos grupos de uma economia: há ganhadores e perdedores, 

e estes últimos podem incluir os pobres. Portanto, a elaboração e a aplicação 

dessas reformas devem levar em conta as condições locais e os seus prováveis 

efeitos sobre os pobres. Isto não significa, necessariamente, um avanço 

vagaroso: reformas rápidas podem ser importantes para beneficiar os pobres e 

romper o monopólio de privilégios dos ricos. Efeitos adversos de reformas 

sobre os pobres podem ser compensados por ações em outras áreas, como as 

redes de segurança para aliviar os custos da transição (BM, 2000, p. 38).  

 

Há novamente nas determinações defendidas pelos organismos internacionais a clara 

determinação do governo em seguir a via do neoliberalismo, impactando a política social e 

especialmente a Política de Assistência Social, colocada em um lugar de ausência de trabalho 

e dirigida à população em extrema pobreza, constituindo uma política seletiva e não 

universalizada.  

De acordo com Filgueiras e Gonçalves (2007), o modo de o governo Lula combater as 

altas taxas de desemprego, as precárias condições de vida dos trabalhadores e a informalidade 

foi impulsionando os programas de transferência de renda (sendo o carro-chefe o PBF)58 e 

ampliando a Política de Assistência Social. Tal iniciativa resultou em maior investimento 

público nessa política, como expressa o Gráfico 7, que indica a ascensão desses recursos 

públicos apresentados em sua totalidade na política de Assistência Social:   

 

 

 
58 De acordo com o IPEA (2017), no ano de 2004 foram concedidos um total de 6.571.839 benefícios relacionados 

ao Bolsa Família, nos anos seguintes ocorreu acentuada ampliação do programa, sendo que no ano de 2011 foram 

concedidos 13.352.306 benefícios. 
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Gráfico 7 – Investimento total na Política de Assistência Social considerando todos os 

programas existentes (2003-2006) 

 

 
                           Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados apresentados por Filgueiras e 

Gonçalves (2007, p.162). 

 

  

Neste período do Governo há aumento na execução da política de Assistência Social, 

que conforme os autores apresenta-se de forma superior as demais políticas sociais, como: 

saúde, educação, trabalho e entre outras, que passam a ter redução na participação orçamentária 

dos gastos sociais. Neste sentido, é possível identificar que a condução do governo segue o 

caminho das políticas orientados pelas diretrizes fundamentadas pelo Banco Mundial, 

ocorrendo um alinhamento com a própria proposta do neoliberalismo. Com isso, não significa 

que o maior investimento na Assistência Social é desnecessário, mas que sua ampliação é 

conduzida reduzindo os recursos destinados as demais políticas sociais.  

 Com relação aos recursos destinados a assistência social é possível verificar que seu 

aumento ocorre de forma concomitante a ampliação do PBF, enquanto um programa 

condicionado de renda. Assim, parte significativa dos recursos apresentados são destinados a 

execução do referido programa. O Gráfico 8 identifica o montante de recursos que é destinado:  
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Gráfico 8: Recursos destinados especificamente ao Programa Bolsa Família do montante 

de recursos da Política de Assistência Social (2003-2006) 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados apresentados por Filgueiras e Gonçalves (2007, p.163).  

 

De acordo com Filguerias e Gonçalves (2007) ocorreu um aumento de 150% no 

investimento no PBF (carro chefe do Governo), o direcionamento político, ao invés de buscar 

ações políticas para (re)inserção no mercado de trabalho ou em políticas de geração de renda, 

voltou-se para a assistência social direcionada aos mais pobres e muitas vezes “incapacitados” 

para (re)inserção no mercado de trabalho. Consequentemente, a falta de investimento e de ações 

para o mercado de trabalho levou diversos trabalhadores à informalidade condicionando um 

número maior de trabalhadores que passaram a depender dos PTRs.  

Por meio do direcionamento governamental, os organismos internacionais e a classe 

hegemônica no poder alinhados, foi definida a composição de uma política para atender a 

população pauperizada, instituindo em 2004 a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 

que em 2011 determinou alterações na LOAS, alterando a lei n. 8.742, com relação a: objetivos; 

organização e gestão; Benefício de Prestação Continuada (BPC); benefícios eventuais; dos 

serviços; programas de assistência social e programas de enfrentamento à pobreza. Tais 

questões serão aprofundadas no Capítulo 4 desta pesquisa. Por enquanto, cabe indicar que tais 

alterações possibilitaram o status de uma política nacional normatizada e regularizada em todo 

território nacional que passou a ganhar relevância no país, além da intensa instrumentalização 

a fim de operacionalizá-la, tendo sido formulados diversos documentos nesse âmbito.  
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3.3. Período pós-golpe: a ascensão política e ideológica da extrema-direita 

 

A forte mobilização sobretudo no último período do governo Dilma foi motivada pelo 

crescente descontentamento que recaía sobre os trabalhadores em nome do ajuste fiscal59, uma 

insatisfação que tomou as ruas com a negação dos partidos políticos, pois o “[...] movimento 

de massas foi heterogêneo e difuso, mas havia um sentimento generalizado de 

descontentamento com a precarização das condições de vida e de trabalho, e um descrédito 

significativo em todos os partidos da oficialidade [...]” (ABRAMIDES, 2019, p. 184). Esse 

movimento, que não decorria de uma organização e direção política, abrigava todas as 

insatisfações da população. 

Sob um radicalismo manipulado pela extrema-direita, planeja-se o golpe parlamentar 

jurídico midiático60 no país. Contudo, cabe ressaltar que independentemente da bandeira 

política que governou o país, houve a prevalência do ideário neoliberal na direção econômica, 

política e social que delimitou a condição periférica do país submetida aos interesses do capital.  

O golpe se materializou em dia 31 de agosto de 2016, sob a moldura forjada do 

argumento jurídico de “impeachment”, construindo uma falsa ideia de democracia com forte 

apelo midiático que, por trás de uma coreografia sincronizada, camuflou os interesses 

capitalistas materializados na economia especulativa, agrária e comercial tanto na mídia quanto 

no Poder Judiciário.  

A trama buscou interesses políticos representados pela extrema-direita que se fortalecia, 

criando um discurso de ódio que tomou as redes sociais, a grande imprensa e a mente de uma 

parcela significativa da população sob o mantra “chega de corrupção”, formando uma onda que 

se tornou um verdadeiro tsunami. Assim, a oposição entre “esquerda” e “direita” apresentou-se 

em sentido polarizado, sem nenhuma forma de mediação, colocando o país em uma posição de 

rivalidade.  

De acordo com Lowy (2015), no contexto atual os partidos de cunho conservador têm 

apresentado ascensão no mundo, como o Partido Popular Europeu (PPE) em países como Itália, 

Alemanha, Reino Unido, França, entre outros. Nessa perspectiva, o alinhamento conservador 

pauta-se pela economia de mercado em afinidade com o bloco econômico da União Europeia 

(EU), pois a sustentação ideológica dos partidos conservadores europeus tem como base o 

 
59 De acordo com o IBGE (2020), o desemprego no ano de 2017 entre os meses de janeiro a março atingiu o 

percentual de 13,7, sendo a maior taxa registrada se comparada aos anos anteriores.  

 
60 O golpe estava em curso desde dezembro de 2015, momento que o PSDB entrou com recurso para impugnar e 

contestar o resultado eleitoral de forma indefinida.  
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nacionalismo e o protecionismo, que se materializam no fortalecimento do fascismo, racismo, 

xenofobia e sexismo.  

Como abordado no Capítulo 2, a suposta “guerra ao terrorismo” abriu caminho para 

justificar diferentes medidas violentas, autoritárias e repressivas comandadas pelo bloco da 

indústria militar em várias partes do mundo. O apelo ideológico dessa suposta guerra mascara 

os interesses econômicos e políticos por trás das ações repressivas. Como desvela Lowy (2015), 

as atenções voltaram-se para as regiões de grandes reservas minerais em nome da democracia, 

como ocorre nos países de origem islâmica.  

Contudo, tal direção não se desvela em um movimento democrático, mas tem seu aporte 

no fundamentalismo, pois: “Essas referências às formas da dominação estadunidense visam 

tomá-las como expressões particulares de uma totalidade mais ampla que coloca as bases de 

várias expressões do fundamentalismo, tanto religioso quanto de mercado” (LOWY, 2015, p. 

421).  

Assim, o projeto da extrema-direita possui elementos diferentes dos da direita, 

principalmente na forma de conduzir seus interesses políticos e econômicos. Tais diferenças 

foram identificadas por Lowy (2015), pois a violência torna-se um elemento importante que 

compõe o ideário da extrema-direita:  

 

A extrema-direita, marcadamente associada às trágicas experiências do 

nazifascismo, continua apresentando muitos traços originais do contexto de 

sua emergência: irracionalismo, nacionalismo, defesa de valores e instituições 

tradicionais, intolerância à diversidade — cultural, étnica, sexual — 

anticomunismo, machismo, violência em nome da defesa de uma 

comunidade/raça considerada superior. Compartilhando do ideário político 

vinculado aos interesses de dominação, opressão e apropriação privada da 

riqueza social, distancia-se da direita tradicional pela intolerância e pela 

violência de suas ações, embora, quando organizada em partidos ou 

associações públicas, recuse tais práticas por parte de seus membros (LOWY, 

2015, p. 413-414). 

 

O golpe instituído no Brasil significa a ascensão dessa extrema-direita que cresce 

mundialmente, tendo como real interesse um ataque sincronizado à classe trabalhadora em um 

processo de expropriação de conquistas sociais e ataques ao fundo público. A emergência do 

discurso conservador de “velhas raízes” da sociedade apenas distrai o foco dos interesses 

econômicos respaldados na “crise da economia”, que ganha novas forças e expressões conforme 

a política da extrema-direita avança no mundo.  

De acordo com Mascaro (2019), crise e golpe têm como direção o núcleo econômico e 

o movimento do golpe a partir da crise tem como centro os interesses de classes, 
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consubstanciado no interesse capitalista contra a classe trabalhadora. Nessa perspectiva, a 

superexploração do trabalho está na latência do atual interesse do capital nacional e 

internacional, sendo o reacionarismo o elemento que compõe a tríade em direção à “marcha da 

acumulação” (MASCARO, 2019, p.27). 

O governo golpista de Michel Temer que comandou o país entre o final de 2016 e 2018 

aprofundou e intensificou ainda mais o ajuste fiscal em curso, visto que o programa denominado 

de “ponte para o futuro” se revelou um verdadeiro retrocesso das conquistas sociais, 

principalmente com a desconstitucionalização da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).  

A Lei n.13.467/2017 alterou a CLT, modificando cerca de 200 dispositivos e inserindo 

novas formas de trabalho, como intermitente e teletrabalho. O trabalho intermitente refere-se 

ao trabalhador que altera os períodos de inatividade e atividade, configurando um trabalhador 

que não tem salário fixo. No teletrabalho o trabalhador é excluído do Capítulo sobre “Da 

duração do trabalho”, não tendo direito sobre horas extras, noturnas e intervalos.  

Além disso, a medida viola diversas garantias conquistadas coletivamente pelos 

trabalhadores ao determinar: fim da contribuição sindical obrigatória, interferindo na 

representatividade dos trabalhadores; modificação das férias, que passam a ser fracionadas e 

ficam dependentes da autorização do empregador; alteração dos processos de rescisão e de 

demissão, excluindo a participação do sindicato no processo de demissão e estabelecendo um 

acordo comum no processo de rescisão que incide sobre a multa de 40% do FGTS; mudança na 

jornada de trabalho de 12/36 horas, impactando nas horas de descanso. 

 A chamada PEC da morte (PEC n. 241) sancionada em 15 de dezembro de 2016 como 

Emenda Constitucional n. 95 incide na alteração da CF de 1988 com o Regime Fiscal no teto 

dos gastos públicos, congelando por vinte anos o orçamento para as áreas sociais e significando 

a usurpação do acesso da população aos serviços essenciais.  

Como legado, o governo golpista deixou em processo de consolidação a Reforma 

Previdenciária que desde 1990 acumula perdas significativas para a classe trabalhadora ao 

longo dos governos. A contrarreforma previdenciária então conduzida por Temer “[...] amplia 

ainda mais a destruição de direitos ao colocar milhões de trabalhadores com cobertura mínima 

e outros tantos sem cobertura alguma em face da ampliação do desemprego estrutural, da 

avassaladora ameaça da terceirização generalizada e do forte avanço da previdência privada 

[...]” (ABRAMIDES, 2019, p. 190).  

Como foi possível identificar, as medidas de austeridade do governo feriram 

profundamente a classe trabalhadora, pois, considerando que uma parte significativa dos 

trabalhadores já estava na informalidade, tal situação aumenta o trabalho por conta própria, 
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destacando as piores condições de trabalho. De acordo com o Boletim n. 8, de julho 2018, do 

Dieese, no ano de 2017 cerca de 23 milhões de trabalhadores encontravam-se em atividades 

precarizadas de trabalho, desses, a maioria não contribuía para a Previdência Social, sendo que 

os rendimentos sofreram queda de 33% quando comparados aos trabalhadores em atividades 

remuneradas protegidas. Portanto, o trabalho precário expõe menor proteção social e 

rendimentos mais baixos.  

Em 2017 houve um movimento da classe trabalhadora na perspectiva de barrar os 

ataques aos direitos sociais, tendo como destaque a greve geral de 28 de abril de 2017, 

organizada pelos sindicatos que representam a maioria dos trabalhadores filiados, a Força 

Sindical e a CUT. Todavia, a Força Sindical se conciliou com o Projeto Neoliberal em curso e 

se alinhou ao governo Temer e a CUT abortou a greve geral programada para 5 de dezembro 

de 2017 partindo do pressuposto de que a contrarreforma em curso não se consolidaria naquele 

período em decorrência dos interesses eleitorais (ABRAMIDES, 2019).   

No desastre político aprofundado no país no ano de 2019 chegou à presidência da 

república Jair Messias Bolsonaro, um governo amante da ditadura militar, de extrema-direita, 

violador do processo democrático e fascista. O atual presidente não deve ser considerado de 

forma isolada, pois desempenha uma “[...] missão histórica, dada pela classe dominante, é dar 

prosseguimento – com a insana e delirante “legitimidade” do voto popular [...] à profunda 

reforma estrutural do capitalismo brasileiro [...]” (ALVES, 2019, s. p.). 

 As violações orquestradas pelo (des)governo são inúmeras, as perdas sociais 

acumuladas para a nação incalculáveis. São muitos os elementos a serem analisados na 

decadência vivenciada pelo país, porém destacam-se os que incidem diretamente nas profundas 

perdas para a classe trabalhadora, com o desmonte das políticas sociais direcionadas às 

“minorias sociais” e o ataque direcionado aos beneficiários dos programas sociais, com 

destaque às famílias beneficiárias do PBF, abrindo caminho para a determinação de políticas 

sociais extremamente retrógradas e conservadoras. Esse movimento pode ser identificado no 

Congresso Nacional pela presença significativa de parlamentares evangélicos, ex-militares e 

ruralistas que tem ditado o tom dos ataques à democracia, à classe trabalhadora e às “minorias 

sociais”, fortalecendo a classe dominante.   

O favorecimento dos programas neoliberais assumiu a dimensão de ataque a cada 

conquista social e às poucas garantias sociais da população pobre, em uma intensa investida 

pela desregulamentação trabalhista e de ataques ao sistema previdenciário que culpabiliza 

pobres e trabalhadores pela condução governamental dos recursos públicos e favorece as 

grandes corporações financeiras internacionais. Nesse sentido, nunca se lucrou tanto com a 
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pobreza, pois a miséria passou a ser sinônimo de lucro e acumulação do capital, uma vez que 

atacar as migalhas sociais tornou-se sinônimo de eficiência. Assim, a expropriação de direitos 

sociais e garantias sociais da população passou a ser uma ação permanente e contínua do 

governo Bolsonaro, sendo que os ataques, além de incidir contra as leis trabalhistas e 

previdenciárias, se estende agora aos programas sociais e à Política de Assistência Social.  

Como sinalizamos anteriormente, no contexto da pandemia em 2020 novos arranjos da 

ordem social foram determinados para conter as possíveis perdas e redução de lucros do 

capitalismo. Conforme os dados do IBGE (2020), nos meses de julho a agosto o desemprego 

atingiu a maior taxa dos últimos anos, chegando a um percentual de 14,6% da população.  

Desse modo, a pandemia expõe a forma mais perversa e cruel de racionalidade do 

capital, pois é preciso garantir o lucro e o movimento do mercado, independentemente se tal 

determinação implica diretamente na perda de vidas. Por um lado, há o risco de contágio por 

um vírus que apresenta significativa letalidade, e, por outro lado, há um sistema de exploração 

que acentua seu caráter de expropriação dos trabalhadores. Com isso, o vírus possibilitou 

colocar em evidência as contradições do capitalismo, com um Estado que permanece atuando 

em benefício do grande capital.  

Em meio à contradição apresentada à maioria dos trabalhadores e pobres ressoam 

alternativas que em nada representam a realidade vivenciada por esses indivíduos, sendo que 

as alternativas apresentadas mais revelam sobre a racionalidade capitalista do que de fato 

consistem em medidas necessárias para enfrentar a pandemia.  

 

Às massas trabalhadoras e pobres são apresentadas duas falsas 

alternativas: 1) continuar na “vida normal” para “#OBrasilNãoParar”, para 

garantir o lucro dos patrões e morrer com o vírus que já está contaminando o 

país ou 2) “#FiqueEmCasa” como se o nosso sustento fosse cair dos céus ou 

de algum governante ou empresário caridoso (COLETIVO CEM FLORES, 

2020, p. 15). 

 

O modus operandi desse sistema direciona novos ataques aos trabalhadores (formais, 

informais e precarizados) empurrando a classe trabalhadora para um verdadeiro abismo social 

sob um progressivo abandono estatal que já vinha se estabelecendo na realidade brasileira. São 

muitos os elementos que identificam no país os resultados de políticas regressivas, redução de 

direitos, aniquilamento das políticas sociais, intensificação das formas de exploração do 

trabalho, normatização da violência e das mortes, negacionismo, projetando o pior cenário para 

os próximos anos.  
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Assim, a confluência entre uma economia destruída, um universo societal 

destroçado e uma crise política inqualificável converte o Brasil em um forte 

candidato ao abismo humano, em um verdadeiro cemitério coletivo. Isso 

porque vivenciamos uma economia em recessão que caminha para uma 

terrível e profunda depressão. Não é difícil entender que tal tendência ampliará 

ainda mais o processo de miserabilidade de amplas parcelas da classe 

trabalhadora que já vivenciavam formas intensas de exploração do trabalho, 

de precarização, de subemprego e desemprego. Isso porque esses contingentes 

encontram-se frequentemente desprovidos de fato de direitos sociais do 

trabalho (ANTUNES, 2020, p. 15).  

 

O mundo do trabalho no Brasil é marcado pela tríade precarização, terceirização e 

informalidade. Segundo Antunes (2018), na processualidade do capitalismo o trabalho é 

gerador de mais-valor, o que inclui todos os tipos de ocupações em qualquer relação contratual 

e inclusive na ausência dessa. Assim, “[...] o capitalismo atual apresenta um processo 

multiforme, no qual informalidade, precarização, materialidade e imaterialidade se tornaram 

mecanismos vitais, tanto para a preservação quanto para a ampliação da lei do valor” 

(ANTUNES, 2018, p. 32). E, quanto mais o trabalho se torna precarizado, mais aumenta o 

contingente de trabalhadores que não conseguem garantir suas condições mínimas de 

sobrevivência.  

Que o mundo do capital opera na crescente expropriação da classe trabalhadora já nos 

parece evidente, mas essa forma tem se ampliado muito além do mundo do trabalho, ensejando 

formas de expropriar as condições mínimas de sobrevivência de milhares de pessoas atingidas 

diretamente pela pobreza, pois, além de expropriar direitos sociais, expropriam-se as condições 

de vida.  

 

 

3.4. A expropriação dos direitos sociais: a racionalidade capitalista na periferia  

 

As políticas sociais na realidade brasileira apresentaram um avanço enquanto 

reconhecimento de direitos sociais a partir da CF de 1988, contudo, a efetivação desses direitos 

ocorreu em um momento mundial em que o neoliberalismo se aprofundou como uma 

programática que se estende aos campos político, econômico e social como uma alavanca que 

impulsiona o capitalismo.  

A composição periférica e dependente brasileira se alinha aos ditames estabelecidos 

pelos países centrais por meio de suas instituições representativas com significativo destaque 

para o Banco Mundial como o principal fomentador dos ajustes necessários para a incursão dos 

“países em desenvolvimento” na nova ordem social.  
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Tais elementos indicam o modo contraditório como a Seguridade Social foi construída 

no país, sem a efetivação plena de direitos sociais, pois na década de 1990 esses direitos 

começaram a ser brutalmente vilipendiados em nome dos interesses de acumulação do capital, 

a exemplo da Política de Assistência Social, que somente a partir da gestão Lula começou a se 

organizar como uma política abrangente em todo o território nacional. Todavia, essa política se 

efetivou em meio a todas as contradições da processualidade capitalista e em um contexto em 

que o trabalho foi duramente sucumbido pelo capital, sendo que a ampliação da política incidiu 

na redução das garantias previdenciárias e de trabalho.  

Segundo Mota (2010), a seguridade social é uma mediação da reprodução social, mas 

não se relaciona apenas à reprodução material da força de trabalho, repercutindo na totalidade 

da reprodução das relações sociais. Assim, a Seguridade Social encontra-se na esfera das 

superestruturas, constituindo-se como um mecanismo de enfrentamento da desigualdade e 

apresentando caráter ideológico e político.  

No Capítulo 1 apreendemos que a acumulação primitiva ocorre por meio da 

expropriação violenta dos trabalhadores, tendo como cerne a expropriação das propriedades 

comunais, contudo, para garantir a crescente ampliação do processo de acumulação do capital, 

outras formas de expropriar a classe trabalhadora foram determinadas. Como afirma Fontes 

(2010), a expansão das relações sociais capitalistas determina sucessivas expropriações, e essa 

forma de expropriar possibilita a intensificação e ampliação de uma superpopulação relativa 

sempre disponível para os processos de exploração do trabalho. Portanto, sobre esse artifício 

opera a acumulação e valorização do capital.  

Fontes (2010, p. 45) explica que para Marx “As expropriações constituem um processo 

permanente, condição da constituição e expansão da base social capitalista e que, longe de se 

estabilizar, aprofunda-se e generaliza-se com a expansão capitalista”. Assim, a extração do 

mais-valor não se limita a um único momento do desenvolvimento do capitalismo. Ainda de 

acordo com a autora, no livro III de O Capital, Marx retorna ao tema ao tratar da funcionalidade 

do crédito e o capital portador de juros no seu auge de concentração, identificando que:  

 

O sucesso e o insucesso levam aqui simultaneamente à centralização dos 

capitais e, portanto, à expropriação na escala mais alta. A expropriação 

estende-se aqui dos produtores diretos até os próprios capitalistas pequenos e 

médios. Essa expropriação constitui o ponto de partida do modo de produção 

capitalista; sua realização é seu objetivo; trata-se em última instância de 

expropriar todos os indivíduos de seus meios de produção, os quais, com o 

desenvolvimento da produção social, deixam de ser meios da produção 

privada e produtos da produção privada e só podem ser meios de produção nas 

mãos dos produtores associados, por conseguinte sua propriedade social, 
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como já são seu produto social. Essa expropriação apresenta-se, porém, no 

interior do próprio sistema capitalista como figura antitética, como 

apropriação da propriedade social por poucos; e o crédito dá a esses poucos 

cada vez mais o caráter de aventureiros puros (MARX, 1985 apud FONTES, 

2010, p. 46, grifo nosso).  

 

Apreender o processo de expropriação na atualidade é fundamental para discutir a 

apropriação privada dos recursos sociais de produção que intensifica a concentração da 

propriedade e repercute nas formas de produção e de existência. O capital age de modo a tornar 

cada vez mais ampliada a população disponível para venda da força de trabalho para o mercado, 

ou seja, “é necessário lançar permanentemente a população em condições críticas, de intensa e 

exasperada disponibilidade ao mercado” (FONTES, 2010, p. 47). Essa sanha do capital em 

manter de forma permanente e contínua a superpopulação relativa estagnada, modifica o 

processo de trabalho mundialmente, de forma desigual, em torno da propriedade concentrada e 

combinada. 

Fontes (2010) apoia-se na concepção de capital-imperialismo como uma derivação do 

imperialismo que se diferencia pela ampliação da exploração do trabalho e dos bens coletivos 

necessários à vida humana e social, pois a forma do capital monetário, ao se transformar em 

capital fictício (capital portador de juros) por meio da exploração da força de trabalho, gera o 

mais-valor que sustenta a base do processo capitalista. Segundo Fontes (2010, p. 38), o capital 

fictício possibilita o aprofundamento das “expropriações e intensifica as maneiras de 

subalternização dos trabalhadores” e, ao expropriar os trabalhadores, compromete a vida, 

transformando-a em um interesse para a reprodução do capital.  

O processo de expropriação é compreendido como um processo permanente que 

possibilita a expansão da base social do capital, sendo que a busca por expandir incide 

diretamente sobre as relações sociais capitalistas. Por isso, Fontes (2010) busca apreender esses 

“novos” processos de expropriação apoiando-se na base da acumulação primitiva do capital e 

observa como o processo de expropriação ocorre na atualidade, diferenciando-o enquanto 

critério de análise como expropriação secundária. Não se trata, porém, de uma outra forma de 

expropriação, mas de considerar o modus operandi da lógica capitalista e a partir disso 

identificar a relação entre as expropriações e os direitos sociais.  

 

Um dos elementos a considerar é a sistemática retirada do direito ao contrato 

de trabalho, ou a expropriação de direitos associados à atividade de produção 

de valor. Novas modalidades contratuais escassamente portadoras de direitos 

se generalizam, como subcontratações, terceirizações e, o mais impactante, 

trabalhadores vendendo a força de trabalho desprovidos de qualquer contrato 

direto [...] (FONTES, 2010, p. 60).  
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Já o processo de expropriação de direitos e garantias sociais pode ser facilmente 

identificado na realidade brasileira, sobretudo nos últimos anos, considerando todas as 

alterações que vem sofrendo o sistema de proteção social. Segundo Boschetti (2016, p. 130), a 

expropriação é um “processo de subtração de condições históricas de reprodução da força de 

trabalho por meio da reapropriação, pelo capital, de parte do fundo público destinado aos 

direitos conquistados pela classe trabalhadora”.  

Essa forma de expropriar é uma orientação determinada pelo Banco Mundial para 

redução de políticas públicas e ascensão de sistemas privados, sendo que tal diretriz foi 

paulatinamente desobrigando o Estado da proteção social, modelando um modelo estatal 

ausente na relação entre capital e trabalho, em que os trabalhadores passam a enfrentar suas 

necessidades humanas e do espírito frente a frente com o mercado.  

 

O Estado brasileiro vem sendo atravessado, desde a década de 90 do século 

passado, por um grandioso esforço, por parte da classe dominante, em 

restringir seu espaço de atuação, ou melhor, em redimensionar sua atuação na 

vida social, econômica e política. Esta cruzada foi responsável por uma 

verdadeira refundação do Estado [...] (PEREIRA, 2010, p. 148).  

 

As propostas de “refuncionalização” estatal são fortemente sentidas a partir de 2016, 

determinando diversas “reformas” que remodelam a relação do Estado com a proteção social, 

iniciando-se uma verdadeira “revisão” na execução das políticas sociais no país, que em muitas 

medidas compromete sobremaneira as garantias sociais inscritas na CF de 1988. Dois 

documentos elaborados pelo BM são fundamentais para apreender as alterações conduzidas 

pelo Estado, devendo ser considerados: 1) Diagnóstico sistemático de País, intitulado 

“Retomando o Caminho para a inclusão, o crescimento e a sustentabilidade”, 2016; e 2) o 

documento intitulado “Por um ajuste justo com crescimento compartilhado: uma agenda de 

reformas para o Brasil”, 2018.  

O primeiro documento direciona-se ao crescimento econômico e ao ajuste dos gastos 

públicos, devendo focar na economia de mercado por meio das seguintes ações: redução dos 

gastos com o sistema previdenciário; aumento de investimento na assistência social; focalização 

na extrema pobreza; e apoio ao mercado com redução dos investimentos em pesquisas 

científicas.  

Destacam-se os seguintes trechos das ações supostamente necessárias para a previdência 

social e a Política de Assistência Social:  
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Os pagamentos da previdência social continuam a dominar as transferências 

sociais, embora recentemente a assistência social tenha sido ampliada 

consideravelmente. [...] A ênfase das políticas na assistência social provocou 

um alvissareiro reequilíbrio dos subsídios públicos afastados da segurança 

social, na medida em que esta última estava, e até certo ponto continua 

estando, disponível apenas para as pessoas que trabalhavam no setor 

assalariado formal da economia brasileira (BM, 2016, p. 192).  

 

Segundo a análise do Banco Mundial, o governo federal tem garantido generosos 

regimes previdenciários, porém aponta que essa situação mudará drasticamente na próxima 

década, pois o déficit previdenciário aumenta quando considerados os benefícios que englobam 

o regime geral da Previdência Social, já que a população idosa que utiliza esse regime tem 

crescido nos últimos anos, enquanto a população ativa decaiu (BM, 2016). 

O contraponto apresentado no relatório compreende a assistência social como uma 

política barata e favorável aos pobres. Os principais programas que, na perspectiva do Banco 

são eficientes, são o Benefício de Prestação Continuada (BPC), a Previdência Social Rural e os 

programas condicionados de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família (PBF), 

sendo que o PBF, para o Banco Mundial, significa um importante impacto na redução da 

pobreza e para o capital humano (BM, 2016). 

Com isso, podemos observar que a opção concretizada nos governos social-

democráticos sustenta um viés que investiu sobremaneira na Política de Assistência Social, 

seguindo as determinações internacionais. Por outro lado, não houve investimentos na 

Previdência Social, colocada na berlinda e ainda ancorada em um apelo que conduz ao 

verdadeiro desmantelamento das leis trabalhistas, pois, sob essa perspectiva seria necessário 

rever a “estabilidade” e as garantias dos contribuintes previdenciários do mercado formal, que 

podem e devem recorrer a sistemas privados de proteção. Em suma, a afirmação é que o regime 

previdenciário do país é caro para o Estado e precisa ser remodelado.  

 

Com uma reforma da previdência social, redução dos desperdícios, revogação 

de subsídios ineficientes e realocação de recursos para serviços que 

beneficiem principalmente os B4061, o ajuste fiscal necessário pode ser feito 

de forma compatível com maior progresso social. Nesse sentido, deve ser dada 

especial atenção à manutenção e até mesmo à expansão de programas e 

serviços voltados à proteção dos mais vulneráveis [...] (BM, 2016, p. vi).  

 

Com relação à produtividade, o documento identifica que no Brasil há pouca 

competitividade no mercado, com poucas inovações de produtos ou processos e baixa 

exportação de produtos de alta tecnologia, carecendo de trabalhadores aptos a operar essas 

 
61 B40 é uma sigla que se refere aos 40% mais pobre da população do país.  
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novas tecnologias, podendo esse ser um dos motivos do atraso. Por isso, a orientação é para um 

mercado ainda mais competitivo e mais tecnológico, afirmando que as políticas públicas devem 

ir além do investimento em pesquisas científicas e apoiar a inovação em nível individual (BM, 

2016).  

O relatório “Por um ajuste justo com crescimento compartilhado” de 2018 identifica 

que os maiores desafios a serem enfrentados no país referem-se a três aspectos prioritários: 

enfrentamento do ajuste fiscal, que tem implicado no aumento dos gastos públicos desde a 

década de 1980; aumento da produtividade; e reorganização estatal.  

Para enfrentar esses desafios, o BM aponta a forma de lidar com cada uma das questões. 

Quanto ao ajuste fiscal, deve se concentrar especificamente nas seguintes áreas: “reforma” 

previdenciária; folha de pagamento do funcionalismo público, entendendo que os salários 

devem estar relacionados com o desempenho; e revisão de privilégios do setor privado, isto é, 

o modo como algumas empresas e indústrias são privilegiadas pelo Estado tem apresentado 

impacto direto na competitividade.  

Com relação ao aumento da produtividade, o relatório recomenda: maior abertura ao 

comércio exterior; reforma tributária, pois cobra-se menos de quem ganha mais e há excesso 

de impostos, sendo a sugestão substituir por um único tributo sobre o valor agregado; e inserção 

de novas tecnologias.  

Para o BM, o Estado precisa ser remodelado em sua estrutura e tamanho, sendo os 

principais pontos os recursos, os resultados e a regulação, posto que deve reduzir sua atuação 

direta e estabelecer parcerias mais sólidas com a iniciativa privada.  

O relatório foi lançado antes da corrida eleitoral de 2018 e se fundamentou em um 

importante instrumento de governança para a nova gestão, fazendo um alerta: “Resistências 

podem surgir de grupos políticos e de interesse. Somente um forte mandato popular que pode 

criar condições para que tantas reformas sejam implementadas” e finaliza com a seguinte 

afirmação: “Não há como escapar: todos terão que contribuir” (BM, 2018).  

Ou seja, as reformas conduzidas pelo governo Temer ainda não eram suficientes para as 

determinações internacionais, seria preciso muito mais, e esse “mais” ocorreu por meio do 

governo Bolsonaro (2019- atual), que se fortalece no crescimento da extrema-direita por 

diversos artifícios institucionais para enfraquecer a oposição eleitoral, com forte discurso 

moralizador e conservador e pela disseminação de fake news. Assim, o governo Bolsonaro 

conduz uma reorganização estatal que se direciona especificamente contra a classe trabalhadora 

do país, sendo brutalmente vilipendiada nesse processo em que novamente a elite nacional é 

preservada e seus privilégios são mantidos.  
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Nesse sentido, o Quadro 1 busca listar as medidas e alterações conduzidas pelo governo 

atual que causam impacto direto à classe trabalhadora e ferem direitos sociais conquistados ao 

longo do processo histórico. 

 

Quadro 1 – As principais alterações do governo Bolsonaro (2019-atual) até 2020 com 

impactos diretos aos trabalhadores e à execução das políticas sociais 

 
Alterações Legais O que determina: O que muda: 

Decreto n. 9.661/2019 

Institui o novo valor do 

salário-mínimo, abaixo do 

valor previsto  

Fere a política de valorização do 

salário-mínimo  

Medida Provisória n. 

870/2019/  

Lei 13.844/2019  

Altera a organização 

básica dos órgãos da 

Presidência da República e 

dos Ministérios   

Ministério do Trabalho é extinto 

e incorporado à pasta do 

Ministério da Economia  

PEC n. 6/2019  
Modifica o sistema de 

previdência social  

A medida apresenta-se como 

inconstitucional e altera o 

sistema previdenciário, sendo 

aprovada em novembro do 

mesmo ano  

Decreto n. 9.759/2019 

Extinção de Conselhos 

Federais e órgãos 

representativos   

Limita a participação popular e 

fere a democracia 

Medida Provisória  

n. 871/2019  

Lei n. 13.846/2019 

Referentes aos benefícios 

previdenciários  

Institui medidas de fiscalização 

que poderão penalizar 

beneficiários que tem somente o 

benefício como forma de 

sobrevivência  

Medida Provisória n. 

881/2019 incorporada na 

Lei n. 13.846/2019 

Direitos de liberdade 

econômica 

Coloca fim à limitação da 

abertura do comércio e 

atividades aos finais de semana e 

feriados  

PEC 186/2019 

(Emergencial)  

Pacote fiscal do governo 

“Plano Mais Brasil” 

Determina alterações no 

orçamento fiscal e da 

Seguridade Social  

Institui mecanismos de ajuste 

fiscal para a redução de despesas 

obrigatórias, como: redução 

salarial, veta progressão e 

promoção de carreiras; impede 

reajuste salarial e realização de 

concursos públicos; e incide 

sobre a estabilidade dos 

servidores 

 

PEC 188/2019 (Pacto 

Federativo)  

Pacote fiscal do governo 

“Plano Mais Brasil” 

 

Determina um novo 

modelo fiscal e modifica a 

relação entre municípios, 

Estados e a União  

Extinção de municípios com 

menos de 5 mil habitantes. Retira 

a obrigatoriedade de despesas 

dos municípios, a unificação dos 

gastos nas políticas de saúde e 

educação, revisão de benefícios 

tributários, põe fim à garantia 

federal de créditos aos demais 

entes federados 
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PEC 187/2019 (Pacto dos 

Fundos Públicos) 

 “Plano Mais Brasil”  

Propõe a extinção de 

quase todos os fundos 

públicos existentes  

A PEC elimina cerca de 248 

fundos permitindo a 

desvinculação imediata de um 

superávit primário de R$ 219 

bilhões que podem ser utilizados 

para o pagamento da dívida 

pública da União  

MP 905/2019  

Contrato Verde e 

Amarelo  

Estabelece regras para 

contração de pessoas entre 

18 e 29 anos, por um 

período de 2 anos  

Limita o rendimento do 

trabalhador a um salário e meio, 

isenta o empregador do 

pagamento da contribuição 

previdenciária patronal 

PL 6.159/2019 

Estingue a política de 

cotas para pessoas com 

deficiência  

Ataca a conquista do direito ao 

trabalho com a Lei n. 8.213, de 

1991, ferindo a empregabilidade 

das pessoas com deficiência  

EC n. 103/2019  

Define novas alíquotas de 

contribuições dos 

servidores, sendo eles: 

ativos, aposentados ou 

pensionistas  

Aumenta o percentual de 

contribuição dos servidores e 

torna instável o direito adquirido 

pelo servidor aposentado  

PEC 32/2020  Reforma Administrativa  

Propõe a criação de vínculos sem 

estabilidade, aumenta o peso de 

indicações políticas em 

detrimento de concursos 

públicos, incide em precarização 

do funcionalismo público  

Lei n. 14020/2020  

Institui o Programa 

Emergencial de 

manutenção do emprego e 

da renda  

Estabelece a possibilidade de 

redução proporcional das 

jornadas de trabalho e de salários 

e de suspensão de contratos de 

trabalho  

Fonte: Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap). Elaboração própria. 
 

 A convencionalmente chamada “reforma” da previdência aprovada em novembro de 

2019 determinou a total transformação do sistema previdenciário contido na CF de 1988, 

consistindo não em uma “reforma”, mas em uma mudança desse direito social. Apropriando-se 

do discurso de cultura da crise para alterar definitivamente a Seguridade Social construída no 

país, as justificativas para a “reforma” foram formuladas em torno de dois elementos principais: 

redução do déficit previdenciário e eliminação de privilégios. 

 O déficit previdenciário tornou-se um jargão reproduzido veementemente pelos 

governos e pela sociedade como um todo. Neste estudo não temos a intenção de apresentar os 

dados que contrapõem essa afirmação, mas diversos pesquisadores já demonstraram a falácia 

desse discurso, como por exemplo, Gentil (2006)62. Na realidade, o governo se apropria do 

 
62 A Tese de Doutorado da docente em economia da UFRJ Denise Gentil (2006), intitulada Política Fiscal e a 

falsa crise da Seguridade Social brasileira – Análise financeira do período 1990-2005.  
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superávit da previdência para o pagamento dos juros e, segundo Gentil (2006), esses juros são 

provenientes do lançamento de títulos públicos para controle da taxa Selic, pois a fim de manter 

o patamar da Selic o governo controla a liquidez da economia.  

De acordo com Gentil (2016), a desvinculação de receitas da União (DRU) estipula que 

20% do montante da receita de contribuições sociais não precisa ser gasta em saúde, assistência 

social e previdência social. Nesse ponto tal análise se relaciona ao “Plano Mais Brasil” no pacto 

do Fundo Público, em que o governo pretende se apropriar de todos os fundos e utilizá-los como 

pagamento da dívida pública. Cabe ressaltar que as alterações ensejadas desobrigam o poder 

estatal das políticas de Seguridade Social.  

O “Plano Mais Brasil” é uma agenda de transformação do Estado que altera o 

funcionamento do pacto federativo e dos fundos públicos, seguindo a orientação proposta pelo 

BM no documento de 2018 que abordamos anteriormente. Esse plano apresenta uma estreita 

ligação com a “Reforma” Previdenciária, tendo como objetivo a redução do governo e se 

materializando a partir de três PECs: PEC emergencial, PEC dos Fundos Públicos e PEC do 

Pacto Federativo, apresentadas no quadro acima.  

As alterações nas políticas sociais revelam sua fragilidade e o distanciamento de um 

ampliado sistema de proteção social, desvelando sua subordinação econômica ao capital 

internacional, que determina um mercado de trabalho marcado pela instabilidade, precarização, 

informalidade, baixos salários, desemprego e por uma proteção social frágil e volátil.   

No Estado verifica-se uma profunda alteração de sua estrutura e atuação no âmbito 

social. Sob essa nova lógica de Estado, amplia-se a reprodução do capital e a transferência do 

fundo público para a esfera privada, pois as “reformas” conduzidas nos últimos anos pelo 

governo tem se revelado um verdadeiro saque ao fundo público, e a reprodução capitalista tem 

repercutido diretamente nas conquistas civilizatórias, ao mesmo tempo reduzindo direitos 

sociais e ampliando mecanismos de valorização do capital; reduzindo o custo do trabalho e 

ampliando a exploração da força de trabalho pelo capital.  

Tais fatores demonstram a capacidade destrutiva e predatória de o capitalismo se ampliar 

e se apropriar da riqueza socialmente produzida. Para Fontes (2010), o processo predatório e 

destrutivo tem se voltado para a vida humana e social como espaço de expansão e lucro:  

 

Sua destrutividade não apenas não impede o crescimento potencializado de 

suas exigências de acumulação, como ainda reforça a sua expansão. São 

transformações escalares da mesma dinâmica social – expansão do capital, 

extração de valor, socialização do processo de produção contraposta à mais 

extrema concentração da propriedade dos recursos sociais de produção – que, 
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no próprio curso de seu envolver, introduzem modificações qualitativas 

(FONTES, 2010, p. 147).  

 

 

3.5. A essencialidade do fundo público na reprodução econômica: do social para o privado  

 

Segundo Behring (2019), o golpe parlamentar jurídico midiático resultou em uma 

estratégia para o país iniciar um novo momento de expansão do neoliberalismo diante das 

exigências advindas do capitalismo internacional com relação às necessidades de expansão do 

ajuste fiscal necessários a essa nova fase. Tal reflexão nos parece relevante, considerando a 

expropriação de direitos sociais como uma nova forma de expansão do processo de acumulação.  

Com isso, não estamos negando que o governo da social-democracia se submetia a esses 

ajustes, visto que o último governo Dilma (interrompido pelo golpe) já vinha conduzindo um 

duro ajuste, que, conforme Behring (2019), pode ser verificado nas seguintes medidas: ausência 

de ajustes no gasto com pessoal e com o social e medidas restritivas do seguro-desemprego e 

pensões. No mesmo sentido, a EC n. 95 de congelamento dos investimentos em serviços 

públicos por vinte anos determinada pelo governo Temer revela que as regras dos gastos 

públicos praticada no país é a única do mundo e representa uma situação extremamente 

arriscada e perigosa para a sociedade.  

 

A EC 95, portanto, é de um aventureirismo irresponsável e inimaginável, em 

que, independentemente do desempenho econômico, congelaram-se os gastos 

primários do orçamento púbico brasileiro, no mesmo passo em que se libera a 

apropriação do fundo público pelo capital portador de juros e pelos 

especuladores. Em caso de descumprimento da EC 95, estão previstas 

sanções. Aqui há uma clara conexão entre a EC 95 e a contrarreforma da 

previdência nas versões de Temer e Bolsonaro, pois uma dessas sanções é não 

poder elevar as despesas obrigatórias, o que atropela a recomposição do 

salário mínimo, indexadora de benefícios previdenciários e assistenciais, 

como o BP. Os estragos da EC 95 têm sido monumentais (BEHRING, 2019, 

p. 59-60).  

  

Contudo, devemos considerar que o sistema previdenciário brasileiro vinha sendo 

duramente criticado pelo Banco Mundial, por exemplo nos relatórios elaborados por esse 

organismo mundial nos anos de 2016 e 2018, documentos direcionados especificamente ao 

Brasil, já traziam de forma clara e precisa que a Seguridade Social no país precisava ser 

revisada. Assim, o desmantelamento mais intenso da CLT e da Previdência Social nos últimos 

anos revela que para o neoliberalismo há um problema no modo como a proteção social se 

organiza no país. 
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A restauração da democracia, em 1985, veio com o reconhecimento de 

que o modelo de desenvolvimento baseado na exclusão e nas 

desigualdades não era sustentável. A Constituição de 1988 reconheceu 

direitos sociais e econômicos, em particular o direito a saúde, a educação e a 

aposentadoria, e direitos trabalhistas, além de estabelecer uma rede de 

instituições de responsabilização com o intuito formal de aprimorar a 

governança e reduzir a corrupção. Contudo, além de representar a aspiração 

geral de resgatar a “dívida social” acumulada, a Constituição também 

assegurou benefícios e privilégios para muitos que não eram pobres (BM, 

2016, p. 3).  

 

 Além disso, para o BM, há um problema no modo como o Estado está estruturado e 

organizado na execução de suas funções. Nesse sentido, o Plano Brasil Mais se apresenta como 

o principal instrumental a orquestrar as mudanças tão solicitadas pelo capital financeiro 

internacional.  

 

Uma das consequências das obrigações constitucionais de gastos e das 

evoluções subsequentes da arquitetura fiscal foi tornar o orçamento 

brasileiro um dos mais rígidos do mundo. Há, essencialmente, três fontes 

amplas de rigidez orçamentária no Brasil: (a) vinculação de receitas fiscais e 

obrigações constitucionais de despesas com proteção social, educação e saúde, 

bem como de repasses a estados e municípios; (b) contribuições de seguridade 

social; e (c) outras despesas não discricionárias que incluem obrigações legais 

e constitucionais, tais como pagamento de juros, salários, direitos (tais como 

seguridade social) e benefícios de assistência social. Ha superposições entre 

rigidez de receitas e de despesas, e o grau real de flexibilidade no orçamento 

e menor que a parcela “livre” das despesas (cerca de 10%) e das receitas (cerca 

de 20%). O efeito disso é que uma grande parte do orçamento não é passível 

de escrutínio [...]. Tal rigidez também introduz uma execução disfuncional do 

orçamento, pois as metas obrigatórias tem um poder vinculante legal e deixar 

de cumpri-las pode levar a sanções por parte do Tribunal de Contas da União 

(BM, 2016, p. 50).  

 

 Não há dúvida de que o resultado disso é o aumento das desigualdades sociais e da 

pobreza por todo o território nacional, pois, sob a justificativa de conter o índice de extrema 

pobreza (a pobreza dos 40% mais pobre), os relatórios do BM apontam uma nítida direção para 

as políticas assistenciais, em uma atuação focalizada e assistencialista direcionada aos casos de 

extrema pobreza. Quanto às medidas de austeridade mais intensas e ao alinhamento 

internacional, o governo Bolsonaro por meio do Ministro da Economia Paulo Guedes tem 

conduzido diversas medidas de austeridade e de eliminação de direitos sociais, como as 

referenciadas no Quadro 1. O capitalismo encontra-se em um processo de expansão e 

valorização de capital que determina o combate extremo a qualquer indício de social-
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democracia que ainda possa existir e, ao que tudo indica, novas configurações de políticas 

sociais serão determinadas ou até mesmo abandonadas.  

 Salvador (2019) refere que há uma disputa pelos fundos públicos nacionais, ocasionada 

pelo processo de financeirização, pois os fundos públicos têm sido utilizados para amortização 

da dívida pública para os capitais portadores de juros.  

 

Os juros da dívida pública pagos no orçamento público ou a conhecida despesa 

“serviço da dívida” do orçamento estatal (juros e amortização) são 

alimentadores do capital portador de juros por meio dos chamados 

“investidores institucionais” que englobam fundos de pensões, fundos 

coletivos de aplicações, sociedades de seguros, bancos que administram 

sociedades de investimentos, portanto, operam no sentido da captura do fundo 

público para uma fração da burguesia financeira (SALVADOR, 2019, p. 103).  

  

 Como discutido ao longo desta pesquisa, as expropriações (FONTES, 2010) são visíveis 

diante do ajuste fiscal mais veementemente realizado nos governos Temer e Bolsonaro, visto 

que houve uma mudança de direcionamento econômico e político entre os governos petistas e 

os governos posteriores, atualmente com um ajuste econômico de maior austeridade adequado 

à nova fase neoliberal. Nesse sentido, os argumentos de Fontes (2010) ganham sustentabilidade 

ao considerá-los sob o aspecto de totalidade das relações sociais capitalistas, que somente 

podem ser desveladas enquanto determinações do movimento do capitalismo atual nas 

dimensões de concentração de capitais, financeirização, luta de classes e mudança do aparelho 

estatal.  

 Com isso, as contrarreformas conduzidas pelo Estado nos últimos anos (entre 2016 e 

atualmente) colocam a política social e os direitos sociais no centro do processo, implicando 

em modificações e supressões dos fundos públicos, pois desde o capitalismo monopolista 

requerem a utilização desses fundos com maior veemência e intensidade no processo de 

reprodução do trabalhador, revelando a apropriação pelo capital de parte do fundo público (de 

forma crescente) e o interesse em conduzir os serviços públicos de modo a torná-los 

mercadorias e privatizá-los.  

 Nesse sentido, o salário do trabalhador, além de garantir suas condições de 

sobrevivência, deve possibilitar a aquisição dos direitos sociais, o que intensifica o processo de 

superexploração das forças produtivas. Tal tendência começou a tomar concretude 

principalmente a partir do Plano Brasil Mais, que explicitou o interesse pelo fundo público, e 

com uma mudança na atuação do Estado quanto à reprodução social da força de trabalho. Desse 

modo, as expropriações passaram a ser a forma como o Estado conduz esse processo diante das 

exigências do capital financeirizado.  
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É no mercado que deve ser comprado o benefício de aposentadoria, o seguro 

de saúde, que são setores dominantes nos investidores institucionais. Ou seja, 

benefícios da seguridade social são transformados em mais um “produto” 

financeiro, alimentando a especulação financeira, tornando as aposentadorias 

de milhares de trabalhadores refém das crises financeiras internacionais. 

(SALVADOR, 2010, p. 606). 

 

 Segundo Boschetti (2016), as políticas sociais se configuram em sistemas de direitos e 

deveres, que, ao combinar tributações mais progressivas e ampliação do fundo púbico, possuem 

capacidade de reduzir as desigualdades sociais entre as classes. Entretanto, a lógica de 

modificar tal relação requer caminhar para uma nova fase que altera o mecanismo utilizado pelo 

Estado capitalista e, com isso, modifica as garantias gerais de produção, repercutindo nas 

relações entre classes sociais e em uma maior superexploração da classe trabalhadora.  

 Salvador (2010) destaca que o fundo público tem um papel central nas políticas sociais 

e na reprodução do capital, sendo fundamental na estruturação do capitalismo no processo de 

reprodução da força de trabalho. A dívida pública se apresenta como um mecanismo que 

possibilita ao capital a apropriação do fundo público e, na composição do capitalismo 

financeirizado, tal apropriação viabiliza maior acumulação de capital devido ao endividamento 

dos países periféricos, o que reduz a queda do lucro para os países centrais. Em poucas palavras, 

há um interesse dos países centrais na apropriação dos fundos sociais dos países periféricos.  

 

Com a financeirização da riqueza, os mercados financeiros passam a disputar 

cada vez mais recursos do fundo público, pressionando pelo aumento das 

despesas financeiras do orçamento estatal, o que passa pela remuneração dos 

títulos públicos emitidos pelas autoridades monetárias e negociados no 

mercado financeiro, os quais se constituem importante fonte de rendimentos 

para os investidores institucionais. Com isso, ocorre um aumento da 

transferência de recursos do orçamento público para o pagamento de juros da 

dívida pública, que é o combustível alimentador dos rendimentos dos 

rentistas. Nesse bojo, também se encontram generosos incentivos fiscais e 

isenção de tributos para o mercado financeiro à custa do fundo público 

(SALVADOR, 2010, p. 606).  

 

Desse modo, as alterações recentes que incidem sobre os fundos públicos não consistem 

em sua eliminação, pois o trabalhador permanece mantendo, gerando e ampliando cada vez 

mais esses fundos, mas os benefícios da classe trabalhadora serão cada vez mais reduzidos e o 

maior benefício ao salvamento será dirigido ao setor privado e à composição da dívida pública. 

Para Salvador (2010), o fundo público tem se revelado uma importante forma de mais-valor 

para o capital, pois por meio dele não ocorre somente a apropriação do trabalho excedente, mas 

o trabalho necessário também compõe a sua formação.  
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Boschetti (2016) identifica que a redução do sistema público em benefício do 

trabalhador e o favorecimento de sistemas de proteção privados (principalmente previdência 

social e saúde) tem concretizado uma forma de expropriação social, por meio de três 

mecanismos:  

 

a) ao restringir o uso do fundo público para as políticas sociais que são 

privatizadas ou minimizadas, desloca parcela do fundo público, que constitui 

parte da riqueza socialmente produzida, para a acumulação, por meio de 

subvenções aos fundos de pensões públicos (regimes fechados de 

aposentadoria administrados por fundos de funções) e privados (regimes 

abertos de aposentadorias instituídos majoritariamente por ou seguradoras 

privadas), que já constituem as principais agencias de financeirização, e 

também para os planos privados de saúde. Esse processo pode ser uma forma 

contemporânea de “alienação dos domínios do Estado”, junto com as 

privatizações de bens públicos; b) ao suprimir ou restringir os direitos sociais 

de saúde e previdência, obriga a classe trabalhadora a dispender parte de seu 

salário com a compra de bens e serviços no mercado, operando a 

transformação dos direitos do cidadão em mercadorias e criando a figura do 

“cidadão consumidor” (MOTA, 1995, 2008). Opera-se aqui uma dupla 

subsunção do trabalho ao capital: a subtração de direitos sociais de 

subsistência que obrigam os trabalhadores a disponibilizar sua força de 

trabalho ao mercado e a mercantilização de direitos que passam a ser 

mercadorias disponíveis ao mercado;  c) ao suprimir ou reduzir os direitos de 

aposentadoria, seguro-desemprego, seguro-saúde, obriga o trabalhador a 

oferecer sua força de trabalho a qualquer custo e em qualquer condição e, 

ainda, obriga-o a se submeter às regras vexatórias para acessar a assistência 

social (BOSCHETTI, 2016, p. 131-132). 

 

Assim, a nova fase do capitalismo, na sua principal forma de agir, estabelece novas 

configurações de expropriação social, aprofundando a relação entre capital e trabalho, em que 

a classe trabalhadora tem maior custo para a garantia da reprodução social ampliada do capital 

e, ainda, parte significativa da população passa a viver no limite da sobrevivência e a depender 

integralmente da execução da Política de Assistência Social.  

Quanto às políticas sociais a serem conduzidas no país, o Banco Mundial tem indicado 

que o direcionamento para saúde e educação é reduzi-las ao básico, ou seja, à atenção primária 

de saúde e à educação básica.  

 

Os gastos do Brasil com saúde são caracterizados por ineficiências 

significativas, que representarão cada vez mais uma restrição vinculante para 

melhores resultados. [..]. Para lidar com essas ineficiências e criar incentivos 

para um melhor desempenho do setor de saúde, a nota de política econômica 

recomenda: [..] Reformas do lado da oferta para expandir a cobertura da 

atenção primária, racionalizar a provisão de serviços ambulatoriais e 

hospitalares e aumentar a autonomia dos provedores (BM, 2018). 
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O Brasil gasta mais em educação do que a média dos países da OCDE e muito 

mais do que vários países de renda média. No entanto, os resultados continuam 

pobres. Se o Brasil quiser melhorar seus resultados em educação, deve desviar 

a atenção dos níveis de gastos e se concentrar em: Aumentar a matrícula e 

qualidade da Educação Infantil; atualizar currículos, particularmente no 

ensino médio; [...] (BM, 2018).  

 

A orientação é para que as políticas sociais atendam especificamente uma parcela 

determinada da população, pois o BM vem dirigindo esse atendimento à população em situação 

de extrema pobreza, referindo que essa parcela é pouco atendida pelo Estado, e que o 

trabalhador tem excesso de benefícios garantidos pelo Estado:  

 

O gasto elevado com programas de benefício social questionável deixa 

antever que despesas socialmente progressivas poderiam ser facilmente 

mantidas, ou até mesmo aumentadas por meio de realocações. Em 2014, 

a parcela de desembolsos para a assistência social dirigida diretamente aos 

pobres era de apenas 7,7% dos gastos primários do governo [...] (BM, 2016, 

p. 167).  

 

Brasil encontra-se atualmente em uma grande encruzilhada. A redução 

do espaço fiscal com o fim do boom das commodities, o já elevado nível de 

tributação, o envelhecimento da população e as expectativas e pressões por 

serviços públicos de melhor qualidade apontam a necessidade de um novo 

modelo de prestação de serviços, capaz de oferecer “mais por menos”. [...] 

manter uma postura progressiva quanto as políticas sociais, dedicando ênfase 

especial aos interesses dos mais pobres e vulneráveis (BM, 2016, p. 168).  

 

Os programas de assistência social no Brasil provocaram um importante 

efeito na medida monetária da pobreza extrema. Todavia, ainda perduram 

grandes desafios para o futuro. A pobreza possui diferentes dimensões, e o 

enfoque multissetorial do BSM tem como objetivo tratar dessas outras 

vertentes, além da renda (BM, 2016, p. 202).  

 

Desse modo, as políticas sociais sofrem e sofrerão alterações intensas nos próximos 

anos, podendo ser identificada uma redução no sistema previdenciário e de saúde e uma maior 

atenção à Política de Assistência Social, que será reorientada priorizando ações que incidem na 

parcela da população em extrema pobreza. Nesse sentido, cabe discutir o lugar na Política de 

Assistência Social na reprodução social e o significado da pobreza multidimensional nesse 

contexto. 
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4.  O LUGAR DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA REPRODUÇÃO 

SOCIAL: DETERMINANTES DA REPRODUÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO  

 
O burguês não quer saber para nada se os seus 

operários morrem ou não de fome, desde que ganhe 

dinheiro. Todas as condições de vida são avaliadas 

em função do lucro [...] (ENGELS, 1975, p. 338).   
 

No trecho acima Engels (1975) expõe o processo de exploração do proletariado na 

Inglaterra no século XIX e desvela as mazelas sociais enfrentadas pelos trabalhadores, pois a 

fim de que a burguesia alcance seus vantajosos lucros pouco importa a condição a que submete 

os trabalhadores. Ao sugar tudo que é possível, a burguesia trajada por uma beneficência 

demonstra “compaixão” por aqueles de quem tudo tirou.  

 

Como se fosse ajudar o proletariado começar explorá-lo até a medula, para 

poder em seguida lançar sobre ele com compaixão e fariseismo o vosso 

prurido de caridade e para vos apresentardes ao mundo como grandes 

benfeitores da humanidade, quando dão a esse infeliz que chuparam até a 

medula a centésima parte do que lhe pertence. Beneficência que rebaixa ainda 

mais quem prática do que quem a recebe; beneficência que lança ainda mais 

na poeira o infeliz que espezinharam, que faz com que o paria desumanizado, 

excluído da sociedade, renuncie primeiro a última coisa que lhe resta, a sua 

aspiração e condição de homem, e comece por mendigar o perdão a burguesia, 

antes que ela lhe conceda a mercê de lhe imprimir na testa, dando-lhe uma 

esmola, o selo da desumanização! (ENGELS, 1975, p. 339-340).  
 

A mercantilização é um elemento que impregna as relações sociais e todo o seu conjunto 

é explicitado em categorias econômicas. Engels (1975) expõe a relação entre mercado e Estado, 

em que a funcionalidade do Estado é cada vez mais distanciada dos interesses sociais.  

 

A livre concorrência não quer limites, nem controle do Estado; todo o Estado 

a estorva, o seu desejo mais caro seria existir num regime completamente 

desprovido de Estado, onde cada um poderia explorar alegremente o próximo 

[...]. Mas como a burguesia não pode dispensar o Estado, quanto mais não seja 

para manter em respeito o proletariado que lhe é igualmente necessário, utiliza 

o primeiro contra o segundo e procura manter o Estado o mais afastado 

possível naquilo que diz respeito (ENGELS, 1975, p. 338).  

 

No desenvolvimento capitalista o neoliberalismo apresenta-se como um projeto político, 

econômico, social e ideológico que funciona como uma alavanca para que o capitalismo se 

desenvolva amplamente, abarcando todas as dimensões da vida. Nesse processo, para a 

manutenção de uma determinada hegemonia em uma certa ordem social, o neoliberalismo se 

desenvolve determinando novos movimentos ao capitalismo financeirizado e novas 

possibilidades de expansão e execução, intensificando as expropriações sociais e ensejando 
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uma dimensão que se transfigura cada vez mais na impossibilidade de sobrevivência de uma 

parcela ampliada da população. Portanto, o neoconservadorismo consiste em um importante 

aporte para esse projeto.  

De acordo com Mota (2012) em um primeiro momento, entre as décadas de 1980 a 

1990, a crise do sistema capitalista determinou o esgotamento do modelo de Estado de Bem-

Estar Social nas bases do fordismo-keynesianismo, com a redução do Estado e a ampliação do 

mercado. Mas a partir dos anos 2000 o capital financeirizado passou a ser o grande mentor da 

crise, remontando à prerrogativa de um capitalismo democrático e redistributivo. Na 

particularidade brasileira esse momento possibilitou a expansão de programas compensatórios, 

como a ampliação, regulamentação e sistematização da Política de Assistência Social, 

destacando principalmente a social-democracia dos governos petistas, que fortaleceu a 

prerrogativa do “crescimento econômico com desenvolvimento social” (MOTA, 2012, p. 33, 

grifo no original).  

 

O que ora presenciamos é outra pedagogia da socialização da sociedade 

brasileira em que as demandas dos “de baixo” são atendidas no âmbito da 

“pequena política” (Coutinho, 2010, p. 29) como meio de sitiar a “grande 

política” (Coutinho, 2010, p. 41). Este movimento comporta a convivência 

com os novos movimentos sociais e com algumas reivindicações de 

necessidades sociais, como o acesso à renda e ao consumo (MOTA, 2012, p. 

36).  

 

Como abordado anteriormente, a nova fase do capitalismo na atualidade exige novos 

mecanismos de expansão e valorização do capital, que tem intensificado a relação entre capital 

e trabalho, conduzindo a uma verdadeira mudança no sistema de proteção social e 

reconfigurando o modelo de Seguridade Social. Tais alterações ocorrem desde a década de 

1990, mas a partir do ano de 2016 essas necessidades determinam novas relações de proteção 

social, com o desmantelamento da Previdência Social e novas configurações das leis 

trabalhistas, determinando novas relações de trabalho e intensificando condições mais 

precarizadas aos trabalhadores e um verdadeiro saque aos fundos públicos. 

Engels (1975), ao analisar a teoria de Malthus explica que, sob essa lógica, a 

beneficência e as caixas de socorro não têm sentido, pois só estariam mantendo viva uma 

população excessiva e prejudicando a assistência pública, sendo a superpopulação excessiva a 

causa da miséria e da ruína da própria sociedade. No século XIX essa teoria ganhou simpatia 

dos burgueses por se tratar de uma forma mais simplificada de enfrentar as desigualdades 

sociais: “Portanto tudo se simplifica, se já não se trata de explorar a população excedente, de a 
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transformar em população utilizável, mas simplesmente de deixar as pessoas morrerem de fome 

[..]” (ENGELS, 1975, p. 347).  

Mota (2012), ao se apoiar em Marx, afirma que a produção capitalista estabelece 

barreiras à sua expansão e, nesse sentido, o sistema determina suas próprias crises, que, devido 

ao imperialismo, atingem o mundo globalmente. Já a recomposição dessas crises ocorre por 

meio de movimentos reformadores que determinam novas barreiras à sua realização, sendo que 

as determinações econômicas e políticas orientam períodos de maior destruição da força de 

trabalho com períodos de alívio. Tal movimento depende da necessidade de racionalidade do 

capital na dimensão de acumulação e valorização e os anos mais recentes marcam o período 

destrutivo do capital, que, ao que tudo indica, será mais intensificado.  

Como abordado no Capítulo 2, o direcionamento para o “enfrentamento” da pobreza é 

determinado aos países periféricos pelo Banco Mundial, que por sua vez segue as determinações 

econômicas e políticas para o alinhamento aos interesses de produção e reprodução do capital. 

No capítulo 3 observamos como essas determinações implicam na execução das políticas 

sociais na realidade brasileira, que têm sido reconfiguradas pelas inúmeras medidas de 

austeridade adotadas pelos governos.  

Desse modo, a Política de Assistência Social deve ser apreendida pelas determinações 

econômicas e políticas em um cenário de interesses do grande capital. Com isso, a compreensão 

dessa política não deve ser limitada em si mesma, mas deve considerar os fatores estruturantes 

de uma política inscrita no cenário periférico e dependente e que mantém presente a pobreza, 

servindo sobretudo aos interesses de acumulação e valorização do capital e à permanência de 

uma “superpopulação relativa” (MARX, 2013a) com um mercado em concorrência com 

rebaixamentos e desvalorizações salariais. Nesse sentido, a Política de Assistência Social tem 

se apresentado como uma medida de baixo custo para a reprodução social da força de trabalho.  

 

 

4.1. Contradições da Política de Assistência Social: suas configurações e orientações  

 

Como abordado anteriormente, a Política de Assistência Social, apesar de inscrita na 

dimensão dos direitos sociais como política pública de execução estatal na CF de 1988, é 

apresentada como uma política sistematizada que abrange todo o território nacional 

tardiamente. Somente a partir da institucionalização da Política Nacional de Assistência Social 
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(PNAS)63 e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)64 em 2004 essa política adquiriu 

uma nova dimensão na Seguridade Social. 

A partir da regulamentação da PNAS e do SUAS a política passou a desenvolver-se 

nacionalmente de modo sistemático e gradual, ou seja, foi definida uma mesma direção, 

deixando de ser conduzida para atender os interesses políticos locais, o que retirou essa política 

do local de barganha e troca de favores, constituindo um ganho substantivo.  

Contudo, os paradoxos que acompanham a institucionalização da política devem ser 

considerados, entre eles: A retração de outras políticas sociais (mais intensificadas em anos 

posteriores); A centralidade nos programas de transferência de renda, com destaque para o 

PBF65, sem considerar alterações na concentração de renda, redistribuição da riqueza e política 

de emprego, ou seja, política compensatória e não redistributiva; Implicações no mundo do 

trabalho, com precarização, terceirização, informalidade, entre outras formas de deterioração 

que marcam os direitos trabalhistas; Adoção da concepção de pobreza multidimensional 

introduzindo as terminologias definidas pelo Banco Mundial.  

Com isso, a Política de Assistência Social tem sido apresentada como um “bote salva-

vidas” em um momento em que se eliminam dos trabalhadores direitos sociais substanciais, 

 
63 Conforme a Lei 12.435, de 6 de julho de 2011 (que altera dispositivos da Lei 8746/1993), os objetivos da política 

são: “I -) a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 

especialmente: a) a proteção à família à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; b) o amparo às crianças 

e adolescentes carentes; c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; d) a habilitação e reabilitação das 

pessoas com deficiência, a promoção de sua integração à vida comunitária; e) a garantia de 1 (um) salário mínimo 

de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção ou tê-la provida por sua família; II -) a vigilância socioassistencial, que visa analisar territorialmente 

a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimização e danos; 

III -) a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto de provisões 

socioassistenciais”. Conforme o Art. 2 a política se organiza pelos seguintes tipos de proteção: “I – proteção social 

básica [...] e II- proteção social especial”.  

 
64 O SUAS é a forma que a política deve se organizar em todo território nacional, quanto ao funcionamento, 

serviços e benefícios. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas respectivamente nos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS) e nos Centros de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), e nas entidades sem fins lucrativos da assistência social. Conforme as informações do Relatório de 

Programas e Ações do Ministério da Cidadania – Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação / Ministério da 

Cidadania de 2021, foram contabilizados 8.419 CRAS, 2.729 CREAS Municipal, 34 CREAS regionais, 234 

Centros POP e 6.453 unidades de acolhimento.  

 
65 O Programa Bolsa Família (PBF) apresenta tipos de benefícios a serem concedidos às famílias inscritas no 

Cadastro de Programas Sociais (CadÚnico). O benefício básico é destinado às famílias em situação de extrema 

pobreza, a renda mensal per capita nesse caso não pode exceder o valor de R$ 89,00/mês, e caso a família encontre-

se nesse critério o valor a ser liberado é de R$89,00 por mês por família. O benefício variável é destinado às 

famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza e considera a composição de cada família, bem como a faixa 

etária dos membros dependentes desse núcleo familiar. Os benefícios variáveis podem ser recebidos no máximo 

5, no valor de R$41,00 cada. O benefício variável vinculado ao adolescente pode ser pago no valor de R$ 48,00 

limitado a dois adolescentes por família. Há, ainda, o benefício para superação da extrema pobreza, nesse caso 

mesmo que a família receba todos os outros e sua renda per capita permaneça inferior a R$89,00 por pessoa essa 

família poderá ter o acréscimo desse benefício.  
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levando a um contingente cada vez mais ampliado de trabalhadores a depender dessa política. 

Assim, ainda que a política tenha se organizado para atender prioritariamente as situações de 

extrema pobreza (atendendo as definições do BM), exerce um papel importante na manutenção 

do “exército industrial de reserva” em suas mais diversas manifestações, colocando à disposição 

dos interesses capitalistas um contingente de força de trabalho disposto a realizar qualquer tipo 

de atividade para a garantia de sua sobrevivência.  

Há um tensionamento quanto à concretização da Política de Assistência Social entre, 

por um lado, o projeto de dominação (neoliberal e neoconservador)66 e, por outro lado, o projeto 

democratizante parametrado pela CF de 1988. A política se materializa no momento em que 

princípios da democratização começavam a ser abandonados, isto é, reformulados e alinhados 

a uma lógica mais adequada ao capital financeirizado. Tal tensionamento materializa-se nas 

legislações, nos documentos, protocolos, orientações técnicas, entre outros, formulados para a 

execução da política em âmbito nacional.  

No Capítulo 2 discorremos sobre o modo como o BM orienta os países quanto às 

contradições geradas pela própria forma de organização da sociabilidade capitalista e vimos 

que a pobreza foi apreendida ao longo dos anos de diferentes maneiras pela organização política 

e ideológica, contudo sempre dissociada da formação da superestrutura. No capítulo 3 

observamos como tais determinações foram incorporadas pelas políticas sociais no país, 

averiguando que a assistência social se desenvolveu de modo bastante emblemático, quase no 

lugar de uma não-política ou de uma subpolítica.  

Mesmo com sua regulamentação legal (tendo como marcos a CF de 1988 e 

posteriormente a LOAS em 1993) verifica-se que as fraturas que a acompanham são 

persistentes e de difícil solução, por exemplo o fragmentado PCS, o seletivo PBF, os 

insuficientes mínimos sociais, entre outros.  

Na materialização da política sua formulação seguiu as determinações do Banco 

Mundial. Os Relatórios sobre o Desenvolvimento Mundial de “1990 – Sobre a pobreza”  e 

“2000/2001 – A luta contra a pobreza”, abordados nos capítulos 2 e 3, demostram que a “nova” 

direção da política abriga  a concepção defendida pelo BM na sua forma de organização 

(enquanto gestão da pobreza), ideologia (apreendendo os indivíduos como os responsáveis pela 

superação da pobreza), forma social (individualizando os seres sociais perante as determinações 

 
66 Segundo Harvey (1994), com as determinações ocorridas na década de 1980, momento de transição para um 

regime de acumulação mais adequado ao capitalismo, as correntes neoliberais e neoconservadoras se alinham, 

articulando-se à superestrutura para a crítica e destruição do Estado de Bem-Estar Social e colocando em xeque as 

garantias e direitos conquistados pelo conjunto da classe trabalhadora na reprodução ampliada do capital. 
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econômica e política) e forma econômica (obscurecendo as múltiplas formas de 

superexploração do trabalho).  

Mediante esses elementos manifestam-se as inquietações de uma política que carrega 

uma das maiores contradições geradas pelo capitalismo: as desigualdades sociais, 

indispensáveis para o processo de acumulação e valorização do capital, estão longe de serem 

superadas, pois são necessárias e permanentes nessa sociabilidade. 

Marx (2013a) apreende que ao produzir riquezas ocorre intrinsicamente a produção de 

miséria. Segundo Mészáros (2011), a intensificação da pobreza significa a intensificação da 

acumulação de capital. Netto e Braz (2006) observam que, independentemente das condições 

históricas em que o capitalismo se desenvolva, o processo de acumulação se orienta pela 

polarização entre riqueza/pobreza.  

Embora esta pesquisa não se proponha a realizar uma análise imanente da política, mas 

uma discussão de como essa política se expressa e atua diante das contradições geradas pelo 

sistema (tanto na formação do capitalismo interno, quanto na sua relação com o capital 

financeiro internacional que acentua e perpetua essas contradições) alguns elementos devem 

ser ressaltados, pois a Política de Assistência Social tem sido utilizada como um instrumento, 

isto é, como uma forma social que se propõe ao enfrentamento da pobreza e, por isso, essa 

política se coloca na dimensão dos conflitos sociais que se materializam no plano concreto 

representando o movimento contraditório enfrentado pelos sujeitos sociais.  

Os chamados mínimos sociais são uma forma de o movimento da economia e da política 

minimizar e até mesmo negar as necessidades humanas sociais67. Transfiguradas como 

interesses individuais e não coletivos, as necessidades são relativizadas, geralmente 

direcionadas à perspectiva de consumo (bens e serviços disponíveis no mercado), sendo que o 

não reconhecimento e a redução das necessidades humanas sociais prejudica a concretização 

dos direitos sociais e as garantias necessárias que compõem as condições físicas dos 

trabalhadores. 

 

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-

se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e 

provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a 

universalização dos direitos sociais (NR) (BRASIL, 2011).  

 

 Pereira (2013, p. 53), ao se apoiar nos estudos de Doyal e Gough (1991), afirma que a 

concepção neoliberal e neoconservadora reduz as necessidades humanas sociais a “desejos e 

 
67 No capítulo 1 desta Tese foram abordadas as necessidades humanas sociais.  
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preferências individuais, subjetivos e relativos, regulados pelo mercado”, contudo as 

necessidades são “históricas, mas também objetivas e universais”. Nesse sentido, elas não 

representam a particularidade individual, pois são necessidades coletivas, que acompanham o 

homem em qualquer momento histórico. Somente mediante o reconhecimento da historicidade 

e objetividade das necessidades humanas é possível discutir a universalidade.  

Entretanto, ao retirar a perspectiva universalista no âmbito das políticas sociais 

(principalmente no contexto da América Latina e Brasil), as políticas são orientadas de forma 

focalizada, o que acentua ainda mais a lógica perversa do capitalismo.  

 

No âmbito do tratamento da “questão social”, retira-se o caráter universalista 

dos direitos [...] para uma política que se orienta gradativamente para uma 

avaliação dos atributos pessoais [os mais aptos, os realmente pobres, e os mais 

pobres] e morais [aqueles que “devem” receber a assistência]. Por outro lado, 

o caráter fragmentado da incorporação de diferentes seguimentos das classes 

trabalhadoras ao sistema [baseado num sistema de direitos, restrito à camada 

assalariada] gerou uma reconversão perversa de benefícios-obrigações em 

privilégios. Hoje, o que é dever de proteção do Estado [para todos] converte-

se, supostamente e de forma perversa, em indivíduos perversos, imorais diante 

do sistema, responsáveis pela miséria de outros. Os limites dessa política 

fundamentam-se no nível de desenvolvimento de cada comunidade e país [...] 

e a noção de responsabilidade moral e ética de erradicação da pobreza 

converte-se na adequação e ajuste da distribuição dos benefícios às contas e 

gastos públicos nacionais. Assim, tecnifica-se a questão social, que passa a se 

construir em programas subordinados aos gastos públicos e sociais, ou seja, à 

solução da crise fiscal, dependente, portanto, dos fluxos de capital para 

pagamento da dívida [...] (IVO, 2001 apud FILGUEIRAS; GONÇALVES, 

2007, p. 155).  

 

Os pressupostos que fundamentam o neoliberalismo e o neoconservadorismo rejeitam a 

ideia de universalidade, pois, segundo Pereira (2013), a universalidade na proteção social ignora 

a ordem espontânea que rege as coisas: negam que a proteção social possa partir de um 

planejamento nacional e, ainda, afirmam que a possibilidade de interesses ou objetivos comuns 

a toda sociedade é uma alegação infundada. Como discutido nos capítulos anteriores, para 

Hayek (2010) a ideia de interesses coletivos não representa a “verdadeira natureza” humana, 

pois para o mentor do neoliberalismo os homens são individualistas, o que é entendido como 

uma qualidade de seres individuais e competitivos, cujos atributos são submetidos às exigências 

morais de seres livres e autossuficientes.  

 

A ordem espontânea, vista como saldo de um processo evolutivo, dirige a vida 

em sociedade, as instituições, o mercado; e para compreendê-la não se 

necessita da razão e da compreensão real da práxis humana, mas sim do 

conhecimento tácito, dos costumes e dos hábitos que naturalizam os 
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acontecimentos sociais e as relações estabelecidas entre eles (PEREIRA, 

2013, p. 116).  

 

As orientações progressistas/democráticas que acompanham a formulação da PNAS – 

como direitos sociais, redistribuição, justiça e equidade – passam a ser fortemente combatidas 

e criticadas pelos percursores do neoliberalismo, pois para eles a política assistencial é mera 

gestora de riscos sociais e não tem por finalidade a busca de preceitos coletivos. Sob essa lógica, 

cabe à Política de Assistência Social o atendimento e a garantia mínima para possibilitar ao 

indivíduo capacidade – isto é, inserção no mercado de trabalho – para superar as dificuldades e 

ao Estado cabe garantir minimamente essa possiblidade por meio de transferências monetárias 

limitadas, focais e condicionadas.  

 

O Estado, por sinal, deve ser o mais distante possível, cedendo espaço, 

sempre, a outros atores socais, de natureza privada, sua atuação só é 

incentivada quando servir aos interesses do mercado, protegendo-o, salvando-

o nas crises e facilitando suas transações e expansões. No campo da proteção 

social, sua intervenção só é permitida quando o mercado falhar. [...] um Estado 

com funções híbridas: forte na defesa do capitalismo e de seus pilares e fraco 

como estrutura política autônoma e na proteção social condigna (PEREIRA, 

2013, p. 138).  

 

A centralidade do enfrentamento à pobreza tornou-se uma estratégia da proteção social 

baseada no risco social, perspectiva apresentada no Relatório sobre o Desenvolvimento 

Mundial “Luta contra a pobreza”, de 2000/2001, que defende uma abordagem ampla da 

pobreza, adotando a multidimensionalidade.  

A partir desse momento, a pobreza ampla não se fundamentou somente em baixo 

consumo e rendimento, mas também em nível de educação, saúde e nutrição. Assim, entre as 

estratégias defendidas pelo BM, a redução da pobreza vinculou-se às oportunidades econômicas 

e a serviços sociais focalizados, sendo que as oportunidades direcionaram-se para a obtenção 

de rendimentos, pois desse modo os pobres poderiam alterar sua condição, cabendo 

investimento no capital humano.  

A pobreza foi então entendida como vulnerabilidade do indivíduo que aumenta a 

exposição ao risco desse grupo populacional: “A exposição ao risco mede a probabilidade de 

que venha a ocorrer determinado risco. A vulnerabilidade mede a resistência face a um choque 

[...]” (BM, 2001, p. 143). Assim, caberia aos indivíduos resiliência diante das adversidades, 

enquanto as ações de proteção social deveriam capacitar os indivíduos para evitar situações de 

vulnerabilidade e risco social.  
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Tais elementos são apresentados na Política de Assistência Social, nos tipos de proteção 

social definidos:  

 

 - Proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e 

benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de 

vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - Proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que 

tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e 

comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e 

aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das 

situações de violação de direitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Parágrafo único.  A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das 

proteções da assistência social que identifica e previne as situações de risco e 

vulnerabilidade social e seus agravos no território. (Incluído pela Lei nº 

12.435, de 2011) (BRASIL, 2011). 

 

Assim, a pobreza passou a ser um indicativo de que o indivíduo e a família podem 

incorrer em situações de extrema pobreza, levando-os à situação de risco social e deixando-os 

no limite da sobrevivência. Essas situações seriam as responsáveis pelo ciclo da pobreza que 

muitas vezes se expressa ao longo de gerações, colocando famílias inteiras sob a iminência do 

risco social, pois “colocam em risco as suas perspectivas de desenvolvimento econômico e 

humano” (BM, 2001, p. 150).  

O enfrentamento dessas condições (de risco) tornou-se, portanto, responsabilidade dos 

indivíduos e/ou famílias por meio do acesso a programas de transferência de renda e do acesso 

ao mercado para superar as dificuldades. Consequentemente, as ações de assistência social 

devem capacitar e potencializar famílias e/ou indivíduos para a superação das situações que 

incidem sobre o risco social.  

Nesse sentido, a pobreza expressa-se como derivada de ações que partem dos indivíduos 

e não da processualidade do modo de produção e reprodução do capital, sendo que, sob essa 

lógica, as políticas devem gerenciar a incidência dos riscos sociais. Tal gestão de riscos deve 

prever uma rede de segurança, cabendo ao Estado e ao setor privado estruturar ações que 

auxiliem a potencializar a capacidade dos pobres. Assim, o Estado deve identificar esse público 

e conduzir ações por meio de serviços como assistência aos desempregados, programas que 

possibilitem acesso ao mercado de trabalho (como frente de trabalho), programas de 

microfinanciamento, transferências monetárias, assistência à velhice, seguro-desemprego e 

seguro-saúde (BM, 2001).  
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Segundo o Banco Mundial, os programas de transferência de renda permitem a redução 

da extrema pobreza a curto prazo, o que contribui para melhorar os índices de extrema pobreza, 

além de possibilitar o desenvolvimento humano, atendendo a um duplo objeto: “redução da 

pobreza e desenvolvimento humano” (BM, 2001, p. 164). O Estado deveria auxiliar na redução 

de risco, mas a superação volta-se aos próprios sujeitos – mobilizando a noção de capacidade 

dos indivíduos discutida no capítulo 2 desta Tese a partir da teoria de Amartya Sen. De acordo 

com essa perspectiva, a pobreza não é determinada pelo modo como o sistema capitalista se 

organiza e suas contradições, mas pela falta de habilidade e capacidade de os homens 

usufruírem de todos os “benefícios” do mercado, sendo esses indivíduos incapazes de usufruir 

de sua liberdade (segundo o conceito liberal).  

No bojo dessas orientações a Política de Assistência Social ganhou centralidade no 

enfrentamento à pobreza extrema, levando ao mesmo tempo à expansão dessa política e à 

retração de políticas macroestruturais. A Política de Assistência Social, ao centralizar sua 

formulação, orientações e direcionamentos nas determinações do BM – corroborando o modo 

como o capitalismo se expressa e se desenvolve na realidade social –, perpetua o modo como o 

sistema capitalista admite a pobreza como algo externo e alheio às suas contradições.  

O Gráfico 8 abaixo realiza uma comparação de investimentos (considerando o 

percentual do PIB) nos gastos sociais do Governo Federal no período de 1995 a 2010. 

Considerando as despesas da Seguridade Social, o objetivo do período analisado é estabelecer 

uma linha temporal de como os governos tem investido na área social.  

 

Gráfico 9 – Despesas do Governo Federal em gastos sociais (Seguridade Social) de 1995 a 

2010, percentual a partir do PIB 
 

 

Fonte: IPEA (2012). Elaboração própria. 
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De acordo com o IPEA (2012), o crescimento da área da Previdência Social no período 

de 1995 a 2010 foi de 5% a 7,38%. Contudo, deve ser considerado o aumento do valor do salário 

mínimo, que obteve um valor real de 130% considerando o período analisado. A Previdência 

Social consiste em torno de 44,3% a 48,1% do Gasto Social Federal (GSF). Assim, os dados 

indicam uma tendência de redução relativa em relação ao conjunto de GSF. Considera-se, ainda, 

a redução da participação de trabalhadores ativos contribuintes, ou seja, ao longo dos anos 

houve redução do número de trabalhadores que contribuem para o sistema previdenciário.   

Com relação aos GSF na saúde, é possível observar queda no período de 1995 a 2010, 

pois os gastos vão de 1,79 a 1,68 (considerando o PIB). Desse modo, a política de saúde tem 

perdido espaço quanto aos gastos sociais executados pelo governo, sendo que em 1995 

representou 15,9% dos gastos, porém no ano de 2010 as despesas em saúde representaram 

10,8% dos gastos públicos federais (IPEA, 2012).  

A Política de Assistência Social é a que mais representou crescimento no período 

analisado em termos de volume de recursos destinados à sua execução. Dois fatores são 

relevantes para a maior participação dessa política no GSF: em um primeiro momento o 

Benefício de Prestação Continuada (BPC); e após o ano de 2004 o vertiginoso crescimento do 

PBF. Assim, se os gastos na Política de Assistência Social representavam cerca de 0,5% do 

PIB, a partir do ano de 2010 o GSF passou a ser de 10% dos gastos (IPEA, 2012).  

Os gráficos 9 e 10 consideram as despesas com o Gasto Social Federal (GSF) nos anos 

de 1995 e 2010, apresentando as áreas com tendência de crescimento e as áreas com redução 

nos investimentos do governo.  

 

Gráfico 10 – Área de Investimento Social do Governo Federal (1995) 

 

Fonte: IPEA (2012). Elaboração própria. 
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Gráfico 11 – Área de Investimento Social do Governo Federal (2010) 

 

 

Fonte: IPEA (2012). Elaboração própria. 

 

Os gráficos acima apresentam um aumento significativo da assistência social no GSF, 

de 0,7 para 6,9%, representando um crescimento de 885%. Além disso, os dados indicam uma 

redução nas políticas de saúde e educação: a saúde com queda de 32% nos GSF; e a educação 

com queda de 15%.  Na Previdência Social houve um aumento de 7,22% e na política de 

Emprego e Defesa do Trabalhador ocorreu um crescimento de 12,7%. Com isso, é possível 

identificar um maior investimento na Política de Assistência Social em detrimento de 

investimento em outras áreas sociais. Esse “boom” de crescimento da assistência social segue 

a tendência de enfrentamento à pobreza determinada aos países periféricos e o modo de 

tratamento da extrema pobreza motivada pelo BM a partir da década de 1990, com 

intensificação a partir dos anos 2000.  

Segundo Mota (2007), previdência e assistência social desenvolvem-se contrapostas, 

pois a efetivação de uma determina a exclusão da outra: “A negação de um sistema único de 

previdência social pública é, ao mesmo tempo, a base da afirmação de um sistema único de 

assistência social” (MOTA, 2007, p. 46).  

Para Boschetti (2003), o trabalho é o elemento que determina o acesso tanto à 

previdência social quanto à assistência social. No primeiro caso, a existência do trabalho 

determina o acesso ao sistema previdenciário, enquanto no segundo caso a ausência do trabalho 

condiciona o acesso à assistência social. Conforme apontamos, as medidas de austeridade nos 

últimos anos têm implicado e reconfigurado a proteção social, pois o contingente de 
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trabalhadores desprotegidos tem levado um número ainda maior de trabalhadores (ativos) a 

necessitar das ações da assistência social.  

Além disso, o contraste no modo como ocorre a tributação brasileira tem repercutido 

diretamente no quadro de desigualdades sociais no país: no ano de 2013, por exemplo, 71.440 

pessoas tinham renda mensal superior a 160 salários mínimos, porém somente 34,2% da renda 

dessa população é tributável, ocorrendo isenção significativa favorecida pela legislação. Assim, 

a camada da população brasileira que paga maiores tributos ao governo não se encontra no 

grupo de maiores rendimentos, mas localiza-se na maior parcela da população, que paga maior 

tributação ao governo. Com isso, a manutenção da economia e dos recursos destinados ao 

governo decorre em sua maior parte da camada da população com rendimentos intermediários 

e/ou menores (OLIVEIRA, 2017).  

Oliveira (2017) considera que a partir de 1999, a fim de alcançar o pagamento dos juros 

da dívida pública, o ajuste fiscal buscou atender demandas do mercado e garantir recursos (no 

orçamento possibilitando o crescimento dos superávits primários). Desse modo, os 

compromissos com o pagamento dos juros da dívida pública se colocam acima das demais 

despesas, comprometendo sobremaneira a área social:  

 

A expulsão do orçamento do compromisso de financiamento dessas políticas, 

que se havia iniciado, em 1994, com a criação do Fundo Social de Emergência 

(FSE), com o qual se apartou 20% de seus recursos antes de sua distribuição 

para as áreas sociais, avançou, a partir deste ano de 1999, porque, uma vez 

estabelecida a meta do superávit a ser atingida, qualquer desvio em relação à 

mesma passou a exigir que o orçamento fosse ajustado para garanti-la, 

cortando-se outras despesas. Cortes que sempre tenderam a recair, 

inicialmente, sobre as despesas de caráter discricionário – de investimentos, 

custeio da máquina e de políticas sociais não protegidas –, os quais, com o 

passar do tempo, mostraram-se insuficientes para essa finalidade, exigindo a 

desmontagem dessas vinculações para se garantir, no orçamento, espaço 

necessário para o pagamento dos juros da riqueza financeira (OLIVEIRA, 

2017, p. 169).   

 

Tal centralidade dos recursos do governo interferiu ao longo dos anos nos recursos 

destinados aos gastos sociais, apresentando reduções e cortes, implicando diretamente nas 

condições de vida da classe trabalhadora e conduzindo ao aumento crescente de desproteção 

trabalhista e em desemprego.  

Por outro lado, as despesas destinadas ao orçamento do GSF têm apresentado aumento 

na execução da Política de Assistência Social. Nesse sentido, o Gráfico 12 apresenta a execução 
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orçamentária da União na política de 2014 a 201968, cabe ressaltar que envolve todos os 

recursos destinados a todos os programas vinculados a referida política, incluindo o Programa 

Criança Feliz (criado em 2016) e o PBF. 

 

Gráfico 12 – Evolução orçamentária da União na Assistência Social (Função 08) de 2014 a 

2019 (em bilhões) 

 

 

Fonte: Financiamento da Assistência Social no Brasil – Nota Técnica de Monitoramento, 

BRASIL (2019, p.15).  

 

Com relação aos recursos destinados para a política como um todo, a nota técnica 

identifica aumento no período relatado, contudo é importante destacar que a maior parte do 

orçamento da união é destinado aos PTRs, como: BPC, RMV e PBF, tais programas são 

mantidos exclusivamente pela União. Assim, os PTRs representam em média o montante de 

80% desses recursos. (NOTA TÉCNICA, 2019).  

 A nota técnica (2019, p.19) ao considerar o período de (2002-2018) com relação à 

Seguridade Social identifica o seguinte crescimento:  

 

A Função Assistência Social (Função 08), com um crescimento de 446%, foi 

a que apresentou a maior taxa no período, enquanto a Seguridade Social como 

um todo cresceu de 126%. O crescimento acumulado das demais funções foi 

menos elevado, ainda que significativo: Trabalho (175%), Previdência Social 

(122%) e Saúde (90%). [...] Além disso, ao longo desse período, o leque de 

ações integradas à Função 08 vem crescendo consistentemente. 

 

 

 
68 Foi considerado até o ano de 2019, pois a partir de fevereiro/2020 devido a grave crise sanitária e social com 

dimensões globais, foi instituído ao chamado: Auxílio Emergencial no Brasil, tal auxílio implica diretamente no 

âmbito dos benefícios da Política de Assistência Social, que vem sendo utilizada enquanto uma política essencial 

neste contexto pelo governo. A Assistência Social volta em cena com destaque, tais questões serão apresentadas 

na sequência.  
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Segundo o IBGE (2020), a taxa de desemprego no 4º trimestre de 2020 chegou a 13,9 

milhões de brasileiros, representando 13,9% da população, conforme os dados essa taxa é 

distribuída pelas regiões do país identificadas no Gráfico 13 abaixo:  

 

Gráfico 13 – Taxa de Desemprego (13,9%) por região (4º trimestre de 2020) 

 

 

Fonte: IBGE (2020). Elaboração própria. 

 

Entre os 13,9% da população em situação de desemprego, a região do país com o maior 

índice de desemprego é o Nordeste, com percentual de 17,20%; e a região com o menor índice 

de desemprego é a região Sul, com 8,20%. A região na segunda posição da taxa de desemprego 

é a região Sudeste, com 14,80%, um indicador que chama a atenção, pois se trata da região do 

país com maior desenvolvimento industrial: “A Região Sudeste é responsável por mais da 

metade da economia do país, contribuindo com 55,3% do PIB nacional” (RAICHELIS et al., 

2019, p. 167).  

Ainda conforme o IBGE (2020), o trabalho na modalidade intermitente em 2018 

representou 71 mil novas contratações e em 2019 foram mais de 155 mil contratações. Já a taxa 

de informalidade no mercado de trabalho no ano de 2019 foi 41,6% dos trabalhadores no país, 

sendo 39,3 milhões de trabalhadores nessa condição.  

Com relação ao salário, a média salarial entre os brancos é 69,3% mais alta entre pretos 

e pardos, sendo que a maioria da população de pretos e pardos encontra-se em dois setores 

principais: agropecuária, com 62,7%; serviços domésticos, com 66,6%, apresentando taxa 

salarial abaixo da média. Desse modo, os baixos salários remetem à formação social brasileira 

e ao modo como historicamente a população negra tem sofrido com os piores salários e as piores 

atividades no mercado do trabalho.  

As frágeis relações de trabalho principalmente nos últimos anos, motivadas pela 

contrarreforma das leis trabalhistas, tem conduzido um contingente maior de trabalhadores a 
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precárias condições de vida. Historicamente, a assistência social se constituiu na perspectiva de 

atendimento à população impossibilitada para o trabalho, pois, como destaca Boschetti (2003, 

p. 46), o Art. 203 da CF determina que a assistência social é destinada especificamente aos que 

não conseguem trabalhar, seja por “maternidade, infância, adolescência, velhice, deficiência”, 

enquanto aos que não se encontram nessas condições as ações devem ser dirigidas para 

“promover a integração ao mercado de trabalho”.  

Pereira (2010) apresenta uma relação entre trabalho e assistência social bastante 

profícua:  

 

A assistência social, portanto, existe historicamente na razão contrária ao 

trabalho – essa ao menos foi durante um longo período a relação 

predominante. Isso não elide a constatação de que ambos formam uma 

unidade de contrários. Numa perspectiva de totalidade, assistência social e 

trabalho são mediações do movimento de reprodução social determinadas pela 

necessidade do capital (PEREIRA, 2010, p. 166-167). 

 

Desse modo, a partir das mudanças que afetam a construção da proteção social como 

um direito comum no âmbito das conquistas civilizatórias, podemos analisar que as alterações 

dos direitos trabalhistas e a dilapidação do sistema previdenciário rebatem diretamente da 

Política de Assistência Social. 

Assim, durante o capitalismo dos monopólios o Estado interveio na reprodução da força 

de trabalho por meio das políticas de proteção social, resultando em conquistas civilizatórias 

para o conjunto da classe trabalhadora. Todavia, as novas necessidades advindas do processo 

de acumulação e valorização do capital determinaram uma dimensão fortemente predatória e 

destrutiva, como elucida Antunes (2018):  

 

[...] comandado pela hegemonia financeira em sua etapa mais destrutiva, que 

imagina uma sociedade voltada para a acumulação da burguesia rentista global 

[...] onde tudo vale a pena para que os capitais se valorizem concentrada e 

abusivamente nas mãos de uma parcela irrisória da população [...]. É por isso 

que venho afirmando que adentramos em uma nova era de devastação, uma 

espécie de fase ainda mais destrutiva da barbárie neoliberal e financista que 

almeja a completa corrosão dos direitos do trabalho em escala global 

(ANTUNES, 2018, p. 10). 

 

Nesse sentido, a assistência social tem se desenvolvido como uma mediação da 

reprodução da força de trabalho, focalizando no atendimento à população em situação de 

extrema pobreza. Além disso, ao compreender a “questão social” como pobreza propicia a 

expansão de políticas focais, estabelecendo uma cultura de que minimizar a pobreza é enfrentar 
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a desigualdade social e desobrigando o Estado da realização de reformas de base estruturante 

que atuem na principal contradição da sociabilidade capitalista, a relação entre capital e 

trabalho. Assim, a Política de Assistência Social mascara as principais contradições da 

racionalidade do capital e proporciona ao sistema um “exército industrial de reserva” que 

resulta em desvalorização e desproteção do trabalho.  

Desse modo, a Política de Assistência Social consiste em uma orientação na gestão dos 

benefícios sociais focalizados para o enfrentamento da extrema pobreza, enquanto os serviços 

socioassistenciais (com menor centralidade) são a expressão da ideologia multidimensional da 

pobreza aos indivíduos, direcionando-se aos sujeitos que devem ser capacitados a superar as 

“fraquezas” e “incapacidades” que os colocam em situações de vulnerabilidade e risco social. 

Portanto, o modo como a Política de Assistência Social se organiza apresenta 

complementariedade entre os benefícios sociais e os serviços socioassistenciais.  

 

 

4.2. Os benefícios sociais como um artifício para a superpopulação relativa e a 

superexploração do trabalho 

 

O modelo de proteção social formado na “era do ouro” significou para a classe 

trabalhadora conquistas sociais coletivas, possibilitando a ampliação dos benefícios sociais e 

melhorias na composição salarial. Tal movimento tornou-se possível devido ao Estado ser 

compreendido como um ator fundamental para a recuperação da economia, tornando-se 

intermediário na relação entre capital e trabalho. Sob essa lógica, com base no modelo do 

keynesianismo-fordismo, ocorre a generalização da política social. 

Como afirmam Behring e Boschetti (2011, p. 86), no capitalismo monopolista o Estado 

interveio na economia e no livre movimento do mercado com a formação de dois pilares para 

garantir crescimento e evitar novas crises: “pleno emprego e maior igualdade social”, sendo 

que as ações estatais fundamentaram-se por duas vias: 

  

Gerar emprego dos fatores de produção via produção de serviços públicos, 

além da produção privada; Aumentar a renda e promover maior igualdade, por 

meio da instituição de serviços públicos, dentre eles as políticas sociais 

(BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 86).  

 

Nesse sentido, o fundo público compõe a macroeconomia no processo de produção e 

reprodução social. Tal perspectiva não elimina a principal funcionalidade e lógica de mercado, 

sendo o mercado o primeiro agente econômico e de bem-estar, contudo aceita que o Estado 
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exerça um papel na garantia de melhores condições sociais para os não inseridos na lógica de 

mercado (BEHRING; BOSCHETTI, 2011).  

Como abordado anteriormente, o desenvolvimento da proteção social e a formação das 

políticas sociais ocorrem de modo distinto no Brasil, considerando sua condição periférica e 

dependente e as particularidades de sua formação social. Devido a essas particularidades, a 

política social na realidade brasileira destoa do modelo de países de capitalismo central, visto 

que na periferia essas políticas desenvolveram-se a partir da superexploração da força de 

trabalho em que o Estado se organiza para a intensificação dessa reprodução ampliada. Segundo 

Mota (2000, p. 173), as políticas sociais são direcionadas para “a organização do mercado de 

trabalho, a reprodução ampliada da força de trabalho e a regulação de normas de produção e de 

consumo”.  

Tais elementos levam à formação de uma proteção social que se expande na medida em 

que o país se encontra na divisão internacional do trabalho. Com determinações imbricadas no 

projeto neoliberal, a proteção social fragilizada formada no contexto brasileiro sofre ataques 

latentes reformulados ao longo do desenvolvimento capitalista.  

No contexto internacional, o ideário neoliberal ganhou espaço com a crise da década de 

197069, impondo a necessidade de um Estado não interventivo na regulação dos mercados 

financeiros e na regulação do comércio exterior. Com isso, os gastos sociais se transformaram 

em um empecilho para o desenvolvimento, incorporando a perspectiva de que as desigualdades 

sociais não são uma questão de redistribuição de renda ou mesmo uma “anomalia” do 

capitalismo, mas um processo natural, que independe da forma como o sistema é instituído.  

Assim, o neoliberalismo foi incorporado para resolver a crise do capitalismo, melhorar 

os índices de crescimento e diminuir a recessão econômica. Contudo, o projeto neoliberal não 

encerrou as crises, pois as “crises” são formas de o capitalismo se recompor e ampliar a 

acumulação e valorização do capital. Por outro lado, a reestruturação produtiva incidiu 

diretamente sobre o trabalho e provocou profundas mudanças para os trabalhadores, com maior 

fragilidade na relação capital e trabalho, uma forma de o capitalismo melhorar suas taxas de 

acumulação e possibilitar sua riqueza. Assim, o desemprego e a superexploração do trabalho 

são o resultado da concentração e centralização do capital. Como observou Marx (2013a), o 

desemprego é funcional à processualidade capitalista: 

 

O sobretrabalho da parte ocupada da classe trabalhadora engrossa as fileiras 

de sua reserva, ao mesmo tempo que, inversamente, esta última exerce, 

 
69 Tal debate foi aprofundado nos capítulos 2 e 3 desta Tese. 
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mediante sua concorrência, uma pressão aumentada sobre a primeira, 

forçando-a ao sobretrabalho e à submissão aos ditames do capital. A 

condenação de uma parte da classe trabalhadora à ociosidade forçada em razão 

do sobretrabalho da outra parte, e vice-versa, torna-se um meio de 

enriquecimento do capitalista individual, ao mesmo tempo que acelera a 

produção do exército industrial de reserva (MARX, 2013a, p. 864). 

 

O enxugamento da política social significou mudanças profundas para a classe 

trabalhadora: determinou acesso aos serviços sociais de forma seletiva, naturalizou o 

desemprego, intensificou as reformas fiscais e reduziu impostos para os altos rendimentos e 

fortunas, possibilitando o favorecimento e ampliação das maiores riquezas.  

Nesse contexto, o embasamento do pleno emprego e a busca por igualdade social foram 

abandonados, o que levou à formulação de um discurso que responsabiliza as políticas sociais 

pelo déficit público e justifica a redução e o desmonte dos serviços sociais, ampliando a 

desregulamentação do trabalho. Como destaca Oliveira (2010): 

 

As críticas também têm responsabilizado os trabalhadores destes países pelo 

aumento do desemprego, que aparece como consequência do excesso de 

proteção ao trabalho e não como causa-efeito da contradição capital/trabalho. 

Dessa forma, oculta-se os impactos que tais mudanças têm acarretado na vida 

do trabalhador [...] (OLIVEIRA, 2010, p. 69). 

 

Tal culpabilização e responsabilização da classe trabalhadora conferiu consequências 

objetivas e subjetivas ao trabalhador, resultando em um processo de individualização em que o 

trabalhador torna-se “responsável por si mesmo e por seu desenvolvimento profissional, pessoal 

e familiar [...]” (OLIVEIRA, 2010, p. 70).  

Sob essa perspectiva o Banco Mundial – o principal ator político e ideológico na 

determinação de políticas sociais – a partir dos anos 2000 fomentou a pobreza 

multidimensional, descaracterizando as expressões da “questão social” e mascarando o 

processo de superexploração do trabalho. Tal abordagem possibilita que a pobreza seja definida 

e fomentada a partir de “escolhas”, “capacidades” e “vontades” da população diretamente 

atingida por ela, forjando um discurso moralizador da pobreza que passou a ser fortemente 

incorporado na associação entre neoliberalismo e neoconservadorismo.  

Com isso, os programas de transferência de renda, antes questionados pelo BM, 

passaram a ter centralidade nas políticas sociais, como programas condicionados e seletivos 

orientados pela elevação da renda em situações de extrema pobreza.  

A acumulação do capital iniciou uma fase predatória em que para manter o processo de 

acumulação deve garantir permanentemente a expansão financeira e a expropriação dos bens 
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públicos e do trabalho, utilizando, para isso, uma “estratégia renovada de expropriação” 

(MARANHÃO, 2010, p. 117): 

 

Através de uma hegemonia político-econômica da oligarquia financeira, o 

capital tem criado, nas últimas décadas, mecanismos artificiais para gerar 

crises financeiras controladas e forçar a transferência de fundos públicos ou 

domésticos para as mãos das empresas transnacionais (MARANHÃO, 2010, 

p. 117).  

 

Tal determinação não apenas repercutiu sobre os fundos públicos enquanto uma 

mercadoria, mas também determinou a força de trabalho como uma mercadoria de baixo custo 

no processo de valorização do capital, pois, como identifica Mota (2010), o direito ao trabalho 

é um postulado não realizável na sociedade regida pelo capital, e é sobre essa inexistência que 

que a política se expande, ao mesmo tempo em que incide na retração de direitos sociais. É 

nesse contexto de expansão do capital que a Política de Assistência Social deve ser considerada, 

visto que apreender a política a partir de si mesma mascara sua funcionalidade à lógica do 

capital.  

 

Do ponto de vista social, essa política se articula com os processos de 

flexibilização e precarização do trabalho, com a ameaça e a retirada de direitos 

sociais e trabalhistas, em particular saúde, educação e previdência social. 

Embora essas formas de combate à pobreza reduzam momentaneamente as 

carências das populações mais miseráveis, elas se inserem em uma lógica 

liberal e em um programa político conservador e socialmente regressivo, 

próprios da nova fase do capitalismo sob hegemonia do capital financeiro 

(FILGUEIRAS; GONÇALVES, 2007, p. 161).  

 

Entre as principais ações de transferência de renda destacam-se o Programa Bolsa 

Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC). No caso do BPC houve um 

aumento no número de beneficiários, que, conforme a Nota técnica de monitoramento 

(BRASIL, 2019), era de 2 milhões e 61 mil beneficiários no ano de 2004 e passou a 4 milhões 

e 652 mil beneficiários. Contudo, o PBF é o que apresenta maior centralidade entre os 

Programas de Transferência de Renda.    

Os governos petistas, imbuídos das determinações do BM, conduziram a expansão do 

PBF, conferindo ao Programa centralidade na gestão da pobreza e na organização da PNAS, 

uma diretriz seguida por governos posteriores, ainda que o Programa receba diversas críticas e 

ameaças de extinção. O Gráfico 14 abaixo indica a expansão do Programa Bolsa Família (PBF):  
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Gráfico 14 – Expansão do Programa Bolsa Família (2004 a 2020) 

 

 
Fonte: SAGI. Elaboração própria. 

 

No ano de 2004 o PBF atendeu 6.571.839 famílias e no ano de 2020 foram 

contabilizadas 14.274.021 famílias, representando uma ampliação de 117%. O Programa tem 

importância no sentido de possibilitar o acesso à renda a um número significativo de famílias, 

sendo inegável seu papel na retirada do país do Mapa da Fome em 2014, com ações que 

possibilitaram minimizar as taxas de extrema pobreza70.  

Contudo, a expansão do Programa fundamenta-se no remanejamento dos gastos sociais 

federais, incidindo sobre políticas públicas tão fundamentais quanto o PBF (considerando os 

limites determinados pelo próprio capitalismo). Além disso, remanejar gastos sociais não 

significa alteração no plano econômico, formulando ações transitórias, que podem se ampliar 

ou se retrair conforme os interesses do capital.  

 

O programa Bolsa Família constitui, de fato, uma política assistencialista e 

com grande potencial clientelista; portanto manipulatória do ponto de vista 

político [...]. A renda transferida às famílias não constitui um direito social, 

podendo ser reduzida e/ou retirada a qualquer momento, ao sabor dos 

interesses de cada governo – bem ao gosto da política fiscal liberal-ortodoxa, 

que não concorda com nenhuma vinculação orçamentária entre receitas e 

despesas, com exceção, naturalmente, do pagamento dos juros da dívida 

pública (FILGUEIRAS; GONÇALVES, 2007, p. 166).  

 

Ainda que a PNAS/SUAS seja o espaço definido para a operacionalização dos 

benefícios sociais, a gestão do PBF (como cadastramento de famílias, atualizações cadastrais, 

informações/orientações sobre a situação do benefício, acompanhamento das famílias em 

 
70 Cabe observar que o foco na extrema pobreza advém da segmentação e seletividade conduzidas pelo Banco 

Mundial, que para “combater a pobreza” decide classifica-la. Portanto, tais ações não incidem sobre a 

macroestrutura e a racionalidade do capitalismo e não representam a eliminação das desigualdades sociais nem 

interferem nas contradições que regem o capitalismo.  
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descumprimento das condicionalidades do Programa, entre outros) resulta em alta demanda 

principalmente para os CRAS, incidindo diretamente nas demais ações, como os serviços 

socioassistenciais executados pela Política.  

Contudo, a própria distribuição de recursos para execução da política demonstra uma 

direção maior para a gestão dos benefícios sociais e o modo como o recurso público é vinculado 

ao Índice de Gestão Descentralizado (IGD) indica essa orientação. O IGD-PBF e o IGD- 

CadÚnico referem-se aos recursos repassados aos entes federados considerando seu 

desempenho nos indicadores determinados para o repasse e, portanto, a execução e manutenção 

do Programa Bolsa Família depende do desempenho de municípios e estados. Com isso, a 

execução do SUAS apresenta relação direta e permanente às especificidades do PBF.  

Nessa conjuntura, conforme a Seguridade Social sofre ataques, um contingente maior 

de trabalhadores precarizados engrossam o caldo de necessitados da Política de Assistência 

Social, passando a necessitar dessa política para a garantia de sua sobrevivência. Trata-se da 

“segurança de sobrevivência ou rendimentos”, como determinada pela PNAS (2004):  

 

Segurança de sobrevivência ou de rendimento e de autonomia: através de 

benefícios continuados e eventuais que assegurem: proteção social básica a 

idosos e pessoas com deficiência sem fonte de renda e sustento; pessoas e 

famílias vítimas de calamidades e emergências; situações de forte fragilidade 

pessoal e familiar, em especial às mulheres chefes de família e seus filhos 

(BRASIL, 2004, p. 41). 

 

Apesar de a Política estabelecer que tal segurança não consiste em uma compensação 

salarial, principalmente devido aos salários insuficientes, a assistência social tem se 

configurado como única fonte de rendimentos de famílias e suporte para trabalhadores 

informais/precarizados. 

 Cabe ressaltar que, conforme os dados apresentados no capítulo 3 desta Tese, a 

informalidade é latente e tende a crescer, revelando a grave ausência de políticas de emprego. 

Além disso, as legislações trabalhistas que estabelecem maior segurança aos trabalhadores são 

severamente criticadas e até mesmo entendidas como um empecilho para diversos países. O 

caminho apontado desde 1990 pelas determinações do BM foi a informalidade das relações 

trabalhistas, prerrogativa que nos últimos anos vem sendo cumprida pelas contrarreformas.  

Desse modo, a insuficiência de políticas previdenciárias, garantias trabalhistas 

regulamentadas e fragilidade nas políticas de emprego levam ao aumento da população cada 

vez mais dependente da assistência social, considerando uma política que não apresenta o 

suporte nem o investimento necessário para atender a essas necessidades. De acordo com 
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Pereira (2010, p. 181) as definições da Política de Assistência Social vão “ao encontro das 

formas de trabalho precário”:  

 

[...] pelo país as experiências de organização, via política de assistência social, 

de cooperativas de trabalho, projetos para desenvolver capacidade 

empreendedora das famílias, cursos profissionalizantes (de doceira, manicure, 

cabeleireira, jardineiro) – atividades inseridas na área de serviços, que 

possuem como marcas indeléveis a informalidade e a precariedade. Daí, 

conclui-se que a intenção é estimular a criação de pequenos negócios – esse 

estímulo parte do pressuposto de que é preciso desenvolver o capital humano 

dos pobres para que eles possam superar à condição de pobreza (PEREIRA, 

2010, p. 181). 

 

Corroborando essa perspectiva, a Pesquisa Nacional do SUAS “Estudo avaliativo da 

implantação do Sistema Único de Assistência Social no Brasil” identifica que a oferta de cursos 

está presente no desenvolvimento da política em diferentes regiões do país, destacando-se que: 

“Nos depoimentos em São Paulo aparecem ofertas de cursos, como: manicure, confecção de 

ovos de Páscoa, corte e costura e palestras” (RAICHELIS et al., 2019, p. 219); e “Essas 

atividades são geralmente desenvolvidas em grupos, e dentre os temas das atividades grupais 

identificaram-se oficinas/cursos como culinária, trabalhos manuais, balé, judô, manicure, 

pintura, [...]” (RAICHELIS et al., 2019, p. 246).  

Cabe ressaltar que a Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social n. 33/2011 

não estabelece a Política como promotora de medidas para a profissionalização, mas como ação 

para a “promoção do protagonismo, a participação cidadã, a mediação do acesso ao mundo do 

trabalho [...]” (CNAS, 2011, p. 2). Contudo, esse protagonismo do trabalho na Política de 

Assistência social tem mobilizado ações que conduzem os trabalhadores precarizados à 

permanência dessas relações, pois as políticas de emprego são constituídas historicamente pela 

ausência e/ou fragilização de ações estatais.  

Tais elementos são subsídios para o modo como a Política de Assistência Social tem se 

expressado no âmbito da reprodução social de um segmento significativo e crescente da 

população, principalmente a superpopulação relativa71.  

Os benefícios sociais propiciam que os dados da pobreza e extrema pobreza sejam 

alterados, isto é, maquiados, visto que em momentos de maior retração os índices são 

deflagrados de forma ainda mais intensa e latente, situação identificada a partir de 2019, tendo 

como principal aporte as medidas de austeridade fiscal e o desmonte das políticas sociais que 

fizeram o país retornar ao Mapa da Fome. 

 
71 Considerando os três tipos de superpopulação apresentados no capítulo 1 desta Tese a partir de Marx (2013a). 
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A partir de 2020 (no contexto de pandemia) a situação piorou de tal modo que a pesquisa 

Efeitos da pandemia na alimentação e na situação de segurança alimentar no Brasil, da Food 

for justice Power, politics and food inequalites in a bioeconomy, publicada em 2021, revelou 

que 59% dos domicílios apresentam insegurança alimentar, um fator já presente em pesquisas 

anteriores, que em 2017/2018 indicavam 36,7% da população em insegurança alimentar, muito 

acima do que havia sido constatado no ano de 2013, indicando o desmonte das garantias sociais 

e o agravamento das crises econômicas e políticas no contexto da pandemia como situações 

anteriormente construídas:  

 

Este período é marcado por mudanças na agenda pública, baseadas na 

flexibilização e depreciação de direitos sociais consagrados – como as leis 

trabalhistas, a previdência social e a política de valorização do salário-mínimo 

– e no sistemático enfraquecimento de políticas e programas voltados à 

diminuição das desigualdades sociais, como os Programas de Transferência 

de Renda (Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada – BPC), sob 

a justificativa da austeridade fiscal [...]. A crise política também afetou a 

agenda da alimentação por meio do enfraquecimento da estrutura institucional 

e de importantes políticas e programas de promoção da produção da 

agricultura familiar, que se expressa no fim do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (2016) e no baixo investimento no Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE). O enfraquecimento destas políticas, reconhecidas mundialmente 

como ações exitosas que contribuem para a meta de erradicação da fome, 

sendo importantes impulsionadoras da saída do Brasil do Mapa da Fome da 

FAO, em 2014, dificulta que os indivíduos mais pobres tenham acesso a 

alimentos (EFEITOS, 2021, p. 3).  

 

Outros dados suscitados pela pesquisa revelam que a insegurança alimentar tem maior 

incidência na população negra, sendo de 51,6% entre pardos e pretos contra 43,8% nas famílias 

declaradas brancas. Além disso, 53,8% dos lares chefiados por mulheres apresentaram 

intensificação da situação de insegurança alimentar.  

O Gráfico 15 identifica nos anos de 2004, 2009, 2013, 2017/2018 e 2020 os índices de 

insegurança alimentar, considerando a insegurança alimentar72 leve, moderada e grave:  

 

 

 
72 O IBGE (2017/2018, p. 24) apresenta as seguintes definições: Insegurança alimentar leve: “Preocupação ou 

incerteza quanto acesso aos alimentos no futuro; qualidade inadequada dos alimentos resultante de estratégias que 

visam não comprometer a quantidade de alimentos”; Insegurança alimentar moderada: “Redução quantitativa de 

alimentos entre os adultos e/ou ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre os 

adultos”; Insegurança alimentar grave: “Redução quantitativa de alimentos também entre as crianças, ou seja, 

ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre todos os moradores, incluindo as crianças. 

Nessa situação, a fome passa a ser uma experiência vivida no domicílio”. 
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Gráfico 15 – Insegurança alimentar em 2004, 2009, 2013, 2017/2018 e 2020 

 

 

Fonte: IBGE (2019); EFEITOS (2021). Elaboração própria.  

 

Os dados revelam que a insegurança alimentar estava intensificada desde 2017/2018 e 

que em 2020 foi registrado um dos piores índices dos últimos anos, índice intensificado pela 

pandemia mas não são gerado por ela, pois a tendência dos últimos anos era de crescimento, o 

que indica que as medidas de austeridade fiscal, contrarreformas trabalhistas e previdenciárias 

e retirada de direitos sociais tiveram impacto direto na sobrevivência de uma parte significativa 

da classe trabalhadora e, por isso, podemos afirmar que se trata de um processo de expropriação 

social.  

Os benefícios sociais insuficientes e descontinuados são a forma como se expressa a 

reprodução da força de trabalho, pois mantêm um contingente de trabalhadores sujeitos a 

condições precarizadas de trabalho e à superexploração, conduzindo a salários cada vez 

menores e insuficientes e provocando impacto salarial a todos os trabalhadores (ativos e 

inativos, informais e formais). As medidas conduzidas pelo governo atual, por exemplo o 

Programa Mais Brasil, agravam ainda mais esse quadro no país, pois operam a intensificação 

de medidas de austeridade e a eliminação permanente de direitos sociais, inclusive com novas 

regulamentações aos fundos sociais, caso projeto original seja aprovado.   
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4.3. Pobreza multidimensional e os serviços socioassistenciais: uma dimensão ideológica 

para a manutenção da pobreza?  

 

Nesta pesquisa consideramos a pobreza como um processo caracterizado pela 

acumulação do capital que se acentua conforme os interesses do modo de produção capitalista 

(MPC). Assim, a pobreza indica o modo como a sociedade se organiza, sendo que para gerar 

riqueza gera a pobreza, uma condição permanente do sistema e inerente a suas contradições. 

Por consequência, a superação da pobreza se relaciona diretamente à superação da sociedade 

de classes.  

As particularidades dos países dependentes e periféricos acentuam as desigualdades 

sociais entre as classes sociais, gerando uma pobreza característica do modo como o trabalho 

se organiza mundialmente e de como os processos de exploração da força de trabalho 

apresentam-se mais acentuada e predatoriamente.  

Os programas de ajuste estrutural fomentados pelos organismos internacionais 

(considerando especificamente o Banco Mundial) são responsáveis por determinar alterações e 

novas configurações aos países periféricos condicionadas principalmente pelo interesse de 

acumulação. Desse modo, a pobreza da periferia capitalista se transfigura em riqueza para os 

países centrais, sendo que ao longo do desenvolvimento capitalista o Banco Mundial ajustou as 

reformas e políticas sociais conforme seus interesses, adequando o “tratamento” a essas 

determinações.  

Na Política de Assistência Social houve a incorporação de diversas concepções 

preconizadas pelo Banco Mundial e identificadas no decorrer desta pesquisa. Nesse sentido, 

retomamos a perspectiva que aborda a pobreza como multidimensional, pois essa forma de 

orientar as ações estatais mascara as contradições que geram as desigualdades sociais. Assim, 

a perspectiva multidimensional além de se propor ao “combate da extrema pobreza” (entendida 

como vulnerabilidade social), fundamenta-se em uma espécie de “sistema de oportunidades”, 

sendo essas “oportunidades” consideradas como capazes de determinar a superação da pobreza.  

 

O caráter multidimensional da pobreza leva à necessidade de um indicador 

que leve em consideração a situação auto-avaliada, ou seja, como o indivíduo 

percebe a sua própria situação social. Esta compreensão da pobreza a define 

segundo as capacidades dos indivíduos de exercerem suas liberdades bem 

como de fazerem respeitar seus direitos, e busca analisar as diferentes formas 

de distribuição e acesso aos recursos privados e coletivos (SIQUEIRA, 2011, 

p. 256).  
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Na perspectiva de reduzir as vulnerabilidades sociais, os programas de transferência de 

renda têm apresentado sua funcionalidade, pois ao elevar a renda determinam alterações nos 

dados da “pobreza classificada”73, atendendo as determinações internacionais e impondo um 

limite à atuação da própria política, pois o pobre que não se “enquadra” não contempla 

determinado atendimento e/ou benefício. Por outro lado, a ideia de que há uma oportunidade 

de superar a condição vivenciada pela maioria da classe trabalhadora condiciona o indivíduo a 

considerar sua situação como particular e individual, sendo ele próprio o fator determinante 

para suas dificuldades. Sob essa perspectiva, esse indivíduo deve ser capacitado, potencializado 

e empoderado para que com esses atributos possa superar sua condição. Todavia, chegamos a 

beco sem saída, pois a via de superação indicada na configuração da própria Política de 

Assistência Social é o mercado e a garantia do emprego, ou seja, as mesmas garantias que 

sofrem constantes ataques e persistente desproteção.  

 

Neste tipo de abordagem, multidimensional (diferente de uma mensuração 

unidimensional, centrada na renda) e subjetivo da pobreza (diferente da sua 

constatação objetiva), se retira a centralidade dos fundamentos do MPC na 

produção e reprodução da pobreza. Isto ocorre ao se equalizar a dimensão 

econômica (a exploração capitalista da riqueza produzida pelo trabalhador, 

que deriva na ausência de recursos materiais para a sua sobrevivência) com 

outras dimensões da vida e das relações sociais (SIQUEIRA, 2011, p. 257).  

 

 Os serviços socioassistenciais operam nesse campo de “oportunidades”, “capacidades” 

e “empoderamento” e por isso atuam de forma complementar aos benefícios sociais, visto que 

a Política atende prioritariamente os beneficiários dos programas de transferência de renda e/ou 

a população em situação de pobreza e/ou extrema pobreza. 

Conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2014), os serviços 

socioassistenciais são divididos de acordo com os níveis de proteção: Proteção Social Básica 

(PSB); e Proteção Social Especial (PSE), subdividida em média complexidade e alta 

complexidade, como apresentado no Quadro 2 abaixo:  

 

 

 

 

 

 

 

 
73 O termo “Pobreza classificada” é uma crítica aos organismos internacionais, entre eles o BM, que determina a 

taxa de pobreza e extrema-pobreza, considerando que classificar os níveis de pobreza consiste em um subterfúgio 

do sistema para lidar com suas contradições.  
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Quadro 2 – Serviços Socioassistenciais Tipificados (2014) 

 
PSB  Serviço de 

Proteção e 

Atendimento 

Integral à 

Família (PAIF)  

“Consiste no trabalho social com 

famílias, de caráter continuado, com 

a finalidade de fortalecer a função 

protetiva das famílias [...]. Prevê o 

desenvolvimento de potencialidades 

e aquisições das famílias e o 

fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, por meio 

de ações de caráter preventivo, 

protetivo e proativo” (2014, p. 13).  

“Famílias em situação 

de vulnerabilidade 

social decorrente da 

pobreza, [...]   e/ou 

qualquer outra situação 

de vulnerabilidade e 

risco social” (2014, p. 

13).  

 Serviço de 

Convivência e 

Fortalecimento 

de Vínculos 

“Serviço realizado em grupos, 

organizado a partir de percursos, de 

modo a garantir aquisições 

progressivas aos seus usuários, de 

acordo com o seu ciclo de vida, a fim 

de complementar o trabalho social 

com famílias e prevenir a ocorrência 

de situações de risco social. [...] 

Possui caráter preventivo e proativo, 

pautado na defesa e afirmação dos 

direitos e no desenvolvimento de 

capacidades e potencialidades, com 

vistas ao alcance de alternativas 

emancipatórias para o 

enfrentamento da vulnerabilidade 

social” (2014, p. 16).  

“Possui articulação 

com o Serviço de 

Proteção e 

Atendimento Integral à 

Família (PAIF), de 

modo a promover o 

atendimento das 

famílias dos usuários 

destes serviços, 

garantindo a 

matricialidade 

sociofamiliar da 

política de assistência 

social” (2014, p. 16). 

 Serviço de PSB 

no domicílio 

para pessoas 

com deficiência 

e idosos  

“O serviço tem por finalidade a 

prevenção de agravos que possam 

provocar o rompimento de vínculos 

familiares e sociais dos usuários. 

[...] para a inclusão social, a 

equiparação de oportunidades e a 

participação e o desenvolvimento da 

autonomia das pessoas com 

deficiência e pessoas idosas, a partir 

de suas necessidades e 

potencialidades individuais e 

sociais, prevenindo situações de 

risco, a exclusão e o isolamento” 

(2014, p. 25).  

“Pessoas com 

deficiência e/ou 

pessoas idosas que 

vivenciam situação de 

vulnerabilidade [...].  

- Beneficiários do 

Benefício de Prestação 

Continuada; 

- Membros de famílias 

beneficiárias de 

programas de 

transferência de renda” 

(2014, p. 25).  

PSE – Média 

Complexidade  

Serviço de 

Proteção e 

Atendimento 

Especializado a 

Famílias e 

Indivíduos 

(PAEFI) 

“Serviço de apoio, orientação e 

acompanhamento a famílias com um 

ou mais de seus membros em 

situação de ameaça ou violação de 

direitos. [...] para o fortalecimento 

da função protetiva das famílias 

diante do conjunto de condições que 

as vulnerabilizam e/ou as submetem 

a situações de risco pessoal e social” 

(2014, p. 29).  

 

 

“Serviço de apoio, 

orientação e 

acompanhamento a 

famílias com um ou 

mais de seus membros 

em situação de ameaça 

ou violação de 

direitos” (2014, p. 29).  
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PSE – Média 

Complexidade 

Serviço 

Especializado 

em Abordagem 

Social 

“Serviço ofertado, de forma 

continuada e programada, com a 

finalidade de assegurar trabalho 

social de abordagem e busca ativa 

que identifique, nos territórios, a 

incidência de trabalho infantil, 

exploração sexual de crianças e 

adolescentes, situação de rua, dentre 

outras. [...] O Serviço deve buscar a 

resolução de necessidades imediatas 

e promover a inserção na rede de 

serviços socioassistenciais e das 

demais políticas públicas na 

perspectiva da garantia dos direitos” 

(2014, p. 31).  

“Crianças, 

adolescentes, jovens, 

adultos, idosos e 

famílias que utilizam 

espaços públicos como 

forma de moradia e/ou 

sobrevivência” (2014, 

p. 31).  

 Serviço de 

proteção social a 

adolescentes em 

cumprimento de 

medida 

socioeducativa 

de Liberdade 

Assistida 

(LA) e de 

Prestação de 

Serviços à 

Comunidade 

(PSC) 

“O serviço tem por finalidade prover 

atenção socioassistencial e 

acompanhamento a adolescentes e 

jovens em cumprimento de medidas 

socioeducativas em meio aberto, 

determinadas judicialmente. Deve 

contribuir para o acesso a direitos e 

para a ressignificação de valores na 

vida pessoal e social dos 

adolescentes e jovens” (2014, p. 34). 

 

“Adolescentes de 12 a 

18 anos incompletos, 

ou jovens de 18 a 21 

anos, em cumprimento 

de medida 

socioeducativa de 

Liberdade Assistida e 

de Prestação de 

Serviços à 

Comunidade [...]” 

(2014, p. 34).  

 

 Serviço de 

Proteção Social 

Especial para 

Pessoas com 

Deficiência, 

Idosas e suas 

Famílias 

“Serviço para a oferta de 

atendimento especializado a 

famílias com pessoas com 

deficiência e idosos com algum grau 

de dependência, que tiveram suas 

limitações agravadas por violações 

de direitos, [...] agravam a 

dependência e comprometem o 

desenvolvimento da autonomia” 

(2014, p. 37). 

“Pessoas com 

deficiência e idosas 

com dependência, seus 

cuidadores e 

familiares” (2014, p. 

37).  

 Serviço 

Especializado 

para Pessoas em 

Situação de Rua 

“Serviço ofertado para pessoas que 

utilizam as ruas como espaço de 

moradia e/ou sobrevivência. 

Tem a finalidade de assegurar 

atendimento e atividades 

direcionadas para o 

desenvolvimento de sociabilidades, 

na perspectiva de fortalecimento de 

vínculos interpessoais e/ou 

familiares que oportunizem a 

construção de novos projetos de 

vida” (2014, p. 40). 

 

 

 

 

“Jovens, adultos, 

idosos e famílias que 

utilizam as ruas como 

espaço de moradia e/ou 

sobrevivência” (2014, 

p. 41). 
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PSE – Alta 

Complexidade  

Serviço de 

Acolhimento 

Institucional 

“Acolhimento em diferentes tipos de 

equipamentos, destinado a famílias 

e/ou indivíduos com vínculos 

familiares rompidos ou fragilizados, 

a fim de garantir proteção integral. 

A organização do serviço deverá 

garantir privacidade, respeito aos 

costumes, às tradições e à 

diversidade de: ciclos de vida, 

arranjos familiares, raça/etnia, 

religião, gênero e orientação sexual” 

(2014, p. 44). 

 “As regras de gestão e 

de convivência 

deverão ser construídas 

de forma participativa 

e coletiva, a fim de 

assegurar a autonomia 

dos usuários, conforme 

perfis” (2014, p. 44). 

 Serviço de 

Acolhimento em 

República 

“Serviço que oferece proteção, 

apoio e moradia subsidiada a grupos 

de pessoas maiores de 18 anos em 

estado de abandono, situação de 

vulnerabilidade e risco pessoal e 

social, com vínculos familiares 

rompidos ou extremamente 

fragilizados e sem condições de 

moradia e autossustentação” (2014, 

p. 51). 

 

“Prioritariamente, 

jovens entre 18 e 21 

anos após 

desligamento de 

serviço de acolhimento 

para crianças e 

adolescentes ou em 

outra situação que 

demande este serviço. 

[...] O atendimento 

deve apoiar a 

qualificação e inserção 

profissional e a 

construção de projeto 

de vida” (2014, p. 51). 

 Serviço de 

Acolhimento em 

Família 

Acolhedora 

“Serviço que organiza o 

acolhimento de crianças e 

adolescentes, afastados da família 

por medida de proteção, em 

residência de famílias acolhedoras 

[...] (2014, p. 54).  

“Crianças e 

adolescentes, inclusive 

aqueles com 

deficiência, aos quais 

foi aplicada medida de 

proteção, por motivo 

de abandono ou 

violação de direitos, 

[...]” (2014, p. 54).  

 Serviço de 

proteção em 

situações de 

calamidades 

públicas e de 

emergências  

“O serviço promove apoio e 

proteção à população atingida por 

situações de emergência e 

calamidade pública [...]” (2014, p. 

57).  

 

“Atingidos por 

situações de 

emergência e 

calamidade pública [...] 

que tiveram perdas 

parciais ou totais de 

moradia, objetos ou 

utensílios pessoais, e se 

encontram temporária 

ou definitivamente 

desabrigados [...]” 

(2014, p. 57).  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os serviços propõem a articulação da “rede de oportunidades”, que por meio da 

inserção, atendimento e acesso às políticas sociais determina a possibilidade de as famílias e/ou 

indivíduos não incidirem na situação do “risco social”. As formas estabelecidas para isso partem 
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do fortalecimento de indivíduos, famílias e/ou território e entendem que a redução desses riscos 

é pertinente ao modo como esses sujeitos sobrevivem e se organizam, numa análise endógena 

dos indivíduos e de seus locais de pertencimento, sem considerar a própria processualidade do 

capital que determina e causa tais situações e violações.  

Respaldada em seguranças sociais (entendidas como garantias sociais), à assistência 

social cabe “a acolhida, o convívio familiar e comunitário, a renda, o desenvolvimento da 

autonomia e a sobrevivência a riscos circunstanciais” (BRASIL, 2012, p. 62). Assim, a política 

considera um processo de construção dos indivíduos, partindo de situações e questões expressas 

individualmente, mesmo que tais situações estejam presentes em todos ou quase todos os 

indivíduos atendidos por aquele equipamento social. Por isso, a política se expressa em uma 

concepção que se encerra nela mesma e na população atendida, determinando a chamada 

“gestão da pobreza”, que também se encerra em si mesma.  

A perspectiva da “segurança social”, embasada nas formulações teóricas de Sen (2000), 

não se limita a determinações econômicas, mas envolve redes de segurança social, 

considerando, como explica Siqueira (2011):  

 

[...] o impacto que as disposições sociais têm sobre a liberdade, condição 

fundamental para a sobrevivência, e no próprio desenvolvimento do país, que 

não deve se restringir apenas ao desenvolvimento econômico. Assim sendo, 

observa que o impacto do crescimento econômico depende em grande medida 

da maneira como os seus frutos são aproveitados. [...] sustenta a importância 

de pensar a pobreza com outros fatores que não se reduzam à renda, derivando 

no uso do conceito multidimensional da pobreza. Contudo, sua análise sobre 

a pobreza negligencia a dinâmica da acumulação do capital. Além de 

reatualizar a Teoria do “Capital Humano”, tem-se a naturalização dos 

problemas sociais entre outros temas (SIQUEIRA, 2011, p. 186). 

 

De acordo com Silveira Júnior (2016, p. 204), o modo como a Política de Assistência 

Social tem se apropriado desse referencial teórico indica a “infiltração da racionalidade 

capitalista nos poros mais sutis do cotidiano e da reprodução familiar e pessoal [...]”, exercendo 

uma função social importante para a sustentação da racionalidade capitalista. Tal racionalidade 

incide sobre a responsabilização dos sujeitos sociais por sua condição, apresentando caráter 

individualizante que se exprime no aspecto comportamental, psicossocial e educacional como 

questões que causam a pobreza e impõe sua superação centrada no indivíduo, o que propicia 

uma nebulosidade na determinação das desigualdades sociais e dos condicionantes da formação 

social brasileira, mascarando a exploração de classe social.  

Quanto às “oportunidades”, Mészáros (2011) identifica que apresentam um nítido limite 

imposto pelo MPC, pois são mediadas conforme o lugar em que os indivíduos ou grupos sociais 
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estão inseridos, ou seja, como estão “situados na estrutura hierárquica de comando do capital” 

(MÉSZÁROS, 2011, p. 98, grifo no original). Assim, sob o julgo das determinações políticas e 

econômicas se realizam imposições aos indivíduos, pois a dominação do capital sobre o 

trabalho acompanha uma ideologia que Mészáros (2011) caracteriza como “cínica 

mistificação” de que a reprodução socioeconômica é idealizada pela “sociedade de mercado” e 

pelas “oportunidades iguais” (MÉSZÁROS, 2011, p. 225).  

Segundo Mészáros (2011), o amargo remédio apresentado pelo capitalismo para dar 

conta dessas inadequações do sistema em qualquer lugar onde o capitalismo se desenvolva tem 

intensificado e radicalizado o desemprego em nome de medidas apresentadas como solução 

para amenizar as discrepâncias, incidindo sobre os sujeitos sociais e suas formas de 

sobrevivência cada vez mais no limite.  

 

O remédio para dar seguimento às deficiências e “disfunções” devidas ao 

desemprego crônico em todos os países sob o domínio do capital, em rigorosa 

conformidade aos parâmetros causais do sistema do capital, é visto em termos 

de “maior disciplina do trabalho” e “maior eficiência”, resultando de fato na 

redução dos níveis salariais, na crescente precarização da força de trabalho até 

nos países capitalistas avançados e no aumento generalizado do desemprego. 

A estratégia fortemente idealizada da “globalização” – que não passa de mais 

um nome para o reforço reiterado das relações iníquas de poder 

socioeconômico entre os países avançados e os subdesenvolvidos, ou 

“Terceiro Mundo” do sistema global do capital – agrava o problema do 

desemprego também nos países “metropolitanos” ou “centrais”, acelerando a 

mencionada tendência à uniformização do índice diferencial da exploração 

(MÉSZÁROS, 2011, p. 225).  

 

Esse sistema opera na retórica da imparcialidade das “oportunidades iguais”, formando 

uma espécie de armadura que protege um sistema reprodutivo altamente perverso e permite 

camuflar as desigualdades fundamentadas no modo como o trabalho se organiza. Assim, é 

importante desmistificar um discurso embasado em noções como oportunidades, igualdade, 

justiça, acesso a direitos, entre outros, pois esses termos transmitem a ideia de que todas as 

possibilidades estão presentes e garantidas pela sociedade, sendo a desigualdade entendida 

como decorrente da limitação de determinados indivíduos que não conseguem usufruir 

plenamente do sistema. 

 

A defesa insincera da “igualdade de oportunidades” associada à 

“imparcialidade” e à “justiça” serve a um objetivo apologético, pois, ao se 

eliminar a verdadeira igualdade do rol das aspirações legítimas, as hierarquias 

estruturais do sistema do capital são reforçadas e se tornam provedoras 

indispensáveis das vazias “oportunidades” prometidas e, ao mesmo tempo, 

são aclamadas por sua “imparcialidade” e por sua “justiça”, que tornam 
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possível a “igualdade de oportunidades”. O fato de o prodigioso avanço na 

produtividade ocorrido nesses últimos duzentos ou trezentos anos não ter 

conseguido transformar em realidade qualquer dessas promessas não 

preocupa os apologistas, pois eles poderão sempre retorquir que as pessoas é 

que são culpadas por não saberem aproveitar as “oportunidades” 

(MÉSZÁROS, 2011, p. 295).  

 

O modo como a “superação da pobreza” é compreendida não se limita, portanto, 

somente a um benefício (representando seu caráter objetivo), mas abrange seu aspecto subjetivo 

ao definir estratégias viáveis de superação dessa condição. Sob esse aspecto, a “superação da 

pobreza” está embasada no referencial das “capacidades humanas” de investimento nos 

indivíduos que devem superar os fatores limitantes, sendo que a dimensão psicossocial passa a 

ser um elemento fundamental na Política de Assistência Social. Com isso, o modo como se 

organiza o enfrentamento da pobreza consiste em uma ressignificação do fenômeno da pobreza, 

que:  

 

[...] passa a ser associada à diversas condições existenciais delimitadas na 

rubrica da “dimensão psicossocial”: apatia, resignação, baixa autoestima, 

baixo protagonismo e autonomia, desesperança, subordinação e dependência; 

falha nas relações intrafamiliares ou sociais e comunitárias; insuficiência de 

competências e capacidade de autodesenvolvimento; falta de recursos 

imateriais (ideias, habilidades, saberes, etc.); déficit no repertório de 

respostas, ativos ou capacidades; reduzido protagonismo, autonomia, senso de 

dignidade. Um tal deslocamento redunda numa programática de intervenção, 

numa metodologia do trabalho social, cujo cerne volta-se para o 

enfrentamento dessas circunstâncias, e da qual a carga psicologizante já se 

pode antever (SILVEIRA JÚNIOR, 2016, p. 207).  

 

A base no trabalho social com famílias (determinada pela matricialidade familiar) 

apresenta elementos do pensamento neoconservador ao incorporar as determinações dos 

organismos internacionais (principalmente o Banco Mundial) na execução de uma política 

social cada vez mais afastada das contradições impostas pelo capitalismo e que responsabiliza 

os indivíduos por sua condição social.  

Os conceitos teórico-filosóficos que sustentam a atual Política de Assistência Social, 

fundamentada nos preceitos defendidos pelo Banco Mundial, justificam os investimentos 

crescentes nos últimos anos e ao mesmo tempo explicam a redução dos gastos estatais nas 

demais políticas sociais. Além disso, o modo como a política social tem sofrido constantes 

ataques, violações e desproteção consubstancia-se em um modelo de proteção social cada vez 

mais privatizado e seletivo. Nesse sentido, não restam dúvidas de que a própria Política de 

Assistência Social sofrerá novas configurações e regulamentações a partir do desmonte 

provocado pela lógica de acumulação e valorização do capital.  
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4.4. O emblemático Programa Criança Feliz 

 

Tendo como norte a crítica à economia e à política, identificamos que as políticas sociais 

participam do processo de reprodução ampliada do capital e manifestam as contradições de um 

sistema de exploração da força de trabalho de modo a aprofundar a luta de classes na 

sociabilidade capitalista.  

Assim, a determinação das políticas sociais e dos direitos sociais se contrapõem às 

contradições pungentes do capitalismo por meio da luta coletiva da classe trabalhadora e, nesse 

sentido, são um bem social comum. Como explica Behring (2016, p. 17), a política social e os 

direitos sociais são “movidos pela contradição capital-trabalho, são processos históricos e 

sociais [...]” e, conforme os interesses capitalistas de acumulação se intensificam, tornam-se 

alvo de expropriação social, podendo ser mais intensificados ou aliviados de acordo com o 

movimento do próprio capital.  

O modo como o capitalismo lida com as crises inerentes à acumulação e valorização do 

capital aprofunda a relação entre capital e trabalho, levando à necessidade de maior exploração 

e/ou retração. Por sua vez, a reestruturação produtiva resultou em novos mecanismos de 

exploração da força de trabalho e determinou a impregnação de elementos teórico-filosóficos 

que passaram a ser incorporados no processo de formação, institucionalização e materialização 

das políticas sociais.  

Desse modo, o neoliberalismo associado aos preceitos do neoconservadorismo passou a 

direcionar a construção e a fundamentação de políticas sociais mais adequadas à ordem 

capitalista. Nesse sentido, os organismos internacionais (entre eles o Banco Mundial) têm se 

manifestado não apenas como agências de fomento e financiamento, mas como atores políticos 

e ideológicos que mobilizam um importante amparo metodológico e teórico na direção de 

políticas mais ajustáveis às determinações econômicas e políticas. E a execução das políticas 

sociais na realidade brasileira, especificamente a Política de Assistência Social, foi instituída 

sob esse prisma.  

Assim, a PNAS (2004) representa um novo patamar na execução da Política de 

Assistência Social em todo o território nacional. Contudo, pode-se identificar sua adesão a 

conceitos e normativas de trabalho afinados e ajustados às prerrogativas do Banco Mundial, por 

exemplo em expressões como inclusão/exclusão, vulnerabilidade e risco social, vigilância 

socioassistencial e “matricialidade sociofamiliar”, que descaracterizam a luta de classes e 

mascaram as expressões da “questão social”.  
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Behring (2011, p. 155) afirma que tais conceitos carregam “[...] uma perspectiva 

integrativa e de gestão da pobreza, não do seu combate” e que indicam o caráter neoconservador 

que se espraia na política, representado pelos:  

 

[...] parâmetros, normativas e orientações técnicas que contém categorias com 

um nítido DNA neoconservador: risco, capacidades, exclusão, vigilância. 

Categorias que remetem à assistência social para se constituir como um 

panóptico da classe trabalhadora, como um controle sobre ela, ou para ativá-

la, [...], para o trabalho precarizado (BEHRING, 2016, p. 12).  

 

Certamente a matricialidade sociofamiliar (em que a família assume a centralidade na 

execução da Política de Assistência Social) apresenta um salto ao sair do padrão de família 

tradicional, porém a incorporação da família nas políticas sociais é um tema tensionado, com 

avanços e paradoxos, principalmente quanto ao aspecto conceitual. Segundo Teixeira (2009):  

 

[...] centralidade na família é reafirmada numa perspectiva contraditória, em 

que oferece proteção e reconhece a variedade de experiências familiares, em 

contrapartida ao reforço das suas responsabilizações, dos tradicionais papéis 

da família, independente das transformações que a afetam (TEIXEIRA, 2009 

p. 252).  

 

Cabe considerar que os conceitos presentes na Política de Assistência Social, 

principalmente após a PNAS e o SUAS, são parte de um arcabouço baseado na perspectiva 

defendida pelo Banco Mundial, que, como identificamos, expressa um conjunto de definições 

que conduzem ao deslocamento das principais contradições da sociedade de classes, pois as 

desigualdades sociais passam a ser entendidas mais como uma condição particularizada do que 

com uma expressão da “questão social”.  

Teixeira (2009) afirma que no uso de conceitos como o de matricialidade sociofamiliar 

há o risco de regressões conservadoras na gestão da política e nos processos de trabalho. Ao 

referenciar Silveira (2007), a autora identifica os aspectos que incidem nesses elementos 

conservadores:  

 

- Ocultamento das contradições da sociedade de classe, sem o devido 

reconhecimento dos determinantes sócio-históricos e das expressões de 

desigualdades nas demandas para a assistência social, e ainda o vício analítico 

e prático-operativo que consiste em entender a atenção à família como uma 

via de superação das expressões da questão social [...];  

- Prevalência do “metodologismo” e adoção acrítica de referenciais 

conceituais para o atendimento; 

- Existência de práticas que centralizam as demandas nas famílias com 

trabalho psicossocial de alteração de caráter, de comportamentos considerados 
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patológicos, de conflitos internos da família, culpando-a pelas situações de 

vulnerabilidade e riscos, gerando sentimento de inadequação;  

- Regressões conservadoras no trato com as famílias que ampliam ainda mais 

as pressões sobre as inúmeras responsabilidades que devem assumir, 

especialmente no caso das famílias pobres (TEIXEIRA, 2009, p. 258).  

 

A matricialidade sociofamiliar, como um dos eixos estruturantes da Política de 

Assistência Social, ao mesmo tempo em que busca reconhecer a família na sociabilidade 

capitalista, se contradiz ao apresentar a família como central na prestação de cuidados e de 

proteção, pois com isso estipula-se um lugar e uma função às famílias que independe dos 

processos de exploração no modo de produção capitalista, estabelecendo um movimento de 

responsabilização da família pela proteção de seus membros que espera que a família seja 

autoprotetora e autoprovedora.  

Além disso, a centralidade da família na Política de Assistência Social tem atribuído 

uma carga diferenciada às mulheres (principalmente às mulheres pobres), pois a própria política 

prioriza o atendimento centralizado nas mulheres, perpetuando o papel da “mulher protetora” e 

da “mulher cuidadora” a quem caberia os cuidados com a família.  

 

Todas essas obrigações morais que pesam mais sobre a mulher do que sobre 

o homem, relativas, acima de tudo, às suas famílias, afetam com um peso 

ainda maior a mulher pobre, porque esta tem sua conduta julgada e 

discriminada por sua condição de classe; podendo receber um reforço no 

âmbito das políticas sociais, sobretudo, na prestação de serviços 

socioassistenciais e de PTRs, como o BF, a depender do modo como são 

conduzidas (EUFRÁSIO, 2019, p. 185).  

 

Teixeira (2009) afirma que as atribuições direcionadas às mulheres acabam por 

penalizá-las ao gerar relações desiguais e assimétricas entre os membros do grupo familiar. 

Nesse sentido, o modo como a política atua em relação às famílias ressalta as funções 

tradicionais que muitas vezes estão distantes de grande parte das mulheres atendidas. Essa 

forma como a política se organiza na contrapartida dos atendidos, tanto no acesso aos benefícios 

quanto no acesso aos serviços socioassistenciais, atribui uma carga maior às mulheres.  

 

Antes, ao contrário, fornecem serviços para reforçar as tradicionais funções 

da família, de proteção social, aumentando a dependência dos indivíduos da 

família e exigindo-se delas mais responsabilidades e serviços, como condição 

para poder ter acesso a algum benefício ou serviço público; responsabilidades 

que, geralmente, recaem sobre as mulheres (TEIXEIRA, 2009, p. 259).  
 

A Política de Assistência Social, apesar de expressar contradições, representa avanços e 

conquistas sociais importantes no contexto de desmanche da proteção social. E embora os 
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ataques ao modelo de Seguridade Social principalmente a partir de 2016 tenham repercutido na 

assistência social, permanece o maior investimento na execução orçamentaria.  

Desse contexto advém o Programa Criança Feliz, criado pelo Decreto n. 8.869, de 

outubro de 2016, posteriormente revogado pelo Decreto n. 9.579, de novembro de 2018:  

 

Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo federal que dispõem 

sobre a temática do lactente, da criança e do adolescente e do aprendiz, e sobre 

o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo 

Nacional para a Criança e o Adolescente e os programas federais da criança e 

do adolescente, e dá outras providências (BRASIL, 2018).  

 

 As alterações na PNAS apresentam impactos substantivos na base de estruturação do 

SUAS devido à aprovação da Lei Orçamentária executada em 2016, com o congelamento dos 

recursos públicos federais para a execução dos serviços sociais por meio da PEC n. 55 e com a 

implantação do Programa Criança Feliz, que incorporou os gastos sociais executados pela 

Política de Assistência Social. Com isso, tal Programa se sobrepõe às ações da política sob a 

justificativa de necessidade de atendimento à primeira infância no âmbito do SUAS. 

  

[...] o Programa Criança Feliz ganha centralidade, podendo se sobrepor, como 

programa de governo, ao próprio sistema estatal, embora os programas na 

assistência social sejam complementares a serviços e benefícios. Essa 

sobreposição se revela na hegemonização de uma concepção tecnicista de 

gestão pública, centrada nos resultados e na lógica da extrema focalização, 

num conjunto de avanços de medidas neoliberais (SILVEIRA, 2017, p. 488).  

 

O Programa se caracteriza pelo atendimento a gestantes e crianças até seis anos e suas 

famílias, tendo como objetivos:  

 

I - promover o desenvolvimento humano a partir do apoio e do 

acompanhamento do desenvolvimento infantil integral na primeira infância; 

II - apoiar a gestante e a família na preparação para o nascimento e nos 

cuidados perinatais; 

III - colaborar no exercício da parentalidade, de modo a fortalecer os vínculos 

e o papel das famílias para o desempenho da função de cuidado, proteção e 

educação de crianças na faixa etária de até seis anos de idade; 

IV - mediar o acesso da gestante, das crianças na primeira infância e das suas 

famílias a políticas e serviços públicos de que necessitem; e 

V - integrar, ampliar e fortalecer ações de políticas públicas destinadas às 

gestantes, às crianças na primeira infância e às suas famílias (BRASIL, 2018, 

Art. 99).  

 

A fim de atingir esses objetivos, o Programa Criança Feliz define como metodologia de 

trabalho a visitação domiciliar periódica para acompanhar o desenvolvimento das crianças. 

Segundo as informações do Ministério da Cidadania, a adesão ao Programa cresceu no ano de 
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2019, com um total de 2.622 municípios, sendo que o público atendido em 2019 era de 604 mil 

crianças e gestantes.  

O Programa Criança Feliz retorna a velhas práticas persistentes na Política de 

Assistência Social, que utilizam ações e programas cada vez mais focalizados em determinado 

seguimento, e, assim como a Política de Assistência Social, coloca maior centralidade na 

família e consequentemente na “mulher cuidadora”. Com isso, além de incutir uma forte 

responsabilização à família, propicia uma moralização no modo como as famílias se organizam 

no contexto de crescente instabilidade de suas condições de sobrevivência.  

Os tensionamentos na execução das políticas sociais (especialmente na assistência 

social) emergem fortemente a partir do desmonte de um Estado democrático que prima pelas 

medidas de austeridade em detrimento de políticas sociais. Nesse sentido, os ataques às 

conquistas sociais como bem comum e público e a fragilização e dilapidação de direitos tão 

caros à sociedade revelam as contradições de projetos sociais contrapostos e opostos. O modo 

de execução da política tem um funcionamento de gestão da pobreza, implantando medidas que 

buscam um ajustamento do pobre e a responsabilização dos sujeitos sociais pelas contradições 

próprias da sociabilidade capitalista.   

 

Num cenário de avanço do neoliberalismo, de desmonte dos sistemas estatais, 

de contrarreformas e perda de direitos conquistados, de subordinação da 

política social à política fiscal, conduzida na aliança entre oligarquias, capital 

e corporações, o Suas tem sido minado nas suas bases estruturantes. A 

cristalização da agenda do Suas, o congelamento de recursos e a implantação 

do Programa Criança Feliz, no âmbito da arquitetura institucional da política 

de assistência social, são fatores que abrem caminho para a propagação do 

conservadorismo aliado ao gerencialismo, bem como dos retrocessos com 

implicações sociais, políticas e culturais (SILVEIRA, 2017, p. 505).  

 

 

 

4.5. Falsos dilemas da manifestação da pobreza: o neoconservadorismo, a extrema-direita 

e a pandemia  

  

Mediante os interesses da processualidade capitalista, as expressões da “questão social” 

foram reduzidas ao “combate à pobreza” e as abordagens da pobreza no desenvolvimento do 

MPC ancoraram-se principalmente em orientações econômicas e políticas que apresentaram 

diferentes concepções e abordagens à pauperização da maior parcela da população mundial.  

Essa “evolução” das concepções da pobreza determinou o enfoque das manifestações 

multidimensionais que expressam fortemente os elementos do neoliberalismo (na defesa de um 
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mercado autossuficiente e protetor e, consequentemente, da redução do Estado) e do 

neoconservadorismo (que considera a pobreza a partir de enfoques subjetivos, com sua 

superação baseada em particularidades). Essa forma de determinar a pobreza expressa a 

negação da luta de classes, sufocada e negada como parte de relações objetivas e concretas.  

 Nesse contexto, a moralização compõe substantivamente a “questão social” como 

expressão de valores manifestados negativa e depreciativamente aos sujeitos sociais que sofrem 

a superexploração da força de trabalho. Além disso, a própria contradição na forma de ser do 

capitalismo, isto é, a relação capital-trabalho, não mais se apresenta como central, pois os 

sujeitos despossuídos têm como mecanismo de sobrevivência a Política de Assistência Social 

e os benefícios sociais tornam-se uma forma material de garantia de sobrevivência para a 

superpopulação relativa. Os serviços socioassistenciais são, nessa dinâmica, complementares 

ao modo como a pobreza é compreendida, pois são vistos como um mecanismo que determina 

a superação da condição de pobreza a partir da potencialização de elementos subjetivos 

(capacidades individuais) a fim de que o indivíduo esteja apto para a concorrência 

mercadológica.  

Tal modo de compreensão da “questão social” é inerente ao conservadorismo moral, um 

importante elemento ideopolítico na composição das classes sociais segundo o qual a 

moralização se apresenta como um mecanismo para manter “a ordem das coisas” dirigida a um 

determinado projeto de classe social, no aprofundamento do neoliberalismo e na reatualização 

dos componentes morais do conservadorismo. Com isso, neoliberalismo e neoconservadorismo 

funcionam como alavancas para o capitalismo, visto que são fundamentais para o modus 

operandi da sociedade de classes.  

Segundo Barroco (2015, p. 624), a partir da ofensiva neoliberal o conservadorismo se 

reatualizou, determinando o neoconservadorismo como a “forma dominante de apologia 

conservadora da ordem capitalista”, em que a perspectiva moral torna-se um elemento 

“fundante da sociabilidade e da política”. 

Desse modo, a sociabilidade capitalista determina o ser social a partir de dimensões 

moralizadoras, porém, como discutido no capítulo 1 desta Tese, a especificidade do ser social 

encontra-se no trabalho como fundamento do ser social e capacidade humana de produção das 

riquezas sociais. Ao centralizar o ser social a partir de elementos morais atribui-se autonomia a 

uma dimensão que não considera as formas objetivas e concretas das relações sociais e 

materiais, gerando um falso enfrentamento das desigualdades sociais que as perpetua (sem 

jamais combatê-las de fato) e intensificando as “crises” para a classe trabalhadora, pois a 
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estratégia do capitalismo para enfrentar as “crises” é a expropriação permanente da classe 

trabalhadora e suas formas de sobrevivência.  

A dimensão subjetiva da pobreza não está relacionada aos fundamentos que a produz e 

reproduz, portanto se manifesta dissociada das demais dimensões da vida. De acordo com 

Siqueira (2011), ao considerar os aspectos multidimensionais da pobreza: 

 

A pobreza enquanto dimensão subjetiva passa a ser determinada pela 

sensação, pela vivência ou pela auto-imagem dos sujeitos. Não se 

considerando a materialidade da pobreza, mas a percepção, ou autopercepção 

que os sujeitos têm de sua própria condição. Esta abordagem trata igualmente 

condições objetivas e subjetivas (autopercepção, autoimagem) do pobre. 

Equaliza-se assim aspectos econômicos e materiais com aspectos espirituais e 

imateriais (SIQUEIRA, 2011, p. 257). 

 

A moralização dos pobres está presente no gerenciamento da Política de Assistência 

Social, que por meio de uma ideologia centrada nas capacidades, potencialidades e 

empoderamento da população atendida os direciona a “superação” da pobreza centrada nos 

indivíduos e não nos fatores que sustentam as desigualdades sociais na racionalidade capitalista. 

Nesse sentido, a política, assim como todas as dimensões da vida social, é mobilizada para a 

conservação da sociedade burguesa exercendo funcionalidade para essa manutenção.  

Essa forma subjetiva de determinar a pobreza a partir dos indivíduos estabelece o 

impulso necessário para os aspectos morais, pois passa a identificar as questões 

individualizantes que conduzem ao pauperismo, considerando o indivíduo ou o núcleo familiar 

em particular. Com isso, a “questão social” apresenta-se fragmentada e ahistórica, e a pobreza 

passa a ser determinada como uma “opção pessoal”, “um desajuste”, uma readequação social, 

“patológica e enquanto um déficit educacional e incapacidade (SIQUEIRA, 2011). 

A “questão social” reduzida à pobreza remete a formas moralizantes de explicação 

centradas em valores e costumes que passam a receber um determinado julgamento conforme 

os valores tradicionais, consolidando a forma ideológica e funcional de sustentação da ordem 

de acordo com a conveniência da tradição e da permanência. Barroco (2015) identifica que o 

apelo a ordem é duplamente conservador, pois:  

 

[...] primeiro, por evidenciar um dos valores fundamentais do 

(neo)conservadorismo; segundo, porque sua forma de objetivação é moralista, 

ou seja, moraliza as expressões da questão social, ao tratá-la como resultantes 

de “problemas” de ordem moral. Esse apelo moralista é facilitado pela 

reificação das relações sociais e pelo irracionalismo, contribuindo para o 

ocultamento de suas determinações socioeconômicas e para a naturalização 

(BARROCO, 2015, p. 625, grifo no original).  
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O apelo à moral nos últimos anos estabeleceu o declínio das forças progressistas 

democráticas e a reivindicação de valores tradicionais que sustentam o surgimento da extrema 

direita no Brasil. Nesse processo, associado ao baixo crescimento econômico, ao alto índice de 

desemprego e ao ataque às garantias sociais, foi eleito o candidato que simboliza um feroz 

ataque às políticas sociais e aos direitos sociais: Jair Messias Bolsonaro tornou-se o símbolo da 

moral, da família e dos valores tradicionais, suscitando os valores neoconservadores em seu 

discurso e recebendo apoio de bases evangélicas e de congressistas da direita. Com isso, o 

campo político progressista foi associado a uma espécie de degeneração moral que afronta a 

família tradicional e na agenda política todas as conquistas sociais que haviam avançado a partir 

de lutas coletivas entraram em declínio.  

Sobre essa base moralizante o governo atual conduz uma radical mudança em todas as 

conquistas sociais, conduzindo o país a um campo nebuloso e sombrio de incertezas e 

inseguranças, pois, como destacamos anteriormente, acentuou-se o processo de desconstrução 

dos avanços democráticos.  

O Estado democrático burguês passou por uma reformulação pois os princípios 

democráticos não atendiam mais às novas exigências imperialistas. Com isso, a 

superexploração da força de trabalho expressa a acentuação da “questão social”, em um 

processo de esgotamento no limite de golpear as formas de sobrevivência da classe 

trabalhadora. Ademais, o saque ao fundo público orquestrado pelo atual governo irá simbolizar 

a apropriação dos recursos sociais gerados pelos próprios trabalhadores (visto que atualmente 

há um limite para uso desse recurso) para o pagamento de juros da dívida pública e outros 

interesses políticos alheios aos interesses da classe trabalhadora.  

A partir de 2020 emerge de forma latente a “questão social” sob o projeto neoliberal e 

neoconservador brasileiro, acelerado pelo contexto da pandemia, em que a pobreza escancara 

sua face e revela que as políticas sociais são insuficientes e instáveis para que o país atravesse 

a grave crise sanitária e social acentuada no último ano, revelando uma crise longa e persistente. 

A desproteção social atinge cada vez mais intensamente a classe trabalhadora 

(considerando a contrarreforma previdenciária e a desregulamentação trabalhista), conforme 

identificamos com o desemprego (que no final de 2020 atingia 13,9% da população) e a 

insegurança alimentar grave (que em 2020 encontrava-se em 15% da população e que já 

apresentava crescimento desde 2017/2018, com 4,6%). Após intensa disputa foi aprovado pelo 
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governo o auxílio emergencial74, inicialmente liberado em três parcelas e ampliado por mais 

duas parcelas. Segundo dados da Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em notícia 

publicada no dia 21 de agosto de 2020, o auxílio emergencial chegou a 60% da população75. 

Apesar de em 2021 a pandemia ter se agravado, com aumento de casos graves e óbitos, o auxílio 

emergencial sofreu intensas ameaças e ataques por parte do governo federal, prejudicando sua 

continuidade e resultando na redução dos valores repassados à população, o que agravou a fome 

em um percentual significativo da população.  

Nesse contexto, a garantia de condições de sobrevivência para atravessar essa fase, que 

legalmente deveria ser garantida pelo Estado e pelas políticas sociais, foi assumida pelo 

discurso da solidariedade e de ações caritativas da sociedade civil e de instituições do Terceiro 

Setor, retomando o imperativo da década de 1990 de Betinho: “quem tem fome tem pressa”. 

Com isso, o acesso à alimentação foi relegado às práticas solidárias como uma forma de ajuda, 

resultando em contato físico em um momento de isolamento e distanciamento social. No 

contexto de pandemia, o acesso à alimentação demonstra o fosso de desigualdades que divide 

a população brasileira, pois quem tem acesso e recursos financeiros tem garantida a alimentação 

sem a necessidade de contato social. Além disso, o contágio por coronavírus se apresenta como 

uma realidade muito mais próxima da população atingida pela pobreza.  

De acordo com os dados do IBGE (2020) da PNAD – Covid76 realizada em novembro 

de 2020, havia cerca de 2,7 milhões de trabalhadores afastados do trabalho com algum sintoma 

de infecção e, por conta da pandemia, 15,3 milhões de pessoas desempregadas não buscaram 

trabalho. Entre os trabalhadores que permaneceram em suas ocupações no período, 16,3 

milhões tiveram rendimentos abaixo do habitual. Os dados revelam ainda que 2 milhões de 

pessoas que manifestaram sintomas da doença buscaram atendimento de saúde, enquanto 6,3 

milhões de pessoas que declararam algum sintoma da doença não recorreram ao atendimento 

de saúde, desses 71,6% relataram que mantiveram o isolamento social como providência para 

evitar possível a transmissão da doença.  

 
74 Aprovado pelo Projeto de Lei n. 1.066/2020 em abril no valor de R$ 600,00 reais para trabalhadores informais 

de baixa renda, microempreendedores individuais (MEI) ou contribuintes individuais da previdência social. A 

renda familiar deveria ser inferior a meio salário-mínimo per capita ou três salários-mínimos no total. O auxílio 

emergencial excluiu os que já eram beneficiários de outros programas de transferência de renda (exceto o PBF) e 

seguro-desemprego.  

 
75 Conforme informação disponível em: <https://www.gov.br/pt-br/noticias/financas-impostos-e-gestao-

publica/600-dias/arquivos-de-600-dias/cidadania-auxilio-emergencial-chega-a-60-da-populacao-brasileira>. 

  
76 Os dados podem ser consultados em: <https://covid19.ibge.gov.br/pnad-covid/>. 
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Segundo pesquisas realizadas, a taxa de mortalidade da doença guarda relação com 

dados socioeconômicos da população. Nesse sentido, a pesquisa “Pandemia desigual: impacto 

da Covid-19 por critérios socioeconômicos”77 apresenta dados relevantes sobre a desigualdade 

social, pois no período de julho a outubro/2020 cerca de 29,3% da população que acessou o 

teste para a doença tem rendimentos de quatro ou mais salários-mínimos, enquanto apenas 7,1% 

da população que recebe menos de ½ salário mínimo realizou o teste, sendo maior o percentual 

entre a população branca. Quanto aos que desenvolveram a doença na sua forma mais grave, 

79% dos não brancos vieram a óbito, entre esses a maior taxa de mortalidade considerando os 

níveis de escolaridade ocorreu em 71,1% daqueles “sem escolaridade”, contra uma taxa de 

óbitos de 22,54% entre os que tinham ensino superior.  

Em abril de 2021 foi publicado o livro “Política do Coronavírus: a política comparada e 

a política do Covid-19”, pela University of Michigan Press, que recebeu apoio da FAPESP78. 

A pesquisa considerou os dados da Covid-19 até setembro de 2020 (momento que a vacina 

ainda não estava disponível) e compara dados da pandemia em 77 países, apontando as medidas 

adotadas:  

 

Muitos países tomaram medidas decisivas e abruptas, às vezes nada 

surpreendentes e às vezes totalmente fora do personagem. Os governos 

colocam todas as suas economias no equivalente a um coma induzido por 

médicos, fechando empresas, escolas e vidas sociais e, às vezes, mantendo-as 

vivas com medidas de política social pouco ortodoxas. A resposta variou em 

todo o mundo. Embora possamos não saber os efeitos de longo prazo dessas 

respostas variáveis, uma análise comparativa das políticas sociais e de saúde 

pública pode nos dizer muito sobre como e por que os governos respondem 

da maneira que o fazem (GREER; KING; FONSECA, 2021, p. 4).  

 

A pesquisa aponta que medidas de proteção social como auxílio emergencial, auxílio 

para empresas, redução de impostos para famílias pobres e medidas de saúde foram 

determinantes para o enfrentamento da pandemia, revelando que nos países que inicialmente 

adotaram medidas de isolamento e distanciamento social e seguiram os protocolos de saúde 

defendidos pela OMS apresentaram respostas muito mais satisfatórias à pandemia do que em 

países que seguiram por outro caminho.  

 

 
77 Os dados da pesquisa podem ser consultados em: <https://medicospopulares.org/pandemia-desigual-impacto-

da-covid-19-por-criterios-socioeconomicos/>. 

 
78 Publicação disponível em: <https://www.fulcrum.org/concern/monographs/jq085n03q>. 
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Os países felizes foram aqueles que reagiram rapidamente e com políticas 

sociais e de saúde robustas. Os países infelizes responderam com uma grande 

variedade de abordagens, algumas esperadas e outras inesperadas, que 

deixaram muitos deles com o aumento do número de casos de COVID-19 e 

um número surpreendente de mortes em excesso em 2020 (GREER; KING; 

FONSECA, 2021, p. 617). 

 

O estudo ressalta a importância da proteção social e demonstra como os países que 

colocaram maiores esforços nessas medidas tiveram maior êxito no enfrentamento, enquanto 

países com medidas opostas apresentaram maiores índices de infecção e mortalidade, ou seja, 

a proteção social está totalmente presente nesse contexto como uma medida extremamente 

necessária.  

Os dados revelam que países como Vietnã, Alemanha, Taiwan e Nova Zelândia, que 

rapidamente se ajustaram aos protocolos mundiais de enfrentamento da pandemia, conseguiram 

combater mais efetivamente a situação. Por outro lado, países como Brasil, Estados Unidos, 

Índia e Espanha apresentaram os piores resultados devido à ausência de medidas adequadas 

e/ou demora para adotar medidas mais eficazes. 

  

Houve uma variação internacional fascinante, levando a muitos resultados 

trágicos diferentes em países dos Estados Unidos ao Brasil e da Espanha à 

Índia. Enquanto isso, uma variedade intrigantemente incompatível de países 

como Vietnã, Mongólia, Alemanha, Nova Zelândia, Coréia do Sul, Taiwan e 

Noruega tornaram-se casos felizes. No final do ano, a China e o Vietnã, com 

insignificante ou nenhum COVID-19, estavam mais felizes do que a 

Alemanha ou o Canadá, onde a vida normal foi prejudicada pela constante 

reafirmação de NPIs e esforços para fortalecer os sistemas TTIS em face da 

persistente disseminação do vírus (GREER; KING; FONSECA, 2021, p. 617).  

 

Outro fator extremamente relevante identificado pela pesquisa diz respeito ao modo 

como os líderes políticos enfrentaram a situação, pois os que consideraram a ciência e suas 

orientações obtiveram resultados melhores, por outro lado, os líderes políticos contrários às 

recomendações apresentaram resultados desastrosos e um maior aprofundamento dos efeitos da 

pandemia, que se apresentou mais prolongada e mais letal nesses países: 

 

Os debates sobre o lugar da ciência, da política e do populismo na pandemia 

foram notavelmente a-históricos, sem nenhuma noção de quanto as decisões 

mais ou menos “científicas” haviam sido em crises de saúde pública 

anteriores, ou o que significava ser científico (GREER; KING; FONSECA, 

2021, p. 627). 

 

De fato, no contexto do capitalismo a pandemia colocou à prova as lideranças políticas 

e o direcionamento e necessidade da proteção social em contexto mundial, revelando que 
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governos que adotaram medidas de austeridade e destruição de políticas sociais apresentaram 

maior dificuldade e prolongamento da crise pandêmica, enquanto governos que investiram de 

forma mais efetiva na proteção social apresentaram melhores resultados.  

No artigo Covid-19 no Brasil: negação presidencial e a resposta do governo 

subnacional, os autores apresentam a análise do desempenho do país nos dez primeiros meses 

da pandemia. Fonseca, Nattrass e Arantes (2021) consideram o sistema de saúde pública 

brasileiro como um dos maiores do mundo e que obteve êxito em situações anteriores, como 

hepatite C e influenza H1N1: “De acordo com o Global Health Security Index, um sistema de 

medição que classifica a preparação dos países para lidar com emergências de saúde pública 

em seis dimensões e trinta e quatro indicadores, o Brasil obteve a melhor pontuação da América 

Latina (59,7 em 100) (FONSECA; NATTRASS; ARANTES, 2021, p. 495).  

A pesquisa identifica uma discrepância nas medidas adotadas pelo país, pois enquanto 

alguns governos estatuais alinhavam suas medidas conforme os protocolos da OMS, os 

direcionamentos tomados inicialmente pelo Ministério da Saúde (MS) foram boicotadas pelo 

presidente da república, com uma postura negacionista, desinformada e prejudicial. Assim, o 

governo federal se apoiou em uma pseudociência no enfrentamento da pandemia (FONSECA; 

NATTRASS; ARANTES, 2021), apresentando frases como “é apenas uma gripezinha” e 

“tenho histórico de atleta”, entre outras falas veiculadas pela mídia, pelas redes sociais e pela 

disseminação de fake news (sendo esse um artifício que vem sendo utilizado de maneira 

persistente). 

 A intensificação da desinformação e o negacionismo do presidente Bolsonaro 

ocasionaram inclusive manifestações populares pelo país que acentuaram a disseminação do 

vírus. No balanço de vidas X economia, a economia era a única preocupação do presidente, que 

reagiu ferozmente contrário a auxílios e benefícios emergenciais para que os protocolos de 

distanciamento e isolamento fossem garantidos, estabelecendo uma “queda de braço” em que a 

pandemia se agrava em um desastroso governo que dificulta a vacinação para a população.  

A pandemia oferece, portanto, a importante lição de que a retirada de direitos sociais 

acarretará maiores desigualdades sociais e ameaça à vida e que o plano econômico do país se 

apresenta totalmente desvinculado e dissociado da realidade social da população, com o país 

caminhando rumo à barbárie.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A civilização e a justiça da ordem burguesa aparecem em todo o 

seu pálido esplendor sempre que os escravos e os párias dessa 

ordem se rebelam contra seus senhores. Então essa civilização e 

essa justiça mostram-se como uma indisfarçada selvageria e 

vingança sem lei. [...] Essa gloriosa civilização, cujo grande 

problema é saber como se ver livre, finda a batalha, das pilhas de 

cadáveres que ela produziu (MARX, 2011, p. 72-73).  

 

O trecho acima de Marx refere-se à Comuna de Paris em 1871, mas, passados 150 anos, 

esses escritos ainda permanecem atuais, considerando os aprofundamentos do capitalismo 

contemporâneo e as expressões da luta de classe, pois o capitalismo ainda acumula mortos, 

promove a destruição e causa desigualdades. Assim, vivemos as contradições de uma 

sociabilidade que se mantém ferozmente apropriando-se das riquezas socialmente produzidas.  

O Estado, por sua vez, apresenta-se como um fundamento para a ordem social e uma 

espécie de expressão de interesses universais, no entanto, como refere Iasi (2017), tem como 

substância interesses particulares, como explicou Marx em Sobre a questão judaica, o Estado 

burguês se expressa como um “campo de batalha dos interesses particulares, na medida em que 

se coloca acima das diferenças que marcam os interesses particulares” (IASI, 2017, p. 149). 

Enquanto uma representação política, o Estado configura-se em universalidade na mesma 

medida que representa interesses particulares. Desse modo, cabe questionar: o Estado por meio 

de políticas sociais pode representar interesses da classe trabalhadora? Uma instituição que se 

fundamenta na diferenciação entre classes sociais é, antes de tudo, um protetor da ordem 

burguesa.  

 

O fetichismo do Estado se expressa na aparente impossibilidade de os seres 

humanos estabelecerem sem ele uma sociabilidade, ou seja, de superar seu 

desígnio natural que os leva a uma hobbseana guerra de todos contra todos. É 

graças ao Estado, diz o pensamento político burguês, que a sociedade é 

possível, pois os seres humanos, imaginados como naturalmente indivíduos 

egoístas, tendem a lutar uns contra os outros pela propriedade de bens e 

riquezas (IASI, 2017, p. 147).  

 

Como fundamento da sociedade burguesa, é fundamental para a ordem do capital um 

Estado protetor dos interesses burgueses, mas esse Estado na aparência formaliza-se como 

representativo de toda a sociedade, como uma espécie de mentor da reprodução social que 

aparenta interesses comuns entre as classes sociais, expressando uma universalidade abstrata e 

passando a impressão de que somente por meio do Estado a sociabilidade humana é possível. 
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Contudo, conforme desvela Iasi (2017, p. 150), pelo contrário, “é a sociabilidade que ao assumir 

certa forma histórica, leva a necessidade de criação do Estado” e por isso o Estado é fruto da 

sociabilidade em determinadas condições socio-históricas e, consequentemente, a superação 

desse Estado se coloca como algo possível.  

O Estado democrático burguês fundamenta-se na contradição e na apropriação das 

riquezas sociais construídas no processo socio-histórico da humanidade. Seus princípios 

democráticos constituem-se numa relação entre aparentemente iguais que convivem em um 

sistema fundamentado na desigualdade, na propriedade privada e na geração da miserabilidade 

para garantir o processo de acumulação. Assim, direitos sociais, políticas sociais e direitos 

políticos expressam a mobilização da classe trabalhadora, porém de acordo com os limites 

impostos pela lógica capitalista. Portanto, a luta de classes é o núcleo dinâmico do capitalismo, 

podendo expressar avanços e/ou retrocessos conforme os interesses dessa ordem social 

(LAMAS; OLIVEIRA, 2017).  

O Estado representa interesses particulares e não expressa direitos coletivos. Nesse 

sentido, retomando a discussão realizada no capítulo 1. Emancipação política e emancipação 

humana: Democracia e Direitos Sociais, a emancipação humana não pode ser promovida pelo 

Estado burguês, pois seu compromisso histórico está centralizado na classe burguesa 

utilizando-se da liberdade, igualdade e direitos como estratégias de dominação. Segundo Lamas 

e Oliveira (2017):  

 

O direito humano à liberdade, na sociedade burguesa, nada mais é que o 

cerceamento da liberdade de um homem pelo outro, fazendo com que haja não 

a realização, mas a limitação de sua liberdade. [...] Do mesmo modo ocorre 

com os princípios da igualdade, que repousa sobre uma igualdade jurídica 

considerando iguais todos os homens perante a lei – criada por representantes 

da burguesia [...] neste princípio não é mencionada a questão da igualdade 

econômica, mas apenas jurídica (LAMAS; OLIVEIRA, 2017, p. 105). 

  

A emancipação política reduz o homem a um membro dessa sociedade, passando a 

considerá-lo um cidadão e atribuindo legitimidade ao Estado político. Todavia, segundo o 

pensamento neoliberal, a esse homem não caberia intervenção na lei da natureza, na lei do 

mercado ou na vida privada. Nessa mistificação os interesses de classe são desvinculados da 

própria sociabilidade capitalista, pois “A natureza mística do Estado burguês o faz parecer como 

um instrumento de conciliação e de equilíbrio dos interesses de classe” (LAMAS; OLIVEIRA, 

2017, p. 107).  
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A luta de classes é o componente que ao longo do processo socio-histórico possibilitou 

a criação de garantias aos trabalhadores, visto que as modificações “na relação Estado e 

sociedade foram consideradas por muitos como sendo uma possibilidade de radicalização da 

democracia, ou ainda de que era possível alterar a dinâmica do capital por meio de leis e 

regulamentações trabalhistas” (OLIVEIRA, 2015, p. 356). 

 No período pós-Segunda Guerra a prerrogativa reformista apresentou-se como uma 

possibilidade para garantias sociais e por meio do Estado ocorreu a institucionalização das leis 

trabalhistas e de regulamentações na relação entre capital e trabalho. Mas a institucionalização 

do Estado de Bem-Estar Social propiciou uma acomodação dessas lutas e, assim, sua formação 

consistiu em “um instrumento fundamental para o desenvolvimento do capitalismo dos anos de 

1945 e 1970” (OLIVEIRA, 2015, p. 357).  

Com isso, os direitos sociais para a classe trabalhadora (coletivo) atingiram o patamar 

de conquistas sociais, em um percurso no qual as garantias sociais se expressaram como um 

bem coletivo para toda a classe trabalhadora. Contudo, a crise estrutural de 1970 apresentou 

como uns de seus fundamentos as conquistas da classe trabalhadora, que passaram a ser 

ferozmente atacadas pelo capital, sendo a incursão do ideário neoliberal a principal alavanca 

para que o capitalismo iniciasse um ataque frontal e tornasse as conquistas sociais alvos diretos 

desse projeto.  

Com a crise instalada a partir de 2008 o capital identificou a necessidade de intensificar 

os ataques, iniciando-se um movimento que determinou alterações e a destruição de qualquer 

benefício favorável à classe trabalhadora. Como identifica Carcanholo (2011), as ações das 

instituições financeiras a partir da década de 1960 deixaram de ser reguladas pelo Estado, 

garantindo maior autonomia ao mercado e às especulações financeiras, o que fez com que o 

capital monetário não acompanhasse o capital fictício, eclodindo a crise e determinando na 

periferia uma alta instabilidade cambial. Assim, para recompor as necessidades advindas do 

mercado financeirizado, os ataques à classe trabalhadora tornaram-se mais latentes e intensos, 

repercutindo em todo o mundo capitalista.  

Mediante a derrocada de projetos alternativos ao capitalismo e a crise instalada na 

esquerda mundialmente, “[...] não há no seu horizonte a articulação de um projeto societário 

alternativo ao do capital, ainda que este seja repudiado tanto entre as lutas defensivas e de 

resistência dos trabalhadores [...]” (BRAZ, 2012, p. 478, grifo no original). Contudo, como 

aponta Braz (2012), a ausência de um projeto coletivo contrário às determinações do 

capitalismo não significa a ausência da luta de classes, pois a questão que se coloca é a própria 

dinâmica do capital aliada ao neoliberalismo e ao neoconservadorismo (que identificamos ao 
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longo dos capítulos) como uma dinâmica que impregna os projetos societários na determinação 

econômica e política.  

Ao consideramos as políticas sociais na ordem burguesa, a mediação passa 

necessariamente pelo Estado, classe trabalhadora e capitalistas. Além disso, na realidade 

periférica e dependente a institucionalização da política social deve considerar a mediação das 

determinações impostas pelos países centrais por meio dos organismos multilaterais criados 

como instrumentos que viabilizam e potencializam o processo de superexploração dos 

trabalhadores periféricos na determinação de políticas sociais que não afetam a ordem 

capitalista e, pelo contrário, possibilitam mecanismos de maior acumulação do capital. 

Mediante essas configurações, a própria luta de classes se transfigura em lutas por melhores 

salários, maiores garantias sociais e melhores condições de vida, elementos que em nada 

alteram a processualidade capitalista, antes estabelecem uma diferenciação entre a própria 

classe trabalhadora e afetam sua organização política, que passa a não vislumbrar um projeto 

societário para além da ordem do capital, como desvelado por Marx e Engels (2011): 

 

Assim como a livre indústria e o livre comércio superam a determinação 

privilegiada e, com ela, superam a luta das determinações privilegiadas entre 

si, substituindo-as pelo homem isento de privilégios – do privilégio que isola 

da coletividade geral, tendendo ao mesmo tempo a constituir uma coletividade 

geral, tendendo ao mesmo tempo a constituir uma coletividade exclusiva mais 

reduzida –, não vinculando aos outros homens nem sequer através da 

aparência de um nexo geral e criando a luta geral do homem contra o homem, 

do indivíduo contra o indivíduo, assim a sociedade burguesa em sua totalidade 

é essa guerra de todos os indivíduos, uns contra os outros, já apenas 

delimitados entre si por sua individualidade, e o movimento geral e 

desenfreado das potências elementares da vida, livres travas dos privilégios 

(MARX; ENGELS, 2011, p. 135, grifo no original).  

 

Assim, como aponta Oliveira (2015), o projeto reformista ocorre pela via do consumo e 

de políticas sociais de proteção fora do mercado de trabalho, implicando na desmobilização de 

um projeto revolucionário. Nesse sentido, as políticas sociais se organizam de modo a colaborar 

com a relação entre capital e trabalho, impossibilitando que a exploração da força de trabalho 

seja contida ou amenizada. 

No Brasil, o trabalho caracteriza-se pela informalidade, precarização e flexibilização. 

As contrarreformas ocorridas desde a década de 1990 são alinhadas ao Estado burguês, 

seguindo determinações do FMI e do BM no plano de ajuste econômico e negligenciamento de 

medidas sociais, o que tem provocado “alta concentração/centralização da renda, restrita a 
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poucos capitalistas ao redor do mundo que controla quase toda a riqueza produzida” 

(OLIVEIRA, 2015, p. 241).  

Sob essa lógica, as políticas gerenciadas pelo Estado não comprometem o orçamento 

público, pois não se trata de ampliação e viabilização de recursos, mas de remanejamentos 

financeiros que reduzem políticas na medida em que ampliam outras, portanto os compromissos 

dessas finanças garantidas pelos próprios trabalhadores encontram-se centralizados no 

pagamento de juros e serviços da dívida externa e são permanentemente centrados no 

salvamento do grande capital, uma lógica que tem estimulado determinações criando 

possibilidades de alteração na apropriação estatal sob o favoritismo capitalista.  

 O governo brasileiro estabelece meios de incentivo ao capital baseados no ataque direto 

ao trabalho, previdência e políticas sociais. Assim, a fim de conter as crises tem estabelecido 

redução em impostos para favorecer o consumo e elevar os ganhos dos setores da indústria e 

serviços, ao mesmo tempo em que eleva os impostos diretos e indiretos e prejudica o poder de 

compra e imputa perdas salariais à classe trabalhadora. Segundo Oliveira (2015, p. 242), as 

políticas sociais capitalistas “são medidas adotadas e implementadas pelo Estado, podendo até 

ser definidas pela correlação de forças presentes no interior do próprio Estado, mas sempre com 

o cuidado de não afetar a lógica de acumulação do capital”.  

Iasi (2019), ao considerar a formação social da realidade brasileira, identifica que a luta 

de classes não alterou a política brasileira, permanecendo as relações “pelo alto”. Desse modo, 

como abordado por Fernandes (2008), realiza-se um processo de democracia pela via restrita.  

 

[...] o caráter do Estado burguês no Brasil e aquilo que se expressa em sua 

tendência a se impor pelo alto não deriva de um mal desenvolvimento político, 

jurídico, institucional ou cultural, mas reside na materialidade da produção e 

na reprodução da vida no marco das relações sociais e formas da propriedade 

estabelecida (IASI, 2019, p. 422).  

 

De acordo com Boschetti e Behring (2021), os ataques à classe trabalhadora tem como 

objetivo garantir os ganhos de produtividade e lucratividade, pois as contrarreformas instituídas 

destroem os direitos trabalhistas e previdenciários a fim de reduzir o valor da força de trabalho 

e valorizar o capital. Por sua vez, as medidas de austeridade no país desde 2016 representam 

uma programática ultraneoliberal com latente destruição e desconstrução das garantias sociais, 

em que a “‘reforma’ fiscal pretende desvincular todos os gastos sociais do orçamento e 

intensificar a contrarreforma trabalhista, para tornar o trabalho ainda mais subsumido ao 

capital” (BOSCHETTI; BEHRING, 2021, p. 72).  
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Nesse processo destrutivo o grande capital tem determinado na realidade brasileira o 

comando das determinações políticas, econômicas e ideológicas, sendo o Banco Mundial um 

formulador na determinação das políticas sociais conduzidas pelo Estado. Quanto às expressões 

da “questão social” o Banco Mundial elegeu uma linha de “combate à pobreza” determinada 

por sua classificação, limitando a centralidade das políticas ao “combate” às situações de 

extrema pobreza de modo que as políticas sociais (entre elas assistência social, saúde, habitação 

e educação) devem ser dirigidas a esse público específico, seguindo o caminho da 

fragmentação, seleção e redução.  

A determinação política elegeu como prioridade o centro econômico e ocasionou um 

processo de desproteção social que se aprofunda de forma latente. Segundo Iasi (2019), o país 

desenvolveu um capitalismo completo no que se refere à subordinação e submissão à ordem 

capitalista e imperialista, determinando a adequação ao favoritismo de um padrão de 

acumulação do capital em que a flexibilização das relações de reprodução social se mantém 

pela esfera predatória e a mercantilização perpassa todas as esferas da vida.  

Tal movimento se estabelece pela concentração e centralização monopolista que 

resultam em aprofundamento das desigualdades e maior concentração de riquezas para uma 

minoria, pois a centralização financeira do capital determina que a esfera da produção e a 

extração de mais-valor da força de trabalho sejam direcionadas para o centro imperialista:  

 

[...] podemos afirmar que, nessa forma, o desenvolvimento econômico é 

sugado pelas políticas de superávit primários e a sangria de recursos 

financeiros, aprofundamento das desigualdades, acelerando as privatizações e 

mercantilização dos serviços essenciais, impondo patamares ainda mais 

perversos da exploração do trabalho (IASI, 2019, p. 424).  

 

Desse modo, as políticas sociais determinadas pelo capital imperialista, tendo como 

mediador o Banco Mundial, são voltadas exclusivamente à reprodução da força de trabalho, em 

um direcionamento de garantias mínimas que no contexto atual são incapazes de garantir a 

sobrevivência da classe trabalhadora. Nesse sentido, cabe indagar: que relação democrática é 

atribuída ao Estado burguês?  

Iasi (2019) apresenta alguns elementos fundamentais para responder a esse 

questionamento, entendendo que a forma política não se sustenta pela ordem democrática, mas 

pela negação democrática, que:  

 

[...] reatualiza as bases da autocracia burguesa naquilo que lhe é fundamental, 

isto é, uma ordem que encontra sua legitimidade nos estreitos limites daqueles 
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que dela se beneficiam, restando aos demais a imposição violenta dos meios 

coercitivos e a intensificação dos mecanismos explicitamente ideológicos 

(IASI, 2019, p. 424). 

  

As expressões da desproteção social e das formas autocráticas que marcam o Estado 

brasileiro se agudizaram a partir do golpe parlamentar jurídico midiático de 2016, promovendo 

uma reatualização do conservadorismo e de marcas históricas do país quanto às expressões da 

“questão social”.  Nesse contexto, o capital imperialista (principalmente por meio do Banco 

Mundial) já dirigia severas críticas ao sistema de seguridade social e proteção trabalhista 

brasileiro, considerando que essas ínfimas garantias sociais seriam um entrave ao processo mais 

predatório necessário no atual momento do capital. Assim, para o capital há barreiras a serem 

destruídas e um Estado dirigido exclusivamente para o mercado deixando a classe trabalhadora 

à revelia, pois o modelo estatal de execução das políticas sociais não atende mais às 

necessidades advindas da ordem capitalista.  

Por isso, as políticas sociais devem ser consideradas em meio às vicissitudes da 

dinâmica de reprodução do capital, visto que sofrem com as determinações impostas em cada 

momento do capitalismo. Assim, a dinâmica de expansão da ordem monopolista do capital 

determina novas formas de expropriação social necessárias para a garantia da acumulação e 

valorização, pois o sistema capitalista se organiza de modo a eliminar toda e qualquer barreira 

à sua manutenção.  

Como identificou Mota (2009, p. 55), o Estado encontra-se em um momento de novas 

determinações na “regulação da produção material e da gestão da força de trabalho”, o que 

repercute em sua função social que por excelência é atender a reprodução social advinda do 

capital e no atual momento histórico caracteriza-se pela subtração e/ou eliminação de garantias 

sociais anteriores. Diante desse imperativo, a atenção mínima às políticas sociais se organiza 

como uma mediação que busca o retorno da força de trabalho ao mercado, na sua grande maioria 

informal, flexibilizado e precarizado, uma direção que atende as necessidades de acumulação 

do capital pela apropriação da mais-valia.  

Nesse sentido, a Política de Assistência Social tem exercido uma função social 

primordial que atende as novas determinações, ocasionando maiores investimentos ao mesmo 

tempo em que implica a redução de Gastos Sociais Federais nas demais políticas. Como 

discutido pela presente pesquisa, a orientação do próprio Banco Mundial é de ampliação dessas 

medidas e de uma política mais restrita, focalizada e seletiva nas classificações de extrema 

pobreza. De acordo com Pereira (2010, p. 162), “os recursos do Bolsa Família (despesas 

discricionárias) são infinitamente superiores aos gastos governamentais com as políticas de 
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trabalho. Essa é uma comparação muito reveladora, pois aponta o tratamento dispensado à 

garantia do acesso ao trabalho no país”. 

 Com isso, indicamos que no atual momento a valorização do capital exige mudanças 

no modo como as políticas sociais são executadas, pois esse estágio de desenvolvimento do 

capital determina que essas políticas sejam realizadas pela via da privatização, ou seja, para a 

ordem mercadológica, e não pela via da democratização e dos direitos sociais. Desse modo, o 

país tem passado por um processo de alteração do entendimento da proteção social que 

desconfigura o modelo de seguridade social existente e a Política de Assistência Social tem se 

alinhado às diretrizes do Banco Mundial na prerrogativa de programas e ações de “combate 

e/ou enfrentamento à pobreza” desde os anos 2000 direcionando-as com maior veemência aos 

Programas de Transferência de Renda de forma condicionada, focal e seletiva.  

Assim, a Política de Assistência Social, segundo Mota (2010), ocupa a centralidade da 

seguridade social, assumindo um duro papel quanto à pobreza e à desigualdade social, pois o 

que se questiona não é a garantia de PTR como uma forma de mínimos sociais, mas “[...] sua 

condição de ideologia e prática política, robustecida no plano superestrutural pelo apagamento 

do lugar que a precarização do trabalho e o aumento da superpopulação relativa tem no processo 

de reprodução social” (MOTA, 2010, p. 141).  

As amarras na execução da Política de Assistência Social são mediadas pela pobreza 

“classificada” e pelo forte componente ideológico do Banco Mundial, pois estrutura-se em meio 

à ofensiva neoliberal e sob os marcos da superexploração da força de trabalho e da expropriação 

social. As políticas que se direcionam ao direito do trabalho não representam enfoque central, 

assim a Política de Assistência Social “além dos pobres, miseráveis e inaptos para produzir, 

também os desempregados passam a compor a sua clientela” (MOTA, 2010, p. 16).  

 Na medida em que outras políticas são reduzidas, atribui-se à Política de Assistência 

Social o enfrentamento das contradições geradas pela processualidade capitalista e o 

enfrentamento da pobreza e das desigualdades sociais sob “o selo do enfrentamento ‘moral’ da 

desigualdade” (MOTA, 2010, p. 16).  

Nesse sentido, a pesquisa identificou que a “pobreza multidimensional” apresenta um 

forte componente subjetivo, que desloca as expressões da “questão social” do modo de 

produção capitalista, direcionando-as individualmente aos sujeitos sociais e estabelecendo 

mecanismos para potencializar, capacitar e fortalecer esses sujeitos para a sociabilidade exigida 

pelo sistema.  

Sob essa perspectiva, os benefícios sociais atrelados aos serviços socioassistenciais 

buscam atender articuladamente as determinações exigidas na atualidade (caracterizadas pela 
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economia mundializada e pelo favoritismo do capital financeirizado), incidindo em um 

processo de esvaziamento da Política de Assistência Social, uma vez que sua centralidade como 

mecanismo de proteção social não consiste em um mecanismo de defesa diante da desproteção 

social e da expropriação social que atingem a classe trabalhadora.  

 

A intensa luta entre as frações de classe da burguesia monopolista e suas 

personificações políticas, assim como a persistência da crise, leva a 

necessidade de ataques cada vez mais profundos contra os trabalhadores e o 

patamar de direitos conquistados. O resultado é que o cenário no qual se 

desenvolve a luta de classes é qualitativamente distinto daquele em que se 

desenvolviam as lutas sociais nas décadas passadas (IASI, 2019, p. 427).  

 

O atual ciclo de desenvolvimento do capitalismo atinge um patamar em que a luta social 

não se caracteriza por direitos sociais no âmbito democratizante, mas pela aceitação de medidas 

sociais no âmbito do mercado. A esfera estatal, por sua vez, segue organizada pelo 

esvaziamento de garantias sociais e robustecimento de medidas dirigidas de modo cada vez 

mais particularizado para a esfera do mercado, sendo o “Plano Mais Brasil” representativo das 

medidas em curso.  

Por outro lado, a “pobreza pandêmica” tem mostrado que a eliminação e reorganização 

da proteção social apresenta sérias consequências para a sociedade, pois, conforme a pesquisa 

identificou, os países que enfrentaram a pandemia por meio de políticas públicas mais robustas 

conseguiram combate-la mais eficientemente do que os que vivenciam um processo permanente 

de eliminação e congelamento dessas políticas.  

No Brasil, no contexto pandêmico a Política de Assistência Social foi utilizada como 

uma medida emergencial na mobilização de ações mínimas, ineficientes e precarizadas para 

atender a um grande contingente de trabalhadores que engrossam o caldo do trabalho informal, 

precarizado e insuficiente. Assim, o papel assumido pelo Estado tendo como frente a Política 

de Assistência Social designa a adequação do trabalho aos interesses capitalistas e a 

manutenção da superpopulação relativa a baixo custo para o capital.  

As questões elucidadas ao longo desta pesquisa possibilitaram identificar que o Estado, 

a proteção social, os direitos sociais, as políticas sociais, a assistência social e a ordem 

democrática encontram-se na berlinda da disputa do capital. Longe de conclusões fatalistas, o 

próprio movimento histórico nos possibilitou, na condição de classe, fazer frente a diversas 

ofensivas operadas pelo sistema destrutivo, pois o campo de luta social é um campo aberto e 

permanente de disputa, colocando a necessidade de entrarmos em uma nova fase de luta da 

classe trabalhadora e de nos libertarmos de nossos grilhões. 
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